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AS ENCHENTES NA BACIA DO 
' ' , 

MEARIM NA DECADA DE 70 UMA 
AVALIAÇÃO DAS CAUSAS E 

•• A * 
CONSEQUENCIAS 

Mitiko Yanaga Une • * 

Patrícia Stella P F Alves * * * 

lone Vieira R da Cunha * * * 

INTRODUÇAO 

Ao longo do curso do rio Mearim, que 
tem sua bacia situada no Estado do Mara­
nhão, notadamente, nos trechos do baixo 
e médio cursos, as enchentes sucedem­
-sE), periodicamente, entre os meses de 
fevereiro e maio, inundando as várzeas 
do rio principal e dos seus afluentes -
Grajaú e Pindaré. Quando se verifica uma 
simultaneidade entre o fato de os rios 
estarem com seus níveis de água altos e 
a ocorrência de marés de sizígias, as 
enchentes tendem a concentrar maior vo­
lume de água e a se tornarem mais dura­
douras 

Estas águas, provenientes das marés 
ao penetrarem pelos baixos cursos, · re­
presam as águas flyviais e provdcam um 
espraiamento dos rios pelas terras ribei­
rinhas adjacentes que, geralmente, estão 
ocupadas com as lavouras. Sucedem-se, 
então, as perdas parciais ou totais das 
safras Ao mesmo tempo, sítios urbanos 
ribeirinhos como os de Barra do Corda, 

Recebido para publicação em 20 de outubro de 1987 

Pedreiras e Bacabal, entre outros, são 
igualmente afetados. 

É certo que as condições físicas sem­
pre propiciaram a ocorrência e a periodi­
cidade das enchentes. De fato, a bacia do 
Mearim caracteriza-se pelo domínio de 
topografia plana, com pequena declivida­
de entre o amplo hemicírculo de serras 
no limite meridional da bacia e o litoral 
maranhense onde deságuam os principais 
rios - Pindaré, Mearim e Grajaú Isso 
concorre para que os rios sejam meân­
dricos e, dessa forma, venham a reduzir 
a velocidade de escoamento das águas 
por ocasião da estação chuvosa. Por 
outro lado, a barreira hidráulica formada 
pelas marés, que avançam pelo conti­
nente através ·dos leitos dos rios, ao 
coincidir com a época em que os rios se 
encontram com as suas vazões altas, pro­
voca o represamento das águas fluviais 
e gera, em conseqüência, cheias de dife­
rentes intensidades. Além disso, verifica­
-se que a distribuição das chuvas tende 
a suceder-se do interior para o litoral, 
ou seja, chove no baixo curso quando os 
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rios, nesse trecho, já se encontram com 
suas vazões altas 

No que se refere aos solos propria­
mente ditos, observa-se que são predo­
minantes, ao longo das várzeas dos rios 
e de forma mais ampla no baixo curso, 
bem como nos baixões - depressões 
entre morros-, os do tipo aluvial, argilo­
sos e férteis, com aproveitamento agrí­
cola limitado ao período livre de en­
chentes Nas áreas de topografia mais 
elevada e esporadicamente sujeitas a 
esse fenômeno, ocorrem solos arenosos 
e pobres, com baixo aproveitamento 
agrícola Entretanto, nas áreas das cha­
padas e de relevo acidentado predomi­
nam solos de média e baixa fertilidades 
do tipo latossolo e litossolo 

Como reflexo dessas condições físi­
cas, a vegetação que se desenvolve na 
bacia do Mearim apresenta-se diferen­
ciada, com ocorrência de manguezais e 
campos alagáveis de gramíneas no baixo 
curso; cocais, babaçuais, matas-galerias, 
cerrados e interpenetração de espécies 
florestais nesses dois últimos tipos, além 
de campos de gramíneas no médio cur­
so. E, no alto curso, observa-se a pre­
sença de uma vegetação do tipo florestal 
com espécies típicas da floresta amazô­
nica, além da ocorrência de cerrado 

Portanto, é lícito afirmar-se que as 
enchentes vêm se sucedendo periodica­
mente na bacia, haja vista a adaptação 
da vegetação às condições locais En­
tretanto, as enchentes só passaram a 
assumir importância sócio-econômica a 
partir do momento em que a área foi 
ocupada e a população desenvolveu suas 
atividades calcadas na utilização agrí­
cola das terras ribeirinhas sobre os solos 
férteis das várzeas 

Segundo as informações disponíveis, 
sabe-se que, neste século, as enchentes 
de 1924 e 1974 foram as maiores ocorri­
das no rio Mearim. Ao lado destas, outras, 
menores se sucederam, como as de 1978, 
1985 e 1986, o que contribuiu para com­
provar a existência de um ciclo decenal 
de grandes cheias: o evento se repetiria 
com maior intensidade nos anos termina­
dos em quatro, tornando a repetir-se, po­
rém, com menor pujança, no ano subse­
qüente 

As áreas normalmente afetadas situam­
-se nos baixo e médio cursos, mais preci-
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samente a partir de Barra do Corda 
Entretanto, a enchente atinge maior in­
tensidade de Bacabal para jusante Na 
ocorrida em 1974, a principal área atin­
gida correspondeu à dos Municípios de 
Esperantinópolis, Joselândia, Pedreiras, 
Bacabal, Vitória do Mearim e Arari. Qua­
tro anos após - 1978 -, os Municípios 
de Bacabal e Pedreiras sofreram nova­
mente, de forma intensa, os efeitos nega­
tivos das enchentes Mais recentemente, 
assistiu-se, nos ultimas dois anos- 1985 
e 1986 -, à repetência do evento com a 
inundação dos mesmos municípios 

É esta periodicidade, trazendo em seu 
bojo os prejuízos econômicos e sociais, 
que conduziu à ocupação do vale de for­
ma a deixar espaços mal utilizados ou 
subaproveitados Por outro lado, a incer­
teza quanto à repetência do evento leva 
os agricultores a cultivarem as várzeas 
inundáveis, por serem estas as partes 
mais férteis e menos sujeitas à deficiên­
cia hídrica 

Tais características conferem à área 
em estudo uma especificidade que requer 
uma ocupação calcada em moldes racio­
nais, pois de outra maneira o produtor 
pode transformar a agricultura em uma 
atividade de risco periódico de inunda­
ção De fato, apesar da freqüência com 
que as enchentes se sucederam, o que 
ainda se observa é o desenvolvimento de 
atividades agropecuárias e a permanên­
cia e expansão de núcleos urbanos em 
locais suscetíveis à repetência do evento 
(Mapa 1) 

Em 1980, os habitantes dos municípios 
situados ao longo do rio Mearim repre­
sentavam o equivalente a um terço da 
população do estado e, neles, foram ge­
rados, segundo o censo agropecuário do 
estado, do ano em questão, 45% do valor 
da produção das lavouras Deduz-se, en­
tão, que a ocorrência de cheias passa a 
afetar não só um expressivo contingente 
demográfico mas, também, amplas áreas 
agrícolas E, desta maneira, os problemas 
advindos extrapolam os limites locais e 
interferem na economia estadual como 
um todo Os efeitos estão, pois, direta­
mente vinculados ao grau de ocupação 
das terras atingidas bem como à duração 
e à intensidade do evento Perpetuam-se, 
dessa forma, os espaços inaproveitados, 
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MAPA 1 

OCORR~NCIA DE ENCHENTES NA BACIA DO RIO MEARIM 
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ou mal aproveitados, para o desenvolvi­
mento de atividades produtivas, urbanas 
e rurais. 

Ao se avaliarem estes efeitos, faz-se 
necessário observar se as áreas são des­
tinadas às lavouras ou às pastagens 
Quando as terras são ocupadas por la­
vouras, os efeitos negativos das enchen­
tes são reflexos da combinação da inten­
sidade e duração do fenômeno com o 
tipo de cultivo e a fase do ciclo biológico 
em que eles se encontram no momento 
do evento. No caso de as culturas serem 
ou se encontrarem em estágios suscetí­
veis ao excesso hídrico, a quebra das 
safras é proporcional à intensidade das 
enchentes e à extensão da área cultivada 
atingida. Se, por outro fado, os cultivos 
encontrarem-se em fases que necessitem 
de umidade, as perdas tendem a ser mi­
nimizadas ou mesmo anuladas. 

Nas áreas de pastagens, há que se 
considerarem dois tipos de danos: o pri­
meiro ligado ao rebanho, propriamente 
dito, no tocante à quebra na produção 
de leite, redução do peso do gado e per­
da do efetivo de cabeças, possibilidades 
estas que podem ser minimizadas com a 
remoção do gado O segundo aspecto 
refere-se à oferta de pastagens em tempo 
hábil, tanto no seu aspecto qualitativo 
quanto no quantitativo. De fato, após a 
ocorrência da enchente, as pastagens 
têm reduzida a sua capacidade de su­
porte devido tanto à pouca suscetibili­
dade das gramfneas à submersão quanto 
ao acúmulo de sedimentos sólidos de­
positados após o declínio do nfvel das 
águas 

A estes prejuízos, acrescem-se aqueles 
relativos à destruição das benfeitorias 
privadas e à possibilidade de danificação 
do sistema viário, retardando, dessa for­
ma, o fluxo de mercadorias e passagei­
ros Tais prejuízos são extensivos às 
áreas urbanas, onde ocorrem, ainda, a 
paralisação de atividades produtivas -
indústria, comércio e serviços -, a pos­
sibilidade de maior veiculação de ende­
mias, a destruição de propriedades pro­
vocando o desabrigo de populações e 
culminando, conseqüentemente, com o 
aumento de tensões psicossociais. 

Em decorrência, a área drenada pelo 
rio Mearim vem se tornando em objeto 
de interesse de medidas governamentais 
de organismos estaduais e federais, vi-
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sando ao planejamento da sua ocupação 
com vistas ao melhor aproveitamento do 
espaço Estas medidas fazem-se neces­
sárias, pois a intensidade dos danos na 
área rural está vinculada à conjugação 
de dois elementos: de um lado, os refe­
rentes ao grau de utilização das terras e, 
de outro, os ligados ao próprio evento, 
como a época, duração, espessura e ve­
locidade de escoamento da lâmina de 
água. 

Com o intuito de minimizar os riscos 
da ocupação humana da área, assistiu-se, 
então, à implementação do Projeto de 
Desenvolvimento Rural Integrado do Mé­
dio Vale do Mearim, em 21 07 1977, e à 
execução de um Plano Geral de Controle 
e Aproveitamento de Recursos de Agua 
e Solo visando a dinamizar as atividades 
agropecuárias locais e a proceder, ainda, 
à elaboração de um Programa de Mobili­
zação das Populações, quando da ocor­
rência de enchentes 

Enquanto as medidas preconizadas por 
tais programas vinham sendo implanta­
das, assistiu-se, em 1984/85, a novas 
inundações Diante disso, o Ministério do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Urba­
no preocupou-se com a possibilidade de 
vir a suceder-se uma outra cheia, em 
1986. Com o objetivo de avaliar esta 
possibilidade, o DNOS - Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento - rea­
lizou estudos para, através de dados hi­
drológicos e pluviométricos, detectar a 
possibilidade ou tendência à periodici­
dade 

Ainda com a mesma preocupação, o 
Ministério do Meio Ambiente, através da 
lESA - Internacional de Engenharia So­
ciedade Anônima -, vem encetando es­
tudos com vistas ao assentamento de um 
núcleo de colonização, com estudos de 
viabilidade técnica e orientação merca­
dológica para a seleção de culturas vi­
sando ao abastecimento do mercado de 
São Luís 

Para a demarcação dos lotes, determi­
nação do tamanho ideal dos módulos fa­
miliares, bem como para orientação de 
cultivos mais adequados, tanto às condi­
ções edafoclimáticas quanto às mercado­
lógicas - em relação ao centro consumi­
dor da capital -, a lESA vem realizando 
criterioso levantamento das variáveis am­
bientais - físicas e sócio-econômicas -
do baixo curso e do litoral maranhense 
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Este núcleo de colonização constitui 
uma antiga aspiração, pois, já no início 
da década de cinqüenta, o Presidente da 
República já criava o Núcleo Colonial do 
Mearim em terras devolutas transferidas 
à União pelo estado. Este núcleo tinha 
50 000 hectares e abrangia, na época, as 
terras dos Municípios de Pedreiras, Vito­
rino Freire e lpixuna (Decreto n ° 32.620 
de 24-04-53) 

Por tudo isso, se justificaria efetuar um 
trabalho para detectar quais as variáveis 
- dentre as chuvas, água represada e 
topografia - que, isoladamente ou em 
conjunto, colaborariam para a maior re­
petência do fenômeno e saber, em conso­
nância com a magnitude do evento, as 
perdas agropecuárias decorrentes 

Constituem, pois, objetivos primordiais 
estabelecer um paralelo entre as chuvas 
precipitadas e a correspondente descar­
ga dos rios no período imediatamente 
posterior e detectar as perdas das lavou­
ras em decorrência das inundações 

Para tanto faz-se necessário identificar 
o que se entende por enchente e quais 
as causas da sua ocorrência e repetência. 

Conceituação de Enchente 

Entende-se aqui, como enchente ou 
cheia, o transbordamento de água do ca­
nal natural do rio para além de suas mar­
gens em um processo que leva a inundar 
terras normalmente não submersas Co­
mo esse canal tende a apresentar varia­
ções ao longo do rio, tanto em largura 
quanto em profundidade, as cheias po­
dem vir a suceder-se em trechos especí­
ficos ou generalizadamente nos baixo e 
médio cursos A extensão e a largura da 
superfície inundada, bem como o seu 
grau de ocupação, permitirão definir a 
magnitude do evento As grandes cheias 
corresponderiam às generalizadas e as 
pequenas às localizadas É preciso con­
siderar também que, além do aspecto 
espacial, há que se observar a dimensão 
temporal do evento, tanto em termos de 
horas como de dias de enchentes Os 
efeitos negativos são reflexos do volume 
de água transbordada, da velocidade de 
escoamento e da duração do evento, que 
danificam bens materiais e atividades em 
desenvolvimento Seus efeitos sobre o 
meio ambiente fazem-se sentir, em um 
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processo que inclui a deposição de um 
manto de sedimentos, aumentando a fer­
tilidade dos solos ribeirinhos, o assorea­
mento do leito principal e a erosão das 
margens escavadas em terrenos mais 
sensíveis à força das águas. 

Este critério subjetivo de classificação 
esbarra em dificuldades relativas à quan­
tificação e qualificação das enchentes 
Entretanto, ao se acrescentar a variável 
- danos físicos e prejuízos materiais 
- é possível entender a magnitude do 
evento a partir do momento em que pas­
sam a ocorrer, paralelamente, prejuízos 
e danos às atividades humanas e ao meio 
físico 

Com esse adendo, é possível classifi­
car as enchentes em função dos danos 
causados, que é o aspecto que ressalta 
de imediato Os termos localizado e am­
pla passam, então, a assumir conotações 
econômicas 

Esta preocupação está presente na de­
finição de Lencastre e Franco (1984), 
onde eles conceituam a idéia da enchente 
associada à inundação dos terrenos mar­
ginais do rio e à ocorrência de prejuízos 
materiais e danos físicos aos bens ma­
teriais e atividades econômicas em de­
senvolvimento Proporcional à extensão 
da área afetada e da duração do evento, 
advêm os prejuízos Há, pois, uma cor­
relação entre a magnitude do evento e a 
ocorrência de prejuízos, discriminando­
-se, assim, as grandes cheias com prejuí­
zos das cheias pequenas e sem prejuízos 
Além disso, elas se caracterizam por 
apresentar duas fases distintas, assim 
denominadas: a crista de cheia e o rabo 
de cheia. Na primeira fase, as águas so­
bem rapidamente de nível e, em poucas 
horas, inundam amplas superffcies. Nesse 
ponto, elas estacionam por algumas ho­
ras ou dias, quando, então, iniciam o 
processo de redução progressiva ou vol­
tam a subir, constituindo-se na segunda 
fase, conhecida como rabo de cheia, o 
que pode durar de dois a três dias 

Em conseqüência, assiste-se ao repre­
samento das águas pelas marés, que, 
aliado às obstruções causadas pelos me­
andros, concorre para diminuir a veloci­
dade da correnteza, contribuindo, dessa 
forma, para a ocorrência e duração de 
enchentes 

Entretanto, Ward (1978) afirma que a 
chuva se destaca como causa única da 
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enchente que, através de sua intensidade 
e duração, desponta como variável chave 
Para este autor, o relevo, o solo e a ve­
getação constituem fatores contributivos 
para a ocorrência, duração e intensidade 
do evento 

Diversas condições locais podem con­
trib~ir para agravar ou prolongar as 
cheias e, entre estas, sobressaem, se­
gundo este autor, as características da 
bacia (área - de drenagem e forma -
declividad~ e altitude) e do canal (des­
carga ~stavel ou variável) No que se 
refere as características da bacia, inde­
pendentemente do seu tamanho, foi ob­
serva~o que elas determinam, em parte, 
a ma1or ou menor probabilidade à ocor­
rência do. evento como, por exemplo, o 
formato Circular que torna a área menos 
suscetível ao fenômeno Acrescem-se, a 
essas,. ?q~elas resultantes da interação 
de vanave1s como: clima, tipos de rocha 
e_ d~ solos, cobertura vegetal e interfe­
rencJas hum?nas que, em conjunto, afe­
tam a capacidade de armazenagem, infil­
tração e transmissibilidade 

A constit~ição geológica e os tipos de 
solos, atraves do potencial de infiltração 
e da capacidade de armazenamento de 
água, interferem na velocidade de escoa­
mento e concorrem para acelerar, ou não, 
o aumento do volume de água 

As Enchentes do Rio Mearim 

O fenômeno das enchentes no caso 
específico dos rios maranhe~ses está 
ligado, muitas vezes, à coincidênci~ entre 
a ocorrência de grandes marés com o 
aumento do caudal dos rios em função 
?a e.levação do índice pluviométrico no 
mtenor do estado. Assim o nível dos rios 
da bacia do Mearim é 'no baixo curso 
influenci~do pela variaÇão das marés, d~ 
tal m~n~1ra que eles só apresentam ca­
ractenstJcas especificas de baixo curso 
nos trechos onde a presença do fluxo 
marinho já é insignificante Com o início 
da preamar, ou baixa-mar, os rios podem 
apresentar grande turbulência e corren­
tes violent,as que, ao deslocar grande 
massa de agua, tendem a carrear quanti­
dades consideráveis de materiais em sus­
pensão Estes, por sua vez, são deposi­
tados ao cessar a movimentação, ocasio­
nando a formação de bancos de areia 
pântanos e zonas de areias movediças: 
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bem como a sedimentação de outras 
substâncias contidas na água ao longo 
da várzea 

Embora não seja uma situação comum, 
pode haver uma concomitância entre di­
versos fatores como, por exemplo, quan­
do os ventos soprados do mar para a 
terra em direção ao fundo da baía de 
São Marcos cofncidem com as marés de 
sizígias e os períodos de águas baixas, 
provocando o fenômeno das pororocas 
no baixo curso do rio Mearim Por essa 
ocasião, a maré invade a desembocadura 
do rio, ocasionando rápidas mudanças 
nos níveis das águas, pois as larguras 
médias chegam a variar entre 40 e 60 m, 
enquanto nas proximidades da Bala de 
São Marcos, pode atingir valores da or­
dem de 700 m O represamento das 
águas se reflete até no médio curso, e 
este sofre as conseqüências das enchen­
tes, já que o fenômeno das marés se 
estende pelo interior, até cerca de 180 km 
no Mearim, e avança 27 km no Grajau 
Neste último, bem como no rio Pindaré, 
esta influência, apesar de ser menor que 
no Mearim, é, também, bastante signifi­
cativa 

No que se refere aos fatores respon­
sáveis pela repetência do fenômeno, a 
Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE -, sob cuja juris­
dição se encontra a área da bacia do 
Mearim, considerou que aí ocorre a in­
terface de quatro fatores: relevo, solo, 
vegetação e chuva, que respondem pelas 
cheias, bem como pela sua duração em 
intensidade (Mapa 2) 

No que se refere diretamente às cheias 
da bacia do rio Mearim, cumpre assina­
lar que estas características estão pre­
sentes Dentre essas, encontram-se: a 
declividade pouco pronunciada dos rios 
e a forma como ocorre a distribuição das 
chuvas Quanto à declividade, o que se 
observa é o fato de os rios terem seus 
divisores situados no amplo hemiciclo de 
serras e chapadões, situado ao sul do 
estado, tendo de 400 a 600 m de altitude 
e distanciando de 800 a 1000 km do 
oceano Este gradiente pouco pronuncia­
do concorre, sobremaneira, para que os 
principais rios sejam identificados como 
sendo típicos de planície (Tabela 1 ). 

Os rios principais - Mearim e Grajau 
- caracterizam-se por apresentar, pelo 
menos nas cabeceiras - cerca de até 
100 km de seu percurso -, um sistema 
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de drenagem intermitente, que se pren­
de, provavelmente, à estrutura geológica, 
de natureza arenosa, predispondo à infil­
tração A duração prolongada da estação 
seca concorre para que o lençol freático 
desça a um nível inferior ao leito dos 
rios 

Esta redução acentuada de declividade 
responde pela ocorrência de enchentes 
a partir desses trechos. São eles os de 
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Barra do Corda para foz, no caso do rio 
Mearim, e da cidade de Grajau para foz, 
no rio Grajaú 

Essa declividade pouco acentuada e 
conjugada à ampla área de captação, em 
forma de um balão, concorre para dimi­
nuir a velocidade de escoamento, aumen­
tar a vazão dos cursos de água e pro­
vocar o transbordamento do leito para 
as margens Em conjunto, há uma ten-

MAPA 2 

ÁREAS PROVÁVEIS DE OCORRt:NCIA DE ENCHENTES NA BACIA DO MEARIM 
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TABELA 1 

PRINCIPAIS CARACTERíSTICAS DOS RIOS MEARIM, GRAJAú E 
PINDARÉ 

PRINCIPAIS RIOS DA BACIA DO MEARIM 
ESPECIFICAÇÃO 

Meorim Grajaú Pindoré 

Nascente 

Serro do Menino Serro da Menino Serro do Gurupi 

Altitude 

450 m 400 m 300 m 

Extensão (km) 

TOTAL 

Alto Vale 
Médio Vale 
Baixo Vale 

874 

286 
388 
200 

784 685 

165 230 
525 275 

94 180 

Largura (m) 

Alto Vale 

Médio Vale 
Baixo Vale 

\3 a 40 
40 a 60 
40 a 60 

30 a 50 
35 a 40 
50 

- de lO 
10 a 30 
40 a 1 000 

Área do Bacia (km:.>) 

94 710 21 800 37 500 

FONTE - Souza, Sonia Alves Bacia do Mearim I e 11 Revista Saneam>:tnlo, Rio de Janeiro 52 (3 .4) e 53 (1 12) 
- Soda do Pindoré - Inédito 

dência à concentração de grande volume 
de água, notadamente, no período chu­
voso Se a declividade na bacia tende 
normalmente a retardar o escoamento. é 
a ocorrência de chuvas intensas e/ou 
prolongadas o fator responsável pela for­
mação e duração das cheias Assim, 
dependendo da concomitância do perío­
do chuvoso nos alto e médio cursos. com 
a duração e intensidade das chuvas é 
que se verificam as enchentes (Mapa 3) 

As Enchentes na Década de 70 

A década de 70 foi caracterizada como 
um período de intensas oscilações plu­
viométricas no Território Nacional Estas 
os c i I ações sucederam-se tanto em ter­
mos de tempo quanto de espaço, pois 
enquanto ocorriam inundações em alguns 
lugares, em outros verificavam-se estia­
gens, ora no mesmo ano, ora em anos 
sucessivos E, no Brasil, tanto o excesso 

quanto a falta de chuva geram situações 
de calamidade, porque tudo é conduzido, 
aguardando-se que a estação chuvosa 
seja normal - com distribuição pluvio­
métrica sem gerar enchentes e nem estia­
gens catastróficas, para o cumprimento 
do calendário agrícola, e manutenção do 
nível dos reservatórios para a geração de 
energia elétrica e abastecimento de água 
às populações 

No que toca a anos chuvosos, desta­
caram-se os de 1974 e 1978, em função 
das enchentes generalizadas que se su­
cederam ao longo de diversos rios: Pa­
raná, Tocantins, Araguaia, Paraguai, Pin­
daré, Grajau, Mearim, Parnaíba, Jagua­
ribe, Madeira, ltapecuru, entre outros 
Naqueles trechos, periodicamente, sujei­
tos a inundações, estas tenderam a ser 
mais duradouras e mais intensas. Em 
conseqüência, assistiram-se, ao longo 
desses rios, a registros de prejuízos ad­
vindos tanto de perdas infringidas às ati­
vidades econômicas, danos às vias de 
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circulação que tiveram reduzida a. sua 
capacidade de tráfego de mercadon~s. e 
passageiros, quanto de danos soc1a1s, 
como um expressivo contingente de po­
pulações ribeirinhas desabrigadas 

No caso do rio Mearim, as enchentes 
de 1974 tiveram uma duração de aproxi­
madamente três meses, enquanto, em 
1978, este período ficou em t?rno de dois 
meses, com as vazões dos nos bem su­
periores às obse;rvadas nos meses d~ 
janeiro e fevereiro, que antecedem a 
época das enchentes. 

Em 1974, o rio Mearim saiu do seu 
leito alagando Pedreiras, em 13 de mar­
ço e em decorrência do número de desa­
bri'gados - cerca de 2 mil famílias -
esta data foi considerada como início 
das cheias catastróficas do Mearim de 
1974. No início de abril, dez municípios 
maranhenses já estavam atingidos pelas 
águas 

Esta situação repetiu-se por várias ve­
zes no período compreendido entre 13 de 
março e 17 de maio, afetando também 
a cidade de Bacabal Nesse ínterim, o 
nível das águas esteve oscilante e os va­
lores médios das vazões mostraram que 
houve contrnuas ondas de cheias diárias, 
com eventos de dimensões de escoa­
mento sensivelmente, superiores aos do 
início 'da época das cheias (319,7 m3 / s 
em 19 de março para 776,2 m3/s em 10 
de maio, no posto de Pedreiras) 

A topografia plana e as chuvas contí­
nuas à montante respondem pela maior 
duração das enchentes no baixo curso 
- Vitória do Mearim e Arari Paralela­
mente aos danos das cidades ribeirinhas, 
as estradas ficaram alagadas, interrom­
pendo o tráfego de veículos Assim, o 
Programa Contra as Enchentes no Nor­
deste, elaborado pelo Ministério do Inte­
rior, em julho daquele ano, colocou o 
Estado do Maranhão entre as áreas prio­
ritárias de estudo Em decorrência desse 
programa, a Superintendência de Desen­
volvimento do Nordeste - SUDENE -
dedicou parte de suas pesquisas a estu­
dos relacionados às enchentes no Estado 
do Maranhão (Mapa 2) Contudo, a área 
afetada, em 1974, foi novamente atingida 
em 1978, notadamente durante o mês de 
março Bacabal, Arari e Pedreiras foram 
as cidades mais afetadas 

Quando se estabelece um paralelo en­
tre as situações verificadas nesses dois 
anos, fica evidente que a ocorrida em 
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1974 foi proporcionalmente mais expres­
siva, tanto em termos de duração, como 
também no volume da lâmina de água 
Mais do que isto, fica evidente que a 
topografia do rio Mearim favorece sobre­
maneira a retenção de água canalizada 
da ampla área de captação que compre­
ende a superfície da bacia Apesar disso, 
não se deve menosprezar o fato de que 
o ano de 1974 foi extremamente chuvoso 
em todo o Território Nacional Entretanto, 
os efeitos das chuvas tiveram uma dimen­
são temporal mais prolongada no rio 
Mearim, que, por exemplo, nos do Jagua­
ribe (CE), ltajaí (SC) e mesmo no do 
Paraguai (MT) 

!=: certo que as enchentes sucedem-se 
com periodicidade quase anual no Mea­
rim A espessura da lâmina de água e a 
duração do evento oscilam bastante de 
um ano em relação a outro, o que nem 
sempre permite catalogá-los como ca.tas­
tróficos Por outro lado, embora a area 
em estudo seja agricolamente importante 
para o Estado do Maranhão, o peso de 
sua produção agrícola ·::! mesmo industrial 
é, ainda, pouco significativo no conjunto 
nacional, para a execução de grandes 
obras de contenção de enchentes Estas, 
por exigirem vultosas somas de .capitais, 
necessitam de todo um planejamento, 
voltado ao desenvolvimento integrado da 
economia e, conseqüentemente, da me­
lhoria do nível sócio-econômico-cultural 
do espaço como um todo 

Realmente, a enchente, enquanto fenô­
meno da natureza, é entendida como 
evento provocador de danos à economia 
e de desabrigo de pessoas Assim, o 
parâmetro de avaliação da magnitude do 
referido evento é dado primeiro pelo 
numero de desabrigados e, secundaria­
mente, pela extensão de trechos destruí­
dos de estradas, lavouras danificadas e 
cabeças de gado perdidas, denotando, 
portanto, um reflexo do fato físico sobre 
o social e o econômico como elemento 
dimensionador Este entrelaçamento é 
justificado pela própria forma como se 
deu o processo de ocupação do territó­
rio De fato, o processo de ocupação, 
notadamente, nos trechos dos médio e 
alto cursos, se fez recentemente com a 
entrada de frentes pioneiras do século 
atual, porém com mais intensidade nos 
anos 50 As terras devolutas da União ou 
do estado passaram a ser ocupadas, cal­
cadas na expansão do plantio do arroz 
pelas terras ribeirinhas Em decorrência, 
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MAPA 3 

BACIA DO RIO MEARIM 

36 
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assistiu-se ao aparecimento de proble­
mas ligados à posse e ao uso das terras, 
refletindo-se na estrutura agrária, bem 
como na ampliação das vias de circula­
ção de mercadorias e passageiros En­
quanto isso, sucederam-se enchentes pe­
riódicas ao longo dos rios Estas passa­
ram a representar um fator impeditivo à 
expansão da economia local, à medida 
que se intensificava o processo de ocupa­
ção dos vales Entretanto, as grandes 
enchentes - amplas várzeas inundadas 
durante vários dias - eram episódicas, 
fato que permitiu a continuidade do pro­
cesso de ocupação Assim, as várzeas 
do Mearim, pelas condições de fertili­
dade natural das terras e possibilidade 
de aproveitamento, passaram a concen­
trar cerca de um terço da população 
estadual Com isso, é natural que a perio­
dicidade das enchentes passasse a inco­
modar cada vez mais Diante da magni­
tude e freqüência com que elas ocorre­
ram na década, faz-se pertinente avaliar 
a relação chuva-enchente, bem como al­
gumas das suas conseqüências, pois a 
pulsação das atividades ribeirinhas en­
contra-se estreitamente atrelada às flu­
tuações dos níveis dos rios 

MATERIAL E MÉTODO 

A estreita coincidência entre chuvas 
contínuas e a posterior ocorrência de 
enchentes serão admitidas como hipó­
tese de trabalho Optamos por estudar as 
ocorridas na década de 70, mais preci­
samente as de 1974 e 1978 Empreender­
-se-á uma comparação entre os dados 
hidrológicos e pluviométricos do Depar­
tamento Nacional de Águas e Energia 
Elétrica - DNAEE - dos postos da 
bacia Correlações matemáticas entre 
eles serão efetuadas para avaliar tanto 
a relação entre os dados médios do de­
cênio como também os dados diários nos 
anos hidrológicos de ocorrência dos 
eventos Tais correlações tenderão a de­
monstrar se haveria uma relação signifi­
cativa entre as chuvas precipitadas e a 
descarga dos rios componentes da bacia 
do Mearim Obter-se-á como resultado o 
grau de correlação de cada posto, mos­
trando que, em cada um deles, outros 
fatores poderão ter, ou não, maior rele­
vância para que se verifique uma en-
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chente Os postos hidrológicos e meteo­
rológicos do DNAEE, que serviram de 
referência para o cálculo das correla­
ções, são os que se seguem: no rio 
Mearim, os postos de Barra do Corda, 
Santa Vitória e Pedreiras; no rio Grajaú, 
os de Grajau e Aratoí Grande; no rio 
Santana, o de Gado Bravo; no rio Corda, 
o de Rio Corda; e no rio Flores, o de 
Flores 

Entretanto, as falhas de observação, 
tanto no que se refere às chuvas quanto 
às alturas das águas, contribuem para 
que seja dado um tratamento diferen­
ciado aos postos selecionados Os que 
apresentam observações contínuas no 
período foram adotados como postos­
-base - Flores, Barra do Corda, Grajau 
e Aratoí Grande -, sobre cujos dados 
serão alicerçadas as conclusões do tra­
balho Quando os postos apresentaram 
interrup9ões nas observações, mas não 
nos penados de outubro de 1973 a se­
tembro de 1974 - Santa Vitória, Gado 
Bravo, Cordas e Madail -, foram arrola­
dos como postos de apoio para o estudo 
das cheias de 1974 Aqueles que apre­
sentaram continuidade de observações 
de outubro de 1977 a setembro de 1978 
tiveram idêntica função ao estudo das 
enchentes de 1978, pois foi adotado o 
ano hidrológico 

Dentro do contexto de que a impor­
tância do fenômeno é proporcional aos 
danos que acarreta às atividades antrópi­
cas, faz-se necessário avaliar as possí­
veis reduções na produção agropecuária 
dos municípios afetados. Assim, as la­
vouras, usualmente, cultivadas em vár­
zeas como, por exemplo, a do arroz 
deverão apresentar quebra de safra Essa 
quebra deverá apresentar grandezas va­
riáveis de município para município, 
dependendo tanto da expansão da área 
plantada e afetada quanto o estágio do 
ciclo biológico em que se encontraram 
essas culturas por ocasião da enchente 
Os dados estatísticos disponíveis permi­
tem avaliar a flutuação da produção e da 
área, ano a ano, de 1973 a 1980, consi­
derando o espaço municipal como a me­
nor unidade observacional No que con­
cerne ao calendário agrícola desses pro­
dutos, as informações censitárias permi­
tem avaliar as tendências estaduais das 
épocas de plantio e de colheita. O calen­
dário foi deduzido através das tabelas 
"Principais meses de plantio e colheita", 
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publicadas no Censo Agropecuário do 
Estado do Maranhão, nos anos de 1970, 
1975 e 1980 Como a área da bacia aqui­
vale a cerca de três décimos do espaço 
estadual, e, ainda, que aí é colhido cerca 
de um terço da produção das principais 
lavouras temporárias, é possível pressu­
por que o calendário agrícola estadual 
reflita, em parte, a tendência do calen­
dário das atividades do vale do Mearim 

Estabeleceu-se, posteriormente, uma 
relação entre os períodos prováveis de 
enchente e a produção obtida das prin­
cipais lavouras temporárias - arroz, fei­
jão e milho - e procurou-se avaliar a 
quebra de produção Admitiu-se, como 
parâmetro de comparação, que a produ­
ção de um ano deveria ser equivalente 
à do ano anterior Diante disso, as flu­
tuações positivas equivaleriam a ganhos 
e as negativas a perdas Se tais perdas 
forem verificadas em municípios afetados 
pelas cheias, é possível pressupor-se que 
elas correspondessem aos efeitos nega­
tivos 

E, tendo em vista que determinadas fa­
ses do ciclo biológico são mais afetadas 
do que outras, pelo excesso ou escassez 
de água, é admissível atribuir as possíveis 
reduções de produção nos anos de en­
chente - 1974 e 1978 - como conse­
qüência deste fenômeno A flutuação da 
produção agropecuária será baseada em 
dados estatísticos do IBGE da publicação 
Produção Agrícola Municipal para os anos 
de 1973 a 1979 e, também, dados censi­
tários de 1970, 1975 e 1980 

A base cartográfica da área de trabalho 
foi estabelecida pelos limites fisiográficos 
da bacia Entende-se, aqui· como bacia do 
rio Mearim a área drenada por esse rio e 
também pelos Grajaú e Pindaré Mirim 
bem como pelos seus respectivos aflu­
entes, perfazendo uma superfície de 
94 710 km2 , o que corresponde a cerca 
de 29% do espaço maranhense A não 
concomitância entre o traçado das ma­
lhas municipais com o dos limites da ba­
cia, dificulta a precisão na quantificação 
tanto da produção agrícola quanto do 
contingente populacional realmente afe­
tado Entretanto, é possível pressupor-se 
que todos os municípios cujos territórios, 
no todo ou em parte, estejam compreen­
didos no espaço físico da bacia possam 
ser considerados como integrantes dela 
Através desse recurso e mediante a loca­
lização em relação à bacia é possível 
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distribuí-los em três grupos, ou seja: os 
do alto, médio e baixo cursos 

Este critério, embora simplista, foi o 
de mais fácil aplicação para se trabalhar 
com os dados de censitários que têm o 
município como a menor unidade de ob­
servação Entretanto, ele é suscetível a 
críticas, pois tanto na quantificação dos 
dados quanto no seu mapeamento foram 
globalizados os dados referentes a muni­
cípios, parcial ou totalmente, contidos nos 
limites da bacia 

A ausência de informações, que permi­
tissem relacionar a partir de que volume 
de descarga estaria ocorrendo a en­
chente, conduziu a um trabalho de pes­
quisa em periódicos diários para os anos 
de 1971 a 1979 Este procedimento per­
mitiu separar informações de cunho sen­
sacionalista e estabelecer, através do 
noticiário, patamares de descarga a partir 
dos quais ela estaria se sucedendo nos 
postos fluviométricos em análises A deli­
mitação do período do evento seria, por­
tanto, o número de dias em que o aludido 
posto apresentasse descargas iguais ou 
superiores ao do patamar adotado Atra­
vés desse raciocínio, ter-se-iam os dias 
de enchentes médias e não o pique da 
mesma 

A natureza dos dados e a forma como 
eles se apresentam permitiram uma diver­
sificação no seu tratamento. Assim, a 
partir dos dados fluviométricos - cotas 
médias diárias -, foram calculadas as 
descargas médias diárias Adotaram-se, 
nesse processo, as equações das curvas­
-chave desses postos fluviométricos, de­
duzidas pela lESA (DNOS. PROJETO 
MEARIM, 1985). 

Esses dados de descargas serviram de 
referencial ao estabelecimento dos pata­
mares do evento e seus respectivos perío­
dos de duração nos aludidos postos Para 
tal procedimento recorreu-se a informa­
ções de periódicos que fazem referência 
aos dias de ocorrência do evento. Não 
há, no entanto, informe sobre o seu tér­
mino. Essa lacuna dificulta a delimitação 
do tempo em que o posto esteve inun­
dado. Com o objetivo de identificá-lo, 
adotou-se o procedimento de considerar 
a descarga do primeiro dia reconhecida­
mente de enchente como sendo o limite 
inferior à ocorrência do fenômeno. Com 
isso, todos os dias que apresentassem 
descarga igual ou superior seriam consi-
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derados como dentro do período de 
abrangência do evento Ter-se-iam, atra­
vés desse raciocínio, os dias de enchente 
média máxima, já que os dados são diá­
rios e não o do pique 

Por outro lado, esses dados de des­
carga constituíram-se em elementos-base 
para avaliar a relação chuva/ enchente 
Pretendeu-se detectar até que ponto a 
chuva como fenômeno isolado é respon­
sável pelo aumento das descargas do rio 
Mearim Para tal, foram efetuadas corre­
lações matemáticas em três alturas de 
chuva e as descargas. A relação entre 
chuva e descarga foi avaliada em duas 
etapas. Na primeira, foram adotados os 
dados de alturas mensais de chuva e de 
descarga média mensal para os postos 
disponíveis e, na segunda etapa, traba­
lhou-se com os dados dos anos de 1974 
e 1978 

RESULTADOS OBTIDOS 

A distribuição das chuvas durante o 
ano tende apresentar diferenciações es­
paciais ao longo da bacia, com um adian­
tamento de um mês, no trimestre de maior 
concentração pluviométrica, a partir da 
cabeceira para a foz. Este fato reflete-se 
na distinção destes períodos: de janeiro a 
março, no alto curso, enquanto nos médio 
e baixo esse trimestre passa a ser de fe­
vereiro a abril Paralelamente, percebe-se 
haver uma tendência ao aumento das 
chuvas, do alto (1500 mm anuais) para o 
baixo curso (2000 mm anuais), quando 
se comparam os dados de dez postos 
pluviométricos do DNAEE situados ao 
longo da bacia e, de forma mais acen­
tuada, entre os extremos - Grajaú e 
Pindaré Mirim. Em contrapartida, os pe­
ríodos de julho a setembro na foz (Ara­
toí Grande) e de junho a agosto no médio 
vale (Barra do Corda e Flores) se opõem 
aos anteriores e caracterizam-se como 
sendo os mais secos do ano. Essa ten­
dência é sentida tanto em termos de mé­
dia quanto das chuvas caídas em 1974 
(Gráficos 1 a 5) 

Os gráficos de 1 a 5, apresentados a 
seguir, representam a curva cronológica 
das descargas médias diárias e das al­
turas diárias de chuvas no período de 
outubro de 1973 a setembro de 1974 em 
postos situados na bacia do rio Mearim. 
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GRÁFICO 1 
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GRAFICO 2 

POSTO ARATOí GRANDE 
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GRÁFICO 5 

POSTO GRAJAú 
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Destoa desta tendência o posto de 
Esperantinópolis, cujos dados tanto da 
média quanto aos referentes ao ano de 
1974 mostram-se bem acima dos de Flo­
res e Madail que lhes são próximos Em­
bora a altitude do posto de Esperantinó­
polis (80 metros) não seja significativa, a 
sua posição, a meia encosta, talvez expli­
que as alturas elevadas de chuvas. Por 
outro lado, faz-se necessário ressaltar 
que não há uniformidade nos períodos 
usados para o cálculo da média, devido 
tanto à discrepância da época de abertUI a 
dos postos quanto da interrupção das 
leituras. 

A distribuição pluviométrica na área 
conduz, obviamente, à superposição do 
período chuvoso nos meses de fevereiro 
e março por toda a bacia. Diante disso, 
a declividade assume importância capital, 
pois a ocorrência de chuvas, intensas 
e/ ou prolongadas, pode aumentar rapi­
damente o escoamento superficial e, 
nesse processo, fazer, com que o nível 
dos rios exceda a capacidade de vazão 
da linha de água. Esse excesso provoca 
o transbordamento das águas do leito 
habitual e dá origem às enchentes. 

M A M 

A 

A 
Lo! 0549 
LOnQ-4608 
AIT 149rn 

O comportamento das alturas mensais 
de chuva com o das descargas médias 
mensais, para um mesmo posto durante 
a década, mostrou haver um dualismo 
entre as correlações matemáticas dos 
períodos seco com o do chuvoso Tal fato 
ocorre em virtude de os rios serem pe­
renes Com isso, mesmo na estação seca, 
há uma descarga média mínima e con­
tínua e, em alguns casos, sujeita a ligeiras 
flutuações Assim, se a correlação tende 
a ser significativa nos meses chuvosos, 
indicando que as chuvas respondem pelo 
aumento das vazões, já o inverso não 
ocorre, pois a falta de chuva não implica 
na ausência de vazões. 

Como a vazão em um dado posto é o 
reflexo das chuvas verificadas à mon­
tante ela não deve necessariamente 
expr~ssar a precipitação registrada no 
posto em referência. Há, ainda, a consi­
derar que a vazão, enquanto reflexo do 
escoamento superficial de uma área, é 
resultante de um conjunto de fatores 
onde intensidade das chuvas, natureza 
dos terrenos e cobertura do solo desem-
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penham um papel de maior ou menor 
abrangência. Os postos fluviométricos, 
adotados como referencial no presente 
trabalho, contam com uma área de dre­
nagem relativamente ampla (Tabela 2), 
oscilando de 1 570 km2 (posto de Flores) 
a 27 650 km2 (Bacabal) Este fato, por 
si só, leva a induzir que a correspondên­
cia entre a chuva e descarga não deve 

TABELA 2 

AREA DE DRENAGEM DOS POSTOS 
FLUVIOMÉTRICOS 

POSTOS 
FLUVIOMÉTRICOS 

Aratoí Grande. , , • 
Bacabal,, 
Barra do Corda ••• 
Flores. 
Gado Bravo 
Grojaú 
Pedreiras •• 
Rio Corda, 
Santa Vit6ria 

POSTOS, RIOS E 
ÁREA DE DRENAGEM 

Área de 
Rio Drenagem 

(km2) 

Grajaú 19 950 
Me a rim 27 650 
Mearim 13 860 
Flores 1 570 
Santana 3 720 
Grajaú 4 070 
Me a rim 25 400 
Corda 4 860 
Me a rim 17 150 

FONTE - Ministério das Minas e Energia - MME, Departamen 
to Nacional de Águas e Energia Elétrica ~ DNAEE 
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ocorrer necessariamente, exceto no caso 
de as chuvas serem generalizadas. Em 
termos espaciais, esta correspondência 
é mais acentuada nos postos do médio 
curso (Barra do Corda, Flores e Grajaú) 
que nos do baixo (Aratoí Grande) quando 
se adotam os dados médios mensais (Ta­
bela 3) O que indica haver correspon­
dência entre o aumento das vazões com o 
das chuvas, mais precisamente na esta­
ção das águas - dezembro a maio. De 
fato, os índices de correlação simples 
para esses meses são bastante significa­
tivos, principalmente para o posto do rio 
das Flores que, coincidentemente, ou 
não, tem a menor área de drenagem. Isto 
não significa que as maiores alturas men­
sais de precipitação devam estar atre­
ladas às maiores médias mensais de des­
carga porque há uma tendência de ocor­
rer, em termos de distribuição pluvio­
métrica, meses concentradores de chuva 
no meio da estação. A vazão, dela decor­
rente, deverá verificar-se, mesmo em ter­
mos de média, com um ligeiro atraso. 
Isto significa que ela poderá se refletir na 
média do mês subseqüente Assim, o pa­
ralelismo entre ambos os eventos não se 
verificaria nem no início nem no final da 
estação chuvosa, pois o intervalo de tem-

TABELA 3 

CORRELAÇõES SIMPLES ENTRE DADOS MÉDIOS MENSAIS DE CHUVA 
E DESCARGA DO PERíODO DE 1971 A 1980 

Janeiro 
Fevereiro. 
Março •• , 
Abril 
Maio 
Junho , , 
Julho ••• 
Agosto, 
Setembro. 
Outubro. 
Novembro •• 
Dezembro , 

MESES 

CORRELAÇÃO SIMPLES 

Aratoí Grande I 

19 950 km2 

0,28915 
0,48479 
0,32388 
o, 18008 
0,86462 
0,54127 
0,24267 
0,01102 
0,08977 
0,44448 
0,56436 
0,10845 

ENTRE DADOS MÉDIOS DE CHUVAS DESCARGA 

Postos Pluviométr:cos 

Grajaú I Flores I Barra do Corda 

Área da Boda 

4 070 km2 1 570 km2 13 860 km2 

0,08035 0,62519 0,75372 
0,48654 0,59834 0,77530 
0,81729 0,50026 0,44506 
0,81270 0,82041 0,55720 
0,55579 0,79192 0,74703 
0,76651 0,36942 0,00267 
0,69445 0,13628 0,00144 
0,39324 0,47235 0,15642 
0,29755 0,32272 0,43765 
0,54182 0,78039 0,35358 
0,65283 0,11686 0,00329 
0,05846 0,30497 0,53943 

FONTE - Ministério das Minas e Energia - MME, Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, dados brutos 
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po, de chuvas mais fortes, não é limitado, 
obrigatoriamente, ao espaço de um dado 
mês do ano. 

No baixo curso, onde a área de dre­
nagem é bem maior, a correspondência 
entre estes eventos passa a não se obser­
var É possível admitir-se que a influ­
ência das marés, via desaceleração da 
velocidade de escoamento do caudal, 
faça-se interferindo no volume e veloci­
dade da vazão Com isso, o descompasso 
entre os eventos é visível, principalmente 
no posto de Aratoí Grande, onde a época 
de concentração das chuvas - março, 
abril e maio -, embora coincida com a 
série de médias de descargas mais altas, 
outros fatores justificariam esse parale­
lismo, pois os dados médios foram influ­
enciados por situações excepcionais -
1975 e 1978 (como anos de mês de março 
chuvoso) e 1974 e 1980 (como meses de 
março de descargas elevadas) 

Assim, se os dados propenderem à ho­
mogeneidade, tanto em termos de des­
carga quanto de altura de chuvas, há uma 
tendência de haver, ou não, correlação 
significativa entre ambos No caso oposto, 
mesmo quando os índices se mostrarem 
expressivos, sejam muito altos ou muito 
baixos, estes podem estar sendo influ­
enciados por situações atípicas verifi­
cadas em anos excepcionais 

Por outro lado, ao se tentar levantar 
um paralelismo entre ambas as informa­
ções, adotando-se a situação do ano 
hidrológico - de outubro de 1973 a se­
tembro de 1974 - como paradigma, é 
possível fazer as afirmações que se 
seguem: 

- no início da estação chuvosa (ou­
tubro e novembro), as primeiras ocorrên­
cias isoladas de chuva, de alturas diárias 
superiores a 25 mm, provocam uma súbita 
elevação da descarga Estas elevações, 
apesar de serem visíveis nos nove postos 
em análise, não são, contudo, proporcio­
nais à altura da chuva registrada. Tais 
discrepâncias, provavelmente, se justi­
ficam porque as descargas medidas em 
cada posto constituem a resultante de um 
conjunto de fatores que, ao interagirem 
na área de captação das águas pluviais 
dos aludidos postos, conduzem a res­
postas diferenciadas. Dentre eles, emer­
gem, de um lado, as especificidades das 
áreas de captação dos referidos postos 
fluviométricos - morfologia, estrutura 
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superficial dos terrenos e cobertura ve­
getal, entre os mais relevantes e que res­
pondem pela capacidade de infiltração; e, 
de outro, a forma como ocorreu espacial­
mente a precipitação - intensidade (mm/ 
unidade de tempo) e a distribuição (eqüi­
distribuída ou concentrada) na área adja­
cente ao posto pluviométrico - que, ao 
interagirem, respondem pelo escoamento 
superficial e o acréscimo do lençol de 
água (Gráficos 1 a 5): 

- dois ou três dias após, as descargas 
tendem a voltar aos volumes anteriores 
caso não sejam realimentadas por novas 
chuvas Esta estreita ligação entre chuva 
e descarga é particularmente percebida 
no posto de Grajaú; 

- à medida que se observa uma dimi­
nuição do intervalo entre as ocorrências 
de chuva, e estas, por sua vez, tendem à 
intensificação, haverá concomitantemente 
um aumento, rápido e contínuo, das des­
cargas Entretanto, se suceder uma estia­
gem, de duração superior a quatro dias, 
observa-se-á uma tendência à redução 
gradual da descarga, e isto pode se dar, 
tanto de forma brusca como nos postos 
de Grajau e Madail quanto de forma suave 
como nos de Pedreiras e Gado Bravo 
Em decorrência disso, o ritmo dos volu­
mes das descargas apresenta um padrão 
irregular, acusando um declínio súbito tão 
logo cesse a época chuvosa - final de 
maio a princípio de julho Este estreito 
inter-relacionamento chuva-descarga ex­
plica, também, o fato de as descargas já 
se encontrarem nos seus níveis mais 
baixos, em alguns postos, no final do mês 
de agosto; 

- já no baixo curso do Mearim - Pin­
daré Mirim e Aratoí Grande - há uma 
tendência de as referidas descargas au­
mentarem de forma contínua ao longo da 
época chuvosa e com os pontos de pique 
no mês de maio Aqui as flutuações não 
ocorrem sincronicamente entre estes dois 
eventos Em conseqüência, assiste-se a 
uma redução lenta dos níveis das descar­
gas Com isso, os níveis mais baixos são 
registrados nos meses de setembro e 
outubro 

Diante disso, a correlação matemática 
entre as descargas e as chuvas foi posi­
tiva e altamente significativa no ano 
em questão para os postos de Grajaú 
(0,88591 ), Gado Bravo (0,85882), Madail 
(0,90982) e Flores (0,81154) e menos sig-
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nificativa para Pedreiras (0,72804) e Barra 
do Corda (0,77136) e pouco significativa 
para Aratoí Grande (0,61377) De onde 
se pode inferir, com base na situação 
ocorrida em 1973-1974, que as ocorrên­
cias de chuvas intensas e/ou contínuas 
tendem a provocar aumentos rápidos de 
descargas e explicam as enchentes nos 
trechos usualmente sujeitos ao fenômeno, 
pois o poder de explicação das chuvas 
é bastante alto para acompanhar a evo­
lução das descargas. Com base nisso, 
pode-se afirmar que as chuvas a mon­
tante do local de aferição têm um poder 
menor de explicação Daí ser possível 
admitir que os outros elementos condi­
cionantes tendem a contribuir para alterar 
ou intensificar as enchentes. Quanto à 
situação de 1978, verificou-se que o pri­
meiro trimestre foi um período de chuvas 
intensas e contínuas, notadamente nas 
Regiões Sudeste, Centro-Oeste e parte 
ocidental do Nordeste Assistiu-se, com 
isso, à ocorrência de enchentes genera­
lizadas ao longo dos vales fluviais em 
diversas partes do Território Nacional 

Em vista disso, verificaram-se vários 
períodos de enchentes, cujas durações 
máximas alcançaram até dez dias conse­
cutivos e sucederam-se entre os meses de 
janeiro e maio. Entretanto, o de maior 
duração ocorreu no mês de março nos 
postos em análise - Flores, Barra do 
Corda, Pedreiras, Grajaú e Aratoí Grande. 

Ao se deter nos dados desses postos, 
fica configurado que a relação existente 
entre a descarga média diária e a altura 
diária das chuvas, refletida no tempo de 
resposta na descarga, dependeu da fre­
qüência e intensidade de precipitações 
anteriores, tanto na área de influência 
direta do posto pluviométrico em análise 
quanto a montante do mesmo Isto signi­
fica que o tamanho da área de drenagem 
teve alta significância quando as chuvas 
foram generalizadas, e pouca expressivi­
dade se elas foram restritas à área do 
posto 

Como no mês de março, a ocorrência 
de chuvas intensas e contínuas esteve 
mais restrita ao primeiro decêndio, e que 
estas foram generalizadas por toda a ba­
cia, é pertinente fazer-se as afirmações 
que se seguem para o caso de precipi­
tações generalizadas e intensas. 

Nos postos com menores áreas de dre­
nagem, os acréscimos à descarga foram 
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repentinos e, após atingir o patamar má­
ximo - dois dias após as chuvas no 
posto de Barra do Corda e um dia depois 
no de Flores -, os volumes das descar­
gas foram reduzindo gradativamente até 
aproximar-se daquele anterior às chuvas 
no espaço de seis dias Nesse processo, 
houve expansão do espelho de água pro­
vocando enchente em Barra do Corda 
entre os dias dois e sete, já durante a 
estiagem Este fato leva a inferir que o 
caráter generalizado dessas chuvas con­
duziu para que houvesse uma alimenta­
ção contínua do caudal no pós-chuva. 

Quando a área de drenagem é maior, 
o efeito cumulativo das chuvas a mon­
tante se faz sentir com mais intensidade. 
E, embora ocorram acréscimos à des­
carga, dois dias após o início do período 
de maior precipitação, o caudal continua 
a aumentar, refletindo assim a distribui­
ção espacial das chuvas O maior volume 
da descarga média é então medido bem 
depois do período de maior precipitação 
- seis dias após, no caso de Pedreiras 

Os acréscimos, como reflexo das chu­
vas locais, passam a ser pouco significa­
tivos no caso das descargas medidas em 
Aratof Grande, em face da ampla área de 
drenagem desse posto. É preciso não 
desprezar, neste caso específico, a pos­
sibilidade de ter havido uma interferência 
das marés, seja bloqueando, seja retar­
dando o fluxo do caudal em paralelo, 
com a ocorrência de chuvas generaliza­
das na bacia, provocando, dessa forma, 
uma retenção de maior volume de água. 

No primeiro decêndio de maio houve 
um novo período de chuvas, temporal­
mente descontínuas em alguns postos e 
contínuas em outros, mas que para o con­
junto da área da bacia concorreu para a 
repetência de enchentes apenas nos pos­
tos de Pedreiras e Barra do Corda Estas 
sucederam-se nos períodos de 9 a 14 de 
maio em Pedreiras e de 8 a 12 do mesmo 
mês, em Barra dó Corda 

Estes reflexos não se fizeram sentir no 
posto de Aratof Grande, mais a jusante, 
onde a distribuição das alturas de chuva, 
no período, foram pouco significativas. 
Depreende-se desse fato que a distribui­
ção temporal das chuvas não foi unifor­
me e foi ainda pouco contributiva para 
provocar uma situação de enchente a 
jusante da bacia 
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De um modo geral, percebe-se que os 
volumes das descargas passam a refletir 
mais a distribuição espacial das chuvas 
do que propriamente aquela medida no 
local 

Com base nas informações das en­
chentes de 1974 e 1978, é possfvel de­
tectar alguns parâmetros comuns a elas 
Entre eles, os patamares de descarga 
média diária a partir dos quais advém 
uma situação de enchente Para o posto 
de Pedreiras situa-se em 300 m3 /s e 
350m3 /sem Grajau Esse patamar baixa 
para 200 m3 /s no posto de Barra do Cor­
da e sobe para 450 m3js em Aratoí Gran­
de nas condições atuais 

Depreende-se, a partir desses patama­
res, que houve condições de enchente, 
em outros períodos, durante a década, 
assim discriminadas: 

Posto Período 

Pedreiras i i a i 7 de abril de i 973 

i 4 de abril de i 973 
Grajau i7 de abril de i 973 

i5 e i6 de abril de i975 

Barra do Corda 2 a 5 de maio de i 977 
13 de fevereiro de 1979 

10 a 30 de abril de 1973 
Aratof Grande i a 12 de maio de 1975 

9 a 27 de maio de i977 

PROVAVEIS EFEITOS DAS 
ENCHENTES 

Com o intuito de saber se a ocorrência 
de duas enchentes, em um intervalo de 
apenas quatro anos possa ter provocado 
alterações no interior dos estabelecimen­
tos agropecuários, fez com que se ava­
liasse a distribuição das grandes classes 
de utilização das terras Esta avaliação 
abrange a distribuição das terras por 
classes de uso de lavouras {permanen­
tes e temporárias), pastagens (naturais e 
plantadas), matas {naturais e plantadas) 
e terras (em descanso e produtivas não 
utilizadas) - nos municípios situados 
nos médio e baixo cursos, segundo os 
três anos censitários de 1970, 1975 e 
1980 

Considerando que a enchente de 1974 
precedeu ao ano censitário de 1975 e que 
a de 1978 ocorreu dois anos antes do 
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Censo de 1980, é possível supor-se que 
as alterações encontradas possam ter 
sido, pelo menos em parte, provocadas 
por temor a novas enchentes 

Diante dessa possibilidade, e confron­
tando-se a participação relativa das di­
versas categorias de utilização das terras 
nos estabelecimentos agropecuários, por 
município, é possível fazer as afirmações 
que se seguem 

Comparando-se a situação de 1975 
com aquela encontrada em 1970, e a de 
1980 com a de 1975, fica evidente que 
houve nos municípios, em análise, uma 
tendência à diminuição da participação 
relativa das áreas de lavouras no interior 
dos estabelecimentos nos referidos mu­
nicípios Esta tendência foi observada de 
forma mais acentuada na área das per­
manentes em 1975, quando confrontada 
com a do ano censitário anterior Obser­
vou-se ainda, em contrapartida, uma ten­
dência ao aumento da participação rela­
tiva das terras em del)canso e produtivas 
não utilizadas em 1975 Em contrapartida, 
assistiu-se, também, ao aumento relativo 
das áreas de pastos plantados em sin­
cronia com a redução dos naturais, deno­
tando assim que no processo de amplia­
ção de pastos plantados não se verificou 
interferência negativa 

Quando se detém na situação de 1980, 
sente-se que a composição relativa das 
terras manteve a mesma tendência em 
diminuir a participação das áreas de la­
voura, de matas naturais e das terras em 
descanso e aumentar, por outro lado, a 
área de pastos naturais e plantados. Den­
tro da ótica desta distribuição relativa das 
terras fica evidente que os municfpios 
usualmente atingidos - Esperantinópo­
lis, Pedreiras, Pindaré Mirim, Pio XII, 
Barra do Corda, entre outros - apresen­
taram uma tendência à diminuição da 
importância relativa das áreas destinadas 
às lavouras, contrapondo-se ao incre­
mento relativo dos pastos plantados 

Dentro do contexto de que a importân­
cia da enchente é proporcional aos danos 
acarretados às atividades antrópicas, faz­
-se necessário salientar que estes danos 
quando advindos nas áreas urbanas refe­
rem-se, quase sempre, ao número de 
desabrigados e ao montante em espécie 
de possíveis perdas No que diz respeito 
às enchentes de 1974, as estatísticas da 
época estão voltadas a quantificar os 
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desabrigados, primeiro em termos de fa­
mílias (2 mil até 18 de março) e depois 
em pessoas (20 mil até 27 de maio e 30 
mil até 10 de abril); interrupção do trá­
fego, problemas de abastecimento e ca­
sas alagadas assumem importância nos 
centros urbanos mais lesados- Bacabal, 
Pedreiras, Arari, Grajaú e Pindaré 

Tendo em vista que a área afetada é 
agrícola, faz-se necessário avaliar tam­
bém as possíveis interferências verifica­
das na produção das principais lavouras 
Eventos ligados a transbordamento de 
rios deverão por força da expressão, atin­
gir primeiro as lavouras usualmente culti­
vadas em várzeas como, por exemplo, a 
do arroz e secundariamente a do feijão 
e do milho A quebra de produção deverá 
apresentar grandezas variáveis refletindo, 
de um lado, a extensão das áreas plan­
tadas e danificadas e, de outro, o estágio 
do ciclo biológico em que se encontra­
vam as culturas por ocasião das enchen­
tes As tabelas "Principais meses de 
plantio e colheita", publicadas no Censo 
Agropecuário do Estado do Maranhão, 
nos anos de 1970, 1975 e 1980, levam a 
deduzir o calendário agrícola estadual. 
Com isso, a evolução do calendário, inti­
mamente atrelado ao ano hidrológico, 
mostra haver uma tendência ao plantio 
de arroz nos meses de novembro a feve­
reiro; enquanto o feijão, com dois perío­
dos de plantio, teria o principal deles 
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limitado entre os meses que vai de de­
zembro a março; e o plantio do milho 
ocorreria do final de novembro a princí­
pio de fevereiro, durante o período inicial 
e o auge da estação chuvosa, que é o 
mês de março Embora as colheitas este­
jam na dependência da duração do ciclo 
biológico das plantas, elas tendem a 
ocorrer a partir do final da época chu­
vosa O período principal vai de abril a 
junho, no caso do arroz, de fins de ja­
neiro a setembro, para o feijão, e de ju­
nho a agosto, para o milho Configura-se, 
dessa forma, a possibilidade de advirem 
perdas para essas culturas relacionadas 
à época em que se sucedem as enchen­
tes (Tabela 4) Tomando-se por base a 
área dessas lavouras no ano anterior 
(1973), é possível supor-se que o produ­
tor rural cultivasse idêntica área em 1974 
Portanto, em condições semelhantes, a 
produção de 1974 deveria atingir os volu­
mes da obtida no ano anterior Partindo­
-se desse raciocínio, e adotando-se os 
dados do IBGE das estimativas da Pro­
dução Agrícola Municipal, é possível con­
cluir que houve interferências nas lavou­
ras, com reflexos negativos nas suas res­
pectivas produtividades 

Arroz 

O arroz é o principal produto agrícola 
do Estado do Maranhão e, apesar dos 

TABELA 4 

CALENDARIO AGRfCOLA DE ARROZ, FEIJÃO E MILHO NO ESTADO DO 
MARANHÃO 

PERCENTUAL DA MÉDIA DOS TRÊS ANOS CENSITÁRIOS (%) 

MESES 
Arroz I Feijão Í\ 

~~~~~~~~~~-'--P-Ic_n_tic __ l ~~~;;:;:-~ ~:-
Outubro ••••• 
Novembro 
Dezembro •• , 
Janeiro 
Fevereiro, 
Março. 
Abril 
Maio •• ,, 
Junho 
Julho o o o 

Agosto. 
Setembro •• 
Sem declaração , , 

0,59 
8,38 

54,76 
33,04 

2,12 
0,48 
0,07 
0,09 
o, 11 
0,08 
0,09 
0,05 
0,14 

0,05 
0,07 
o, 14 
o, 13 
0,23 
3,75 

23,94 
53,06 
14,96 
2,34 
0,89 
0,28 
o, 16 

2,51 
7,13 

16,46 
18,67 
11,66 
21,01 
10,32 
6,23 
2,54 
1,63 
0,69 
0,82 
0,33 

2,10 
0,70 
1,10 
2,33 
7,09 

11,86 
8,99 

13,42 
23,30 
18,82 
5,61 
4,29 
0,39 

Milho 

Plantio Colheita 

0,57 
6,31 

53,56 
35,95 

2,78 
o, 18 
0,06 
o, 11 
o, 10 
0,04 
0,05 
0,06 
0,23 

1,36 
0,25 
0,27 
0,24 
0,59 
1,96 
3,79 
9,23 

22,95 
33,38 
20,07 
5,64 
0,27 

FONTE Censo Agropecuário do Estado do Maranhão - anos de 1970, 1975 e 1980 - IBGE, dados brutos 
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danos verificados com a ocorrência das 
enchentes na década de 70, sua produ­
ção teve um crescimento de 14,75%, 
segundo os Censos Agropecuários dos 
anos de 1975 e 1980 do IBGE Em 1980, 
a produção do arroz atingiu 1 026 081 to­
neladas, ocupando uma área de 737 750 
hectares, enquanto em 1975 a produção 
não foi além de 894 165 toneladas, numa 
área de 614 974 hectares Vale acrescen­
tar que na bacia do Mearim, o plantio do 
arroz é sempre um risco, pois a neces­
sidade constante de irrigação leva os 
agricultores a assentarem seus cultivos 
ao longo das várzeas, de onde são var­
ridos nos primeiros dias das enchen­
tes Apesar disso, os municípios que 
compõem esta bacia responderam por 
80,85% do respectivo total estadual de 
1980 O período de plantio tem início em 
novembro e se estende até o princípio 
de fevereiro Contudo o mês de dezem­
bro se destaca pelo maior volume do 
plantio, cerca de 60% do total anual A 
estação chuvosa também se inicia, nor­
malmente, em novembro e prolonga-se 
até maio, quando as chuvas começam 
a ficar escassas (Tabela 4) A colheita 
ocupa os meses de abril, maio e junho, 
época em que se inicia a estiagem, e 
atinge o seu máximo em maio, quando 
são colhidos cerca de 50% do total anual 

No ano de 1974, a produção agrícola 
do estado sofreu grandes baixas, e a 
cultura do arroz foi uma das mais preju­
dicadas, como se depreende dos dados 
do IBGE da publicação Produção Agrí­
cola Municipal do ano de 1974 quando 
confrontados aos dados de 1973 da mes­
ma fonte (Mapa 4) Apesar de este cultivo 
ser comum a todos os municípios da ba­
cia, houve um equilíbrio numérico entre 
os municípios que tiveram perdas e aque­
les que acusaram ganhos de produção 
Entretanto, faz-se necessário acrescentar 
que, em termos quantitativos, as perdas 
foram bem mais significativas que os 
ganhos, já que as maiores perdas foram 
da ordem de 27 600 toneladas, observa­
das em Santa Luzia, enquanto o maior 
aumento de produção foi de 10126 tone­
ladas, encontrado em Poção de Pedras 
Nos baixo e médio cursos, as perdas va­
riaram de 4 a 27 600 toneladas e no alto 
curso elas variaram de 139 a 12 857 tone­
ladas Quanto aos ganhos de produção, 
estes variaram de 30 a 1 o 126 toneladas 
nos baixo e médio cursos 
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Estas variações, refletindo em ganhos 
de produção, foram acompanhadas, mui­
tas vezes, de expansão e retração da 
área cultivada No caso da redução da 
área cultivada, é possível admitir-se que 
ela possa ser resultado de danificações 
na composição do solo e perfil do terre­
no, em conseqüência da exposição pro­
longada da área cultivável à ocorrência 
de enchentes e reduzindo, nesse pro­
cesso, a área efetivamente destinada ao 
arroz no início do plantio, e não apenas 
da subtração, pura e simples, dos ter­
renos voltados a esta lavoura (Tabela 5) 

Já em 1978, ao contrário de 1974, os 
aspectos essencialmente negativos das 
enchentes não foram tão relevantes Tal­
vez a experiência trazida pela periodici­
dade das enchentes tenha levado os agri­
cultores a serem mais cautelosos e a 
proteger melhor as suas lavouras, já que 
elas ocorreram em épocas relativamente 
próximas - de março a maio, em 1974, 
e constituindo um período praticamente 
contínuo, e ocorrendo em dois períodos 
mais curtos em 1978. 

Fica evidente que os ganhos de produ­
ção foram observados de forma genera­
lizada, mas predominaram sobretudo nos 
municípios situados no baixo e no médio 
cursos Já no alto, Amarante do Mara­
nhão, Grajaú, Sítio Novo e Barra do Cor­
da apresentaram acréscimos tanto de 
produção quanto de área cultivada, des­
tacando-se entre eles o Município de 
Barra do Corda, que, apesar de ter sido 
afetado pelas enchentes, teve um aumen­
to de 12 230 toneladas em sua produção 
de arroz e uma expansão de 8 220 hecta­
res na área voltada ao cultivo desse pro­
duto 

Quanto às perdas, estas foram mais 
acentuadas em alguns municípios do bai­
xo curso como em Anajatuba, onde foi 
de cerca de 40% em relação ao ano an­
terior, ou seja, uma diminuição de 1 731 
toneladas, ao mesmo tempo em que teve 
subtraídos 510 hectares em sua área 
plantada. Enquanto que no trecho do mé­
dio curso onde as enchentes tendem a 
ser antecipadas, tais perdas afetaram 
maior número de municípios, com inten­
sidades diferenciadas, englobando desde 
Pindaré Mirim e Santa Inês (- 450 tone­
ladas) até São Luiz Gonzaga do Mara­
nhão (- 10 500 toneladas) 
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AVALIAÇÃO DA PRODUÇÃO DO ARROZ NOS MUNICíPIOS CORRESPONDENTES A BACIA DO RIO MEARIM 

(MALHA MUNICIPAL VIGENTE EM 1978) 
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TABELA 5 

VARIAÇÃO ABSOLUTA DA LAVOURA DO ARROZ NOS ANOS DE 1973, 
1974, 1977 E 1978 

2 
12 
14 
23 
41 

6 
15 

10 
16 
31 
42 

5 
13 
17 
18 
20 
25 
26 
36 
38 

7 
19 
22 
24 
28 
30 
33 
34 
39 
45 
11 
32 
35 

MUNICÍPIOS 

Amarante do Maranhão~~. 
Grajaú •• 
Imperatriz.. • 
Montes Altos • , 
Sítio Novo. 
Barra do Corda • 
João Lisboa. 

SUBTOTAL 1 .. 

Esperantin6polis •• , 
Joselândia 
Poção de Pedras 
Tuntum •••• , 
Bacabal. 
Igarapé Grande , , 
logo da Pedra • , 
lago do Junco ••• , 
Lima Campos., 
Paulo Ramos • 
Pedreiros, 
São Domingos do' Maranhão •• : 
São Luís Gonzaga do Maranhão 
Bom Jardim. 
lago Verde 
Monção... , 
Olho d'Água das Cunhãs , 
Pindaré Mirim 
Pio XII 
Santa !n&s. 
Santa luzia , 
São Mateus do Maranhão,,, 
Vitorino Freire , • , 
Graça Aranha, , , 
Presidente Outra , , , , 
Sento Antônio dos Lopes , , , 

SUBTOTAL 2 

1 Altcmird do Maranhão , , 
37 São Joao Batista .... 
40 São Vicente Ferrer , , , 

3 Anajatuba .... 
4 Arari. 
8 Cajapi6 ..... 
9 Ccjari 

21 Malinha 
27 Penalva •• , 
43 Viana,, 
44 Vit6ria do Mecrim • 
29 Pinheiro.,, 

SUBTOTAL 3 

TOTAL DA BACIA 

TOTAL DO ESTADO. 

BACIA-ESTADO 1%) 

1973 

Produção I 
(I) 

1 446 
13 680 
45 768 

4 128 
1 384 

34 272 
4 128 

Área 
(h a) 

1 339 
11 400 
27 600 

3 822 
1 280 

23 800 
3 822 

Produção 
(I) 

6 048 
9 412 

33 373 
740 

1 245 
21 420 

9 075 

1974 

I 
Área 
(ha) 

3 360 
7 240 

22 999 
470 
830 

14 280 
6 050 

(Continua) 

VARIAÇÃO 

Produção I 
(t) 

+4 602 
-4 268 

-12 395 
-3 388 

-139 
-12 852 
+4 947 

Área 
lha) 

+2 021 
-4 160 
-4 601 
-3 352 

-450 
-9 520 
+2 228 

104 806 73 063 81 313 55 229 -23 493 -17 834 

10 440 
11 700 
8 400 

14 250 
22 720 
4 776 

30 000 
5 850 
3 000 

15 000 
3 360 
6 300 

12 274 
24 720 

3 456 
47 400 

4 315 
7 896 
5 454 

10 272 
51 360 

7 255 
14 400 
1 860 

14 160 
6 966 

8 700 
7 800 
7 000 
9 500 

18 984 
3 980 

25 000 
6 500 
2 500 

10 000 
2 000 
5 250 

10 228 
10 300 
2 880 

19 500 
3 785 
4 720 
4 710 
4 280 

21 400 
5 000 

12 000 
1 300 

11 800 
6 450 

13 520 
9 000 

18 526 
13 851 
16 000 
6 384 

31 000 
9 180 
3 900 

11 280 
3 335 
5 040 
7 560 
6 360 
3 800 

34 000 
4 876 
4 680 
7 140 
3 480 

23 760 
3 600 

10 500 
1 404 

16 992 
7 000 

9 600 
7 500 

11 800 
8 550 

16 000 
4 560 

21 800 
6 800 
2 600 
6 000 
2 382 
4 200 
6 300 
4 200 
2 700 

20 000 
5 800 
2 600 
4 760 
2 000 

13 200 
3 000 

10 800 
1 170 
8 496 
5 000 

+3 080 
-2 700 

+10 126 
-399 

-6 720 
+1 608 
+1 000 
-f-3 330 

+900 
-3 720 

-25 
-1 260 
-4 714 

-18 360 
-f-344 

-13 400 
+561 

-3 216 
+1 686 
-6 792 

-27 600 
-3 655 
-3 900 

-456 
+2 832 

+34 

+900 
-300 

+4 800 
-950 

-2 984 
+580 

-3 200 
+300 
+100 

-4 000 
+382 

-1 050 
-3 928 
-6 100 

-180 
+5oo 

+2 015 
-2 120 

+50 
-2 280 
-8 200 
-2 000 
-1 200 

-130 
-3 304 
+1 450 

347 584 225 567 276 168 191 818 -71 416 -33 749 

9 240 
780 
984 

1 650 
90 
36 

108 
27 

540 
540 

1 908 
3 825 

19 728 

7 000 
650 
820 

1 100 
50 
30 
60 

150 
300 
300 

1 060 
2 550 

14 070 

7 317 
810 
980 
890 
530 

31 
240 
600 

1 260 
3 360 
3 750 
2 990 

24 758 

7 000 
552 
697 
350 
900 

26 
200 
500 
900 

2 100 
2 500 
2 300 

19 025 

472 118 312 700 382 239 266 072 

765 249 598 230 653 083 494 760 

61,69 52,27 58,53 53,78 

-1 923 
+30 
-4 

+240 
+1 440 

-5 
+132 
+573 
+720 

+2 820 
+1 842 

-835 

+s 030 

o 
-98 

-123 
+250 
+850 

-4 
+140 
+350 
+600 

+1 800 
+1 440 

-250 

+4 955 
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TABELA 5 

VARIAÇÃO ABSOLUTA DA LAVOURA DO ARROZ NOS ANOS DE 
1973, 1974, 1977 e 1978 

2 
12 
14 
23 
41 

6 
15 

10 
16 
31 
42 

5 
13 
17 
1a 
20 
25 
26 
36 
3a 
7 

19 
22 
24 
2a 
30 
33 
34 
39 
45 
11 
32 
35 

1 
37 
40 

3 
4 
8 
9 

21 
27 
43 
44 
29 

MUNICÍPIOS 

Amarante do Maranhão ••• 
Grajaú , , 
Imperatriz • 
Montes Altos 
Sítio Novo. 
Barra do Corda • 
João Lisboa, 

SUBTOTAL 1 

Esperantin6polis 
Joselândia , 
Poção de Pedras 
Tuntum ••• , 
Bacabal •• 
Igarapé Grande , , 
lago da Pedra. 
Lago do Junco • 
lima Campos. 
Paulo Ramos 
Pedreiras. 
São Domingos do Maranhão 
São Luís Gonzaga do Maranhão 
Bom Jardim •• 
lago Verde 
Monção • • , • 
Olho d'Água das Cunhãs •• , 
Pindaré Mirim , 
Pio XII 
Santa Inês • 
Santa Luzia • 
São Mateus do Maranhão. 
Vitorino Freire 
Graça Aranha. 
Presidente Dutra • , 
Santo Antenio dos Lopes ••• 

SUBTOTAL 2 

Altamira do Maranhão ••• 
São João Batista •• 
São Vicente Ferre r ••• 
Anajatuba ••• , 
Arari , ••• 
Cojopi6 •••• 
Cajari 
Matinha •• 
Peno\vo •• , 
Viana ••• , , , , 
Vit6ria do Mearim • 
Pinheiro ••• 

SUBTOTAL 3 

TOTAL DA BACIA 

TOTAL DO ESTADO 

BACIA-ESTADO !%) .... 

Produção 
(t) 

1977 

11 197 
17 424 
ao 5a6 

5 001 
1 560 

37 500 
24 215 

Área 
(h o) 

5 a32 
13 200 
40 700 

2 977 
1 300 

25 000 
13 453 

177 483 102 462 

10 oao 
10 800 
9 360 

21 240 
15 750 
4 6aO 

39 000 
9 768 
2 2aO 

14 400 
3 840 
a 250 

24 000 
27 945 

6 000 
50 976 

6 2a2 
9 450 
9 360 
5 700 

a9 628 
3 000 

10 560 
1 920 

21 400 
10 500 

a 400 
7 200 
7 800 

11 aoo 
10 500 
3 900 

26 000 
7 400 
1 900 
8 000 
3 200 
5 500 

16 000 
15 525 
4 000 

28 320 
3 490 
6 300 
5 200 
3 aoo 

50 390 
2 500 
a 000 
1 600 

10 200 
7 000 

426 169 263 925 

15 750 
1 276 
2 402 
4 215 
4 215 

134 
2 670 
2 265 
4 935 
6 900 

16 267 
2 700 

63 729 

10 500 
1 063 
2 002 
2 810 
2 a10 

112 
1 7ao 
1 510 
3 290 
4 600 

10 845 
2 380 

43 702 

667 381 410 089 

137 609 753 608 

58,66 54,42 

FONTE - IBGE, Pro~ução Agrícola Municipal de 1973, 197 4, 1 977 e 1978 

1978 

Produção I 
(ti 

11 340 
19 140 
71 704 

4 860 
1 608 

49 730 
23 958 

Área 
(h o) 

6 300 
14 500 
36 290 

2 700 
1 340 

33 220 
12 100 

182 340 106 450 

10 320 
11 010 
9 600 

22 5a5 
15 000 
4 aoo 

33 050 
8 791 
2 340 

12 936 
4 563 
9 101 

13 500 
30 590 

4 aoo 
53 900 

5 760 
9 000 
7 200 
5 250 

98 850 
3 000 
9 240 
2 052 

23 166 
11 070 

8 600 
7 340 
8 000 

12 980 
10 000 
4 000 

22 100 
6 660 
1 950 
9 aoo 
3 042 
6 320 
9 000 

17 000 
3 200 

30 000 
3 200 
6 000 
4 aoo 
3 500 

55 000 
2 500 
7 000 
1 aoo 

11 700 
7 3ao 

421 474 262 872 

15 000 
1 320 
2 412 
2 4a4 
4 500 

144 
2 775 
2 400 
5 250 
7 200 

17 100 
4 620 

65 205 

10 000 
1 100 
2 010 
2 300 
3 000 

120 
1 850 
1 600 
3 500 
4 800 

11 400 
3 500 

45 180 

669 019 414 502 

142 704 775 199 

58,55 53,47 

(Conclusão) 

VARIAÇÃO 

Produção 
(ti 

+143 
+1 716 
-8 882 

-141 
+48 

+ 12 230 
-257 

Área 
(h o) 

+468 
+1 300 
-4 410 

-277 
+40 

+a 220 
-1 353 

+4 857 +3 988 

+240 
+210 
+240 

+1 345 
-750 
+120 

-5 950 
-977 

+60 
-1 464 

+723 
+a51 

-10 500 
+2 645 
-1 200 
+2 924 

-522 
-450 

-2 160 
-450 

+9 222 
o 

-1 320 
+132 

+1 766 
+570 

+200 
+140 
+200 

+1 1aO 
-500 
+ 100 

-3 900 
-740 
+50 

+1 aoo 
-158 
+a20 

-7 000 
+1 475 

-800 
+1 6ao 

-290 
-300 
-400 
--300 

+4 610 
o 

-1 000 
+200 

+1 500 
+3aO 

-4 695 -1 053 

-750 
+44 
+10 

-1 731 
+285 
+10 

+105 
+135 
+315 
+300 
+a33 

+1 920 

+I 476 

-500 
+37 
+a 

-510 
+190 

+a 
+70 
+90 

+210 
+200 
+555 

+1 120 

1 478 
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Feijão 

A produção do feijão tem papel signi­
ficativo no conjunto das culturas do Es­
tado do Maranhão, tanto em termos de 
valor quanto de área cultivada Entre os 
anos de 1975 e 1980, sua produção apre­
sentou um crescimento de 38,64% e, da 
mesma forma, a área plantada aumentou 
em 70,16% segundo os Censos Agrope­
cuários dos anos em análise Em núme­
ros absolutos, no ano de 1980, a produ­
ção tinha alcançado 30 402 toneladas, 
ocupando uma área de 91 281 hectares, 
enquanto que em 1975 ela não ultrapas­
sou a 21 929 toneladas, em uma área 
plantada de 53 645 hectares Na área da 
bacia do Mearim foram produzidas 20 612 
toneladas em 36 670 hectares, em 1975, 
e os acréscimos em 1980 foram de 4,86% 
de produção e 17,16% de área A com­
paração destes dados leva a concluir 
que o crescimento da área plantada não 
foi acompanhado por um aumento cor­
respondente na produção 

É possível afirmar-se que em 1980, a 
produtividade de feijão deve refletir o 
baixo grau tecnológico do processo pro­
dutivo Com isso o desenvolvimento desta 
cultura se apresenta estreitamente de­
pendente das condições ambientes -
fertilidade natural dos solos e distribui­
ção ótima das chuvas Assim, eventos 
negativos fatalmente acarretariam perdas 
na safra, o que justificaria um aumento 
desproporcional da área em relação à 
produção 

De fato, o plantio do feijão é realizado 
praticamente no início e no ápice da es­
tação chuvosa, destacando-se os meses 
de dezembro a maio quando são realiza­
dos cerca de 70% do plantio estadual 
(Tabela 4) 

A colheita se inicia no final de janeiro 
e prolonga-se até setembro. Os meses 
de março a julho são os mais importantes 
para a atividade, uma vez que ao longo 
deles são colhidos de 70% a 80% do 
total anual, e é neste período que as chu­
vas começam a diminuir, até alcançar o 
seu mínimo em julho 

Ao se analisar o desempenho da pro­
dução de 1974, comparado ao do ano 
anterior, verifica-se que houve perdas na 
produção do feijão, particularmente nos 
municípios situados nos baixo e médio 
cursos (Mapa 5) As reduções pouco sig­
nificativas predominaram no baixo curso 
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do Mearim e foram mais acentuadas no 
médio curso (Tabela 6) Esta caracterís­
tica parece acompanhar o arranjo espa­
cial dos municípios na bacia, uma vez 
que em termos absolutos tais perdas 
apresentaram números crescentes dos 
baixo para o médio cursos Nos municí­
pios situados no médio curso as perdas 
oscilaram entre 7 e 1 738 toneladas Já 
naqueles situados no baixo curso, elas se 
mantiveram entre 2 e 311 toneladas 

Em contrapartida, houve em alguns 
municípios ganhos de produçã~, .~ que 
poderia ser explicado pela possibilidade 
de as lavouras estarem localizadas em 
terras mais elevadas e/ ou distantes das 
várzeas, e portanto menos suscetfveis 
aos efeitos das enchentes, como os loca­
lizados no alto curso cujos ganhos de 
produção estiveram entre 11 e 2 085 to­
neladas em 1974 

Quando se estabelece um confronto 
com a produção de 1978, comparada à 
do ano anterior, fica patente que a ocor­
rência de grandes perdas permaneceu 
concentrada nos municípios localizados 
no médio curso, como em Pio XII e Ba­
cabal Tais perdas estão vinculadas pri­
meiro à redução da área plantada e, se­
cundariamente, à diminuição da produti­
vidade Fato este que permite supor ter 
havido tanto uma intenção de não plantar 
quanto de ter ocorrido perda em áreas já 
plantadas 

É possível supor-se ainda q~e em ter­
mos pluviométricos a irreguland~de das 
chuvas nos meses de março e ma1o, com 
alturas superiores ou inferiores das dos 
demais anos, tenha contribuído para o 
desempenho negativo desta lavoura, haja 
vista que o plantio é realizado no período 
de dezembro a março 

Milho 

Em 1980, a produção de milho no Es­
tado do Maranhão foi de 163 617 tone­
ladas, ocupando uma área de 416 541 
hectares Isto significa um aumento de 
11 ,06% em relação ao ano de 1975, quan­
do foram produzidas 147 329 toneladas 
de milho em uma área de 358 436 hecta­
res Destes números, cerca de 62,31% 
da produção e 59,88% da área planta­
da de 1980 encontravam-se concentrados 
nos municípios componentes da bacia do 
Mearim. Estes municípios tiveram aumen­
tada a sua participação absoluta e rela-
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TABELA 6 

VARIAÇÃO ABSOLUTA DA LAVOURA DO FEIJÃO NOS ANOS DE 
1973, 1974, 1977 e 1978 

(Continua) 

1973 1974 VARIAÇÃO 
MUNICÍPIOS 

Produção 

I 
Área Produção I Área Produção 

I 
Área 

(ti (h a) (ti (h o) (ti (h a) 

Amaronte do Maranhão. 221 450 +221 +450 
Grajaú 216 900 742 1 550 +526 -j-650 
Imperatriz .• 157 330 2 242 5 750 +2 085 +5 420 
Montes Altos 39 93 27 65 -12 -28 
Sítio Novo, 20 100 111 250 +91 -J-150 
Barra do Corda , 672 800 398 2 900 +726 +100 
João Lisboa 39 93 50 120 +11 +27 

SUBTOTAL 143 4 316 4 791 11 085 -j-3 648 -j-6 769 

Esperantin6polis , , , 73 80 79 110 -j-6 -J-30 
Joselândia 306 600 240 600 -66 o 
Poção de Pedras • 241 420 229 400 -12 -20 
Tuntum •• ,,, 431 720 456 760 +25 +40 
Bacabal • 984 5 082 266 200 -1 718 -1 882 
Igarapé Grande .. 209 390 235 440 +26 +5o 
lago da Pedra, 1 476 2 060 363 700 -1 113 -1 360 
lago do Junco,, .. 80 118 118 230 +38 + 112 
lima Campos. 46 57 52 65 +6 +a 
Paulo Ramos 080 900 278 510 -802 -1 390 
Pedreiras 228 400 254 400 +26 o 
São Domingos do Maranhão 320 450 456 950 -864 -1 500 
São Luís Gonzaga do Maranhão 124 209 48 129 -76 -ao 
Bom Jardim 514 690 303 505 -211 -185 
lago Verde 218 349 211 365 -7 +16 
Monção • 707 2 830 693 822 -14 -8 
Olho d'Água dos Cunhãs 281 2 593 312 800 -969 -1 793 
Pindaré Mirim 687 1 145 660 100 -27 -45 
Pio XII 572 1 032 342 900 -230 -132 
Santa Inês , 221 368 134 223 -87 -145 
Santo luzia , , 2 448 4 080 200 000 -1 248 -2 080 
São Mateus do M•aranhão 280 446 223 560 -57 + 114 
Vitorino Freire , , , 2 060 658 322 650 -1 738 -1 008 
Graça Aranha, 332 580 78 130 -254 -450 
Presidente Dutra , , 738 820 67 140 -671 -680 
Santo Antênio dos Lopes 277 370 128 370 - 149 o 

SUBTOTAl 2 19 933 31 447 9 747 19 059 -10 186 -12 388 

Altcmirc do Maranhão. 506 180 195 420 -311 -760 
São João Batista • , , , , 15 10 10 10 -5 o 
São Vicente Ferrer •• , 
Anojatuba 9 15 13 30 +4 +15 
Aro ri. 
Cajapi6 " 18 25 16 23 -2 -2 
Cojari 24 50 50 50 +26 o 
Matinho 29 60 24 50 -5 -10 
Penclvc, •• , 43 90 48 100 +5 +lO 
Viana •• 237 160 72 150 -165 -10 
Vitória do Meori~ , 6 4 18 38 +12 +34 
Pinheiro •• ,, 519 869 574 935 +55 +66 

SUBTOTAL 3 406 2 463 020 806 -386 -657 

DA BACIA 22 482 38 226 15 558 31 950 

DO ESTADO. 33 784 62 315 26 817 57 527 

BACIA-ESTADO !%). 66,55 64,34 56,01 55,54 
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TABELA 6 

VARIAÇÃO ABSOLUTA DA LAVOURA DO FEIJÃO NOS ANOS DE 1973 
1974, 1977 E 1978 

(Conclusão) 

1977 1978 VARIAÇÃO 

MUNICÍPIOS 

I I I 
Produção Área Produção Área Produção Área 

(t) (h a) (I) (h a) (t) (h a) 

2 Amarante do Maranhão 562 624 336 700 -226 +76 
12 Grajaú •• 2 064 3 440 2 220 3 700 +156 +260 
14 Imperatriz. 6 474 9 122 5 513 8 770 -961 -352 
23 Montes Altos 81 135 142 315 +61 +180 
41 Sítio Novo. 210 350 222 370 +12 +20 

6 Barra do Corda , • , 3 656 6 195 3 600 6 000 -56 -195 
15 João Lisboa 243 405 444 920 +201 +515 

SUBTOTAL 13 290 20 271 12 477 20 775 -813 +504 

lO Esperantin6polis • , • 115 160 270 360 +155 +200 
16 Joselândia 156 450 164 4ao +a +30 
31 Poção de Pedras 122 170 311 410 +1a9 +240 
42 Tuntum. 364 760 350 730 -14 -30 

5 Bocabol, 2 039 5 300 681 700 -1 35a -3 600 
13 Igarapé Grande • , , 137 170 137 210 o +40 
17 Lago da Pedra. 529 1 030 392 752 -137 -27a 
1a lago do Junco. 156 305 137 267 -19 -3a 
20 Limo Campos. 106 130 106 160 o +30 
25 Paulo Ramos 300 550 29a 5ao -2 +30 
26 Pedreiras 241 300 242 374 +1 +74 
36 São Domingos do Maranhão 43a 730 450 750 +12 +20 
3a São Luís Gonzaga do Maranhão 2 327 4 700 506 3 090 -a21 -1 610 

7 Bom Jardim •• 426 710 46a 7ao +42 +70 
19 lago Verde 156 350 149 335 -7 -15 
22 Monção •• 70a 1 1aO 70a 1 I ao o o 
24 Olho d'Água das Cunhõs 126 250 163 330 +37 +ao 
2a Pindaré Mirim , 233 3aa 252 420 +19 +32 
30 Pio XII 2 231 4 900 690 650 -1 541 -3 250 
33 Santa Inês 173 2aa Jao 300 +7 +12 
34 Santa Luzia 91a 1 530 050 ao o +132 +270 
39 São Mateus do M.:uanhõo. 910 2 420 420 100 -490 -1 320 
45 Vitorino Freire •• 2a2 550 317 620 +35 +70 
11 Graça Aranha., 62 130 62 130 o o 
32 Presidente Outra a6 1aO 77 160 -9 -20 
35 Santo Antônio dos Lopes 114 330 165 47a +51 +14a 

SUBTOTAL 2 13 455 27 961 9 745 19 146 -3 710 -8 815 

1 Alta mira do Maranhão., 346 670 303 600 --43 -70 
37 São João Batista •• 9 10 11 12 +2 +2 
40 São Vicente ferre r,. 1 2 

3 Anajatuba., 96 200 20 55 -76 -145 
4 Ara ri 223 465 134 2ao -a9 -la5 
a Cajapi6. 4 5 4 5 o o 
9 Cajari 91 190 a6 I ao -5 -10 

21 Matinha 21 45 1a 37 -3 -a 
27 Penalva •••• ai 170 91 190 +lO +20 
43 Viana •• , 52 IOa 77 160 +25 +52 
44 Vit6ria do Mearim •• 202 930 322 670 +120 -260 
29 Pinheiro ••• 401 665 522 7a5 +121 +120 

SUBTOTAL 3 526 3 458 589 2 976 +63 -482 

TOTAL DA BACIA. 28 271 51 690 23 811 42 897 

TOTAL DO ESTADO. 44 432 86 742 42 020 83 350 

BACIA-ESTADO !%l ... 63,63 59,59 56,66 51,47 

FONTE - IBGE, Produção Agrícola Municipal de 1973, 1974 1977 e 1978 
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tiva para se compor os totais estaduais, 
que aumentaram em 1980, quando se 
toma a situação de 1975 como referência 
Este fato evidencia a importância da área 
de estudo na produção do milho no es­
tado 

O plantio do milho está quase total­
mente concentrado no período que se 
inicia no final de novembro e se estende 
até o princípio de fevereiro, quando são 
plantados cerca de 99% do total anual, 
muito embora os meses de dezembro e 
janeiro sejam os mais importantes para 
o plantio Este período marca, também, o 
início da estação chuvosa, que atinge 
o seu máximo, normalmente em março 
Apesar de o principal período de colheita 
ser o trimestre junho, julho e agosto, ela 
se dá, normalmente, entre o final de mar­
ço e o início de setembro, quando tam­
bém se verifica o início da estação seca 

Ao se estabelecer um confronto da pro­
dução de 1974 com a do ano anterior 
nos municípios da bacia do Mearim, veri­
fica-se que as perdas na produção de 
milho constituíram fato comum a quase 
todos os municípios da bacia De maneira 
mais ou menos intensa, tais perdas va­
riaram de 12 a 6 066 toneladas e foram 
verificadas em 33 municípios com valores 
relativos de até 89% de sua produção 
de 1973, como foi encontrado em São 
Luiz Gonzaga do Maranhão De um modo 
geral, nestes municípios, elas foram 
acompanhadas por subtrações das áreas 
plantadas. No caso citado de São Luiz 
Gonzaga do Maranhão este decréscimo 
chegou a 6147 hectares, enquanto em 
Barra do Corda (- 5 153 toneladas) foi 
de 7160 hectares Alguns municípios 
apresentaram ganhos de produção entre 
19 e 3 976 toneladas Este aumento de 
produção pode ser explicado tanto pela 
ampliação verificada na área plantada 
quanto pela possível localização das la­
vouras em terras mais elevadas e/ou dis­
tantes das várzeas Por ocasião da en­
chente de 1978, a produção de milho 
apresentou perdas em apenas alguns 
municípios dos médio e baixo cursos, 
variando de 48 toneladas, em Joselândia, 
até 2 585 toneladas, em Imperatriz (Ma­
pa 6 e Tabela 7) 

Os ganhos de ,produção, no entanto, 
ocorreram nos baixo, médio e alto cursos. 
Variaram nas classes fraco (3 a 75 tone­
ladas), regular (90 a 290 toneladas) e 
forte (300 a 2 172 toneladas), distribuin-
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do-se de maneira regular nos alto e mé­
dio cursos, e ocorrendo em quase todos 
os municípios do baixo curso A maior 
parte do incremento na produção foi 
acompanhada por aumento das áreas 
plantadas, sendo que, muitas vezes, esta 
incorporação de novas terras para o culti­
vo do milho não resultou em lucros em 
termos de produtividade Um exemplo é 
o Município de Grajaú, que embora tendo 
tido a maior variação de produção na 
bacia, ela foi aumentada em apenas 2 172 
toneladas, apesar de a área plantada 
ter tido um acréscimo de 3 620 hectares 
Com isso, os aumentos de produção 
observados, além de terem sido pouco 
significativos em relação ao ano anterior, 
resultaram da ampliação de novas terras 
ao cultivo 

De um modo geral, há uma tendência 
ao aumento da área plantada e, conse­
ql.ientemente, da produção, embora nem 
sempre ocorra um incremento na produti­
vidade Esta assertiva é válida mesmo 
para os dados dos anos censitários, o 
que denota a extensividade do plantio do 
milho 

Entretanto, a nível de estado, o que se 
verifica é uma tendência ao aumento da 
participação relativa das áreas de lavou­
ras, tanto permanentes quanto temporá­
rias, dos pastos plantados e das matas 
naturais no interior dos estabeleoimentos 

Diante. disso, é válido supor-se que 
estas duas enchentes, em tão curto es­
paço de tempo, possam ter influenciado 
nos tipos de utilização das terras 

CONSIDERAÇõES FINAIS 

uentre as especificidades que concor­
rem para vir a suceder ou, ainda, acen­
tuar a repetência das enchentes, assu­
mem importância a pouca declividade da 
bacia, notadamente, nos seus trechos do 
médio e baixo cursos e a forma como se 
dá a distribuição das chuvas 

De fato, os principais rios da bacia -
Pindaré, Grajaú e Mearim - nascem nos 
chapadões ao sul do estado, a cerca de 
400 metros de altitude A partir dos Mu­
nicípios de Grajaú, Barra do Corda, Ba­
cabal e Santa Luzia a declividade média 
deles chega a ser inexpressiva - inferior 
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TABELA 7 

VARIAÇÃO ABSOLUTA DA LAVOURA DO MILHO NOS ANOS DE 
1973, 1974, 1977 e 1978 

RBG 

(Continua) 

1973 1974 VARIAÇÃO 

MUNICÍPIOS 

Produção I Área Produção I Área Produção I Área 
(!) (h a) (t) (h a) (I) (h a) 

Amaranle do Maranhão 298 621 521 1 086 +223 +465 
12 Grajaú. 2 400 5 200 1 840 3 650 -560 -1 550 
14 Imperatriz , 4 662 12 950 8 638 10 248 - 3 976 -2 702 
23 Montes Altos 285 950 103 285 -182 -665 
41 Sítio Novo. 324 600 172 410 - 152 -190 

6 Barra do Corda , 8 580 14 300 427 7 140 -5 153 -7 160 
15 João Lisboa 285 950 363 100 +78 +150 

SUBTOTAL 1 16 834 35 571 15 064 23 919 -1 770 -11 652 

10 Esperantin6polis , 4 140 4 600 5 688 6 800 +1 548 +2 200 
16 Joselôndia 3 300 5 500 3 160 6 500 -140 +1 000 
31 Poção de Pedras 4 230 4 700 5 369 6 680 +1 139 + 1 980 
42 Tuntum 4 836 6 200 6 808 6 900 +1 972 +700 

5 Bacabal 10 191 11 990 10 575 20 299 -l-384 +a 309 
13 Igarapé Grande, 630 540 3 462 4 420 -l-2 832 +3 880 
17 Lago da Pedra 4 320 6 000 2 304 6 000 -2 016 o 
18 lago do Junco,,,, 1 464 1 200 562 1 300 -902 +100 
20 Lima Campos, 1 260 1 750 288 400 -972 -1 350 
25 Paulo Ramos 4 500 6 300 6 228 9 300 +1 728 +3 000 
26 Pedreiras, 180 250 230 320 +50 +70 
36 São Domingos do Maranhão , 2 772 3 850 3 398 4 153 +626 +303 
38 São Luís Gonzaga do Maranhão 6 822 8 247 756 100 -6 066 -6 147 

7 Bom Jardim,, 1 890 2 100 290 2 150 -600 +50 
19 logo Verde 845 1 297 583 1 620 -262 +323 
22 Monção.,,, 3 204 3 560 720 1 200 -2 484 -2 360 
24 Olho d'Água das Cunh,õs 1 794 2 492 312 650 -1 482 -1 842 
28 Pindaré Mirim , 801 1 335 450 750 -351 -585 
30 Pio XII 1 803 2 785 105 250 -1 698 -2 535 
33 Santa Inês 858 980 390 650 -468 -330 
34 Santa luzia 2 250 2 500 2 100 3 500 -150 -1 000 
39 São Mateus do Maranhão 2 905 2 573 2 080 4 000 -825 -l-1 427 
45 Viforino Freire 5 040 7 000 900 2 500 -4 140 -4 500 
11 Graça Aranha, 1 080 1 200 864 960 -216 -240 
32 Presidente Dutra , , 3 600 4 000 3 246 2 880 -354 -1 120 
35 Santo Antônio dos Lopes 975 3 420 2 233 2 570 +1 258 -850 

SUBTOTAL 2 75 690 96 369 64 101 98 852 -11 58? +2 483 

1 Altamira do Maranhão ••• 4 320 6 000 270 850 -4 050 -5 150 
37 São João Batista •••• 288 400 259 360 -29 -40 
40 São Vicente Ferrer 180 250 162 225 -18 -25 

3 Anajatuba •• 480 800 255 850 -225 -l-50 
4 Ara ri 82 170 108 300 +26 +130 
8 Cojapi6 5 45 24 40 -l-19 -5 
9 Caia ri 254 530 180 500 -74 -30 

21 Matinha 504 400 
27 Penalva ••• 936 950 288 800 -688 -1 150 
43 Viana. 1 248 600 540 1 500 -708 -1 100 
44 Vit6ria do Mearim • 6~4 300 612 1 700 -12 -l-400 
29 Pinheiro. 1 680 400 660 1 100 -1 020 -300 

SUBTOTAL 3 10 097 15 445 3 862 9 625 -6 235 -5 820 

TOTAL DA BACIA 102 621 147 385 83 027 132 396 

TOTAL DO ESTADO .. 194 684 320 004 174 981 291 635 

BACIA-ESTADO 1%) .... 52,71 46,06 47,45 45,40 
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TABELA 7 

VARIAÇÃO ABSOLUTA DA LAVOURA DO MILHO NOS ANOS DE 1973, 
1974, 1977 E 1978 

MUNICÍPIOS 

2 Amarante do Maranhão ••• 
12 Grajaú .. 
14 lmperatdz •• 
23 Montes Altos , 
4 1 Sítio Novo • 

6 Barra do Corda 
15 João Lisboa 

SUBTOTAL 

10 Esperantin6polis , , , 
16 Joselândia 
3 1 Poção de Pedras 
42 Tuntum 

5 Bacabal. 
13 Igarapé Grande ••• 
17 Lago da Pedra. 
18 Logo do Junco ••• 
20 lima Campos. 
25 Paulo Ramos , 
2 6 Pedreiras , 
36 São Domingos do Maranhão • 
38 São Luís Gonzaga do Maranhão 

7 Bom Jardim •• , 
19 Lago Verde 
22 Monção ••• , , , , , 
24 Olho d'Água das Cunhãs 
28 Pindaré Mirim • , 
30 Pio XII 
33 Santa ln~s , 
34 Santa luzia •• 
39 São Mateus do Maranhão 
45 Vitorino Freire ••• 
11 Graça Aranha., 
32 Presidente Dutra •• 
35 Santo Antônio dos Lopes, ••• 

SUBTOTAL 2 

1 Alta mira do Maranhão.,, 
37 São João Batista ••• 
40 São Vicente Ferrer 

3 Anajatuba •• 
4 Arari.,,, , 
8 Ccjapi6 .... 
9 Cajari , , , , , 

21 Malinha 
27 Penalva ••• 
43 Viana ••• 
44 Vit6ria do Meorim • 
29 Pinheiro •• ,. 

SUBTOTAL 3. 

TOTAL DA BACIA •• 

TOTAL DO ESTADO .. .. 

BACIA-ESTADO !%) .. .. 

1977 

Produção I Área 
(t) (h a) 

3 413 
3 828 

24 347 
700 
432 

6 336 
4 274 

43 330 

2 304 
3 888 
2 808 
6 100 
5 400 
2 088 
3 960 

888 
245 

2 400 
250 

3 774 
5 760 
3 000 
1 500 
5 244 
1 224 
1 200 
2 400 

780 
9 000 
1 260 

864 
950 

2 794 
3 780 

73 861 

1 200 
1 454 
1 092 

540 
992 

31 
576 
003 

1 200 
1 296 
2 222 
1 294 

12 900 

3 160 
6 380 

24 052 
1 166 

720 
13 200 
7 123 

55 801 

3 200 
6 480 
3 900 
7 820 
9 000 
2 900 
8 250 
1 850 

340 
4 000 

350 
5 200 
6 400 
5 000 
2 500 
8 740 
3 400 
2 000 
4 000 
1 300 

15 000 
2 100 
1 800 
1 320 
3 880 
6 300 

117 030 

2 500 
2 020 
1 820 
1 500 
1 920 

51 
1 200 
2 090 
2 500 
2 700 
4 630 
1 960 

24 891 

1978 

Produção I 
(t) 

2 254 
6 000 

21 762 
643 
660 

5 400 
6 098 

Área 
(h a) 

3 130 
10 000 
24 180 

1 340 
1 100 

11 250 
8 470 

42 817 

2 448 
3 840 
2 880 
6 708 
4 800 
1 620 
3 564 

59 470 

799 
189 
680 
253 

4 306 
5 850 
3 300 
1 380 
5 280 
1 080 
1 080 
2 280 

600 
9 000 
1 320 
1 008 
1 094 
3 168 
3 900 

3 400 
6 400 
4 000 
8 600 
8 000 
3 000 
7 425 
1 665 

350 
3 500 

468 
5 980 
6 500 
5 500 
2 300 
8 800 
3 000 
1 800 
3 800 
1 000 

15 000 
2 200 
2 100 
1 520 
4 400 
6 500 

73 427 117 208 

056 
250 
096 
648 
008 

37 
912 

1 056 
1 344 
1 920 
2 400 
1 584 

14 311 

2 200 
2 084 
1 827 
1 800 
2 100 

62 
1 900 
2 200 
2 800 
4 000 
5 000 
2 200 

28 173 

130 091 197 722 130 555 204 851 

236 621 396 805 239 720 421 110 

54,98 49,83 54,46 48,64 

FONTE- IBGE, Produção Agdeola Municipal de 1973, 1974, 1977 e 1978 

(Conclusão) 

VARIAÇÃO 

Produção I 
(t) 

-1 159 
+2 172 
-2 585 

-57 
+228 
-936 

+1 824 

-513 

+144 
-48 
+72 

+608 
-600 
-468 
-396 
-89 
-56 

-720 
+3 

+532 
+90 

+300 
-120 

+36 
-144 
-120 
-120 
-180 

o 
+60 

+144 
+144 
+374 
+120 

--434 

-144 
-204 

+4 
+108 
+16 

+6 
+336 
+53 

+144 
+624 
+178 
+290 

+1 411 

Área 
(h a) 

-30 
+3 620 

+128 
+174 
+380 

-1 950 
+1 347 

+3 669 

+200 
-ao 

+100 
+780 

-1 000 
+100 
-825 
-185 
+10 

-500 
+118 
+780 
+100 
+5o o 
-200 
+60 

-400 
-200 
-200 
-300 

o 
+100 
+300 
+200 
+520 
+200 

+178 

-300 
+64 
+7 

+300 
+180 

+11 
+700 
+110 
+300 

+1 300 
+370 
+240 

+3 282 
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a 30 m/km -.o que diminui a velocidade 
de escoamento Com isso, estabelece-se 
uma situação propensa à ocorrência de 
enchente, quando há um aumento do cau­
dal, como conseqüência da distribuição 
temporal e espacial das chuvas 

De fato, esses rios, por atravessarem 
cerca de quatro quintos do território esta­
dual no sentido sul-norte, passam a ter 
aumentadas as suas respectivas vazões 
por ocorrência das chuvas concentradas 
no primeiro quadrimestre do ano da se­
guinte forma: no alto curso estas precipi­
tações tendem a concentrar-se no pri­
meiro trimestre (janeiro, fevereiro, março) 
e nos baixo e médio cursos esse perío­
do situa-se no trimestre fevereiro-março­
-abril, com o retardamento de um mês 
Aliado a isso, há a ressaltar o caráter 
concentrado das chuvas, pois cerca da 
metade das precipitações anuais é regis­
trada nesse ínterim Assiste-se, ainda, a 
uma tendência ao aumento dos totais 
anuais - 1500 a 2000 mm - da nas­
cente para a foz, e de leste para oeste 
Em decorrência dessa espacialidade na 
distribuição pluviométrica, é possível ha­
ver uma concentração de chuvas nos me­
ses de fevereiro a março por toda a bacia. 
Com isso, enchentes tendem a suceder a 
partir desse último mês e se estenderem 
até maio como resposta da distribuição 
espacial das precipitações ou da conco­
mitância de chuvas intensas e contínuas 
ao longo da bacia 

Ao se avaliar o comportamento das 
descargas médias em relação às alturas 
mensais de chuva, no decênio, fica pa­
tenteado que a correspondência entre 
ambas não se faz de forma tão nítida, 
embora se verifique uma tendência ao 
aumento contínuo das descargas médias 
acompanhando a evolução natural das 
precipitações O mesmo já não se verifica 
após o término da estação chuvosa, pois 
as descargas mantêm-se baixas e de for­
ma inalterada durante a época seca Esta 
constatação leva a afirmar que há uma 
alimentação das vazões, através do len­
çol freático nos altos cursos E é nesse 
instante que os acréscimos à descarga, 
após cada precipitação diária de altura 
superior a 20 mm, são verificados de 
forma mais nítida Isso ocorre nos meses 
que marcam o início da estação chuvo­
sa. Mas, no apogeu dessa estação, tais 
acréscimos se diluem em face do volume 
já elevado do caudal, propiciando o trans-
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bordamento das águas pelas terras ribei­
rinhas e dando começo a uma nova en­
chente 

Da duração e intensidade das mesmas 
dependem os danos advindos às ativic;la­
des ribeirinhas Fica evidente que quando 
há repetência do evento, e que estes se­
jam de curta duração - três ou quatro 
dias -, os prejuízos à economia são 
menos acentuados do que quando a área 
permanece submersa por muitos dias 
consecutivos 

Diante disso, a construção de obras 
civis, objetivando a regularização da va­
zão dos rios nos alto e médio cursos, 
teria o grande mérito de reduzir os riscos 
de enchente quando houvesse concomi­
tância das chuvas Por outro lado, a exe­
cução de obras de engenharia visando à 
regularização do traçado dos rios, junta­
mente com a construção de represas, 
concorreria para minimizar os riscos de 
repetência do evento Entretanto, a exe­
cução de tais obras estaria atrelada ao 
crescimento da importância econômica 
e social desta área dentro do contexto 
estadual e mesmo regional Isto porque 
a alocação de recursos financeiros de 
grande porte só se viabilizaria em face 
da possibilidade de retornos a curto e 
médio prazos E, embora sejam produzi­
dos volumes substanciais de arroz, feijão 
e milho, a baixa produtividade das suas 
lavouras não encontra respaldo na afir­
mativa de que, após cada enchente, per­
manece, sobre as terras inundadas, uma 
fina camada de húmus que as fertiliza. 

Por outro lado, a pouca eficiência da 
infra-estrutura viária, predominante na 
década de 70, onerava a colocação das 
safras no circuito de comercialização 
Aliado a isso, há a considerar que o arroz, 
principal produto agrícola do vale, em 
função das variedades cultivadas, não 
era competitivo aos procedentes de ou­
tras regiões brasileiras nos grandes mer­
cados consumidores do Centro-sul do 
País 

Com isso, a repetência da enchente, 
ao onerar a implantação de uma rede viá­
ria eficaz, parece ter concorrido para que 
o cultivo do arroz - variedades e técni­
cas agrícolas - permanecesse defasado 
em relação ao restante do País. 
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Na realidade, ocorrem, após cada en­
chente, perdas de diferentes magnitudes 
que afetam tanto as áreas urbanas quanto 
as rurais 

Com isso, a área se coloca, juntamente 
com as do Jaguaribe e do Parnaíba, em 
trechos de interesse momentâneo, a nfvel 
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regional e mesmo nacional O que leva a 
afirmar que a dimensão de um fato físico, 
no caso a enchente, não é dada pela sua 
própria magnitude, mas sim em decor­
rência das perdas infringidas à economia 
e à sociedade E é nesse contexto sócio­
-econômico que as enchentes devem ser 
compreendidas e redimensionadas 
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RESUMO 

As enchentes periódicas no rio Mearim vêm provocando contínua situação de emergência e afetam, 
indiscriminadamente, tanto as áreas rurais quanto as urbanas, mas com efeitos distintos. As verificadas 
na década de 1970, 1974 e 1978 -, em função dos eleitos catastróficos e da disponibilidade de dados, 
foram adotadas como referencial para avaliação das causas e conseqüências. 

Para efeito de análise, foi considerado como enchente os transbordamentos de água, do caudal 
natural para as margens, que inundam terras normalmente não submersas e provocam, nesse pro· 
cesso, prejuízos materiais e danos físicos. 

As pesquisas efetuadas em periódicos, durante a década, permitiram detectar os patamares em 
diferentes postos, a partir dos quais é deflagrada uma situação de enchente nos referidos postos. 
Através desses patamares, foi possível avaliar a duração do evento e os danos advindos às atividades 
humanas de maior abrangência espacial - as atividades agropecuárias 

Constitui, também, objeto de estudo, avaliar a correspondência entre a chuva calda no posto e a 
descarga média, pois a chuva, ao gerar o aumento do caudal, é a causadora da enchente A topografia 
plana, o aspecto meandriforme dos rios, a natureza dos terrenos e da cobertura vegetal, entre 
outros, correspondem a elementos contributivos à ocorrência da enchente na área. É nessa linha de 
raciocínio que foram conduzidas as análises. 

Os resultados apresentados referem-se a conclusões de interpretações dos dados dos postos ma­
ranhenses de Barra do Corda, Santa Vitória, Pedreiras, Bacabal, Grajaú, Madail, Aratoí Grande, Rio 
Flores, Rio Corda e Gado Bravo, situados ao longo do curso do Mearim e de· alguns dos seus afluentes. 
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ABSTRACT 

The periodical floods in the Mearim river has been provoked continuous situations of emergency 
and affect, indiscrinately, rural and urban areas, but lhe efects are different in both places. The floods 
occurred in lhe seventy decade - 1974 and 1978, by lhe consequence of catastrophic elects and 
the disponibilily of datas, were adopted, in this article, as lhe referencial for evaluation of lhe causes 
and consequences oi floods 

The evaluation between published in periodicals - newspaper and magazinés .,i- of thal time and 
pluviometric and fluviometric datas, on lhe whole permited to detect lhe threshold in dillerent stations 
and from thal delined value it has a flood in lhe several fluviometric stations along lhe Mearim basin 

The subject oi this article is to know lhe relation between lhe rain fali on each pluviomeÍric 
slation, located near lhe lluviometric station, where it was mesured lhe discharge Another subject is 
to know the possible damage caused by floods on the river side cultivalion lands, and cultures during 
lhe flood period 
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, 
ANALISE AMBIENTAL DA 

~·· APA DE CAIRUÇU .. 
Jorge Xavier da Silva e equipe * * 

INTRODUÇAO 

Em novembro de 1986, o Dr. Jorge 
Xavier da Silva, coordenador de um gru­
po de pesquisadores da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro - UFRJ -, 
responsável pelo projeto FINEP Unidades 
de Manejo Ambiental no Estado do Rio de 
Janeiro, estabeleceu o compromisso com 
a Secretaria Especial do Meio Ambiente 
- SEMA -, do desenvolvimento de uma 
análise ambiental da Area de Proteção 
Ambiental - APA - de Cairuçu, no Mu­
nicípio de Parati, RJ A APA de Cairuçu, 
instituída pelo Decreto Presidencial n ° 
89 242, de 27 de setembro de 1983, tem 
sua parte continental compreendida pe­
las latitudes sul 23° 22' 04" e 23° 13' 30" 
e pelas longitudes oeste 45° 43' 24" e 
44° 42' 34" Sua parte insular, de outro 
lado, compreende 63 ilhas. 

Trata-se de um estudo que envolve 
grande volume de dados ambientais, com 
diversos tipos de geração de informa­
ções Precisamente pelo apoio fornecido 

• Recebido para publicação em 27 de novembro de 1987 

pela metodologia de geoprocessamento, 
foi possível sua realização em tempo útil 
O Sistema de Análise Geo-Ambiental -
SAGA - foi utilizado e desenvolvido no 
Departamento de Geografia do Instituto 
de Geociências da UFRJ 

APRESENTAÇÃO GERAL 

Quanto ao geoprocessamento 

No quadro do processamento eletrô­
nico de dados, o processamento gráfico 
constitui-se em uma família numerosa de 
atividades e entre seus ramos temos o 
geoprocessamento de dados O proces­
samento gráfico, como o nome já sugere, 
cuida de relações graficamente expres­
sas. No caso do geoprocessamento, es­
pecificamente, estas relações são defi­
nidas sobre uma base de dados geoco­
dificada, com fundamento no axioma de 
que todos os dados geoambientais pos-

•• Coordenador: geógrafo Jorge Xavier da Silva. Participantes: graduando em Geografia Cristina Maria Nakamura Vivas, 
programador João Rocha Braga Filho, programador José Salgado da Cunha, graduando em Geografia Luiz Mendes de Car­
valho Filho, mestrando em Geografia Marcelo José Lopes de Souza, graduando em Geografia Miguel Tavares Mathias, pro­
gramador Nelson Felippe Pinheiro, programador Osmar Moreira de Oliveira, geógrafo Oswaldo Elias Abdo, graduando em 
Geografia Reinaldo Nunes do Nascimento, administradora Rosangela Garofalo, todos da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro - UFRJ 

R bras Geogr, Rio de Janeiro, 50 (3): 41-83, jul/set 1988 
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suem, como um atributo fundamental, sua 
localização na superfície terrestre Essa 
localização pode ser definida por um 
sistema de coordenadas (angulares, qui­
lométricas), que pode ser acoplado a 
um banco de dados geográfico ou a um 
banco de dados convencional. A estrutu­
ração geocodificada dos dados ambien­
tais permite aos bancos de dados geo­
gráficos trabalhar com pontos, linhas e 
áreas, que são as estruturas geométricas 
fundamentais dos dados cartografados 
Dessa forma, estruturas lógicas podem 
ser armazenadas sob as formas de poll­
gonos ou de células, que podem ser co­
existentes no sistema de armazenamento 
adotado 

Um sistema de análise de dados, es­
trutura cujo principal papel é o de ser 
instrumento para que se efetuem trans­
formações especiais nos dados relacio­
nados à distribuição espacial dos mes­
mos, quando tiver a ele acoplado um 
banco de dados geográfico, constituirá 
um Sistema Geográfico de Informações 
- SGI Podemos então definir geo­
processamento como um conjunto de 
procedimentos computacionais que, ope­
rando sobre bases de dados geocodifi­
cadas, executa análises, reformulações e 
sínteses sobre os dados ambientais tor­
nando-os utilizáveis em um sistema de 
processamento automático 

A utilização da metodologia de geo­
processamento na pesquisa ambiental 
pode propiciar economia de tempo, libe­
rar o pesquisador de tarefas tediosas ou 
mesmo inexeqüíveis, devido ao grande 
volume de dados, e ainda permitir um 
maior nível de rigor nas análises (cotejos 
de situações ambientais, integração de 
variáveis, exames de contigüidades e 
conexões, cômputos de área). Não se 
trata de substituir a máquina pelo ho­
mem, tampouco de erigir a tecnologia 
informática em panacéia, antes, trata-se 
de liberar o potencial criativo do pesqui­
sador, encurtar o tempo de certas ope­
rações melhor viabilizadas através do 
computador e ainda facultar um maior 
rigor formal nas análises A interação 
homem-máquina, em nosso caso, é alta­
mente propiciada pelo sistema de geo­
processamento adotado Programas inte­
rativos procuram usar os recursos com­
putacionais em sintonia com avaliações 
qualitativas e quantitativas, geradas pe­
los pesquisadores envolvidos, durante o 
próprio procedimento de análise. 
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Para um país em desenvolvimento, 
como o Brasil, a perspectiva de real via­
bilização dos estudos ambientais assume 
características especiais De um lado, há 
uma reconhecida carência de inventários 
de recursos ambientais (mormente nas 
escalas regional e local, de maior deta­
lhe) e, sobretudo, de análises ambientais, 
que forneçam um quadro apreciável e 
operacional de nossas realidades ambi­
entais, suas potencialidades e limitações. 
Essas tarefas podem ser tremendamente 
otimizadas através do geoprocessamento 
de dados, o que é particularmente im­
portante em se tratando de um país que, 
como o nosso, possui dimensões conti­
nentais e uma grande diversidade ambi­
ental De outro lado, temos uma barreira 
econômica, que é a dificuldade de aces­
so dos pesquisadores, no contexto de 
nossa realidade econômico-institucional, 
aos recursos da moderna tecnologia in­
formática, por vezes de custo proibitivo 
para instituições de pequeno porte A 
forma de superar esta problemática é a 
utilização de tecnologia de baixo custo 
- microcomputadores profissionais -, 
que se adequam satisfatoriamente às 
necessidades de uma análise de certa 
envergadura e não oneram excessiva­
mente a instituição adquirente Nossa 
equipe trabalhou exatamente nestas con­
dições, utilizando tecnologia de baixo 
custo - microcomputadores, terminal 
gráfico, impressora com modo gráfico e 
prancheta digitalizadora - todos de fa­
bricação nacional (vide Xavier da Silva, 
1984). 

A análise da APA de Cairuçu constitui 
um exemplo de estudo ambiental abran­
gente e desenvolvido com o suporte de 
um sistema geográfico de análise ambi­
ental, o SAGA da UFRJ Os trabalhos 
desenvolvidos correspondem a avalia­
ções ambientais, assinaturas ambientais, 
estabelecimento de cenários possíveis/ 
prováveis, estimativas de impactos am­
bientais, definição de sistemas ambien­
tais que facilitem o manejo da APA, em 
termos de proteção ambiental Tais aná­
lises trazem como pressupostos uma vi­
são global do ambiente, um enfoque inte­
grador da realidade ambiental, efetuan­
do-se análises para as quais são consi­
deradas inumeras variáveis, naturais e 
sociais, visando à caracterização do am­
biente em seus aspectos naturais e sócio­
-econômicos 
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Quanto à pesquisa em seu conjunto, 
foi composta das seguintes etapas bási­
cas: a) seleção e integração dos dados 
básicos; b) geração dos modelos digitais 
dos parâmetros selecionados; c) geração 
de mapas derivados e diagramas tridi­
mensionais; d) análise ambiental da APA 
de Cairuçu; e) definição de unidades de 
manejo e sugestão de normas de utiliza­
ção; e f) conclusões do trabalho, apre­
sentadas adiante. 

Apresentação da APA 
de Cairuçu (Transcrição de Conti 
e outros, 1987) 

Introdução 

A APA é uma unidade de conservação 
que tem por objetivo conciliar as ativida­
des humanas com a preservação da vida 
silvestre, a proteção dos demais recursos 
naturais e a melhoria da qualidade de 
vida da população, através de um traba­
lho conjunto entre órgãos do governo e 
com a participação ativa da comunidade. 

A Lei Federal n ° 6.902/81 prevê a 
criação dessa nova categoria de unidade 
de conservação, que difere fundamental­
mente das demais, por contornar o pro­
blema de desapropriação de terras. 

Histórico da APA e sua localização 

A região de Parati foi habitada, quando 
do de~~obrimento, pelos índios guaianás, 
que vJvJam em local de grande beleza e 
com uma natureza pujante. Com a che­
gada dos colonizadores e com a criação 
da Vila de Nossa Senhora dos Remédios 
teve início a exploração econômica da 
região com a lavoura de cana-de-açúcar. 
Tornou-se depois o porto exportador de 
ouro, em função do caminho que ligava 
a Vila até os centros produtores em Mi­
nas Gerais, e finalmente intensificou-se a 
produção de café, vivenciando assim um 
grand~ crescimento econômico, cultural 
e SOCial 

Já com o nome de Parati, devido à 
grande ocorrência do peixe com este 
nome, começou a ocorrer o declínio eco­
nômico da região, na década final do 
Século XIX, graças a dois fatores: a cons­
trução da Estrada de Ferro D Pedro 11, 
que passou a ligar os centros produtores 
ao Rio de Janeiro, e a Abolição da Escra-
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vatura, que acabou com a mão-de-obra 
escrava. 

Devido a este declínio, pôde a região 
manter-se num estado extremamente pre­
servado até a década de 70, quando en­
tão se iniciou uma violenta e acelerada 
ação antrópica, motivada pela valoriza­
ção das terras e a crescente especulação 
imobiliária. Esses fatos foram causados 
pela abertura da BR-101, que acarretou a 
exploração irracional do meio ambiente, 
e gerou sérios conflitos sociais. 

Visando a proteger a única porção 
representativa e ainda em bom estado de 
conservação da Mata Atlântica na Região 
Sudeste, a SEMA criou esta APA que 
levou o nome de Cairuçu, denominação 
indígena do muriqui, presente ainda hoje 
na região e que quer dizer: cai = o mico; 
ruçu = grande. Esta unidade de conser­
vação visa a racionalizar a ocupação do 
solo, bem como integrar o homem ao 
meio ambiente, mantendo assim um Gqui­
líbrio que se refletirá em sua qualidade 
de vida. 

A APA de Cairuçu foi criada pelo De­
creto Federal n ° 89 242/83, com o obje­
tivo de assegurar a proteção da natureza, 
paisagens de grande beleza cênica, es­
pécies de fauna e flora raras e ameaça­
das de extinção, sistemas hídricos e as 
comunidades caiçaras integradas nesse 
ecossistema Apresenta um dos últimos 
redutos da Mata Atlântica, dando exce­
lentes amostras de suas variações e ca­
racterísticas, inclusive apresentando os 
vários estágios e transições das matas 
higrófilas de encosta aos manguezais em 
estado de clímax Situa-se no extremo sul 
do Município de Parati, no Estado do Rio 
de Janeiro, tendo como acesso principal 
a BR-1 01. Compõe-se de uma parte con­
tinental, com uma área de 33 800 ha, que 
se inicia no rio Mateus Nunes e termina 
na fronteira com o Estado de São Paulo, 
e de uma parte insular, com 63 ilhas, 
desde a ilha do Algodão, em Mambucaba, 
até a ilha da Trindade Faz também limite 
com o Parque Nacional da Serra da 
Boca i na 

Características ambientais 

CLIMA 

Corresponde na classificação de Kõp­
pen ao tipo AI. Apresenta temperaturas 
elevadas o ano inteiro, sendo as varia­
ções de temperatura influenciadas pela 
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presença marcante da Serra do Mar A 
pluviosidade é elevada, alcançando totais 
que variam de 1500 a 2000 mm (1970), 
sendo dezembro, janeiro e fevereiro os 
meses de maior incidência de chuvas. A 
umidade relativa do ar permanece em 
torno de 80% durante todo o ano 

HIDROLOGIA 

Existem dois tipos de rios na área: os 
de planície, que penetram relativamente 
pouco na serra, e os da faixa serrana, 
que desenvolvem seus cursos, na sua 
maior parte, na montanha. De modo ge­
ral, os cursos são de pequena extensão, 
em virtude das condições do relevo que 
implicam na freqüência de saltos e cor­
redeiras São cerca de 28 rios, dos quais 
destacam-se: Perequê-Açu, Parati-Mirim, 
Corisco e Mambucaba (o mais extenso). 
Há quedas-d'água de grande beleza como 
a de Bananal, situada no curso do Pere­
quê-Açu, com mais de 15 m de altura, 
e a do Curupira, em Parati-Mirim. 

GEOMORFOLOGIA 

O litoral apresenta-se recortado e com 
grandes escarpas que, em certos trechos, 
se encontram submersas, dando origem 
às ilhas. As reentrâncias maiores formam 
enseadas e baías com praias e cordões 
arenosos pouco desenvolvidos, dispostos 
ao pé da escarpa ou acompanhando as 
exíguas planícies, pois nenhum curso 
de água mais importante chega a disse­
car o paredão montanhoso. As enseadas 
com praias mais exuberantes são as do 
Sono e Trindade 

A parte da Serra do Mar, que forma o 
bordo ocidental, apresenta altitudes va­
riáveis entre 800 e 1200 m, atingindo 
mais de 2000 m nos pontos culminantes 
Seu aspecto é de uma imponente bar­
reira montanhosa, disposta de modo apa­
rentP.mente paralelo à linha da costa e 
com acentuada declividade 

PEDOLOGIA 

A predominância dos solos nas áreas 
de maiores altitudes e encostas é do tipo 
podzólico com suas variantes, sendo mais 
observado o tipo latossolo amarelo-litos­
sol. Na faixa litorânea predominam os 
solos hidromórficos 
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FAUNA 

Apesar da crescente ação antrópica, a 
região ainda é descrita como contendo 
numerosas espécies da fauna, inclusive 
aquelas consideradas raras ou ameaça­
das de extinção, como: muriqui, macuco, 
jacutinga, pavão, gavião-pega-macaco, 
veado-mateiro e catingueiro, entre outros. 
Ressalta-se que a APA de Cairuçu, de­
vido aos limites com o Parque Nacional 
da Serra da Bocaina, apresenta uma im­
portância vital para as aves de rapina, 
que necessitam de grandes áreas flores­
tadas para sua sobrevivência. Ainda de­
vido a este limite, ocorrem vários felinos 
(onça-pintada, jaguatirica, gato-do-mato); 
variada avifauna (azulão, curió, tucano­
-açu, papagaio, periquito); répteis (jarara­
ca, cascavel, cobra-coral, lagarto); anfí­
bios (rã-pimenta, rã-caiana, sapo, perere­
ca), bem como uma infinidade de arac­
nídeos e insetos. Importante ressaltar os 
endemismos encontrados na APA de Cai­
ruçu, dos quais se destacam: formicarí­
deos (arredio-pálido, borralhara), cotingí­
deos (saudade, corocoxó) entre outros. 

A piscosidade da região é imensa, 
estando intimamente ligada à preserva­
ção dos manguezais e florestas limítro­
fes, o que ressalta a importância da pre­
servação destes para a economia pes­
queira do município. Entre as espécies 
da fauna marinha de grande importância 
citamos, entre outros: tainha, parati, ro­
balo, cavala, enchova, além dos crustá­
ceos como: siri, caranguejo e camarão 

VEGETAÇÃO 

Na região destacam-se três tipos carac­
terísticos: a mata atlântica de encosta, 
a mata de restinga e o manguezal 

A mata higrófila nas encostas elevadas 
e nos vales apresenta-se exuberante. Di­
versas vertentes apresentam afloramen­
tos rochosos e são cobertas por flora 
característica, constituída principalmente 
por elementos graminóides e outras plan­
tas como antúrios, gravatás, orquídeas 
(Araceae, Bromeliaceae, Orquidaceae), 
dentre outras famílias ricas em endemis­
mos (Velloziaceae, Cyperaceae, Gesne­
riaceae). No que se refere às árvores de 
grande porte, destacam-se madeiras no­
bres, como: jacarandá, cedro, canela, 
oiti, peroba, louro, entre outras. Também 
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observamos uma riqueza muito grande 
de espécies representada nos estratos 
arbóreos inferiores por plantas da família 
das palmeiras, como tucuru, pati, indaiá, 
brejaúva, pindoba, além do palmito-doce 
Num passado não muito distante eram 
comuns as migrações das jacutingas, 
através da Serra do Mar, acompanhando 
a floração desta palmeira-doce (Euterpe 
edulis) 

O ecossistema de restinga encontra-se 
mais desenvolvido nas praias do Sono e 
Trindade Possui vegetação caracterís­
tica, destacando-se: pitanga, araçá, aro­
eira, murici e outras plantas, cujos frutos 
são apreciados pela fauna e pelo homem 

A vegetação de mangue é encontrada 
na baixada, nos terrenos de mafinha, até 
onde se faz sentir a influência da maré 
Nesse ecossistema ocorrem plantas tlpi­
cas como o mangue-vermelho e o man­
gue-preto, seriuba ou sereíba e o mangue­
-branco Essas plantas são fundamentais 
para a produtividade pesqueira da região, 
pois suas folhas são elementos vitais da 
cadeia detrítica, da qual participam mi­
lhões de microrganismos Outro papel 
importantíssimo do mangue é a sua fun­
ção de berçário e criadouro de inumeras 
espécies de valor econômico 

SELEÇÃO E INTEGRAÇÃO 
DOS DADOS 

Selecionamos os seguintes parâmetros 
para serem integrados com vistas à rea­
lização das análises ambientais previstas: 

- Dados básicos (compreende as vias 
de acesso, o contorno do litoral, a hidro­
grafia e as áreas urbanizadas); 

- Geomorfologia (principais feições 
erosivas e deposicionais encontradas na 
área: altas, médias e baixas encostas, 
baixadas, praias e mangues); 

- Exposição das encostas (vertentes 
expostas para SE-SO e NE-NO relevan­
tes em termos de umidade e insolação 
recebidas); 

- Topografia (altimetria definida par­
cialmente pelas curvas de nível O m, 20 m, 
60 m, 100m, 160m, 200m, 260m, ); 

- Declividade (parâmetro já fornecido 
pela SEMA para a área); 
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- Acessibilidade (corredores de aces­
sibilidade definidos por proximidade das 
rodovias); 

- Cobertura do solo em 1974 (basea­
da nos mapas topográficos); e 

- Cobertura do solo em 1986 (basea­
da em imagem Landsat). As imagens uti­
lizadas foram gentilmente cedidas pelo 
pesquisador do Instituto Nacional de Pes­
quisas Espaciais - INPE -, Dalton de 
Morisson Valeriano, que as processou 
previamente para outras finalidades. 

Cada um desses parâmetros corres­
pende a um cartograma Esses mapas/ 
parâmetros foram integrados para aten­
der a diversas finalidades julgadas rele­
vantes Foram usados programas do pa­
cote SAD do nosso sistema (vide Xavier 
da Silva, 1984} que geraram cartogramas 
derivados dessas avaliações feitas por 
procedimentos interativos, onde foram 
primordiais as avaliações dos parâmetros 
e respectivas classes, avaliações estas 
feitas pelos pesquisadores envolvidos, in­
clusive os da representação da SEMA no 
Rio de Janeiro 

OS PARÃMETROS AMBIENTAIS 
E A CRIAÇÃO DO BANCO DE 
DADOS DA APA DE CAIRUÇU 

Entrada de dados 

Uma vez selecionados os parâmetros 
considerados na investigação e coletados 
os dados, foi efetuado um tratamento 
preliminar antes de sua entrada física no 
sistema Evidentemente, esta fase ante­
cedeu às avaliações apresentadas no 
item anterior, que dependem da existên­
cia de dados já armazenados. Tal ma­
nuseio preliminar compreendeu a divisão 
da base de dados (área a ser trabalhada) 
em módulos de trabalho e a definição das 
feições ou classes a serem digitalizadas 
para cada módulo 

Definida a configuração dos mapas, o 
próximo passo foi a digitalização Isto foi 
feito através de uma prancheta digitali­
zadora e uso de papel milimetrado, pro­
cessando-se um módulo de cada vez, 
através do acompanhamento do traçado 
das feições pelo cursor associado à 
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prancheta ou leitura das células definidas 
milimetricamente e, subseqüentemente, 
arquivamento das mesmas nos disquetes 
de trabalho Cada mapa teve, assim, seus 
dados introduzidos e arquivados módulo 
a módulo, sendo os módulos posterior­
mente integrados automaticamente para 
fins de análise e/ou apresentação de 
resultados. 

A Geomorfologia Local: Uma 
Visão Operacional 

Apresentaremos a seguir as principais 
unidades ambientais geomorfológicas da 
APA de Cairuçu. O tratamento singulari­
zado, diferenciado, destas feições geo­
morfológicas (praias, manguezais, baixa­
das, etc.), em relação à simples descrição 
sumária das categorias mapeadas dos 
outros parâmetros ambientais, justifica-se 
por serem as feições geomorfológicas a 
base física para a ocupação humana 
Conseqüentemente, são também funda­
mentais para a consideração de medidas 
de proteção ambiental, uma vez que é o 
homem, com suas atividades geoeconô­
micas não corretamente implantadas, o 
principal agressor do ambiente natural 

No caso da APA de Cairuçu foram 
criadas unidades geomorfológicas de fá­
cil definição operacional, essencialmente 
identificáveis por suas relações de posi­
ção (praias e mangues) e por sua expres­
são altimétrica (baixadas; baixas, médias 
e altas encostas) Não pretendemos eli­
minar controvérsias apresentando estas 
unidades, muito menos erigi-las em cate­
gorias geomorfológicas de uso generali­
zado e inatacável. São, entretanto, enti­
dades taxonômicas válidas para os fins 
da presente análise ambiental, por suas 
características de origern, forma, compo­
sição e funções, aspectos básicos consi­
derados nas descrições apresentadas a 
seguir. 

Os Grandes Controles Ambientais 

Para qualquer área da superfície ter­
restre, dois grandes conjuntos de fatores 
estão presentes e são responsáveis pelos 
grandes traços geomorfológicos locais 
Estes conjuntos são o arcabouço geoló­
gico e os condicionantes climato-eustáti­
cos, apresentados a seguir, para a área 
que contém a APA de Cairuçu. 

RBG 

ARCABOUÇO GEOLóGICO 

A APA de Cairuçu está contida no 
complexo granito-gnáissico do Sudeste 
brasileiro, onde ocorrem aquelas rochas 
cristalinas, da idade Pré-Cambriana, que 
sofreram diversos episódios de fratura­
mentes tensionais. Estão também presen­
tes naquelas rochas fraturamentos sub­
concêntricos de grande porte, oriundos 
da progressiva descompressão dos edi­
fícios rochosos pela remoção, por erosão, 
da crosta sobrejacente, da espessura de 
alguns quilômetros. As rochas locais 
apresentam o caráter de cristalização de 
grande porte, típica de rochas consolida­
das em profundidade 

As direções estruturais dominantes na 
área são a NE-SO, responsável pelos 
principais traços do relevo local (inclu­
sive pelas enseadas alongadas - rias -
de Parati-Mirim e Mamanguá, muito se­
melhantes aos fjordes noruegueses), e a 
direção NO-SE, perpendicular à anterior, 
e responsável também por alguns ali­
nhamentos notáveis na área, como, por 
exemplo, aquele que contém o morro 
Pão-de-Açúcar e o pico do Cairuçu, este 
último na junção das duas direções cita­
das acima 

A drenagem local, sem rios de grande 
porte, está condicionada em seus traços 
pelas duas direções estruturais acima 
descritas, dominantes em toda a APA de 
Cairuçu e região vizinha 

CONDICIONANTES 
CLIMATO-EUST Á TICOS 

No Sudeste brasileiro, durante o Qua­
ternário, oscilações eustáticas superiores 
a 100 m ocorreram associadas às glacia­
ções A níveis do mar mais baixos cor­
responderam, na região costeira esten­
dida até quase a beira da Plataforma 
Continental, modificações na cobertura 
vegetal, com o clima tornando-se mais 
frio e seco durante os períodos glaciais. 
Períodos interglaciais, como o atual, tive­
ram períodos mais quentes e úmidos 

Na transição de clima mais úmido para 
mais seco, o regolito previamente decom­
posto passa a ser mobilizado por chuvas 
intensas e esporádicas tfpicas da semi­
-aridez Desmoronamentos e deslizamen­
tos trazem material das encostas para o 
fundo dos vales, onde este material hete-
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rogêneo é selecionado e redistribuído por 
chuvas posteriores, que os espalham pela 
topografia subplana dos assoalhos dos 
vales de rios intermitentes 

Na transição para clima umido, os rios 
ganham progressivamente maior estabili­
dade em seus regimes hidrológicos, re­
sultando estabilidade da posição dos ca­
nais da drenagem e, conseqüentemente, 
incisão dos leitos no material heterogê­
neo que compõe os terraços colúvio-alu­
vionares anteriormente depositados sob 
condições mais secas 

Todo o Sudeste brasileiro sofreu, em 
sua geomorfologia, os efeitos das alter­
nâncias climato-eustáticas do Quaterná­
rio São muitas as evidências citadas na li­
teratura (Bigarella, Mousinho e Silva, 1965; 
Muehe, 1983) Estas evidências ocorrem 
no Sudeste brasileiro como feições ero­
sivas e deposicionais Como exemplo das 
primeiras temos os paredões rochosos 
(abundantes na APA de Cairuçu), que são 
produtos da remoção do regolito por mo­
vimentos coletivos do solo. Como exem­
plo de depósitos típicos de condições de 
solo menos protegido pela vegetação 
(clima com maior umidade e chuvas irre­
gularmente distribuídas) temos a compo­
sição dos terraços colúvio-aluvionares em 
todo o Sudeste brasileiro, que são com­
postos, via de regra, por areias com certo 
caráter arcoseano, sendo também encon­
trados na região cascalheiros polimíticos. 
Às vezes esses cascalheiros são retraba­
lhados ao longo de vários ciclos e são 
redistribuídos por paleopavimontos, ge­
rando, quando vistos em cortes do terre­
no, as linhas de seixos apenas quartzo­
sos, o que se deve à maior resistência 
desse mineral ao intemperismo químico 

Na área em estudo, as baixadas repre­
sentam os locais onde foram redistribuí­
dos os elásticos intermitentemente che­
gados das encostas próximas, trazidos 
por movimentos de massa episódicos. 
Esse material heterogêneo ficou (e está) 
em trânsito para a Plataforma Continen­
tal, onde sua parte mais fina se acumulou 
(e está se acumulando), uma vez trans­
portada pela rede de drenagem. 

Outros detalhes quanto aos efeitos dos 
controles ambientais poderão ser apre­
sentados nas descrições das unidades 
geomorfológicas que serão feitas a se­
guir 
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Unidades Geomorfológicas 

PRAIAS 

São feições ambientais alongadas, de 
largura e extensão variáveis, dispostas ao 
longo do litoral e posicionadas no inte­
rior de enseadas e baías Apresentam, 
em geral, uma face mais abrupta voltada 
para o mar, quando batidas por vagas 
marinhas de certo porte, e uma retaguar­
da em processo de colonização por vege­
tação herbáceo-arbustiva Localmente, 
nesta área mais interiorizada, podem de­
senvolver-se dunas, geradas pelo trans­
porte, pelo vento, de areias ressecadas, 
acumuladas anteriormente no topo do 
cordão praial por ocasião de ressacas e 
marés altas Assim sendo, as praias com­
põem-se, na área em estudo, de sedi­
mentos arenosos, de origem marinha e 
idade atual ou subatual (cerca de 5000 
anos) Como é notório, os processos do­
minantes nesta feição são as ondas e cor­
rentes a elas associadas, responsáveis 
pela construção e modelado de detalhe 
dos depósitos arenosos praiais Também 
são importantes as variações do nível do 
mar, associadas às marés e ao aporte de 
sedimentos por cursos de água conti­
nentais, sedimentos estes que, assim co­
mo quaisquer poluentes - fragmentários 
ou dissolvidos -, são redistribuídos e 
realinhados na praia pelas ondas e cor­
rentes acima mencionadas Em conse­
qüência, qualquer excesso nesse aporte 
de sedimentos ou poluentes trazidos pe­
los rios se reflete imediatamente na colo­
ração e composição das praias. 

É na praia, também, que entram em 
contato as águas continentais do subsolo, 
doces (ou salobras quando associadas a 
lagunas ou mangues, à retaguarda da 
praia), que formam uma lâmina de espes­
sura variável flutuante no subsolo praial, 
sobre águas salgadas Este lençol aqüí­
fero do subsolo praia! muitas vezes usa­
do como fonte de água de uso doméstico, 
é um dos elementos que mais facilmente 
se polui pela ocupação por veraneio ou 
urbanização, quando é usado o sistema 
de fossas sépticas para eliminação de 
dejetos humanos 

O incremento das atividades turísticas 
na APA de Cairuçu pode representar um 
sério problema para sua defesa ambien­
tal O sistema de ocupação das praias por 
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condomínios de veraneio tem forte poder 
de alteração ambiental. Constitui exem­
plo desses empreendimentos, o situado a 
oeste de Parati, próximo ao mirante da 
estrada Rio-Santos. São desmatamentos, 
desmontes, aterros, vias de acesso e 
áreas edificadas que tendem a mudar as 
condições de circulação das águas plu­
viais e promover deslocamentos de áreas 
de erosão e deposição de sedimentos. 
A praia, principal elemento de atração 
para o estabelecimento da atividade de 
veraneio, torna-se, assim, um pólo de 
transfiguração ambiental. Em termos çle 
proteção ambiental, conseqüentemente, 
particular atenção deverá ser dada às 
praias, em princípio não permitindo a ins­
talação de condomínios, mantendo ape­
nas as ocupações esparsas já existentes 

MANGUEZAIS 

Este é um termo que se presta a algu­
ma controvérsia Em sua acepção mais 
científica, "manguezal" se refere a um 
tipo de vegetação arbóreo-arbustiva; en­
tretanto, "manguezal" ou "mangue" tam­
bém pode ser entendido, pelo menos no 
Estado do Rio de Janeiro, como área 
baixa e lamacenta, com vegetação herbá­
cea ou sem vegetação 

No presente estudo, entendemos man­
guezal como uma vegetação peculiar, 
composta de vegetais de porte arbóreo­
-arbustivo, aptos somente a ocupar áreas 
contíguas ao mar, na periferia das baixa­
das costeiras, sujeitas a alagamentos pe­
riódicos por águas salobras das marés 
altas 

A identificação de manguezais em fo­
tografias aéreas e imagens de satélite é 
relativamente fácil, por tratar-se de vege­
tação peculiar, que ocupa locais alaga­
diços litorâneos No caso da região que 
abrange a APA de Cairuçu, os mangue­
zais ocorrem em extensões razoáveis ao 
norte da cidade de Parati, onde estão 
sendo drenados e aterrados para fins de 
loteamentos Em outros locais, dentro da 
APA de Cairuçu, os manguezais ocupam 
a porção mais interior dos "sacos", nome 
local para os falsos fjordes, enseadas 
alongadas, condicionadas pelo controle 
direcional da estrutura geológica regio­
nal É o caso dos sacos de Parati-Mirim 
e Mamanguá Também nas enseadas de 
menor porte ocorrem pequenas manchas 
de manguezais 
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Os manguezais representam um papel 
de filtro para os sedimentos (e poluentes) 
que estão em tráfego intermitente, das 
áreas-fonte terrestres em direção aos am­
bientes deposicionais marinhos É uma 
área de transição habitada por animais e 
vegetais peculiares, e usada por muitos 
deles, especificamente, para a reprodu­
ção da espécie Em conseqüência, são os 
manguezais locais a serem diretamente 
preservados, pelo seu valor ecológico 
Acresce que são estas áreas de mangue­
zais, litorâneas, planas e facilmente ater­
ráveis, objeto, muitas vezes, de empreen­
dimentos de ocupação econômica de 
grande poder de alteração ambiental, co­
mo são os loteamentos e a construção de 
estradas modernas Estas estradas com 
seus leitos elevados, cruzando a orla 
marítima das baixadas costeiras, repre­
sentam obstáculos sérios à circulação 
das águas continentais e salobras, estas 
oriundas do fluxo e refluxo das marés 
Alteradas as condições hidrológicas do 
manguezal, este pode perder suas carac­
terísticas rapidamente Se houver, pró­
ximo ao manguezal, em particular à mon­
tante da drenagem local, áreas urbaniza­
das, facilmente se instala no manguezal 
agredido uma profusa ocorrência de po­
luentes e mesmo detritos urbano-indus­
triais, como evidentes sinais de uma 
degradação ambiental avançada Esta si­
tuação deve ser, evidentemente, evitada 
na região da APA de Cairuçu, onde, ao 
longo da estrada Rio-Santos, já se veri­
ficam situações preocupantes 

BAIXADAS 

O termo baixadas aqui é usado em sua 
acepção imediata, significando áreas pla­
nas, drenadas por pequenos cursos de 
água, normalmente escavando seus cur­
sos nesta topografia plana No caso de 
nossa definição operacional para a APA 
de Cairuçu, a baixada está compreendida 
entre O e 20 m de altitude, sendo com­
posta por sedimentos fluviomarinhos, de 
talhe arenoso e localizadamente argiloso. 
Nela podem ocorrer pequenos terraços 
fluviais ou marinhos, estando o nível dos 
cursos de água, em ocasiões de fluxo 
normal, um ou dois metros abaixo desses 
terraços Apenas por ocasião de cheias 
mais fortes são inundados parcialmente 
estes terraços alúvio-marinhos. Nos seus 
baixos cursos, os pequenos rios podem 
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ter suas áreas de deposição justamente 
nos manguezais, ao longo dos quais dis­
tribuem seus sedimentos, ocorrendo tam­
bém aquela deposição em pequenas la­
goas que, com suas "barras" (bocas de 
saída), cortam os depósitos arenosos 
praiais e lançam suas águas e sedimentos 
nas enseadas e baías, por ocasião das 
marés vazantes 

A baixada constitui o local por exce­
lência da ocupação econômica de base 
agrícola ou pastoril Na área próxima a 
Parati, é na baixada que se verifica a 
expansão urbana atual com evidentes 
alterações ambientais de certo porte. 

A ocorrência de baixadas tem a ver, em 
sua localização, com a instalação da dre­
nagem subaérea nos vales e alvéolos lo­
cais, sob controle da estrutura geológica 
regional (sendo o padrão direcional 
NE-SO dominante) Há também importan­
te contribuição dada pelo outro macro­
controle ambiental, o de caráter climato­
-eustático Em particular, a última ascen­
são de grande porte do nível do mar pode 
ter gerado, nas baixadas, os terraços flu­
viomarinhos mencionados no parágrafo 
anterior 

Na região de Parati, é nas baixadas 
que, preferencialmente, estão implanta­
das as rodovias, em particular a Rio­
Santos A moderna construção rodoviá­
ria, com sua grande capacidade de terra­
plenagem, prefere lançar o traçado dos 
leitos através das baixadas e não ao lon­
go das baixas encostas, limitantes da 
topografia plana Como na baixada exis­
tem as várzeas fluviais, retenções da cir­
culação das águas superficiais tendem a 
ocorrer associadas aos leitos elevados 
da rodovia, que interceptam a drenagem. 
Estas várzeas, muitas vezes usadas para 
agricultura de subsistência, tornam-se lo­
cais de inundações excessivamente fre­
qüentes, de uso precário para a agricul­
tura em função da excessiva umidade dos 
solos. 

A transição das baixadas para as bai­
xas encostas, que as limitam para o inte­
rior, é paulatina, não havendo roturas 
notáveis de declive na paisagem local, o 
que será considerado na exposição rela­
tiva a unidade geomorfológica "baixas 
encostas". 

As peculiaridades das relações entre a 
ocupação humana e o quadro topográfi­
co-hidrológico, nas baixadas, conduzem 
à necessidade imperiosa de serem consi-
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derados, no traçado de rodovias, a distri­
buição da drenagem e o regime fluviomé­
trico dos pequenos rios existentes, para 
que medidas específicas de proteção am­
biental sejam criadas, as quais deverão 
centrar-se em assegurar um escoamento 
superficial não-modificador das áreas de 
várzea fluvial, garantindo um aporte de 
sedimentos calibrados em relação à ca­
pacidade de sua dispersão e absorção 
por parte das lagoas, manguezais e baías 
para onde se dirigem as águas superfi­
ciais 

BAIXAS ENCOSTAS 

Para fins da presente análise, delimi­
tamos a unidade "baixa encosta" pelas 
curvas de 20 e 60 m Nesta conceituação, 
nitidamente operacional, ficam contidas 
as feições geomorfológicas precípuas às 
áreas de sopé de vertentes, nas quais é 
dominante uma topografia em suaves 
rampas, ascendente no sentido das maio­
res altitudes Estas pequenas superfícies 
inclinadas, denominadas, na literatura 
geomorfológica, rampas de colúvio, apre­
sentam-se, na maioria das vezes, disse­
cadas na região em estudo. Isto significa 
que foram o produto do espalhamento de 
elásticos oriundos das encostas, sob con­
dições climáticas mais secas, com ocor­
rência de chuvas fortes e concentradas, 
capazes de mobilizar encosta abaixo 
grande quantidade de sedimentos hete­
rogêneos, sob a forma de corridas de 
lama e areia, nas quais trafegavam tam­
bém materiais rudáceos. 

Em períodos mais úmidos, como o 
atual, a drenagem organizada em canais, 
em função da pluviosidade mais regular, 
acaba por erodir estas rampas, sendo 
hoje esta dissecação, em muitos casos 
policíclica, responsável pela sua fragmen­
tação 

A área da baixa encosta apresenta, nor­
malmente, solos de grande qualidade 
para agricultura A heterogeneidade mi­
neralógica e granulométrica produzidas 
pela própria origem alóctone das rampas, 
facilita a estruturação de solos, com ho­
rizontes que tendem a diferenciar-se 
(podzóis tropicais) São estas rampas lo­
cais bem drenadas, com solos aerados, 
onde se pode praticar qualquer tipo de 
agricultura Na região sob estudo podem 
ser encontrados pequenos cultivos de 
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subsistência e pequenas áreas de cultivo 
da cana-de-açúcar, embora sejam, tam­
bém, encontrados pequenos pastos e 
alguns bananais (cultivo comercial domi­
nante da região). nesta unidade geomor­
fológica Baixa Encosta 

MEIA ENCOSTA 

A meia encosta foi definida, para os 
fins do presente estudo, como sendo 
compreendida entre as curvas de nível 
de 60 e 100 m Em certo sentido, corres­
pende a áreas traiçoeiramente atraentes 
São de topografia de alguma inclinação, 
com blocos rochosos, semi-enterrados 
em uma amtriz areno-argilosa. É a área 
por excelência dos "talus", em geomor­
fologia São, materiais transportados da 
encosta acima por ação da gravidade, 
geralmente estando em equilíbrio instá­
vel Constitui um severo risco ambiental 
a utilização desavisada desta área Mo­
vimentos coletivos do solo de grande 
envergadura podem aí ocorrer, associa­
dos a descalçamentos das encostas, ge­
rando interrupções no tráfego de estra­
das e, por vezes, soterramentos trágicos 
de habitações aí construídas, atraídas pe­
los solos férteis do sopé da encosta 

Estradas construídas neste material de­
vem ter seu traçado cuidadosamente es­
colhido, à luz da interpretação da forma, 
extensão e composição da encosta e de 
seu subsolo Constituem pontos especial­
mente críticos, ao longo das estradas, 
aqueles onde padrões de fraturamento 
tensional da rocha (diaclasamento retilí­
neo) interceptam diáclases subconcêntri­
cas de descompressão Nestes locais 
toda uma encosta pode deslocar-se em 
um dado momento, em função de sobre­
carga trazida por acúmulo de águas plu­
viais em trânsito encosta abaixo, e pela 
presença de planos de diaclasamento 
intemperizados, prontos para atuarem co­
mo superfície de deslizamento para imen­
sos volumes de rocha Constitui exemplo 
de movimento de massa deste tipo e en­
vergadura o ocorrido próximo à Usina 
Nuclear (fora da área estudada), onde 
houve total obliteração da estrada Rio­
Santos 

As meias encostas, na região da APA 
de Cairuçu, são bastante ocupadas. Tra­
ta-se de locais onde o cultivo de bananas 
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é muito difundido, embora pareça estar 
sendo progressivamente reduzida a área 
desta cultura, com ocorrências na meia 
encosta de macegas, pastos e capoeiras, 
testemunhos de uma perda de importân­
cia da agricultura local 

ALTAS ENCOSTAS 

Esta unidade geomorfológica está com-
1 

preendida pelas vertentes acima de 100 m 
de altitude É a área-fonte de elásticos 
para todas as unidades abaixo É o local 
onde domina a constituição geológica, 
onde os controles estruturais na direção 
das vertentes são evidentes São abun­
dantes na área em estudo, nestas altas 
encostas, os paredões rochosos e mes­
mo os pontões gnáissico-graníticos tipo 
"Pão-de-Açucar" 

São as encostas das serras locais ver­
dadeiras barreiras aos ventos úmidos, ge­
rando diferenças entre as encostas, se­
gundo suas exposições a estes ventos. 

As altas encostas são áreas de declive 
forte, de ocupação econômica precária, 
embora nelas sejam comuns os bananais, 
como em muitas áreas da APA de Cairu­
çu A circulação por estradas e mesmo a 
ocupação geoeconômica, que é guiada 
pelos vales, também são reflexos da pre­
sença dessas vertentes altas, traço do­
minante do relevo acidentado da APA de 
Cairuçu 

O Banco de Dados da APA de 
Cairuçu 

O armazenamento lógico dos dados 
pertinentes a cada mapa foi feito, utili­
zando-se os próprios recursos do sistema 
operacional CP jM, o que possibilita uma 
recuperação seletiva e combinável das 
feições geocodificadas Foi montada a 
seguinte estrutura de armazenamento e 
recuperação de dados entrados como po­
lígonos: 

Arquivo-Vetor 

Arquivo que contém os vetores que for­
mam as linhas de direcionamento a se­
rem traçadas pelos rE:)cursos gráficos do 
sistema 

O arquivo-vetor é denominado utilizan­
do-se 11 alfanuméricos 
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Ex : PAR O 1 O O 1-B O 8 

Jsando o exemplo acima, para identificar 
JOsições ao longo do nome: 

a) Posição PA - corresponde à carta 
Jtilizada no trabalho As cartas usadas 
10 trabalho de Parati são as seguintes: 

1 - PARATI- PA 
2 - JUATINGA- JU 
3 - PICINGUABA - Pl 
4- CUNHA-CU 

b) Posição R - corresponde a uma 
etra que identifica o tipo de informação 
)s arquivos-vetores representam: 

1 - Rodovias - R 
2 - Drenagem - D 
3 - Área urbanizada - U 
4 - Manguezais - M 
5 - Limite estadual - I 
6- Acesso- A 
7 Encosta- E 
8 - Curvas- C 
9 - Litoral - L 

10 - Banana- B 
11 - Mata- V 
12- Campo- P 
13 - Capoeiras/macega - G 
14 - Cultivo temporário - T 
15- Praia- R 
16 - Uso misto- X 

c) Posição 01 - corresponde a uma 
;ubcategoria referente ao tipo de infor­
nação, identificada no campo anterior 
:ssas categorias são utilizadas nos ma­
las tipo rodovias, acesso e encostas 

São as seguintes as categorias dos ti­
>OS de mapa citados: 

Rodovias 

rodovias pavimentadas 
Ex: PAR01001-B08 

2 rodovias de leito natural 
Ex: PAR02001-B08 

Acesso 

1 - nível A - influência-estrada pavi­
mentada (área de 1 m nas margens 
da estrada) Ex : PAA01 004-BOB 

2 nível B - influência-estrada leito 
natural (área correspondente a 
400 m à margem da estrada) 
Ex: PAA02002-B08 

3 - nível AB- influência-estrada leito 
natural dentro da influência de es­
trada pavimentada 
Ex: PAA03001-B08 
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Encostas 

01 - encostas expostas a ventos SE -
Ex: PAE01001-B08 

02 - encostas expostas a ventos SO -
Ex: PAE02001-B08 

03 - áreas indefinidas: compreendem 
encostas voltadas para NE e NO e 
áreas planas 

d) Posição 001 - corresponde à ver­
são do arquivo. A versão está relacionada 
com a atualização do arquivo. 

Ex: Arquivo 1 - PAR01001-B08 
Arquivo 2 - PAR01002-B08 

Ou seja, o Arquivo 2 está mais recente 
e atualizado que o Arquivo 1. 

e) Posição B - corresponde a que 
tipo de mapa ou arquivo SAD pertence 
o arquivo-vetor 

O arquivo SAD pode ser: 

1 BASE- B 
2- CURVAS- C 
3 - ENCOSTAS - E 
4 - DECLIVIDADE - G 
5- ACESSO- A 
6 - GEOMORFOLOGIA - F 
7 - COBERTURA DO SOL - V 

f) Posição 8 - corresponde ao mó­
dulo No projeto APA/PARATI, foram 
criados 17 módulos para tratamento dos 
dados 

A estrutura geocodificada apresentada 
permite fácil acoplamento a um banco de 
dados convencional Assim sendo, uma 
vez singularizada uma feição geográfica 
de interesse no sistema, esta será identi­
ficada no banco de dados convencional 
por sua localização (e outras caracterís­
ticas eventualmente, para evitar dubieda­
de na identificação) e assim poderão ser 
extraídas maiores informações sobre a 
feição escolhida Inversamente, uma vez 
buscada uma feição no banco de dados 
convencional, poder-se-á traçá-la com 
uso da base de dados geocodificada. Esta 
ligação entre dados convencionais e os 
relativos à situação espacial das feições 
ambientais é que constitui a essência de 
um banco de dados geográfico, o qual, 
acoplado a um sistema de análise, com· 
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põe um SGI No caso da APA de Cairuçu, 
por premência de tempo, constituímos 
apenas o elemento fundamental desse 
banco de dados geográfico, aquela que 
nos permite recuperar seletivamente os 
dados geocodificados O restante poderá 
ser executado, dados os recursos e tem­
po adequados e criado o compromisso 
de execução desta tarefa, o qual não foi 
assumido no presente projeto, tendo esta 
parte fundamental sido executada por 
conta de nosso desejo de mostrar as po­
tencialidades do geoprocessamento de 
dados ambientais. 

É possível, uma vez completado o ban­
co de dados, desta maneira, recuperar de 
forma automática, os dados referentes a 
cada parâmetro entrado em forma veto­
rial, bastando elaborar uma listagem. Ou­
tros dados, tais como curvas de nível, 
vertentes expostas, etc , poderão ser re­
cuperados individualmente, sem proble­
mas de sobrecarga quanto à capacidade 
de armazenamento do sistema. 

A recuperação de dados entrados por 
varredura também pode ser executada, 
sob outro procedimento, também de fácil 
utilização Procede-se a colocação, na 
tela, do{s) mapa{s) desejado(s) e faz-se 
a singularização da feição ambiental atra­
vés da troca de cores 

Além dos mapas foram geradas tam­
bém imagens em perspectiva, permitindo 
uma visão tridimensional do terreno, se­
gundo pontos de vista variados Tanto os 
mapas quanto as imagens em perspectiva 
estão tendo suas saídas através de im­
pressora; um dos programas utilizados 
permite saídas de qualidade gráfica ra­
zoavelmente próximas da qualidade da 
saída proporcionada por um plotter. Este 
programa, o "GRIMP", foi desenvolvido 
por pesquisadores do NCE/UFRJ, che­
fiados por José Antonio Borges, e sua 
utilização para estudos ambientais vem 
sendo realizada por nossa equipe com 
ótimos resultados. Os programas de 
apoio (gerent:iamento dos dados, traça­
do, pintura, !agendamento, etc) e os pro­
gramas de aplicação (relativos à aplica­
ção das técnicas de análise ambiental) 
foram desenvolvidos por nossa equipe, 
com base em primitivas gráficas desen­
volvidas pelo fabricante (Empresa Brasi­
leira de Computadores) e pelo Núcleo de 
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Computação Eletrônica da UFRJ Uma 
apresentação sumária destes programas, 
referente ao início do desenvolvimento do 
SAGA, é feita em Xavier da Silva (1984). 

ANALISE AMBIENTAL DA AREA 
DE PROTEÇAO AMBIENTAL 

DE CAIRUÇU 

Assinaturas Ambientais 

A assinatura ambiental é uma técnica 
que se presta a duas aplicações básicas: 
calibrar investigações em andamento e 
subsidiar prospecções A assinatura cor­
responde a uma associação de caracte­
rísticas ambientais (tipo de relevo, de 
declividade, de acessibilidade, etc) rela­
cionadas à definição do ambiente-padrão 
de ocorrência de um determinado fenô­
meno ambiental (um tipo de vegetação, 
uma ocorrência de enchentes, um tipo 
de lavoura, etc). Este procedimento re­
presenta a ampliação do conceito de assi­
natura espectral, muito usada em análises 
de imagens multiespectrais do satélite 
Landsat Acresce que o SAGA também 
pode gerar assinaturas espectrais de fe­
nômenos ambientais, através dos progra­
mas do pacote SAL (vide Xavier da Silva, 
1984), o que poderá ser usado na inter­
pretação assistida (esquema dos hiper­
paralelepípedos) de imagens de sensoria­
mente remoto da APA de Cairuçu, uma 
vez disponíveis imagens digitais em fita 
Computar Compatible Tapes - CCT -
Não foi possível obter, no tempo exíguo 
disponível, imagens digitais da APA de 
Cairuçu em fitas CCT Foram usadas as 
imagens em papel, já mencionadas, ce­
didas pelo pesquisador do INPE D M Va­
leriano. Em campo foram identificadas 
áreas sujeitas a erosão do solo, desmoro­
namentos e deslizamentos e enchentes, 
para as quais foram extraídas assinaturas 
ambientais no SAGA. 

As assinaturas ambientais que foram 
usadas em calibrações e prospecções 
neste trabalho estão contidas nas tabelas 
do Anexo 1. 
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Discussão dos Resultados 

Foram extraídos três tipos de assina­
turas ambientais para a APA de Cairuçu: 
a) Riscos de Desmoronamentos e Desli­
zamentos; b) Riscos de Erosão dos Solos; 
e c) Riscos de Enchentes. 

ANÁLISE DAS ASSINATURAS PARA 
RISCOS E DESMORONAMENTOS E 
DESLIZAMENTOS 

Foram efetuadas duas extrações, am­
bas baseadas em inspeções de campo. 
Seus resultados, em detalhe estão nas 
tabelas do Anexo 1 

A análise daquelas assinaturas mostra, 
primordialmente, a importância da pre­
sença das estradas na ocorrência de mo­
vimentos coletivos do solo Realmente, é 
notório que a rodovia Rio-Santos é fre­
qüentemente afetada por desmoronamen­
tos e deslizamentos Entre 90% (Assina­
tura 2) e 80% (Assinatura 2 - 65% + 
+ 15%) das áreas das assinaturas estão 
nas proximidades da rodovia citada. As 
altitudes afetadas (entre 60 e 360 m, con­
siderando as duas assinaturas) são indi­
cadoras da magnitude que podem atingir 
os movimentos coletivos do solo na APA 
de Cairuçu, que podem deslocar milhões 
da metros cúbicos, com conseqüências 
catastróficas para a circulação pelas es­
tradas e para a ocupação humana da 
área, em geral Esta iml;lgem da magni­
tude possível dos desmoronamentos e 
deslizamentos é reforçada pelo registro 
de altas freqüências das categorias geo­
morfológicas Altas e Médias Encostas, 
nas assinaturas obtidas. Quanto às de­
clividades, considerando-se apenas duas 
categorias, vê-se que mesmo declives 
menores que 25 graus são afetados por 
desmoronamentos e deslizamentos, uma 
vez descalçadas as encostas (proximi­
dade das estradas). Quanto à exposição 
das encostas, ocorreu possivelmente por 
simples acaso, que a maioria delas não 
está voltada para os quadrantes SO e SE, 
sendo portanto muito batidas pelo sol 
(encostas soalheiras), uma vez que estão 
voltadas para NE e NO (áreas indefinidas 
no mapa de exposição de encostas). Nos 
mapas de Uso da Terra (19~4 : 1986), 
foram registrados em assoc1açao com 
desmoronamentos e deslizamentos, via de 
regra, terrenos não florestados. 

ANÁLISE DAS ASSINATURAS PARA 
RISCOS DE EROSÃO DO SOLO 
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A erosão dos solos constitui um dos 
riscos ambientais mais insidiosos. A re­
moção da camada superficial do terreno 
pelo escoamento superficial é feita de 
forma paulatina, ao longo das ocorrências 
periódicas de dias chuvosos, sem o ca­
ráter espetacular que muitas vezes se 
associa à ocorrência de desmoronamen­
tos e deslizamentos. Os efeitos da erosão 
do solo, a longo prazo, no entanto, são 
capazes de gerar grandes alterações am­
bientais, em particular pela perda de ca­
pacidade de utilização agrícola dos ter­
renos afetados pela erosão 

Na APA de Cairuçu, na sua parte ter­
restre setentrional, a ocupação humana 
é bastante antiga, tendo se baseado, mais 
recentemente, no cultivo de extensos ba­
nanais A interpretação das imagens 
Landsat de 1978 e de 1986, juntamente 
com a inspeção em campo, permitiu a 
definição de três áreas onde assinaturas 
de riscos de erosão do solo puderam ser 
extraídas Como nos outros casos de 
assinaturas, seus resultados, em detalhe, 
estão nas tabelas do Anexo 1. 

A Geomorrologia definiu as áreas pro­
pícias à erosão do solo, de imediato, 
como sendo as altas encostas, com ocor­
rência também nas meias encostas. Nos 
três locais analisados foi de cerca de 90% 
a ocorrência de Altas e Meias Encostas 
associadas à erosão do solo. Tal registro 
foi corroborado pela ocorrência superior 
a 90% de altitudes acima de 100 m em 
associação com aquele tipo de risco am­
biental. 

As declividades não tiveram poder 
diagnóstico mais uma vez, possivelmente 
devido às d1asses pouco discriminatórias 
adotadas (maior que 25%; menor que 
25% ), enquanto as encostas voltadas para 
NE-NO (áreas indefinidas no mapa de 
exposição de enco_sta~) apresentaram do­
minância de ocorrenc1a. 

As informações referentes à acessibili­
dade de dados básicos, em que mais de 
90% das áreas analisadas mostraram-se 
de uso indefinido (uso não-urbano, no 
caso) também indicam ser de atividade 
agrícola em terrenos de difícil acesso, q~e 
podem ocorrer riscos elevados de erosao 
do solo. Tal inferência é corroborada 
pelos mapas de uso da terra em 1974 
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e 1986, onde as áreas analisadas são 
identificadas como, de uso agrícola e em 
uso misto (categoria que, na maioria das 
vezes, designa terras em processo de 
abandono) 

ANALISE DA ASSINATURA PARA 
RISCOS DE ENCHENTES 

Nas baixadas da APA de Cairuçu as 
enchentes, em condições naturais, re­
presentam o agente dispersar de sedi­
mentos, por excelência É graças a atua­
ção deste agente geomorfológico - o 
rio ocupando seu leito maior - que evo­
luem as áreas de sedimentação aluvial 
Acontece que a interferência do homem, 
desmatando e descalçando as encostas, 
interceptando e dificultando a circula­
ção das águas superficiais, é cada vez 
mais notória na APA de Cairuçu A assi­
natura obtida para o módulo 8, também 
contida nas tabelas do Anexo 1 revela, 
essencialmente, esta contínua interferên­
cia humana 

Cerca de 93% da área analisada para 
assinatura de enchentes - área selecio­
nada com apoio em trabalho de campo e 
interpretação das imagens Landsat, como 
as assinaturas anteriores - foram identi­
ficados como pertencentes a baixadas e 
a feições correlatas nela existente (man­
guezais, rios, estrada pavimentada). As 
altitudes encontradas estão abaixo de 
60 m, com 93% entre o e 20 m Do ponto 
de vista das enchentes, não tem signifi­
cado especial a categoria "áreas indefi­
nidas" e "declividades menores que 
25°", pela própria topografia de baixada 
da área analisada 

A presença dominante do homem está 
registrada na acessibilidade (100% pró­
ximo a estradas ou contendo a própria 
rodovia) e, principalmente nos parâme­
tros de cobertura do solo em 1974 e 1986. 
Em 1974, cerca de 78% da área da assi­
natura eram cultivados com banana, sen­
do em 1986, toda esta área classificada 
como de uso misto, isto é, onde a ativi­
dade agrícola se degradou, aparecendo 
macegas e capoeiras de mistura com 
bananas. 

Este quadro oferecido por esta assi­
natura é muito importante para a proteção 
ambiental do local Significa que inspe­
ções em campo devem ser feitas espe­
cificamente para verificar as condições do 
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escoamento superficial das águas corren­
tes A barragem de cursos, por oblite­
ração de tubulações destinadas a escoar 
as águas para jusante do leito de estradas 
é fato comum O próprio dimensiona­
mento e a localização de tubulações e 
canalizações deve ser analisado quanto 
à sua eficiência. Neste sentido, é funda­
mental um bom entendimento, na APA 
de Cairuçu com os órgãos federais e 
estaduais (DNER, DER) que cuidam da 
implantação e manutenção das rodovias 
na APA 

Avaliações Ambientais 

Explanações Gerais 

Por avaliação ambiental entendemos 
a aplicação de um conjunto de Técnicas 
de Apoio à Decisão - técnicas robustas, 
que operam nas escalas de mensuração 
nominal e ordinal e permitem um trata­
mento amplo e realista da complexa rea­
lidade ambiental- que apóia as análises 
ambientais Em sentido amplo, o mapea­
mento associativo constitui suporte de 
outros estudos mais avançados - esti­
mativas de impactos, por exemplo -, 
que utilizam os resultados provenientes 
das análises anteriores 

A técnica de avaliação consiste em es­
tabelecer, para cada parâmetro (mapa), 
um peso relativo aos demais parâmetros 
(percentual, por exemplo) frente à ex­
plicação de um dado fenômeno ambiental 
complexo, e atribuir a cada categoria ou 
classe de cada parâmetro um valor es­
pecífico determinado com base na impor­
tância intrínseca e concreta da categoria 
e expresso numa escala (O a 10, por 
exemplo) Para cada área definida, então, 
a importância do fenômeno diagnosticado 
será dada pelo somatório dos produtos do 
peso relativo do parâmetro multiplicado 
pelo correspondente valor específico da 
classe encontrada na célula ou qualquer 
outra unidade territorial sob análise 

Para a avaliação ambiental da APA de 
Cairuçu, definimos três indicadores de 
sensibilidade ambiental e um indicador 
de adequação ambiental, os quais, devi­
damente integrados, nos permitirão defi­
nir, em etapa posterior, estimativas de 
impactos. Os indicadores de sensibilidade 
são os riscos de desmoronamentos e des-
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lizamentos, riscos de enchentes e riscos 
de erosão do solo. O indicador de ade­
quação que aproveita os indicadores de 
sensibilidade em sua determinação é a 
expansão urbana potencial 

Foi ainda criada uma outra estimativa 
de adequação, o potencial de expansão 
do turismo, atividade específica de gran­
de importância na região. 

Riscos de Enchentes 

Os riscos de enchentes foram estima­
do~ com base nos parâmetros disponí­
veis. Os pesos a eles atribuídos, junta­
mente com as notas atribuídas às classes 
de cada um dos parâmetros são apresen­
t~dos na Tabela 1 As maiores importân­
Cias foram dadas aos parâmetros: Geo­
morfologia, Altimetria, Cobertura do Solo 
nos dois anos registrados (1974 e 1986) 
e Acesso. A importância dos parâmetros 
Geomorfologia e Altimetria é óbvia para 
enchentes; a Cobertura do Solo em 1974 
conjugada com a Cobertura do Solo e~ 
1986, indica uma persistência do uso 
agrário e a permanência de tipos de 
vegetação, indicadores das condições do 
escoamento superficial (mangues: lento; 
florestas: absorção, etc ) 

Quanto à importância dada ao parâ­
metro Acesso, reflete a interferência das 
e~tradas loc.ais no escoamento superfi­
Cial, em particular as pavimentadas (Clas­
ses de Acesso A e AB) ao cruzarem bai­
xadas (vinte notas das respectivas clas­
ses) 

O resultado da avaliação é expresso 
pelos mapas de riscos de enchentes 
ref~~entes aos módulos criados para ~ 
reg1ao da APA de Cairuçu. Nestes mó­
dulos pode ser observado que estão re­
presentadas três classes, que gruparam 
11 categorias de avaliações (O a 10 vide 
Tabela 1A) Os Baixos Riscos compreen­
d~m as categorias de O até 7, os Médios 
R!scos as categorias de 8 a 9 e os Altos 
R1scos, .a categoria máxima, 10 Outras 
categonas entre 11 e 15 representam 
feições ambientais ditas bloqueadas na 
avaliação, isto é, que dela não participa­
ram (estradas, rios, mares, etc) A defi­
nição do que foi considerado Baixo Risco 
levou em conta as próprias notas atribuí­
das a cada classe, que estão também 
relacionadas na Tabela 1 
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Os mapas de Riscos de Enchentes in­
?icam c~aramente os locais propícios a 
mundaçoes A vantagem principal do 
geoprocessamento, neste caso, é a varre­
dura completa da área estudada, com sin­
gularização de todas as áreas com carac­
terísticas semelhantes. Embora se reco­
nheça que tal tratamento pode apresen­
tar pequenas incongruências (áreas su­
jeitas a enchentes de muito pequeno 
porte, por exemplo) seu valor como visão 
analítica e sinóptica julgamos incontes­
tável 

Riscos de Desmoronamentos e 
Deslizamentos 

Os riscos de desmoronamentos e des­
lizamentos foram estimados tendo como 
pa~âmetros principais a Geomorfologia, a 
Altitude e o Acesso (vide Tabela 2). Há 
certa redundância nas classes dos parâ­
metros Geomorfologia e Altit~Jde (que, no 
entanto, julgamos não ter deformado a 
avaliação), e a importância do Acesso 
se deve aos descalçamentos de grande 
porte executados nas vertentes vizinhas 
às rodovias locais 

Os resultados desta avaliação são 
apresentados nos mapas de Riscos de 
Desmoronamentos e Deslizamentos, nos 
quais pode ser facilmente aquilatada sua 
validade, para nós comprovada por tra­
balho de campo e pela obtenção das assi­
naturas, tal como exposto anteriormente. 

As categorias da avaliação (vide Tabela 
2A) foram grupadas em Baixos Riscos 
(O a 5), Médios (6 a 7), Altos (8 a 9) e 
Maiores Riscos (1 O) As razões para este 
grupamento estão contidas nas notas da 
Tabela 2 Este grupamento, analogamente 
aos feitos para Riscos de Enchentes, Ris­
cos de Erosão dos Solos, Potencial de Ur­
banização e Potencial de Turismo, visam 
permitir que as estimativas de impacto 
não sejam baseadas em um número ex­
cessivo de classes, o que traria dificul­
dades desnecessárias à análise dos re­
sultados daquelas estimativas 

Riscos de Erosão do Solo 

Os Riscos de Erosão dos Solos foram 
estimados tendo como parâmetros mais 
importantes a Geomorfologia, a Altime-
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PARÂMETRO 

Geomorfologia ••• 

Dados Básicos 

Gradiente , , , 

Acesso., 

Encostas 

AltimetriCI 

Cobertura do Solo ( 1974), 

Cobertura do Solo ( 1986). 

o. 
1 .. 
2 • 

NOTA 

PESO 
(%) 

25 

10 

15 

15 

15 

15 

TABELA 1 

RISCOS DE ENCHENTES 

CLASSE NOTA 

praias 2 
manguezais 10 
baixadas 10 
baixas encostas 5 

área urbanizada 10 
estradas pavimentadas 10 
estrados de leito natural 7 

declives menores 25° 10 
declives maiores 25° 

nível 8 7 
nível A 10 
nível AB 10 

encosta exposta aos ventos SE 10 
encosta exposta aos ventos SO 10 

o o 20 m 10 
20 o 60 m o 
60 o 100 m o 

100 o 160 m o 
160 o 200 m o 
200 o 260 m o 
260 o 300 m o 

mata 3 
cultivo de banana 10 
campo 5 
manguezais 10 

mata 3 
cultivo de banana 10 
campo 5 

TABELA 1A 

RISCOS DE ENCHENTES 

CLASSE NOTA 

8 
9 ... 

3 ... 
4.. .. 
5 ... 

Baixos Riscos de Enchentes 

6 .. 
7 ... 

10 . 
11 ... 
12. 

CLASSE 

meias encostas 
altas encostas 
ilhas de pequeno porte 

rios 
mor 

superfícies líquidas 
ausência de informações 

estradas pavimentados 
estrados de leito natural 
superfícies líquidas 

superfícies líquidos 
áreas indefinidas 

300 o 360 m 
360 o 400 m 
400 o 460 m 
460 o 500 m 
500 o 560 m 
560 o 600 m 
superfícies líquidas 

cultura temporário 
praias 
área urbanizada 
mor 

macega 
uso misto 
mor 

CLASSE 

' ' } Médios 

Altos Riscos de Enchentes 
Ilhas de Pequeno Porte 
Superfícies líquidas 
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NOTA 

2 
1 

11 

12 
12 

12 

10 
7 

12 

12 
5 

o 
o 
o 
o 
o 
o 

12 

10 
3 

10 
12 

3 
10 
12 
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TABELA 2 

RISCOS DE DESMORONAMENTOS E DESLIZAMENTOS 

PARÂMETRO 
PESO 
1%1 CLASSE NOTA CLASSE NOTA 

Geomorfologio , 25 praias o meias encostos 7 
manguezais o altas encostas 10 
baixadas 1 ilhas de pequeno porte 11 
baixas encostas 5 

Gradiente ••• 10 declives menores 25° 7 superfícies líquidas 12 
declives maiores 25° 10 ausência de informaçõe~ 5 

Dados Básicos , .. 5 área urbanizada 10 manguezais o 
estradas pavimentadas 13 rios, mar 12 
estradas de leito natural 14 áreas indefinidos 10 

Acesso 20 nível B 7 estrados de leito natural 14 
nível A 10 superfícies líquidas 12 
nível AB 10 áreas indefinidos 3 
estradas pavimentadas 13 

Altimetria ••• 20 O a 20m 1 300 a 360 m 10 
20 a 60 m 2 360 a 400 m 10 
60 a 100 m 8 400 a 460 m 10 

100 a 160m 10 460 a 500 m 10 
160 a 200 m 10 500 a 560 m 10 
200 a 260 m 10 560 a 600 m 10 
260 a 300 m 10 600 a 660 m 10 

Encostos 5 encosta exposta aos ventos SE 8 superfícies líquidas 12 
encosta exposta aos ventos SO 10 áreas indefinidos 5 

Cobertura do Solo 11974). 5 mata 1 cultura temporário 8 
cultivo de banana 5 praias o 
campo 7 área urbanizada 10 
manguezais o mar 12 

Cobertura do Solo 11986). 10 mata 1 macega 7 
cultivo de banana 5 uso misto 10 
campo 7 mar 12 

TABELA 2A 

RISCOS DE DESMORONAMENTOS E DESLIZAMENTOS 

NOTA 

o .. 
1 .. .. 
2 .. .. 
3 .. . 
4 .. .. 
5 .. . 

6 .... .. 
7 .. .. 

CLASSE 

Baixos Riscos de Desmoronamentos 
e Deslizamentos 

} Médios 

a ... 
9 .. 

10 .. 

11 ... 
12 
13 ... 
14. 

NOTA CLASSE 

} Altos 

Altíssimos Riscos de Desmoronamen· 
tos e Deslizamentos 
Ilhas de Pequeno Porte 
Superfícies líquidas 
Estradas Pavimentadas 
Estrados de leito Natural 
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tria e a Cobertura do Solo (vide Tabela 3). 
A situação do uso da terra em 1986 foi 
considerada importante, pois ela indicou 
que muitas áreas de cultivo, em 1974, se 
transformaram em áreas de uso misto em 
1986, com abandono do cultivo intensivo, 
principalmente de bananas. 

Os resultados da avaliação para os 
módulos estão nos mapas de Riscos de 
Erosão dos Solos As encostas desma­
tadas neles aparecem em proeminência. 
Sendo área de relevo montanhoso clás­
sico, os riscos de erosão dos solos nas 
encostas de forte declive, uma vez re­
movida a mata original, são enormes. 
Acresce que algumas áreas da região, em 
particular ao longo da estrada que leva a 
Cunha, são de ocupação geoeconômica 
bem antiga, o que contribui para o esgo­
tamento dos solos, o abandono do cultivo 
e o incremento do escoamento superficial 
e, conseqüentemente, da erosão dos 
solos. 

As classes de Riscos de Erosão dos 
Solos de 1 até 5 foram grupadas como 
de Baixos Riscos. Correspondem às áreas 
de baixadas e fundos de vales. As classes 
6 e 7 constituíram a categoria de Riscos 
Médios. A categoria Altos Riscos é com­
posta da classe 8, a categoria Riscos 
Muito Altos compreende a classe 9 e os 
maiores riscos estão singularizados na 
categoria 1 O (vide Tabela 3A) A inspeção 
dos mapas de avaliação, jllfltamente com 
o trabalho de campo, levou a discrimina­
ção destas categorias altas que se singu­
larizavam no mapeamento, em particular 
a classe que corresponde, nitidamente, 
a altas encostas 

Potencial Turístico 

Nesta avaliação procurou-se localizar, 
por associações de características am­
bientais, as áreas mais propícias ao es­
tabelecimento de iniciativas turísticas, 
tais como hotéis, condomínios, locais 
para camping, etc Esta é uma forte ten­
dência da ocupação humana da área da 
APA de Cairuçu e esperamos que este 
mapa, como os outros, possam servir de 
base para prevenir a ocupação desorde­
nada da região, evitando assim agressões 
ao meio ambiente. 

Os principais parâmetros utilizados fo­
ram Geomorfologia, Cobertura do Solo 
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em 1986 e Acesso, sendo usados nesta 
avaliação apenas mais dois parâmetros, 
Altitude e Dados Básicos (vide Tabela 4). 
Estes cincos foram julgados suficientes 
para definir o potencial turístico das áreas 
analisadas 

Os resultados da avaliação, contidos 
no mapa de Potencial Turístico, mostra­
ram-se bastante coerentes, merecendo 
menção especial que foi dada às praias, 
principal elemento de atração turística do 
local, e também o realce dado ao Acesso, 
de que resultaram identificações de áreas 
de bom potencial próximas às rodovias 
locais 

As classes encontradas foram grupadas 
nas categorias Baixo, Médio, Alto e Maior 
Potencial Turístico, conforme disposto na 
Tabela 4A. 

Potencial de Urbanização 

Nesta avaliação foram considerados 
mais importantes os parâmetros Geo­
morfologia, Acesso, Altimetria e Dados 
Básicos (vide Tabela 5). 

Os resultados desta avaliação estão no 
mapa Potencial de Urbanização e são 
bastante coerentes com a realidade am­
biental existente 

Para fins de avaliação de impactos da 
urbanização na região da APA de Cairuçu 
esta avaliação do potencial de urbaniza­
ção foi cotejado com os mapas de Riscos 
de Enchentes e Riscos de Desmorona­
mentos e Deslizamentos. Esta associação 
de Potencial com Riscos será analisada 
no item 5 4 Para isso foram grupadas 
as classes encontradas em Baixas Poten­
cialidades (O a 6), Médias (7), Altas (8 a 9) 
e Maiores (10) (vide Tabela 5A) 

Conclusões parciais sobre as Avaliações 

Em princípio, os elementos necessários 
para julgar a validade das avaliações 
feitas estão contidos nas tabelas discri­
minadoras dos pesos e notas utilizados 
e seus grupamentos, e nos cartogramas 
emitidos (Anexo 2) que podem ser cote­
jados com a realidade ambiental a qual­
quer momento. Tanto quanto nossa ins­
peção em campo possa garantir, os resul­
tados expressos nos cartogramas têm 
correspondência com as situações am-
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PARÂMETRO 

Geomorfologia •• 

Gradiente ••• , • , • , 

Dados Básicos 

Acesso ••• 

Altitude .. 

fncostas .. 

Cobertura do Solo (1974). 

Cobertura do Solo ( 1986). 

NOTA 

o .......... . 
1 •••••••••• 
2 •••••• 
3 •••..• 
4 ••••• 
5 •••• • 

PESO 
(%) 

25 

10 

5 

5 

20 

10 

10 

6 •••••• 
7 ••••• • • • • • • • } Médios 

TABELA 3 

RISCOS DE EROSÃO 

CLASSE NOTA CLASSE 

praias o meias encostas 
manguezais o altas encostas 
baixadas 2 ilhas de pequeno porte 
baixas eneostas 4 

declives menores 25" 7 superfícies líquidas 
declives maiores 25" 10 ausência de informações 

área urbanizada 1 manguezais 
estradas pavimentadas 13 rios/mar 
estradas de leito natural 14 áreas indefinidas 

nível B 8 estradas de leito natural 
níval A 6 superfícies líquidas 
nível AB 6 áreas indefinidas 
f!stradas pavimentadas 13 

O a 20m o 360 a 400 m 
20 o 60 m 6 400 o 460 m 
60 o 100m 10 460 o 500 m 

100 o 160m 10 500 o 560 m 
160 o 200m 10 560 o 600 m 
200 o 260m 10 600 o 660 m 
260 o 300 m 10 superfícies líquidas 
300 o 360 m 10 

encosta exposta aos ventos SE 8 superfícies líquidas 
encosta exposta aos ventos 50 10 áreas indefinidas 

mata o cultura temporária 
cultivo de banana 7 praias 
campo 10 área urbanizoda 
manguer:cis o mor 

moto o macego 
cultivo de banana 7 uso mislo 
campo 10 mor 

TABELA 3A 
RISCOS DE EROSÃO DOS SOLOS 

CLASSE 

Solos 

NOTA 

a •.............. 
9 •••• 

10 ••••••••••••••• 
11 ••• 
12 •••• 
13 ••• 
14 ••• • 

CLASSE 

Altos 
Muito Altos 
Altíssimos Ri-scos de Erosão 
Ilhas de Pequeno Porte 
Superfícies líquidas 
Estradas Pavimentadas 
Estradas de Leito Natural 
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NOTA 

9 
10 
11 

12 
5 

o 
12 
10 

14 
12 
10 

10 
10 
10 
10 
10 
10 
12 

12 
8 

10 
o 
1 

12 

10 
9 

12 



60 

TABELA 4 

POTENCIAL TURISTICO 

PARÂMETRO PESO CLASSE NOTA CLASSE 
!%1 

Geomorfologio, ••• 30 praias 15 meios enco,tas 
manguezais 5 altas encostos 
baixados 7 ilhas de pequeno porte 

baixas encostas 10 

Dados Básicos •••• 10 área urbanizada 10 manguezois 

estradas pavimentadas 13 rios/mor 
estrados de leito natura\ 14 áreas indefinidas 

Acesso ••••• ,, 20 nível B 7 estradas de leito natural 

nível A 8 soperfícies líquidos 
nível AB 10 áreas indefinidas 
estradas pavimentados 13 

Altitude. 15 o c 20 m 10 360 c 400 m 
20 c 60 m 10 400 c 460 m 
60 c 100m 8 460 a 500 m 

100 c 160m 6 500 a 560 m 
160 a 200m 3 560 a 600 m 
200 a 260m o 600 a 660 m 
260 a 300 m o superfícies líquidas 
300 a 360m o 

Cobertura do Solo ( 1986). 25 mato o macego 

cultivo de banana 2 uso misto 
campo 5 mar 

TABELA 4A 

POTENCIAL TURrSTICO 

NOTA I CLASSE NOTA CLASSE 

o....... I 1...... . 
2

• • • • • • • • • • Baixo Potencial Turístico 

.... } 8 .... . 
9 ... . 

Alto 

3........ . ... . 4... . ...... . 
S ••••••••• • 

6.... • •• } Médio 
7 ••••••••••.•••.• 

10 .. . 
11 ..... .. 
12 .. . 
13 ... . 
14 ........... . 

Maior Potencial Turístico 
Limite Estadual 
Superfícieí líquidas 
Estradas Pavimentadas 
Estradas de leito Natural 
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NOTA 

8 
3 
8 

12 
10 

14 
12 
2 

o 
o 
o 
o 
o 
o 

12 

o 
2 

12 
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PARÂMETRO 
PESO 
(%) 

Geomorfologio, , , 20 

Da dos Bó sicos • , 15 

Gradiente •. 10 

Acesso,,,,, 20 

Altimetria,,, 15 

Encostas, 

TABELA 5 

POTENCIAL DE URBANIZAÇÃO 

praias 
mcnguezais 
baixadas 

CLASSE 

área urbanizada 
estradas pavimentadas 
estradas de leito notural 

declives menores 2 5° 
declives maiores 25'' 

nível B 
nível A 
nível AB 
estradas pavimentadas 

O a 20 m 
20 a 60 m 
60 a 100 m 

100 a 160 m 
160 a 200 m 
200 a 260 m 
260 a 300 m 
300 a 360 m 

encosta exposta aos ventos SE 
encosta exposta aos ventos 50 

NOTA 

10 
5 

10 

15 
13 
14 

10 
o 

8 
10 
10 
13 

10 
10 
7 
2 
o 
.o 
o 
o 

10 
5 

CLASSE 

baixas encostas 
meias encostas 
ilhas de pequeno porte 

manguezais 
rios/mar 

superfícies líquidos 
ausência de informações 

estradas de leito natural 
superfícies líquidas 
áreas indefinidas 

360 a 400 m 
400 a 460 m 
460 a 500 m 
500 a 560 m 
560 a 600 m 
600 a 660 m 
superfícies líquidas 

superfícies líquidos 
áreas indefinidas 
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NOTA 

8 
o 

11 

5 
12 

12 
5 

14 
12 
5 

o 
o 
o 
o 
o 
o 

12 

12 
10 

Cobertura da Solo (1974) 5 mata o 
7 

lO 
5 

cultura temporário 
praias 

10 
10 
15 
12 

cultivo de banana 
campo 
manguezais 

área urbanizada 
mar 

Cobertura do Solo ( 1986) 10 mata o 
7 

10 

macega 
uso misto 
mar 

10 
10 
12 

o ... 
1. 
2 .. . 
3 .. . 
4. 
5 .... .. 
6 .. . 

7 ... 

HOTA 

cultivo de banana 
campo 

TABELA 5A 

POTENCIAL DE URBANIZAÇÃO 

I CLASSE 

\ 

Baixas Possibilidades de Urbani· 
zação 

Médios 

8 ... 
9 

10 

11 
12 .. 
13 .. . 

HOTA 

14 ...... . 

CLASSE 

} Altos 

Maiores Possibilidades de Urboni 
zação 
Ilhas de Pequeno Porte 
Superfícies líquidos 
Estrados Pavimentados 
Estradas de Leito Natural 



bientais encontradas na região em estudo. 
De todas as formas, a base de dados está 
criada e quaisquer novas avaliações po­
dem ser feitas para melhorar as que es­
tão aqui apresentadas 

Objetivos Conflitantes 

O planejamento de uma APA deve, 
evidentemente, considerar os objetivos 
relacionados à preservação do meio am­
biente e alguns dentre os possíveis obje­
tivos sociais (melhoria da qualidade de 
vida, expansão de atividades econômi­
cas), contrastando-os Não podemos es­
quecer que a ocupação humana é dinâ­
mica e que, por conseguinte, um meca­
nismo jurídico de proteção - a decreta­
ção da APA - deve ser encarado à luz 
de pressões futuras da parte de interes­
ses sociais envolvidos Em outras pala­
vras, as tendências de evolução de certas 
situações ambientais precisam ser co­
nhecidas em suas linhas gerais, a fim de 
que um inteligente e justo planejamento 
ambiental intervenha na organização do 
espaço, de modo a otimizar a qualidade 
de vida da população local, conciliando 
suas demandas crescentes por bens de 
consumo coletivo com a preservação do 
patrimônio natural, e prever, também, 
certas tendências ou possibilidades de 
atuação de interesses extralocais ligados 
à economia regional, determinando seu 
potencial impactante 

O pressuposto deste tipo de trabalho 
é a definição clara de um elenco de obje­
tivos a serem considerados na análise, 
sua hierarquização em termos de priori­
dades (o que pode ser feito por uma 
equipe de pesquisas a partir exclusiva­
mente de seu juízo científico, mas deve 
também passar, em condições ideais, 
pelo crivo do julgamento da própria po­
pulação local envolvida) e, por último, a 
verHicação, através de um cotejo, dos 
conflitos eventuais de objetivos e dos 
distintos níveis destes conflitos 

Para a APA de Cairuçu, selecionamos 
o seguinte elenco de objetivos, não hie­
rarquizados na apresentação feita: 

A. Manutenção dà Floresta Tropical 
Atlântica; 

8 Manutenção dos manguezais; 
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C Preservação das espécies vegetais e 
animais ameaçadas; 

D Minimização de riscos de enchentes; 
E Minimização de riscos de epidemias; 
F. Minimização de riscos de poluição; 
G Preservação da beleza cênica; 
H Melhoria das comunicações; 
I Melhoria da qualidade de vida urbana; 
J Energia suficiente e estável; 
L Continuidade e remuneração adequa­

da nas atividades agrárias e extrati­
vistas existentes; e 

M. Continuação da pesca artesanal. 

Os objetivos acima enumerados levan­
tam claramente o problema da qualidade 
de vida da população local, a qual deve 
ser conciliada com a preservação do 
patrimônio ecológico (inclusive porque 
em parte dela depende). Objetivos de 

A Matriz de Objetivos Conflitantes r 

Proteção pJProteção : Proteção pf56cio-econômico 

32 s J7 N = 1,88 
15 s 
20 N = 0,75 

A 8 C O E F G : H I J L M TOTAIS 

A . 5 ': N : s ': 5 : N ·. s ': s ' N ', s : -N ', N ': N 6S/6N 

B N i S i S : N : N i 5 : S , N : Si N: N i 5 6S16N 

C S : S : S , N : S N : S : N ' S : N · S : S 8Sf4N 

D N '· S : S : S : S : S : S . 5 : 5 : N ', N · 5 95/3N 

N:Ni 5:N: S!N:N N S·Ni 5:N 4~8N 

N : S ': 5 ·: N S : S : S N ', 5 ', N : N : N 65t6N 

G 5 , 5 ' 5 : N ', N : S : 5 N i S ' N : 5 : S 8S/4N 

H N : N : N : N : S : N : N : S 5 : 5 : S : 5 65/6N 

N : N i N ': 5 : S i 5 : 5 N : 5 : N : S ' 5 7S/5N 

N : N : N : N : S : N ' N S : 5 : 5 :, 5 ·: 5 : 65/6N 

5 : 5 i 5 : N i N i 5 i N N : N i N : S : N : 55/7N 

M : N i N : N i N i N : N ', S N : 5 : N: N : S : 35/9N 

Sócio-econômico p/Proteção 

11 s 
24 N 

0,46 

S6cio econômico pj 
Sócio econômico 

16 5 
09N = 1,78 

' Esta matriz foi criada para 0 presente trabalho a partir de outros tratamentos constantes de Waller, 
1984 Apresentamos a valiosa colaboração de Luiz Alberto da Cruz Ferreira, nosso ex-aluno e atual 
Chefe do CPD da Atlantic do Brasil, que nos trouxe esta referência bibliográfica e muito contribuiu 
na discussão destas técnicas de administração 
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crescimento industrial, etc , não são con­
siderados, tendo em vista sua evidente 
incompatibilidade com uma APA 

Análise da Matriz 

Esta matriz responde, ao longo das 
suas linhas, à seguinte questão: "O obje­
tivo A contribui significativamente para 
os objetivos A, B, C M?" 

Em condições ideais, esta matriz deve­
ria ser obtida pela discussão e consenso 
(através do Processo Delphi, por exem­
plo) de todo um grupo heterogêneo de 
pessoas ligadas à Área de Proteção Am­
biental de Cairuçu 

A tabulação lateral dos resultados mos­
tra que os objetivos C (Preservação de 
Espécies Vegetais e Animais), D (Mini­
mização de Riscos de Enchentes), G (Pre­
servação da Beleza Cênica) e I (Melhoria 
da Qualidade de Vida Urbana) são os 
que mais contribuem para os outros ob­
jetivos Isto significa que os três primei­
ros objetivos (ditos de proteção) são os 
que merecem tratamento prioritário, em­
bora, como exporemos adiante, seja 
aconselhável perseguir os objetivos de 
proteção como um todo, pelo reforço 
mútuo que apresentam. 

O objetivo I (Melhoria da Qualidade de 
Vida Urbana), aparecendo com 7 S (sim), 
5 N (não), merece comentários O papel 
da cidade de Parati na manutenção da 
proteção ambiental da APA de Cairuçu 
fica assim documentado É através de 
uma população urbana atenta e educada, 
que tenha boas escolas, segurança, bom 
abastecimento e atendimento hospitalar, 
que preze os valores de recreação não 
predatória ou poluente, que trate a ativi­
dade turística como um empreendimento 
que depende da preservação da beleza 
cênica regional, que poderão ser contro­
lados os efeitos previsíveis da utilização 
racional dos recursos ambientais dispo­
níveis, com o devido respeito às normas 
de defesa da APA de Cairuçu 

Merecem comentários também: 

a) o objetivo M (Continuação da Pes­
ca Artesanal) apresenta-se como o de 
menor repercussão sobre os outros (9 N) 
Isto apenas reflete a dependência de ou­
tro ambiente (o marinho, obviamente) 
para a continuação da pesca artesanal na 
APA de Cairuçu Deve-se notar, entretan­
to, que a pesca artesanal foi julgada co-
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mo contribuinte para a beleza cênica 
(conjuntos de barcos ancorados, etc) e 
para a qualidade de vida da cidade de 
Parati e outras pequenas vilas, abasteci­
das por pescados oriundos daquela ati­
vidade pesqueira; 

b) houve um número elevado de N 
(8), atribuído ao objetivo E (Minimização 
dos Riscos de Epidemias) Isto significa, 
em primeira análise, que o combate a 
epidemias tem pouca repercussão sobre 
os outros objetivos, embora sendo um 
objetivo nobre e importante para a qua­
lidade de vida da população regional, 
como um todo É um objetivo que pode 
ser perseguido isoladamente dentro de 
programas de saúde pública, do qual re­
sultarão óbvios benefícios para a popu­
lação Um raciocínio imediatista e des­
respeitoso diria que a minimização de 
epidemias serviria para aumentar a pres­
são demográfica sobre o ambiente Evi­
dentemente, trata-se, neste caso como 
em outros, de conciliar a diminuição de 
epidemias e conseqüente aumento popu­
lacional com o uso adequado dos recur­
sos ambientais disponíveis 

Em conseqüência da divisão em dois 
tipos de objetivos, a matriz pode ser ana­
lisada em quatro partes irregulares: 

a) as avaliações contidas na parte 
superior esquerda, limitada pelo objetivo 
G, significam a contribuição dos objeti­
vos de proteção ambiental para eles mes­
mos. O resultado foi de 32 S (sim) contra 
17 N (não), dando um índice de 1,88 
(acima da unidade), o que significa que 
os objetivos analisados se reforçam mu­
tuamente Este índice é o mais alto en­
contrado nas quatro porções da matriz 
e indica a consistência interna que deve 
existir na proteção ambiental que vier a 
ser implementada na APA de Cairuçu A 
obtenção de um objetivo servirá para 
incentivar e consolidar a obtenção dos 
outros, mostrando que a política de pro­
teção a ser seguida não deverá ser seto­
rial, mas sim considerar os multiplos ob­
jetivos da defesa do meio ambiente na­
tural; 

b) as avaliações contidas na porção 
inferior direita apresentam 16 S contra 
9 N, com um índice, portanto, de 1 ,78. 
Isto também indica reforço mútuo entre 
os objetivos que poderiam ser chamados 
de sócio-econômicos, se bem que infe­
rior ao registrado anteriormente, no item 
a. Este reforço entre os objetivos sócio-
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-econômicos é obviamente esperável De­
ve ser notado, no entanto, que o nível 
de reforço encontrado foi inferior ao en­
contrado entre os objetivos de proteção 
e que os objetivos H (Melhoria das Comu­
nicações) e J (Energia Suficiente e Está­
vel) foram considerados como contri­
buindo para todos os outros objetivos 
sócio-econômicos Estas duas constata­
ções indicam, respectivamente, em uma 
primeira análise, que os objetivos de pro­
teção devem ser implementados com pe­
quena primazia (se bem que não exclu­
sivamente) e que deve haver atenção 
especial para com o abastecimento de 
energia e a rede de comunicações re­
gionais; 

c) a contribuição dos objetivos de 
proteção para os objetivos ditos sócio­
-econômicos pode ser apreciada na por­
ção superior direita da matriz. Ela é baixa 
(0,75, valor inferior à unidade) Isto sig­
nifica que existe certa dissociação (e 
mesmo conflito) entre os objetivos de 
proteção ambiental e os de caráter sócio­
-econômico Realmente, é fácil imaginar 
que tentar melhorar a qualidade de vida 
urbana construindo loteamentos, indiscri­
minadamente, aterrando mangues, de­
vastando matas, descalçando encostas, 
agredindo, portanto, o ambiente natural, 
somente resultará em não atendimento 
aos objetivos de proteção discriminados 
Como estes objetivos apresentam-se so­
lidários entre si, a agressão ambiental 
poderá resultar na ultrapassagem dos 
limiares existentes no equilíbrio instável 
do ambiente natural, com efeitos auto­
-reforçantes e irrecuperáveis de degrada­
ção ambiental, tais como: assoreamentos 
de várzeas, aumento de freqüência de 
moléstias epidêmicas, poluição de praias 
de recreação, desaparecimento de locais 
de pesca, entre tantos outros; e 

d) a contribuição dos objetivos sócio­
-econômicos para os de proteção pode 
ser estimada na porção inferior esquerda 
da matriz É a mais baixa, sendo de 0,46 
Isto indica baixa repercussão, no geral, 
de iniciativas sócio-econômicas sobre a 
proteção ambiental Este fraco índice de 
repercussão de objetivos sócio-econômi­
cos sobre os de proteção ambiental re­
força as considerações anteriores É pre­
ciso cuidar para que a consecução des­
tes objetivos sócio-econômicos não seja 
feita à custa da degradação ambiental 
Conforme exposto anteriormente, é atra­
vés da conscientização da população lo-

RBG 

cal, em particular da cidade de Parati, 
que se conseguirá tornar exeqüível a 
manutenção da APA de Caíruçu Campa­
nhas de esclarecimento podem ser mon­
tadas com essa finalidade, com exposi­
ções que mostrem a natureza e o alcance 
das análises ambientais realizadas na 
região Desde logo nos colocamos à dis­
posição para mostrarmos nosso trabalho 
à população local 

Em conclusão, podemos afirmar que 
esta matriz é um poderoso aviso sobre 
a importância e a ocorrência de tipos de 
interesse realmente independentes e con­
flitantes na APA de Cairuçu, os quais 
cumpre harmonizar, para que realmente 
seja concretizada a defesa ambiental da­
quela área 

Estimativas de Impactos Futuros 

Considerações Básicas 

O conceito de impactos ambientais é 
abrangente Envolve tanto os impactos 
sobre o ambiente natural, os quais re­
percutirão sobre a qualidade de vida da 
população, quanto os impactos direta­
mente sócio-econômicos, que são aque­
les que repercutem diretamente sobre a 
organização social (modo de vida, locali­
zação da moradia, etc ) Além disso, de­
vemos considerar não apenas os impac­
tos de ações antrópicas de curto prazo 
e grande vulto - grandes obras -, ou 
impactos de catástrofes naturais, mas 
também os impactos das ações antrópi­
cas de dinâmica menos rápida, que se 
apresentam como um processo a médio 
ou longo prazo 

No caso da APA de Cairuçu não há 
previsão de nenhuma grande obra impac­
tante, divergindo, portanto, da região vi­
zinha de Angra dos Reis Na APA de 
Cairuçu, o que temos é uma certa pre­
visão de expansão urbana, em função 
dos parâmetros aludidos, devidamente 
analisados e a repercussão desta hipo­
tética expansão sobre a qualidade paisa­
gística, a qualidade de vida urbana, o 
modo de vida das comunidades rurais do 
local e o meio ambiente natural Trata-se, 
no caso da área de estudo, não apenas 
de uma expansão urbana de Parati, mas 
ainda de uma periurbanização da orla 
litorânea (pautada em residências de vile­
giatura), a qual pode trazer sérios riscos 
ao equilíbrio ambiental 
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O potencial de urbanização de uma 
área reflete a possibilidade de alterações 
ambientais localizadas que são, freqüen­
temente, obliteradas das condições na­
turais do ambiente A conjugação de esti­
mativas de urbanização com estimativas 
de riscos, tais como os de enchentes ou 
desmoronamentos, permite uma série de 
ilações, algumas de relevância evidente 
A apresentação dos resultados destas 
associações sob a forma de mapas per­
mite a definição de áreas de interesse 
segundo vários objetivos. É possível de­
finir, por exemplo, locais com baixos 
riscos de enchentes (ou desmoronamen­
tos) e com alto potencial de urbanização, 
de óbvio interesse para a expansão imo­
biliária Será nestes locais que a proteção 
ambiental terá maiores problemas, se ne­
les for negada a possibilidade de edifi­
cações É também possível, através das 
associações potencial x riscos, definir 
locais de alto potencial de urbanização, 
mas com altos riscos de enchentes ou 
desmoronamentos Em termos de prote­
ção ambiental, isto significa locais a se­
rem constantemente monitorados (em 
campo e por interpretação de fotos aé­
reas e imagens orbitais) São áreas onde 
a urbanização pode instalar-se (favelas, 
por exemplo) com base nas condições 
aparentemente seguras do ambiente, 
condições estas que se alteram drama­
ticamente durante as chuvas intensas, 
típicas da área, quando ocorrem enchen­
tes e desmoronamentos/deslizamentos 
de efeitos desastrosos, por incidirem 
nestes locais de urbanização desavisada 

Ao analisarmos as associações poten­
cial x riscos, na verdade, estamos esti­
mando, previamente, o impacto da urba­
nização sobre áreas de instabilidade (ou 
estabilidade) ambiental Se o mapea­
mento revelar, como no exemplo da APA 
de Cairuçu, várias baixadas com alto 
potencial de urbanização e fortes riscos 
de enchentes, a conclusão inescapável é 
que a urbanização destas baixadas será 
altamente onerosa em sua manutenção, 
sendo constantes, anualmente, os gastos 
com medidas de defesa civil (salvamento, 
alimentação, prevenção de epidemias, 
etc), sem falar nos prejuízos da popula­
ção, com elevadas perdas pessoais, e 
nos danos derivados da paralisação da 
produção econômica Neste exemplo, 
pode-se dizer que será negativo o im­
pacto da urbanização de baixadas, se 
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não forem tomadas medidas prévias de 
controle do escoamento superficial nes­
tas áreas, com a preservação da vegeta­
ção nas encostas, para evitar assorea­
mentos acelerados das áreas de disper­
são da sedimentação Ainda no caso da 
APA de Cairuçu, a construção da estrada 
Rio-Santos desorganizou a drenagem 
das baixadas, em certa medida, gerando 
novos locais de assoreamento, e, ainda 
mais, descalçou as encostas íngremes do 
acidentado relevo local Em termos do 
impacto da urbanização sobre a região, 
é notável a ocorrência de locais com alto 
potencial de urbanização associados a 
fortes riscos de enchentes e desmorona­
mentos/deslizamentos de encostas São 
locais de previsível impacto negativo de 
urbanização, se não forem corrigidos 
seus problemas de encostas Alguns 
destes locais, particularmente ao longo 
da estrada Rio-Santos, já estão em pro­
cesso incipiente de urbanização (peque­
nos armazéns, lanchonetes, postos de 
serviços a automóveis, etc ) 

Serão discutidos a seguir os critérios 
adotados na elaboração dos cartogramas 
de associação do potencial de urbaniza­
ção de locais com riscos variáveis de 
enchentes e desmoronamentos/ desliza­
mentos 

Potencial de Urbanização e Riscos de 
Enchentes 

Usando o programa AVAL, do pacote 
de apoio à decisão - SAD - do Siste­
ma de Análise Geo-Ambiental da UFRJ, 
foi possível montar um esquema de aná­
lise territorial das relações potencial de 
urbanização versus riscos de enchentes 
A Tabela 6 mostra o esquema numérico 
utilizado 

As seguintes considerações, julgadas 
relevantes, serão feitas: 

- locais de máximo e alto potencial 
de urbanização e com altos riscos de 
enchentes foram considerados totalmente 
contra-indicados para urbanização, sem a 
adoção de medidas de prevenção de en­
chentes Correspondem às avaliações 1 O 
e 9; 

- locais mais adequados foram sin­
gularizados pela avaliação 5 São áreas 
com maior potencial de urbanização (10) 
e baixo risco de enchentes (O); 
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TABELA 6 

POTENCIAL DE URBANIZAÇÃO 
VERSUS RISCOS DE ENCHENTES 

(classes e respectivas notas) 

POTENCIAL DE URBANIZAÇÃO! RISCOS DE ENCHENTES 

Maiores potenciais: = 10 

Altos = 8 

Médios = 11 

Baixos = 11 

( 11 = indica bloqueio, ou se­
ja, não foi considerado na a· 
nólise dos riscos) 

Baixos riscos de enchentes 
nota = O 

Médios = 4 

Altos= 10 

Locais mais adequados = cor referente à classe 5 
Locais indicados = idem 4 
locais com problemas = idem 6 e 7 
locais totalmente contra-indicados = idem 10 e 9 

- situações intermediárias considera­
das foram: 

a) locais indicados, com alto poten­
cial e baixo risco; 

b) locais com problemas, com maior 
e alto potencial e médios riscos; 

- não foram considerados, nos ma­
peamentos, os locais com médios e bai­
xos potenciais de urbanização, para os 
casos de cotejo com riscos de enchen­
tes (e de desmoronamentos/ desl izamen­
tos, apresentados a seguir). São locais 
com poucas possibilidades de urbaniza­
ção, já cartografados no mapa específico, 
aos quais seria sem sentido associar ris­
cos de enchentes ou desmoronamentos/ 
deslizamentos 

Potencial de Urbanização Versus Riscos 
de Desmoronamentos/Deslizamentos 

Analogamente à associação anterior, o 
esquema numérico da presente análise 
territorial é apresentado na Tabela 7. 

As seguintes considerações podem ser 
feitas: 

- locais contra-indicados (sem ado­
ção de medidas preventivas) foram con­
siderados aqueles com o maior e alto 
potencial de urbanização e com altos e 
altíssimos riscos de desmoronamentos/ 
deslizamentos. Tiveram avaliações 9 e 
8; e 
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TABELA 7 

POTENCIAL DE URBANIZAÇÃO VERSUS 
RISCOS DE DESMORONAMENTOS/ 

DESLIZAMENTOS 
(classes e respectivas notas) 

RISCOS DE 
POTENCIAL DE URBANIZAÇÃO DESMORONAMENTOS/ 

DESLIZAMENTOS 

Maiores potenciais de urbani- Baixos riscos de desmorona-
zação: nota = 10 mentes/deslizamentos 

nota = O 

Altos = 8 Médios = 3 

Médios = 11 Altos = 8 

Baixos = 11 Altíssimos = 

( 11 = indica bloqueio, ou se· 
ja, não foi considerado na a· 
nálise dos riscos) 

locais mais adequados = cor referente a 5 
locais mais indicados = 4 
Locais com problemas = 6 e 7 
Locais totalmente contra-indicados = 8 e 9 

- locais mais adequados foram aque­
les com maior potencial (10) e baixo 
risco (0), recebendo avaliação 5. 

As seguintes situações intermediárias 
foram consideradas: 

a) maior potencial com médio risco 
(avaliação 7) e alto potencial com médio 
risco (avaliação 6) Estes foram conside­
rados locais com alguns problemas; e 

b) alto potencial com baixo risco 
(avaliação 4), que representam locais in­
dicados para urbanização. 

Julgamos que a simples inspeção dos 
mapas de impacto da urbanização so­
bre locais de risco de enchentes e sobre 
locais de riscos de desmoronamentos/ 
deslizamentos já fornece diretamente ele­
mentos valiosos de análise ambiental. 
Tornamos possível informar o que pode 
acontecer com uma possível urbanização 
da área, com estimativas diferenciadas 
(locais indicados, locais contra-indica­
dos, etc ). Por tratar-se de uma análise 
em área territorial constitui um elemento 
direto de apoio a decisões quanto ao que 
fazer, onde, em que extensão, para pre­
venir ou remediar situações ambientais 
criticas. 
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CENARIOS E NORMAS DE 
MANEJO 

Considerações Básicas 

O chamado método dos cenários ba­
seia-se na análise de situações ambien­
tais prováveis em termos da evolução de 
um ambiente (cada situação equivale a 
um "cenário") e/ou de situações hipo­
téticas, referentes a situações diferencia­
das geradas pelo concurso de alternati­
vas distintas de ação antrópica ou possí­
vel desenrolar de um episódio ambiental 
qualquer. O estabelecimento dos cená­
rios prognosticados, no presente traba­
lho, apóia-se nas estimativas de riscos 
e potencial/ adequação nas estimativas 
de impacto ambiental e na ocorrência de 
objetivos conflitantes Presume-se, ainda, 
o estabelecimento de pressupostos rele­
vantes para a configuração dos cenários, 
conforme a opção política em um dado 
momento e a evolução no tempo dessa 
situação 

Para a região da APA de Cairuçu, dois 
cenários foram imaginados Eles corres­
pondem, aproximadamente, ao que seria 
esperado da implementação (ou não) de 
uma política de proteção ambiental real­
mente adaptada ao ambiente local 

Cenário 1 

Premissa básica: proteção ambiental 
implementada 
Normas adotadas: 

- proibição ao desmatamento, mesmo 
de áreas de matas reconstituídas ou em 
reconstituição; 

- construção de estradas de qual­
quer tipo somente após cuidadosa veri­
ficação do traçado pelas autoridades res­
ponsáveis pela APA; 

- atividades agrárias restritas em 
área exclusivamente ao registrado em 
1986; 

- proibição imediata da instalação de 
novos condomínios de qualquer espécie, 
pelas estradas de acesso que constroem 
e pela própria alteração ambiental que 
produzem; e 

- restrição de atividades de recrea­
ção e cultos religiosos apenas às praias, 
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com autorização prevta e fiscalização 
posterior pelas autoridades da APA Mul­
tas e proibições para infratores quanto 
às normas de poluição ambiental. 
Efeitos previsíveis: 

- progressiva reconstituição da co­
bertura florestal; 

- estímulo à contenção de encostas 
nas estradas já construídas, em parti­
cular a Rio-Santos, uma vez paralisada 
ou bastante restringida à construção de 
outras estradas na área; e 

- manutenção das atuais atividades 
econômicas (pesca artesanal, cultivos de 
banana, mandioca, etc.) no nível atual, 
com expansão pequena das atividades de 
apoio ao turismo (passeios de barco, 
pesca esportiva, escaladas, pedestria­
nismo, etc) 

Cenário 2 

Premissa básica: sem implementação da 
proteção ambiental 
Normas adotadas: 

Nominalmente, as constantes da legis­
lação Sem adoção de medidas de moni­
toria, medidas de manejo e defesa am­
biental (Xavier da Silva, 1987, para defi­
nição destes termos) 
Efeitos previsíveis: 

- desmatamento progressivo, se bem 
que sem uma grande aceleração, em fu­
turo próximo (5 anos), pois a densidade 
demográfica local é baixa, sendo os ex­
cessos populacionais atraídos para outros 
centros de maior expressão econômica, 
o que é facilitado pela proximidade e 
pela estrada Rio-Santos; 

- proliferação de condomínios de ve­
raneio, com numerosas estradas sendo 
construídas e, conseqüentemente, mais 
numerosos problemas de enchentes e 
desmoronamentos/ deslizamentos de en­
costas Poluição de rios, praias e ensea­
das por escoamento de esgotos domés­
ticos; 

- aumento dos cultivos destinados a 
abastecer as populações flutuantes de 
veraneio, com pressão sobre a agricul­
tura comercial da banana, que tenderá a 
desaparecer. Problemas de erosão do 
solo nas encostas íngremes típicas da 
área, de assoreamentos acelerados nas 
enseadas e áreas inundáveis, em parti­
cular nos manguezais; e 
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- aumento das atividades de recrea­
ção (banhos de mar, pescarias, etc) asso­
ciadas à presença maciça de turistas ba­
seados nos condomínios de veraneio Po­
luição visual das praias e recantos de 
valor cênico por restos de comida, plás­
ticos e outros testemunhos da presença 
humana 

UNIDADES DE MANEJO DA 
ÁREA DE PROTEÇAO 

AMBIENTAL 

Considerações Básicas 

Podemos dizer que optamos por uma 
classificação do meio ambiente da APA 
de Cairuçu, simplesmente e sem pressu­
postos deterministas (determinismo geo­
gráfico), considerando primordialmente 
os aspectos naturais Tal procedimento, 
embora seja relativamente incompleto pe­
rante o conceito amplo de ambiente que 
adotamos, o qual está referido na Intro­
dução, tem inegável importância como 
base para a definição das unidades e nor­
mas de manejo desta Área de Proteção 
Ambiental 

Terminada a análise ambiental - isto 
é, caracterizada a realidade ambiental da 
APA quanto aos principais aspectos de 
sua estrutura e dinâmica com suas proje­
ções futuras - a ultima etapa da investi­
gação consiste numa "releitura" das ca­
racterísticas definidas pelas análises fei­
tas à luz dos usos mais apropriados que 
possam ter e o estabelecimento de algu­
mas normas e recomendações gerais vi­
sando à proteção ou defesa da área. 

Esta não é uma missão trivial. Um zo­
neamento para fins de manejo implica, 
teoricamente, na consideração aprofun­
dada não apenas das potencialidades/ 
limitações do meio ambiente, como tam­
bém em algumas opções políticas e no 
conhecimento de tendências alternativas 
de transformação do espaço O conheci­
mento das aptidões do espaço natural 
permitiu a consecução do objetivo geral 
de proteção ambiental (vale dizer, da na­
tureza) e garante uma boa qualidade de 
vida para a população local; finalmente, 
o estudo de tendências ficará, formaliza­
damente, por conta da estimativa de ex-

RBG 

pansão urbana e sua caracterização atra­
vés do método dos cenários Sabemos 
que a realidade social é altamente com­
plexa e uma previsão de expansão ur­
bana não esgota as possibilidades de 
consideração de tendências de transfor­
mação ambiental Estas são, ainda mais 
no caso de uma área pequena e pouco 
expressiva economicamente como a de 
Parati, explicadas sobretudo por proces­
sos operados em escalas extralocais, 
cuja consideração científica exigiria es­
tudos de muito maior envergadura ao 
nível de modelagem sócio-ambiental To­
davia, o tipo de resultado de que pode­
mos dispor é suficiente, ao menos, para 
alertar sobre alguns riscos e possibilida­
des E, acima de tudo, o quadro ambiental 
traçado pode servir de alicerce para pes­
quisas posteriores, sucessivamente mais 
complexas e que podem ser também 
otimizadas através do uso da tecnologia 
do geoprocessamento de dados 

Da análise dos dois cenários possíveis, 
uma sugestão nos parece imediata Tra­
ta se de dar ênfases diferenciadas a duas 
porções da APA de Cairuçu Uma delas, 
mais ao norte, é uma parte nitidamente 
continental, de ocupação humana antiga, 
que é cruzada pela estrada Rio-Santos, 
associada à cidade de Parati. 

A outra área poderíamos denominar 
Península de Cairuçu, tratando-se de uma 
quase-ilha muito pouco utilizada pelo ho­
mem até hoje, com áreas florestadas de 
grande extensão Uma outra área de ma­
nejo ambiental, de caráter singular, en­
globaria as ilhas constantes da APA de 
Cairuçu 

Unidade Continental 

A esta primeira unidade ambiental de­
verá ser dado um tratamento de recons­
tituição das condições de equilíbrio am­
biental, hoje bastante precário É uma 
área de forte erosão dos solos, com pro­
blemas de enchentes e desmoronamen­
tos/ deslizamentos, com focos de urbani­
zação crescente, com locais turísticos em 
exploração, exemplificados pela praia de 
Laranjeiras (condomínio de acesso proi­
bido ao público), Trindade, Parati, Parati­
-Mirim, entre outras 

Os mapas de riscos e de potenciais 
mostram a realidade ambiental referente 
a esta área de ocupação humana mais 
pronunciada As normas preconizadas 
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para o Cenário 1 (Proteção Ambiental 
Reforçada) aqui deverão ser estritamente 
aplicadas, acompanhadas de análise das 
críticas definidas pelos mapeamentos, 
para execução de medidas corretivas, já 
enunciadas ao longo deste trabalho Qua­
dros de relações entre os mapas de ava­
liação e as unidades de manejo ambiental 
da APA de Cairuçu são apresentados 
para leitura conjugada com a inspeção 
dos mapas (Anexo 2). 

Unidade Insular 
Para que a subdivisão da APA de Cai­

ruçu não fique incompleta, é necessário 
considerar as ilhas que a compõem. A 
condição de ilha confere certa peculiari­
dade, evidentemente, a esta unidade de 
manejo ambiental Os problemas de aces­
so e utilização econômica refletem este 
caráter singular Assim sendo, as 63 ilhas 
que existem na APA de Cairuçu podem 
ser analisadas à parte 

Isto é particularmente válido para o 
conjunto de ilhas de pequeno porte. As 
ilhas maiores, como a ilha do Algodão, 
são alongadas no sentido NE-SO, por 
efeito da estrutura geológica dominante, 
têm como usos da terra, o cultivo da 
banana e a agricultura de subsistência 

As ilhas de pequeno porte têm sido 
usadas, em alguns casos, para a cons­
trução de residências isoladas, de vera­
neio ou de pescadores, e o nível de al­
teração da vegetação original é muito 
grande São macegas (vegetação arbus­
tivo-arbórea indicadora de devastação, na 
área) que recobrem estas ilhas, apare­
cendo em algumas delas restos de mata 
secundária 

Do ponto de vista de manejo ambiental, 
essas ilhas necessitam de constante fis­
calização, a ser feita por inspeções perió­
dicas, com o uso de embarcações de 
pequeno porte, em conjugação com ins­
peções feitas no restante da APA, em 
particular as feitas no recortado litoral 
da baía de Parati e adjacências, devendo 
apenas ser toleradas as atuais ocupações 
humanas nelas ocorrentes, sem incenti­
vos a novas utilizações 

Unidade Península de Cairuçu 

Em termos bem realistas, é esta penín­
sula que ainda conserva as característi­
cas ambientais dignas de preservação 
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Medidas preservacionistas estritas, ob­
servadas com rigor, permitirão a preser­
vação desta área altamente significativa 
em termos de patrimônio ambiental. Espe­
cificamente, são sugeridas, respeitando, 
em alguns casos, normas de manejo já 
enunciadas, as seguintes medidas de mo­
nitoria e preservação: 

a) c1 i ação de um corpo permanente 
de fiscais do meio ambiente, composto 
por voluntários, ou mesmo assalariados, a 
ser periodicamente (3 em 3 meses, por 
exemplo) solicitado a emitir relatórios de 
registro de ocorrências nesta área de es­
trita preservação; 

b) desestímulo à agricultura, como 
um todo, e à criação de gado, mantidas, 
no máximo, as áreas atualmente com 
aqueles usos da terra; 

c) completa proibição da implantação 
de condomínios de veraneio ou de outras 
iniciativas turísticas de grande poder de 
alteração ambiental; 

d) estrito controle sobre atividades de 
recreação e de caráter religioso que im­
pliquem em poluição ambiental; 

e) montagem de um esquema de aná­
lise periódica de imagens teledetectadas, 
cujas interpretações deverão ser paulati­
namente inseridas no Banco de Dados 
Geográfico da APA de Cairuçu A obten­
ção das imagens poderá ser feita por uma 
(ou ambas) das seguintes alternativas: 

- sobrevôos com helicópteros ou pe­
quenos aviões, com obtenção de fotogra­
fias próximas à vertical, para lançamento 
sobre mapas (ou diagramas tridimensio­
nais); 

- compra de imagens do satélite 
Landsat (ou do SPOT, alternativamente), 
para interpretação visual (ou apoiada por 
computador, ou automática, dependendo 
dos recursos tornados disponíveis) Su­
gestões quanto aos tipos de imagens são: 

- satélite Landsat: mapeador temáti­
co, canais 3 e 4, no mínimo (resolução 
30m); e 

- satélite SPOT: imagens multiespec­
trais de resolução de 20 m, com solici­
tação eventual de imageamento de reso­
lução de 10 metros, para análises de 
detalhe (estereoscopia é possível por pro­
gramação prévia segundo os responsá­
veis pelo imageamento do sistema SPOT) 

Com estas medidas de monitoria am­
biental será possível manter controle 
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sobre a preservação do meio ambiente 
desta unidade de manejo ambiental de 
inestimável valor 

PERSPECTIVAS E CONCLUSõES 

Quanto à importância da problemá­
tica ~":Jbiental no Brasil, julgamos desne­
cessano tecer maiores considerações. 
Trata-se, em última análise, de entrarmos 
no próximo século sem a pecha, válida 
para as gerações presentes, de agentes 
devastadores do ambiente, dilapidadores 
dos recursos ambientais necessários às 
futuras gerações 

Com a presente análise ambiental fo­
ram f?rne9idos subsídios analíticos para 
a aJ?IicaçaC? da legislação de proteção 
ambiental. ~ o caso, inclusive, dos mapas 
de pot~mc1a1s turísticos e de urbanização, 
que nao devem ser entendidos como ro­
teiros cartografados de utilização do am­
biente para aquelas finalidades mas, sim, 
como levantamentos de possíveis locais 
onde incindirão interesses imobiliários. 
Estes interesses terão de ser coadunados 
com o interesse maior e prevalecente da 
proteção ambiental Segundo esta ótica, 
os mapas servirão de elemento de previ­
são e aplicação da lei nos locais especí­
ficos neles definidos, uma vez aceita a 
sua validade 

A presente análise ambiental, com sua 
base de dados já criada, constitui um 
acervo de conhecimento integrado sobre 
a APA de Cairuçu que poderá servir à 
criação de um P.lano diretor daquela área. 
Para tanto, desde já nos colocamos à dis­
posição para, através de tratamentos de 
assi.naturas . ambientais, avaliações, esti­
mativas de impacto, simulações e outros 
esquemas_ de análise, prestarmos nossa 
colaboraçao 

Uma simulação das condições pre­
vist~s nos dois cenários apresentados pc­
dera ~er tentada para a APA de Cairuçu, 
atraves de uma cuidadosa e bem discuti­
da atribuição de novos pesos e notas às 
variáveis analisadas (com eventual inclu­
são de outras) Será importante, neste 
caso, que as avaliações sejam feitas com 
intensa participação dos responsáveis 
peJa ~PA, o que não aconteceu pela pre­
rnencla em que nos vimos envolvidos no 
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ano de 1987, com diversas paralisações 
na UFRJ e outros impedimentos que difi­
cultaram a elaboração e criação da apre­
sentação final deste trabalho 

Exemplificando quanto à simulação pro­
posta, notas mais elevadas poderiam ser 
atribuídas às Baixas e Médias Encostas 
(classe do Parâmetro Geomorfologia), pa­
ra fins de estimar os potenciais de urba­
nização e turismo, em uma simulação de 
condições futuras de maior pressão sobre 
terrenos disponíveis Traçados hipotéti­
cos de estradas pavimentadas e de leito 
natural permitiriam a definição de outras 
áreas de influência (Parâmetro Acesso), 
com outras estimativas sendo geradas 
quanto a riscos e potenciais ambientais. 
Expansões hipotéticas de áreas cultiva­
das e urbanizadas, à luz dos acessos e 
outras avaliações simuladas, permitirão 
gerar um quadro das condições ambien­
tais futuras da região sob estudo 

Com o presente trabalho -que não foi 
expandido até seus limites máximos -, 
julgamos suficientemente documentado 
o alcance, a exeqüibilidade, o baixo 
custo e o grande potencial da análise 
ambiental por geoprocessamento Por es­
tes procedimentos de análises e sínteses 
sucessivas é possível' fazer inventários, 
diagnósticos e previsões ambientais (Xa­
vier da Silva, 1987), com criação de esti­
mativas de impactos ambientais levanta­
mento de cenários possíveis e a criação 
orgânica, documentada e indutiva, isto é, 
a partir do conhecimento detalhado e in­
tegrado da realidade, de normas e unida­
des de manejo ambiental, dentro de um 
quadro de apoio à decisão Com os pro-­
cedimentos discriminados neste trabalho 
podem ser testadas, conforme já exposto, 
por simulações de situações ambientais 
hipotéticas, medidas corretivas e proteto­
ras do ambiente e, em coroamento, ser 
executada, com apoio de bancos de da­
dos geográficos, uma verdadeira monito­
ria ambiental, condição essencial ao ma­
nejo e à proteção do ambiente 

Muito se fala acerca da integração 
entre ciência tecnologia e administração 
Este trabalho documenta ser possível 
esta integração Não se trata de opiniões, 
mas de um fato Houve junção relativa­
mente harmo11iosa de métodos e pers­
pectivas da ciência geográfica com tec­
nologia de ponta, representada pelo geo­
processamento e sensoriamente remoto. 
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apoiados no interesse e suporte da ad­
ministração pública, representada pela 
SEMA, através da sua Coordenadoria de 
Áreas de Proteção Ambiental, e também 
pelo patrocínio dado pela FINEP, CNPq e 

UFRJ Foi assim possível gerar um exem­
plo da fundamentação científica e técnica 
que pode ter medidas de interesse social, 
como é o caso da proteção ambiental 
na área de Cairuçu. 

ANEXO 1 

TABELA 1 

ANÁLISE DAS ASSINATURAS AMBIENTAIS PARA OS RISCOS DE 
DESMORONAMENTO E DESLIZAMENTO 

(Módulo 12) 

RISCOS DE DESMORONAMENTO E DESLIZAMENTO 

CLASSES 

CLASSE DE DADOS BÁSICOS 
Áreas indefinidas 
Estradas pavimentadas. 
Estradas de leito natural. .. 
Rios/mar 

CLASSE DE GEOMORf..OLOGIA 
Estradas pavimentadas .. 
Estradas de leito natural. 
Meias encostas 
Altas encostas , , 
Rios • 

CLASSE DE DECLIVIDADE 
Declives maiores que 25° • 
Declives menores que 25° 

CLASSE DE ACESSIBILIDADE 
Nível AB •• 
Estrados pavimentadal., 
Estradas de leito natural 
Nível A. 

CLASSE DE FAIXAS ALTIMÉTRICAS 
60 o 100m .. 

100 o 160m .. 
160 o 200m 
200 o 260m •• 
260 o 300m 
300 o 360m •• 

CLASSE DE EXPOSIÇÃO DAS ENCOSTAS 
Áreas indefinidas 
Encosta exposta aos ventos SO 
Encosta exposto aos ventos SE 

CLASSE DE COBERTURA DO SOLO- 1974 
Cultivo da banana 
Mata 

CLASSE DE COBERTURA DO SOLO - 1986 
Uso misto 
Mata,,,, 

Total 
lho) 

21 
3 
3 
2 

3 
3 
8 

14 

10 
20 

19 
3 
3 
5 

13 
7 
4 
4 
I 
2 

27 

19 
10 

18 
11 

1 n Extração 

Percentual 

1%l 

72,6 
11,1 
8,5 
7,7 

11,1 
8,5 

25,6 
47,0 
7,7 

33,3 
66,7 

65,0 
11,1 
8,5 

15,4 

42,7 
22,2 
13,7 
12,8 
3,4 
5,1 

90,6 
3,4 
6,0 

65,0 
35,0 

61,5 
38,5 

FONTE - Sistema de Análise Geo Ambiental {SAGA) - Instituto de Geociências - CCMN - UFRJ 

NOTAS- 1 -Foram avaliadas 117 células, compret>ndendo 29 ha aproximadamente 

2 - Localização aproximado 7 421/529 e 7 422/530 {coordenadas quilométricos) 

Total 
lho) 

28 

2 
26 

5 
24 

27 

10 
7 

12 

29 

27 
3 

27 
2 

2 a Extração 

Percentual 

l%l 

94,9 

5,1 

5, I 
89,7 

5,1 

17,1 
82,9 

8,5 

91,5 

5,1 
32,5 
23,1 
39,3 

100,0 

91,5 
8,5 

92,3 
7,7 
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TABELA 2 

ANALISE DAS ASSINATURAS AMBIENTAIS PARA OS RISCOS DE 
EROSÃO DO SOLO 

(Módulo 8) 

RISCOS DE EROSÃO DO SOLO 

CLASSES 

CLASSE DE DADOS BÁSICOS 

Áreas indefinidas 

Riosímar 

CLASSE DE FAIXAS ALTIMÉTRICAS 

60 o 100 m 

100 o 160 m 

160 o 200 m 

200 o 260 m 

CLASSE DE GEOMORFOLOGIA 

Meias encostas 

Altas encostas 

Rios 

CLASSE DE ACESSIBILIDADE 

Áreas indefinidas 

Nível B 

CLASSE DE EXPOSIÇÕES DAS ENCOSTAS 

Áreas indefinidas 

Encosta exposta aos ventos SE., , 

CLASSE DE DECLIVIDADE 

Declives maiores que 25° , 

Declives menores que 25u 

CLASSE DE COBERTURA DO SOLO - 1974 

Cultivo de banana , , 

Total 
(h o) 

47 

11 

14 

23 

46 

48 

12 

38 

44 

49 

Percentual 

1%1 

94,0 

6,0 

3,5 

22,0 

28,5 

46,0 

1,5 

92,5 

6,0 

95,5 

4,5 

24,0 

76,0 

12,0 

88,0 

98,5 

Campo. 1,5 

CLASSE DE COBERTURA DO SOLO - 1986 

Uso misto 18 

Mata 32 

FONTE - Sistema de An61ise Geo Ambiental (SAGA) - Instituto de Geociências - CCMN - UFRJ 

NOTAS - I - Foram avaHad.:Js 200 células, compreendendo 50 ha aproximadamente 

2 - Localização aproximada 7 427/529 (coordenadas quilométricas} 

35,5 

64,5 

RBG 



RBG 

TABELA 3 

ANÁLISE DAS ASSINATURAS AMBIENTAIS PARA OS RISCOS DE 
EROSÃO DO SOLO 

(Módulo 11) 

RISCOS DE EROSÃO DO SOLO 

CLASSES 

CLASSE DE DADOS BÁSICOS 

Áreas indefinidas 

Superfícies líquidas 

CLASSE DE FAIXAS ALTIMÉTRICAS 

360 o 400 

400 o 460 m .. 

460 o 500 m • 

500 o 560 m •• 

560 a 600 m • 

600 o 660 m •• 

700 o 760 m • 

CLASSE DE GEOMORFOLOGIA 

Altas encostos 

Rios •• 

CLASSE DE ACESSIBILIDADE 

Áreas indefinidas 

CLASSE DE EXPOSIÇÃO DAS ENCOSTAS 

Áreas indefinidas 

Encosta exposta aos ventos SE. 

CLASSE DE COBERTURA DO SOLO - 1974 

Cultivo de banana ••• 

Mata ••• , • 

CLASSE DE COBERTURA DO SOLO - 1986 

Uso misto 

Mata •••• 

Totol 
(h o) 

37 

3 

2 

10 

7 

6 

11 

37 

3 

40 

40 

35 

6 

16 

24 

FONTE - Sistem.:~ de Análise Geo Ambiental (SAGA) - Instituto de Geociências- CCMN - UFRJ 

NOTAS - 1 - Foram av.,/iadas 160 células, compreendendo 40 ha aproximadamente 

2 - localização aproximada 7 425/523 (coordenadas quilométricas) 

Percentual 

!%) 

92,5 

7,5 

2,0 

5,9 

26,8 

19,0 

16,3 

28,8 

1,3 

92,5 

7,5 

100,0 

98,8 

1,3 

86,3 

13,8 

40,0 

60,0 

73 
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TABELA 4 

ANALISE DAS ASSINATURAS AMBIENTAIS PARA OS RISCOS DE 
EROSÃO DO SOLO 

(Módulo 13) 

RISCOS DE EROSÃO DO SOLO 

CLASSES 

CLASSE DE DADOS BÁSICOS 

Áreas indefinidas 

Superfícies líquidas 

CLASSE DE FAIXAS ALTIMÉTRICAS 

20 o 60 m .. 

60 o 100 m .. 

100 o 160 m 

160 o 200m 

200 o 260 m .. 

260 o 300 m, 

300 o 360 m .. 

360 a 400 m 

CLASSE DE GEOMORFOLOGIA 

Altas encostas , 

Meias encostas 

Baixas encostas, 

Rios 

CLASSE DE ACESSIBILIDADE 

Áreas indefinidas 

CLASSE DE EXPOSIÇÃO DAS ENCOSTAS 

Áreas indefinidas 

CLASSE DE DECLIVIDADES 

Declives maiores que 2 5° 

Declives menores que 2 5° 

CLASSE DE COBERTURA DO SOLO - 1974 

Cultivo de banana , , 

CLASSE DE COBERTURA DO SOLO - 1986 

Uso misto 

Mata •••• 

Total 
(h o) 

69 

10 

11 

21 

14 

18 

6 

7 

59 

9 

10 

78 

78 

53 

25 

78 

73 

6 

FONTE - Sistema de Análise Geo Ambiental (SAGA) - Instituto de Geociências - CCMN - UfRJ 

NOTAS- 1 - Foram avaliadas 312 células, compreendendo 78 ha aproximadamente 

2 - Localização aproximada 7 425/545 (coordenadai quilométricas) 

Percentual 
(%) 

87,8 

12,2 

1,6 

14,1 

26,3 

18,3 

22,4 

7,4 

8,3 

1,6 

75,6 

11,2 

1,0 

12,2 

100,0 

100,0 

67,9 

32,1 

100,0 

92,9 

7,1 
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TABELA 5 

ANALISE DAS ASSINATURAS AMBIENTAIS PARA OS RISCOS DE 
ENCHENTES 

(Módulo 8) 

RISCOS DE ENCHENTES 

CLASSES 

CLASSE DE DADOS BÁSICOS 

Áreas indefinidas 

Estradas pavimentadas. 

Manguezais •• 

Rios/mar 

CLASSE DE FAIXAS ALTIMÉTRICAS 

O a 20 m 

20 a 60 m 

CLASSE DE GEOMORFOLOGIA 

Baixadas, 

Estradas pavimentadas 

Manguezais •• 

Rios ••• 

Baixas encostas. 

CLASSE DE ACESSIBILIDADE 

Nível AB ... 

Estradas pavimentadas ••• 

Nível A •••• 

CLASSE DE EXPOSIÇÃO DAS ENCOSTAS 

Áreas indefinidas , 

Encosta exposta aos ventos SE ••• 

CLASSE DE DECLIVIDADE 

Declives menores que 25° 

CLASSE DE COBERTURA DO SOLO - 1974 

Manguezais • • , 

Cultivo de banana 

Campo •• 

CLASSE DE COBERTURA DO SOLO - 1986 

Uso misto 

Total 
(h a) 

19 

3 

4 

5 

28 

2 

17 

4 

5 

5 

23 

29 

2 

30 

6 

24 

30 

FONTE - Sistema de An61ise Geo-Ambiental (SAGA) - Instituto de Geociências - CCMN - UFRJ 

NOTAS - 1 - Foram avaliadas 121 células, compreendendo 30 h o aproximadamente 

2 - Localização aproximada 7 428/530 {coordenadas quilométricas) 

Percentual 
(%) 

61,2 

9,1 

14,0 

15,7 

93,4 

6,6 

54,5 

9,1 

14,0 

15,7 

6,6 

14,9 

9,1 

76,0 

95,0 

5,0 

100,0 

19,8 

78,5 

1,7 

100,0 
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APA DE CAIRUÇU 

POTENCIAL TURÍSTICO 

IM) Alto 

.Ma10rpotenciat 

---Limite estadual 

- --Um1te dos unidades de manejo 

UNIDADE 
CONTINENTAL 

ANEXO 2 

OCEANO ATLÂNTICO 

APA DE CAIRUÇU - RJ 

RBG 

RELAÇõES ENTRE MAPAS DE AVALIAÇÃO E UNIDADES DE MANEJO 
AMBIENTAL 

MAPA DE 
POTENCIAl TURÍSTICO 

Maior 

c 

Continental 

Permissão p/instalações turis 
ficas após RIMA, de cada ca­
so, se for estimado ausência 
de impactos negativos 

RECOMENDAÇÕES NAS UMA, 

Península de Cairuçu 

População existente assistida 
em termos de infra estrutura 
de serviços públicos mínima 
Proibidas novas instalações 

Insular 

Idem ao lado 

Observações 

Este mapa de potencial turís­
tico deve ser usado como ro 
teiro de locais onde devem ser 
fiscalizadas tentativas de cria­
çõo de condomínios, motéis, 
hotéis, campings, etc Sua di­
vulgação ampla pode chamar 

---------------------~~~--~-~--- o atenção para esses locais 

Altos 

A 

Médios 

Baixas 

Idem acima Idem acima 

Idem acima Agricultura e Idem acima 
pastoreio de subsistência to 
lerados; agricultura e pas 
toreio comerciais desestimu-
lados 

Idem acima Idem acima 

Idem ao lado 

Idem ao la do 

Idem ao lado 

de maior potencial turístico, o 
que não é deseiável 
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APA DE CAIRUÇU 

POTENCIAL DE URBANIZAÇÃO 

Oeaixospossibilidodes 

QMédiospossibilidodes 

~Aitospo$sibilidodes 

.Moiorespossibilidodes 

§Âreourbonizodo 

---Limite eModuol 

OCEANO ATLÂNTICO 
0~~2km 

APA DE CAIRUÇU - RJ 

RELAÇõES ENTRE MAPAS DE AVALIAÇÃO E UNIDADES DE MANEJO 
AMBIENTAL 

MAPA DE POTENCIAL 
DE URBANIZAÇÃO 

Maiores 

c 

Altas 

A 

Médias 

Baixas 

RECOMENDAÇÕES NAS UMA• 

Continental 

Acompanhamento de áreas 
já urbonizados Controle se 
vero das expansões e novas 
áreas 

Idem acima 

Península de Cairuçu 

Acompanhamento das áreas 
já urboni:z:odos Proibição de 
expansões Controle por fo 
tos convencionais obtidas em 
pequenos aviões 

Idem acima 

Acompanhomento de tentoti Idem ao lodo 
vos de expansão, em parti 
cular favelas 

Inspeções peri6dicas em com Idem ao lado 
po e por sobrevôos para de 
1etar !.ifuações de urbanizo 
ção incipiente 

Insular 

Idem ao lado 

Idem acima 

Idem ao lado 

Idem ao lado 

Observações 

Este levantamento não esgota 
as possibilidades de criação/ 
expansão de urbanizações 
Deve ser usado em confronto 
com a realidade ambiental e 
contra ela calibrado com no· 
vos informações 
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APA DE CAIRUÇU 

RISCOS DE ENCHENTES 

Oeoi~os 

~~~MédiOS 

.Altos risco$ 

--- Lim1te esto:1uol 

~'","4; 

-<' !..." '- -
OCEANO ATLÂNTICO 

44° 24104" 

+2350'37" 0~~2km 

APA DE CAIRUÇU - RJ 

RELAÇõES ENTRE MAPAS DE AVALIAÇÃO E UNIDADES DE MANEJO 
AMBIENTAL 

MAPA DE RISCOS RECOMENDAÇÕES NAS UMAs 
DE ENCHENTES 

Continental Península de Cairuçu Insular Observações 

RBG 

Altos Saneamento de baixados, Manter as condições naturais Idem ao lado Atençao com a interceptação 

c 

Médios 

A 

Baixos 

<am atenção especial para do escoamento {permanência 
barragens causadas por lei de alagadiços naturais) 
tos de estradas, preservados 
os mang uezais 

Idem acima Idem acima Idem ao lado 

Agricultura e pastoreio de População existente assistid.:J Idem ao lado 
subsistência tolerados; agri- em termos de infra-estrutura 
cultura e pastoreio comerciais de serviços públicos mínima 
desestimulados Expansão da ocupação proi 

bida 

de caminhos d'água 
tradas e caminhos 

po• .. 
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APA DE CAIRUÇU 

RISCOS DE EROSÃO 

O Baixos 

[S)Mêdios 

!IIJAitos 

ê.jMutfOOitOS 

.Altíssimos 

---Limite estadual 

44~24'04" 

+23~50'37" 
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OCEANO ATLÂNTICO 

APA DE CAIRUÇU - RJ 

RELAÇõES ENTRE MAPAS DE AVALIAÇÃO E UNIDADES DE MANEJO 
AMBIENTAL 

MAPA DE RISCOS DE 
EROSÃO DOS SOLOS 

Altíssimos 

c Muito altos 

A Altos 

Médios 

Baixos 

RECOMENDAÇÕES NAS UMA• 

Continental 

Urgentes medidos ontierosi 
vos Reflorestamento com es· 
pécies locais 

Idem acima 

Idem acima 

Reflorestamento, Pasto·eio 
desestimulado onde existen 
te. Agricultura de subsistência 
tolerada (com assistência téc 
nica ao lavrador evitando se 
queimados); agricultura co 
merda! desestimulada 

Península de Cairuçu 

Agricultura e pastoreio proi 
bidos, para recuperação NA 
TURAL da mata 

Idem acima 

Idem acima 

Desestímulo à agricultura e 
pastoreio existente (garan 
findo auxilio ao pequeno pro-
dutor para mudança de ati 
vida de) 

Agricultura e pastoreio de Idem acima 
subsistência fole ad:>s onde 
eJ~.istentes; agricultura e cria 
ção comerciais desestimulo 
da, 

Insular 

Agricvltura e pasto 
reio proibidos, pa 
ra recuperação NA· 
TURAL da vegeta 
ção 

Idem acima 

Idem acima 

Idem acima 

Idem acima 

Observações 

Agricultura apenas tolerada 
onde existente, em ilhas de 
certo porte como a ilha do 
Algodão A área continental 
é a mais atingida 
Vide módulos 8 e 12 
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APA DE CAIRUÇU 

RISCOS DE DESMORONAMENTOS 

Osoixos 

IIIJAitos 

.Ait1ssimos 

---Limite estadual 

44~24'04 

+2350'37" 
OCEANO ATLÂNTICO 

APA DE CAIRUÇU - RJ 

RELAÇõES ENTRE MAPAS DE AVALIAÇÃO E UNIDADES DE MANEJO 
AMBIENTAL 

MAPA DE RISCOS DE 
DESMORONAMENTOS E 

DESLIZAMENTOS 

A11íssimos 

c 
Altos 

Á 

Médios 

Baixos 

Continental 

Urgentes obras de contenção 
de encostas Ocupação hu 
mana proibida 

Idem acima 

levantamento e acompanha 
menta das situações em locais 
ocupados atualmente 

População existente asslstido 
em termos de infra-estrutura 
de serviços públicos mínima 
Expansão da ocupação de 
sestimuladCI 

RECOMENDAÇÕES NAS UMA, 

Península de Cairuçu Insular 

Urgentes obras de contenç5o 
de encostos Ocupaç:io hu 
mona proibida 

Idem acima 

Ocupação humana 
proibida 

Idem acima 

Idem ao lodo. População Idem ao lado 
existente assistida em termos 
de infra estrutura de serviÇos 
públicos mínima Expansão 
da ocupação desestimulada 

População exis~ente assistida Idem ao lado 
em termos de infrCI estrutura 
de serviços públicos mínime1 
Expansão dCI OCUiJCIÇÕO ptOi 
bido 

Observações 

RBG 
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APA DE CAIRUÇU 
ESTIMATIVA DE IMPACTOS 

POTENCIAL DE URBANIZAÇÃO 
VERSUS 

RISCOS DE ENCHENTES 

-, 
< 
~:\ 

o '1 
' / \ ... -' 

'" Dlocaismoisodequodos <o 

c::JLocaisindiCodos 

~lOCOISCOmproblemos 

• ~~~~:: :~~~~~:~~e 
0Nõofoiconsiderodonoonállse 

---Limite estadual 
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44°3002 

23°ll02+ 

OCEANO ATLÂNTICO 
0~~2km 

APA DE CAIRUÇU - RJ 

RELAÇõES ENTRE MAPAS DE AVALIAÇÃO E UNIDADES DE MANEJO 
AMBIENTAL 

MAPA DE IMPACTO, 
POTENCIAL DE 

URBANIZAÇÃO X 
RISCOS DE ENCHENTES Continental 

RECOMENDAÇÕES NAS UMA> 

Península de Cairuçu Insular Observações 

c 

A 

Locais mais ode Urbani:r;ação controlado 
quo dos 

locais inditodos Idem acima 

Urbanização tolerado ape 
nas onde existente Expon 
sões proibidas 

Idem acima 

Idem ao lado Vide no texto os itens 4 2 2.3. 
(Baixadas) e 5 2 2 (Riscos de 
Enchentes) 

Idem ao lodo 

--------------------------------- s~d:~~~:s d:~ ~~~0~1~:: .. nõ:Or~:~-
locais com pro 

blemas 
levantamento dos problemas Urbanização proibida {obras 
de enchentes neste locais de drenagem e saneamento 
Implementação de medidas descaracterizam o ambiente 
de drenagem e saneamento natural) 
previamente a permissão p I 
ocupação urbana 

locais totalmente Em princípio não devem ser Idem acima 
contra indicados ocupadas pois apresentam 

grandes riscos de enchentes, 
a não ser que grandes obras 
de drenagem e saneamento 
sejam implementadas 

locais não c:onside Vide "Observações" Vide "Observações" 
rodos no análise 

Idem ao lado 

Idem ao lado 

Vide "Observações" 

ponde o locais com médios e 
baixos potenciais de urbaniza­
ção, independentemente da 
classe de riscos de enchentes 
encontrada {vide item 54 2 ) 
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APA DE CAIRUÇU 
ESTIMATIVA DE IMPACTOS 

POTENCIAL DE URBANIZACÃO 
VERSUS -

RISCOS DE DESMORONAMENTOS 

(§]Locais indicado"> 

~Locais com problemas 
~porourbanizoçõo 

•
Loco•stotolmente 
contra-indicados 

-Estrados 

~--Limite estadual 

RBG 

OCEANO ATLÂNTICO 

APA DE CAIRUÇU - RJ 

RELAÇõES ENTRE MAPAS DE AVALIAÇÃO E UNIDADES DE MANEJO 
AMBIENTAL 

MAPA DE IMPACTO, 
POTENCIAL DE 

URBANIZAÇÃO X RISCOS 
DE DESMORONAMENTOS 

E DESLIZAMENTOS 

Locais mais ode 
quo dos 

RECOMENDAÇÕES NAS UMA, 

Continental Península de Cairuçu Insular 

Permissão para expansão ur- Vigilância para evitar ocu 
bana controlada poção urbano 

Vigilância para e 
vitar ocupações di 
versos (condomínios, 
veraneios) 

Observações 

Os locais aqui singu!arh:ados 
nas diferentes classes (ade­
quados, contra indicados, etc) 
devem ser constantemente ins· 
pecionados 

-------------------------------- A classe "locais não conside­

c 

A 

Locais adequados Idem acima Idem acima Idem acima 

Locais com proble Inspeção freqüente das en Ocupação por urbanização Idem ao lado 
costas vizinhas a todos os lo proibida 
cais singularb:ados nesta clas-
se, Eventual permissão para 
urbanização ou qualquer uti-
lização ap6s estudos geotéc-
nicos e/ou medidas de esta 
bilizoção/contendo movimen 
tos de mossa nas encostos 

Locais totalmente Proibição da ocupação hu- Idem ao lado 
contra indicados mano, principalmente urbani­

zaçeto desordenada (favelas) 
Inspeções freqUentes 

Locais não conside- Vide "Observações" Vide "Observações" 
rodos na análise 

Idem ao lado 

Vide "Observações" 

rados na análise" represen­
to áreas de médio e baixo 
potencial de urbanização 

{Vide Tabela 4 do texto) 
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RESUMO 

A Área de Proteção Ambiental de Cairuçu, Estado do Rio de Janeiro, Brasil, foi analisada neste 
artigo através de processamento de dados ambientais Riscos e potenciais foram avaliados com base 
em assinaturas ambientais previamente obtidas Impactos dos processos de urbanização emergentes 
foram igualmente estimados Uma matriz de objetivos conflitantes foi criada para definir o nível de 
conflítância entre o objetivo de proteção e o bem-estar da população local Procedimentos e unidades 
de manejo ambiental foram propostos, após a consideração de possíveis cenários futuros 

ABSTRACT 

The area of environmental protection of Cairuçu, State oi Rio de Janeiro, Brazil, was analysed 
lhrough environmental data processing, in this paper 

Risks and potentials were evaluated, based on environmental signatures previously obtained. lmpacts 
oi lhe undergoing urbanization process were also estimated. A matrix of conflicting objectives was 
created to define lhe levei of conllitance between the goal of protection against lhe well-being oi 
lhe inhabitants Environmental management procedures and areal unils were proposed after lhe consi­
deration of possible future scenarios 
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ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO , 
AGRARIO NO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO* 
Maristella de Azevedo Brito * * 

Ney Rodrigues lnnocencio * * 

O RIO DE JANEIRO NO 
CONTEXTO DA ORGANIZAÇAO 

AGRARIA DA REGIAO 
CENTRO-SUL 

Um dos traços marcantes da agricultura 
do Centro-sul do Brasil é a moderniza­
ção do processo produtivo que aí vem 
ocorrendo nas últimas décadas e que foi 
particularmente acentuada durante os 
anos 70, sobretudo, em conseqüência do 
estímulo representado pela concessão de 
crédito rural subsidiado. Tal processo 
de modernização, porém, ocorreu de ma­
neira bastante diferenciada no espaço 
regional, contribuindo para acentuar con­
trastes entre estados e entre sub-regiões, 
no que diz respeito à organização agrária 
Merecem destaque, por exemplo, as dife­
renças que se observam entre os Estados 
de São Paulo e do Rio de Janeiro, as 
quais estão relacionadas, em grande 
parte, aos diferentes graus de articulação 
da agricultura com o grande capital in-

dustrial, comercial ou financeiro Enquan­
to em São Paulo constatou-se uma inten­
sa penetração do capitalismo na zona ru­
ral, no Rio de Janeiro essa penetração foi 
muito menos significativa, quer no sen­
tido de sua atuação direta no processo 
de produção, quer através de sua atuação 
na comercialização dos produtos agrope­
cuários e no fornecimento de insumos à 
agricultura. 

Alguns dados referentes aos estados 
do Centro-sul (Tabela 1) permitem captar 
diferenças internas significativas quanto à 
organização da agricultura nessa região, 
especialmente no que concerne ao grau 
de modernização do processo produtivo e 
às relações de trabalho dominantes no 
setor agrário Quanto ao grau de moder­
nização do processo produtivo, expresso 
pelos dados referentes ao uso de má­
quinas e insumos modernos na agricul­
lura, o Rio de janeiro se encontra numa 
posição bastante inferior à de São Paulo 
e às dos estados sulinos, nos quais os 
estreitos vínculos da agricultura com as 
indústrias fornecedoras de bens ao setor 

• O presente trabalho contou com a elaboração de diversos técnicos do Separtamento de Geografia: Angelo Jorge Pe· 
reira da Silva, Elcy de Assis e Silva e Francisco Felipe Fllho participaram da fase de elaboração de tabelas e de~e~hos 
preliminares de gráficos e mapas; Pedro Marcflio da Silva Leite, Paulo Alonso foram responsáveis pelo desenho def1mtivo 
das ilustraçõEs 
Recebido para publicação em 8 de dezembro de 1987 
*'" Analistas Especializados em Geografia da Fundação Instituto Brasileiro cte Ge..,..t'ia • Estatrstlca - IBGE 

R bras Geogr, Rio de Janeiro, 50 (3): 85-119, jul/set 1988 
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TABELA 1 

POSIÇÃO DO RIO DE JANEIRO NO CENTRO-SUL QUANTO A ALGUNS 
INDICADORES REFERENTES À ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 

UNIDADES 
DA 

FEDERAÇÃO 

Rio de Janeiro 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
São Paulo 
Paraná. . 
Santa Catarina . 
Rio Grande da Sul 
Mato Grosso do Sul 
Goiás 

Valor dos bens 
em máquinas 
e instrumentos 
agrários por 
100 hectares 

de 
estabelecimentos 
agropecuários 

145,45 
95,47 

106,65 
439,61 
428,20 
325,70 
522,66 

75,41 
54,42 

FONTE - IBGE - CeMo Agropecuário - 19BO 

INDICADORES 

Valor das 
despesas com 

insumos moder 
nos por lOO 
hectares de 

estabelecimentos 
agropecuários 

(21 

45,98 
44,18 
69,91 

223,96 
178,51 
78,45 

135,62 
27,69 
19,66 

REFERENTES À 

Percentagem de 
assalariados 

sobre o número 
total de pessoas 

ocupados n:::~ 
agricultura 

34,91 
34,52 
28,33 
48,27 
21,22 
10,66 
12,87 
42,14 
32,33 

ORGANIZAÇÃO 

Valor do 
produção 

agropecu6ri:J 
por pessoa 
ocupado no 
agricultura 

98,78 
86,28 
84,17 

213,34 
107,11 
105,54 
126,24 
230,38 
105,10 

AGRÁRIA (I) 

Valor da 
produção 

agropecuária 
po• 100 

hectares de 
estabelecimentos 

agropecUários 

936,72 
425,17 
774,49 

I 456,58 
1 182,11 
I 181,60 

916,86 
173,09 
171,48 

Percentagem 
do área dos 

estabelecimentos 
agropecuários 
sobre a área 

total das 
Unidades do 

Federação 

73,46 
70,58 
83,30 
81,52 
82,29 
76,27 
89,93 
87,70 
74,53 

{1) Para a construção das variáveis que envolvem valor monetário, utilizou se Cr$ 1 000,00 

(2) Foram considerados insumos modernos: adubos, corretivos, sementes mudas e defensivos agrícolas 

agrário e, também, com as indústrias de 
transformação de matérias-primas agrí­
colas concorreram para que se operas­
sem profundas transformações na base 
técnica da produção agropecuária. 

Tendo em vista que as transformações 
na base técnica do processo produtivo 
freqüentemente ocorrem associadas a 
modificações nas relações de trabalho, 
seria possível supor que os estados da 
Região Sul, que atingiram nível elevado 
de modernização da produção agrária, 
tivessem passado a registrar, também, 
maior participação de assalariados no 
desenvolvimento dos trabalhos agricolas. 
Entretanto, o que se verifica é que os 
estados sulinos mantêm uma agricultura 
realizada com participação significativa 
de trabalho familiar, dado o caráter do 
processo de ocupação de grande parte 
do território regional, que teve origem na 
colonização européia e se desenvolveu 
com base na pequena produção familiar 
Já o Rio de Janeiro, que não se salienta 
qu~nto à modernização do processo pro­
dutivo, apresenta percentual relativamen­
te elevado de trabalhadores assalariados, 
o que pode ser atribuído ao papel que 
assumem, em diversas das atividades 
dominantes no estado -tais como a pe­
cuária, a produção canavieira e a produ­
ção citrfcola -, as grandes unidades 
produtoras que absorvem quantidade sig­
nificativa de empregados, contratados em 
caráter permanente ou temporário 

Ao se considerar a relação entre o con­
tingente de pessoas ocupadas na agricul­
tura e o valor da produção agropecuária, 
constata-se que o Rio de Janeiro figura 
entre os estados do Centro-sul onde é 
mais baixo o valor da produção por pes­
soa ocupada no setor agrário, colocan­
do-se em posição superior, apenas, à 
de Minas Gerais e à do Espírito Santo. Tal 
situação está associada às características 
das atividades agrárias que assumem im­
portância no território fluminense, as 
quais requerem mão-de-obra numerosa 
uma vez que envolvem utilização bastant~ 
restrita de maquinaria no processo pro­
dutivo Entre elas se incluem a criação 
de bovinos, praticada com caráter exten­
sivo, na qual o emprego de máquinas é 
praticamente inexistente; atividades de 
lavoura pouco compatíveis com a meca­
nização, como é o caso da olericultura; e 
culturas em que o uso de maquinaria 
ocorre, apenas, em algumas fases do ci­
clo produtivo, a exemplo da cultura cana­
vieira e da citricultura Dessa forma no 
que diz respeito ao valor da prod~ção 
por pes~oa ocupada na agricultura, o Rio 
de Jane1ro apresenta flagrante contraste 
com o Mato Grosso do Sul, por exemplo, 
em que predomina a produção de grãos, 
realizada através da utilização de má­
quinas em todas as fases do ciclo produ­
tivo, reduzindo a quantidade de mão-de­
-obra necessária ao desenvolvimento da 
produção agrícola. 
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Essas diferenças intra-regionais da or­
ganização agrária do Centro-sul forja­
ram-se ao longo do processo histórico 
de divisão do trabalho, que implicou su­
cessivas transformações na distribuição 
espacial das atividades de lavoura e cria­
ção No decorrer desse processo, o Rio 
de Janeiro, que teve papel de destaque 
na produção agrícola nacional, sobretudo 
durante o ciclo cafeeiro fluminense, per­
deu sucessivamente as posições de lide­
rança que detinha na Região Centro-sul 
quanto aos cultivos de cana, café e 
laranja. 

A perda de dinamismo da agricultura 
do Estado do Rio de Janeiro somou-se 
à perda de dinamismo da indústria, sobre­
tudo a partir dos anos 50 quando se ace­
lerou o crescimento industrial de São 
Paulo, favorecido, entre outros fatores, 
por uma renda agrícola maior e mais bem 
distribuída nesse estado O avanço da 
industrialização brasileira, permitindo a 
produção nacional de máquinas e insu­
mos agrfcolas, cuja importação consti­
tuía um dos problemas enfrentados pelo 
setor agrário, viabilizou o processo de 
modernização da agricultura, que foi mais 
acentuado nos estados onde se instala­
ram as indústrias produtoras desses bens 
O setor agropecuário se articulou não 
apenas com essas indústrias, mas tam­
bém com aquelas voltadas ao proces­
samento de produtos primários, muitas 
das quais passaram a estabelecer pa­
drões tecnológicos específicos para a 
produção agropecuária, influindo nas 
transformações da organização agrária. 
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O Rio de Janeiro, contudo, permaneceu 
à margem desse grande surto de moder­
nização da agricultura, em conseqüência 
não só da ausência de vínculos mais 
fortes com o setor industrial, mas tam­
bém da rigidez de sua estrutura sócio­
-econômica e de uma relativa escassez 
de terras disponíveis e adequadas à pro­
dução mecanizada desenvolvida em gran­
de escala Enquanto em São Paulo e nos 
estados sulinos a estrutura agrária de 
extensas áreas passava por profundas 
transformações - à medida que ganha­
vam espaço cultivos como o da soja e o 
da cana-de-açúcar, que progrediam asso­
ciados ao processo de mecanização e 
quimificação da produção agrícola -, o 
Rio de Janeiro não apresentava modifi­
cações significativas do setor agrope­
cuário, uma vez que a expansão muito 
localizada de algumas atividades agrá­
rias não chegava a alterar o quadro de 
estagnação em que se manteve a agricul­
tura estadual a partir dos anos 50. 

Essa estagnação da agricultura do Rio 
de Janeiro, que ocorre sobretudo quanto 
às atividades de lavoura, pode ser cons­
tatada através de dados referentes à 
evolução de alguns cultivos que assumem 
importância no estado (Tabela 2). A série 
temporal revela que apenas as culturas 
de tomate, cana e café apresentaram 
aumento significativo no período 1950-84, 
verificando-se, quanto às demais lavou­
ras, que a produção permaneceu estacio­
nária ou mesmo decresceu os produtos 
alimentares básicos incluídos na relação, 
apenas o arroz teve uma evolução em que 

TABELA 2 

EVOLUÇÃO DAS PRINCIPAIS LAVOURAS DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO NO PERíODO 1950 - 1984 

QUANTIDADE PRODUZIDA DAS PRINCIPAIS LAVOURAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (I} 

LAVOURAS {ti 

1950 1955 1960 1965 1970 1975 1980 1984 

Arroz 66 31 o 48 902 117 317 133 842 112 588 77 195 84 085 95 978 
Banana (2) 24 454 26 147 39 297 48 289 50 081 32 938 34 189 33 778 
Batata inglesa 3 948 6 836 6 385 6 725 5 701 8 795 3 773 3 411 
Café 27 351 25 613 53 653 37 975 7 152 2 335 24 314 44 011 
Cana de açúcar 3 688 276 3 946 086 4 676 755 5 619 052 5 917 71 8 7 304 670 9 526 699 9 561 157 
Feijão 11 763 11 511 12 013 8 572 7 017 8 473 13 371 12 004 
laranja {:i) I 613 592 1 411 234 1 270 850 1 816 628 2 389 599 2 693 053 2 321 978 2 325 345 
Mandioca 232 964 251 525 450 107 455 714 550 922 344 250 175 165 208 352 
Milho. 98 079 82 869 129 175 135 488 92 976 62 777 45 684 69 500 
Tomate 7 384 19 212 48 051 120 281 138 647 74 508 35 391 113 990 

FONTE - Anuários Estatísticos 

{1) Foram consideradas as lavouras paro as quais se registraram os mais altos valores de produção em 1980 (2) Quantidade em mil cachos 
(3} Quantidade em mil frutas 
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a produção de 1984 superou a de 1950. 
Por outro lado, apesar da expansão que 
teve a pecuária fluminense, realizada, 
em alguns casos, à custa de retração de 
áreas de lavoura, verificou-se que o re­
banho bovino teve um crescimento de 
120% - inferior ao da maioria dos es­
tados do Centro-sul' -, tendo o número 
de cabeças passado de 788 639, em 1950, 
para 1 736 822, em 1980. 

Tal evolução, apresentada pela agricul­
tura do Rio de Janeiro está relacionada 
não s? a fatores de â~bito mais amplo, 
que vem atuando de maneira desigual na 
Região Centro-sul, contribuindo para que 
o estado permaneça à margem do pro­
cesso de modernização da produção agrí­
cola, mas também a fatores que operam 
em escala mais restrita, concorrendo para 
a falta de dinamismo do setor agrope­
cuário fluminense. Entre os fatores que 
operam em escala estadual, pode-se des­
tacar: a estrutura agrária, caracterizada 
pela presença de grupos de produtores 
rurais que realizam escassos investimen­
tos no setor agropecuário e ainda a im­
portância do fenômeno da' espec~lação 
fundiária, que desarticula a produção 
agrícola, nas áreas de mais intensa valori­
zação das terras 

As grandes propriedades sempre ocu­
param uma parcela considerável do es­
paço agrário do Rio de Janeiro, tendo 
desempenhado papel relevante nas ex­
portações agrícolas do País. Entretanto, 
após encerrados os ciclos fluminenses 
de e~p~rtação de açúcar, café e laranja, 
a ma1ona das grandes propriedades, vol­
tadas para a comercialização desses pro­
dutos, passou a se caracterizar pela falta 
de dinamismo das atividades agrárias 
nelas desenvolvidas devido à falta de 
interesse dos fazendeiros em realizar in­
vestimentos nas propriedades rurais ou 
mesmo à descapitalização decorrente da 
decadência das grandes lavouras comer­
ciais Isso contribui para que extensas 
áreas do estado apresentem um nível de 
aproveitamento agrícola muito inferior ao 
potencial. produtivo das terras, podendo­
-se menc1onar, entre essas áreas, o vale 
do Paraíba, no qual domina a pecuária 
bovina caracterizada por índices muito 
baixos de produtividade 
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Por outro lado, verifica-se que os pe­
quenos proprietários - bastante nume­
rosos no Estado do Rio de Janeiro -têm 
poucas possibilidades de realizar inves­
timentos em suas terras, uma vez que 
operam com retornos muito reduzidos 
para permitir a capitalização de suas uni­
dades de produção. Esse é o caso, por 
exemplo, dos pequenos proprietários for­
necedores de cana às usinas de açúcar 
do norte fluminense, os quais, embora 
detenham a propriedade das terras, têm 
uma forma de inserção na produção re­
gional que implica reduzida autonomia na 
condução do processo produtivo, e limi­
tações quanto à possibilidade de investir 
em suas unidades de exploração. 

Se entre os produtores-proprietários, 
freqüentemente, é pequena a possibili­
dade de realizar investimentos nas unida­
des de exploração agrícola, entre os 
produtores não-proprietários - que in­
cluem parceiros, arrendatários e ocupan­
tes - os investimentos, na maioria das 
vezes, tornam-se inviáveis, dada a própria 
precariedade do acesso à terra e à na­
tureza dos contratos firmados com os 
proprietários rurais. Embora na categoria 
de não-proprietários estejam inseridos 
alguns arrendatários capitalistas, que de­
senvolvem explorações agrícolas com em­
prego de técnicas modernas, a grande 
maioria dos produtores "sem-terra" é 
constituída por agricultores que contam 
com escassos recursos financeiros. Não 
só dispõem de recursos próprios insufi­
cientes para investir, como acham-se 
marginalizados do acesso ao crédito rural 
institucionalizado, devido à impossibili­
dade de oferecer garantias ao sistema 
bancário Assim, esses produtores sem­
-terra, que são responsáveis por uma par­
cela significativa da produção agrícola 
estadual, sobretudo no que se refere a 
produtos alimentares básicos, mantêm 
uma produção realizada através de sis­
temas tradicionais, baseados sobretudo 
no uso intensivo de trabalho familiar 

Além do baixo índice de investimento 
no setor agrário, outro fenômeno que con­
tribui para a estagnação da agricultura 
fluminense é a especulação fundiária, 
que ocorre, muitas vezes, associada aos 
reduzidos investimentos Num estado 

1 Apresentar~m crescimento relativo superior ao do Rio de Janeiro: o Paraná (890%), a área correspon­
dente ao ant1go Estado do Mato Grosso (396%) e os Estados de Goiás (376% ), Espírito Santo (295%) 
e Santa Catarina (186%) 
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caracterizado peta importância do pro­
cesso de urbanização 2 e pela presença 
de zonas litorâneas e serranas, de grande 
beleza natural, a valorização das terras 
- que ocorre sobretudo nas proximi­
dades das grandes cidades e nas áreas 
mais propícias às atividades de turismo 
e lazer -, freqüentemente, resulta na 
supressão das atividades agropecuárias 
ou no seu desenvolvimento através de 
sistemas extensivos. 

A especulação fundiária, porém, se 
reveste de outros aspectos de extrema 
gravidade, uma vez que, em muitos casos, 
progride associada à eclosão de conflitos 
pela posse da terra, que se sucedem no 
território fluminense, atingindo maior in­
tensidade nas áreas em que se acelera o 
processo de valorização das terras, em 
decorrência da realização de obras go­
vernamentais de saneamento ou de infra­
-estrutura viária 

A gravidade desses problemas que afe­
tam a agricultura fluminense suscitou o 
interesse pela análise da organização 
agrária estadual, como instrumento que, 
permitindo desvendar o contexto em que 
se desenvolvem as contradições do meio 
rural, venha a oferecer subsídios à pro­
posição de soluções para a questão agrá­
ria. Nesse sentido, procede-se, em se­
guida, à análise de alguns aspectos da 
organização da agricultura do Estado do 
Rio de Janeiro, recorrendo a dados censí­
tários referentes a 1980, como elementos 
fundamentais de trabalho, e a informa­
ções obtidas em pesquisa de campo 3 , 

como elementos de complementação e 
controle dos dados estatísticos 

DIFERENCIAÇÃO INTERNA DO 
ESPAÇO AGRARIO FLUMINENSE 

No decorrer da história econômica do 
Rio de Janeiro, o processo de divisão do 
trabalho, sobrepondo-se e relacionando­
-se à grande diversificação do meio am-
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biente, resultou numa diferenciação do 
espaço agrário que pode ser constatada 
através de diversos ângulos, segundo os 
quais se considere a organização da agri­
cultura Essa diferenciação do espaço 
agrário constitui o objeto da análise que 
se segue, na qual serão salientados as­
pectos relacionados ao nível de aprovei­
tamento das terras, ao valor da produção 
agropecuária, à estrutura fundiária e às 
relações de trabalho na agricultura 

Nível de Aproveitamento das 
Terras 

Ao se considerar o nível de aproveita­
mento das terras fluminenses para a pro­
dução agropecuária, cabe inicialmente 
ressaltar que a proporção do território 
ocupada por estabelecimentos agropecu­
ários é mais baixa no Rio de Janeiro do 
que em qualquer dos demais estados do 
Centro-sul, mesmo aqueles que só em 
décadas recentes foram atingidos pela 
expansão da frente pioneira (Tabela 1). 
Entre os fatores que contribuem para esse 
baixo índice de ocupação agrícola das 
terras, convém salientar: o elevado grau 
de urbanização que caracteriza o estado, 
expressando-se, sobretudo, através da 
ponderável extensão do território flumi­
nense ocupada pela região metropoli­
tana; a exploração de áreas de veraneio, 
que assume particular importância ao 
longo da faixa litorânea; e, ainda, a pre­
sença de trechos de relevo muito aciden­
tado, restringindo o aproveitamento agrf­
cola da zona serrana. 

Um fenômeno que se desenvolve asso­
ciado à urbanização e à exploração de 
áreas de lazer é o processo de valoriza­
ção das terras, em virtude do qual o pre­
ço das mesmas atinge níveis muito eleva­
dos nas zonas rurais de grande parte 
do Estado do Rio de Janeiro (Mapa 1). 
Surge, assim, um novo elemento que 
contribui para acentuar a tendência à 
retração do aproveitamento do espaço 
para atividades agrárias, uma vez que a 

2 O que pode ser aquilatado pelo fato de que o Rio de Janeiro constitui a Unidade da Federação 
que apresenta maior percentual de população urbana 
3 O trabalho de campo, que teve a duração de cinco dias, foi realizado com o objetivo de esclarecer 
duvidas suscitadas pela análise dos dados estatísticos, tanto através de observação direta de aspectos 
da organização agrária fluminense, quanto de contatos com representantes de entidades ligadas à 
produção agropecuária, como: Sindicatos de Trabalhadores Rurais, Sindicatos de Produtores Rurais, 
órgãos governamentais de assistência à produção agropecuária 
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venda de propriedades ou posses se afi­
gura, para muitos produtores rurais, 
como alternativa mais atraente do que a 
continuidade da exploração agrícola das 
terras; isso, certamente, contribui para 
que seja bastante baixo o grau de ocupa­
ção do território por estabelecimentos 
agropecuários, em numerosos municípios 
do estado (Tabela 3). 

Quanto ao aproveitamento das terras 
no âmbito dos estabelecimentos agrope­
cuários, seria possível supor uma ocor­
rência bastante difundida de terras agri­
cultáveis ociosas, tendo em vista o re­
duzido dinamismo que vem apresentan­
do a agricultura do Estado do Rio de 
Janeiro Tal suposição, entretanto, não 
é confirmada pelos dados censitários, 
uma vez que em apenas seis dos muni-
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c1p1os fluminenses (Mapa 2), que se lo­
calizam basicamente ao longo da orla 
litorânea, a percentagem de terras inapro­
veitadas, na área total dos estabeleci­
mentos agropecuários, ultrapassa 12%. 
Tais índices de ociosidade mais elevados 
estão associados, sobretudo, à expecta­
tiva de valorização das terras, motivada, 
quer pelo avanço do processo de urbani­
zação que se verifica na região metropo­
litana, quer pela conquista de espaços 
para atividades de lazer em alguns tre­
chos da faixa litorânea. Nas áreas rurais 
mais próximas àquelas que são atingi­
das por esses processos, muitos produ­
tores abandonam as atividades agrope­
cuárias e retêm as terras, apenas, com 
fins especulativos, aguardando maior 
valorização; por outro lado, empresas 

TABELA 3 

PERCENTUAL DA AREADOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUARIOS 
NA AREA TOTAL DOS MUNICIPIOS FLUMINENSES 

MUNICÍPIOS 

Angra dos Reis 
Araruama •• 
Barra do Piroí ••.•• 
Barra Mansa 
Bom Jardim ••• ,, • 
Bom Jesus do ltabapoano 
Cabo Frio 
Cachoeiras de Maca cu ... 
Cambuci 
Campos 
Cantagalo •• , , • , , 
Carmo •••• 
Casimiro de Abreu 
Conceição de Macabu 
Cordeiro., 
Duas Barras., 
Duque de Caxias , , • 
Engenheiro Paulo de Frontin 
ltaboraí 
ltaguaí. , , 
ltaocara 
ltaperuna ••• 
laje do Muriaé .• 
Macaé. 
Magé ••• 
Mangaratiba ... 
Maric6 .. 
Mendes •.. 
Miguel Pereira •••• 
Miracema., 
Natividade .. 
Ni16polis • 

PERCENTUAL 
DA ÁREA 

!%1 

31 
57 
76 
74 
76 
99 
65 
70 
98 
73 
90 
82 
92 
96 
75 
93 
20 
53 
86 
69 
93 
88 

100 
92 
38 

100 
42 
43 
64 

100 
94 

MUNICÍPIOS 

Niter6i 
Nova Friburgo •• •• 
Nova Iguaçu . . . . . , 
Paracambi .. 
Paraíba do Sul. 
Pcrcti 
Petr6polis 
Piraí , , , , , 
Porciúncula, , , , , , 
Resende •• 
Rio Bonito •••• 
Rio Claro , , , , , , • , , . , 
Rio das Flores. 
Rio de Janeiro 
Santa Maria Madalena 
Santo Antônio de Pádua 
São Fidélis .. 
São Gonçalo, , , , , , , , 
São João da Berre ••• 
São João de Meriti ••• 
São Pedro da Aldeia , 
São Sebastião do Alto 
Scpucaic • 
Saquarema •• ,.,,,,,,. 
Silva Jardim. 
Sumidouro •••• 
Teres6polis,.,.,.,, , , , 
Trajano de Morais •. , • 
Tr~s Rios .... 
Valença. 
Vassouras •••••••••..•.••.•• 
Volte Redonda • • • • • • • , • 

FONTE - Censo Agropecuário, 1980 - Sinopse do Censo Demográfico, 1980 

PERCENTUAL 
DA ÁREA 

!%1 

10 
56 
17 
44 
94 
58 
41 
78 
98 
76 
86 
71 
97 
14 
93 
85 
98 
29 
75 

1 
45 

100 
99 
45 
83 
97 
41 
62 
88 
94 
81 
54 
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que atuam na construção civil adquirem 
terras visando a futuros loteamentos, e as 
mantêm inexploradas até que se apre­
sentem condições favoráveis ao lança­
mento de empreendimentos imobiliários 

Embora a expectativa de valorização 
seja o fator preponderante do nível de 
ociosidade das terras que se verifica 
nesses municípios, supõe-se que, em al­
guns trechos dos mesmos, contribua, 
também, para que se registre a presença 
significativa de terras ociosas, a ocorrên­
cia de sistemas agrícolas muito extensi­
vos, caracterizados por longos períodos 
de pousio 4• Esses sistemas são utiliza­
dos, geralmente, em áreas de acessibili­
dade precária e presença de relevo aci­
dentado, como se verifica nos trechos de 
encosta do Município de Angra dos Reis. 

Em extensas áreas do território flumi­
nense, porém, os níveis de ociosidade 
das terras são bastante reduzidos, veri­
ficando-se que, em grande parte do norte 
fluminense e do vale do Paraíba, as 
áreas inaproveitadas não atingem a 5% 
da área total dos estabelecimentos agro­
pecuários, situando-se, freqüentemente, 
em níveis inferiores a 2% 

O fato de não ser muito generalizada a 
ocorrência de terras ociosas, não signi­
fica que o espaço agrário se caracterize 
por uma intensa utilização A prática da 
lavoura, embora tenha desempenhado 
papel de destaque no Estado do Rio de 
Janeiro, onde teve grande difusão espa­
cial, passou a dominar, apenas, em áreas 
restritas do território estadual, à medida 
que prosseguia o processo de divisão do 
trabalho, em âmbito regional e nacional, 
acarretando o deslocamento das princi­
pais áreas de cultivo de produtos como o 
café e a laranja para espaços localizados 
além dos limites estaduais. Assim, apenas 
num pequeno grupo de municípios, as ter­
ras cultivadas 5 ocupam uma parcela sig­
nificativa do espaço agrário; esse grupo 
inclui municípios canavieiros do norte flu­
minense, entre os quais figuram dois dos 
que apresentam os mais elevados per­
centuais de áreas cultivadas (Mapa 3), e, 
também, municípios ao longo da baixada 
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litorânea, no trecho entre Rio de Janeiro 
e Cabo Frio, nos quais assume importân­
cia a fruticultura. Convém acrescentar, 
ainda, que os altos percentuais de terras 
cultivadas constatados em alguns desses 
municípios devem ser atribuídos não só à 
ocorrência significativa de áreas de la­
voura, mas também à de pastagens plan­
tadas, que surgem num contexto de dina­
mização do setor pecuário 

Entretanto, em extensas áreas do Es­
tado do Rio de Janeiro, as lavouras assu­
mem pequena importância espacial, uma 
vez que, após a decadência da cafeicul­
tura, o espaço agrário passou a ser do­
minado pela pecuária bovina extensiva. 
Isso se verifica em grande parte do vale 
do Paraíba, assim como na porção noro­
este do estado, onde ocorre o predomínio 
espacial das pastagens naturais, consta­
tando-se que grande número de municí­
pios apresenta percentuais de áreas cul­
tivadas que se situam entre 0,26 e 25,24. 
Esses baixos percentuais não significam, 
contudo, que o valor da produção da 
lavoura seja necessariamente inexpressi­
vo. A produção de olerícolas é bastan­
te significativa em diversos municípios, 
entre os quais se destacam Sumidouro, 
Sapucaia e Vassouras; trata-se, porém, 
de uma produção espacialmente concen­
trada em áreas mais propícias ao seu 
desenvolvimento, como os terraços alu­
viais e as várzeas, nas quais a produção 
é realizada de maneira intensiva. A ca­
feicultura, por outro lado, tendo sido rein­
troduzida em alguns municípios, vem 
apresentando importância crescente, so­
bretudo no noroeste fluminense e em 
Valença. 

Se a presença muito significativa de 
pastagens naturais em grande parte do 
estado já deixa evidente que é pouco in­
tenso o aproveitamento das terras, a 
lotação das pastagens se constitui em 
outro indicador do caráter extensivo da 
produção agropecuária em grande parte 
do território fluminense. 

Predominam amplamente, no espaço 
agrário do Estado do Rio de Janeiro, as 
densidades de rebanho bovino inferiores 

4 Segundo o conc.eito utilizado no Censo Agropecuário, as terras em pousio são aquelas não utili­
za~as por u~ penod.o de até quatro anos Assim, as áreas que permanecem em pousio por período 
ma1s longo sao consideradas "produtivas não utilizadas"- o que equivale a inclui-las entre as terras 
OCIOSaS 

5 Correspondendo ao somatório das áreas de: lavouras permanentes, lavouras temporárias, pastagens 
plantadas, matas plantadas e terras em descanso 
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a duas cabeças por hectare de pastagem 
(Mapa 4) - limite que se aproxima da 
lotação média geralmente observada em 
regiões onde predominam pastagens na­
turais de baixo poder nutritivo, como é o 
caso das áreas de cerrado. É importante 
ressaltar que grande parte das áreas que 
se caracterizam pelos índices mais baixos 
de lotação das pastagens - densidades 
iguais ou inferiores a 0,73 cabeça por 
hectare - estão incluídas na bacia lei­
teira fluminense, na qual essas baixas 
densidades do rebanho se constituem 
num dos aspectos do sistema extensivo 
de criação, caracterizado, também, pela 
baixa produtividade de leite por animal 
Essa extensividade se reflete na redu­
zida contribuição estadual ao abasteci­
mento de leite do Grande Rio, que é aten­
dido, fundamentalmente, por fluxos de 
leite e de laticínios que se originam em 
outros estados. 

Por outro lado, a maioria dos municí­
pios que apresentam densidades mais 
elevadas de rebanho bovino tem, apenas, 
pequenas parcelas de seu território ocu­
padas por pastagens. Dessa forma, um 
pequeno número de estabelecimentos, 
que ocupa espaço restrito dentro do mu­
nicípio, mas que geralmente apresenta 
uma pecuária melhorada, é responsável 
pela ocorrência das maiores concentra­
ções de bovinos Tais concentrações po­
dem-se verificar inclusive, devido a situa­
ções peculiares, como a existência de 
frigoríficos ou matadouros que mantêm, 
nas suas proximidades, estabelecimen­
tos onde o gado permanece por curto 
período de tempo, enquanto não é envia­
do ao abate. 

Valor da Produção Agropecuária 

Em que pesem os diversos aspectos 
que revelam um aproveitamento pouco 
intenso das terras fluminenses, observa­
-se que o Rio de Janeiro se encontra en­
tre os quatro estados do Centro-sul nos 
quais se registram os mais elevados va­
lores de produção agropecuária por hec­
tare de estabelecimento rural, apresen­
tando valor inferior apenas àqueles cons­
tatados para São Paulo, Paraná e Santa 
Catarina (Tabela 1) Tal posição do Rio 
de Janeiro, apesar da reconhecida fragi­
lidade do setor agropecuário fluminense, 
deve-se ao fato de que, no elenco de 
seus principais produtos, incluem-se ai-
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guns de alta densidade econom1ca, tais 
como os olerícolas, os cítricos e os ani­
mais de pequeno porte que, em conjunto, 
contribuem com cerca de 28% do valor 
da produção agropecuária estadual 
Pode-se aquilatar a importância desses 
produtos, em municípios, através da 
observação do mapa que representa a 
composição do valor da produção agro­
pecuária (Mapa 5) 

Os elementos contidos nesse mapa 
permitiram identificar grupos de municí­
pios que se assemelham em termos dos 
produtos de maior participação no valor 
da produção agropecuária, conduzindo 
à delimitação de espaços diferenciados 
(Mapa 6), cujas especificidades devem 
ser salientadas, uma vez que contribuem 
para elucidar uma série de outros aspec­
tos que concernem à diferenciação do 
espaço agrário 

Um nume'roso conjunto de municípios 
que se dispõem numa faixa praticamente 
contínua ao longo do vale do Paraíba, 
estendendo-se até o noroeste do estado, 
apresenta a criação de bovinos como ati­
vidade que contribui, de maneira mais 
ponderável, p~ra a formação do valor da 
produção agropecuária. Trata-se, porém, 
de uma atividade pouco dinâmica, que se 
instalou em antigas áreas cafeicultoras 
nas quais sé verificou um processo de 
esvaziamento econômico. Esse esvazia­
mento foi particularmente acentuado ao 
longo do V(lle do Paraíba, onde a cul­
tura do café, baseando-se no trabalho 
escravo e em práticas agrícolas que con­
duziam ao esgotamento dos solos, não 
teve condições de competir com as novas 
áreas que se abriam à produção cafeeira, 
sobretudo em território paulista, no qual 
essa cultura encontrou vantagens loca­
cionais e passou a ser desenvolvida num 
contexto de trabalho livre. Nessas áreas 
cafeeiras decàdentes, instalou-se a pe­
cuária bovina, em propriedades rurais 
que se caracterizavam pelos solos exau­
ridos e nas quais não se verificaram in­
vestimentos significativos, uma vez que 
os recursos acumulados no período do 
café foram carreados para fora do setor 
agropecuário A pecuária extensiva trans­
formou-se, assim, na atividade dominante 
nessas áreas, não apenas em termos es­
paciais, mas também em termos do valor 
da produção agropecuária, dada a impor­
tância que nelas assume a exploração 
leiteira. 
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Na porção nordeste do estado, alguns 
municípios têm a cana-de-açúcar como 
cultivo que gera a maior parcela do valor 
da produção agropecuária, devendo-se 
ressaltar que o peso da produção ca­
navieira é particularmente elevado em 
Campos, que se constitui no principal 
núcleo açucareiro estadual Embora tenha 
sido praticado de forma bem mais dis­
persa no espaço fluminense, onde foi in­
troduzido no período colonial, o cultivo 
da cana-de-açúcar evoluiu para um pa­
drão de distribuição espacial mais con­
centrado à medida que a produção açu­
careira passou a se realizar em maior 
escala, exigindo a exploração de exten­
sos canaviais As amplas áreas planas 
da baixada de Goitacazes propiciaram a 
expansão da cultura canavieira, sobretu­
do a partir do momento em que, com a 
mecanização dos trabalhos em diversas 
fases do ciclo produtivo, as característi­
cas de relevo adquiriram maior peso en­
tre os fatores que favorecem o cultivo da 
cana-de-açúcar Convém salientar que, 
não obstante a difusão da mecanização 
do processo produtivo, a cultura cana­
vieira que se desenvolve no Estado do 
Rio de Janeiro, caracteriza-se por níveis 
de produtividade semelhantes àqueles 
que são obtidos nos estados nordestinos 
e bem inferiores aos que se constatam 
em São Paulo ou no Paraná. 

Ao sul da área canavieira, um conjunto 
de municípios que se dispõem entre a 
baía de Guanabara e Cabo Frio, caracte­
riza-se pela importância do cultivo de 
frutas cítricas, em especial da cultura 
de laranja Essa cultura, que já teve papel 
de destaque na economia do estado, era 
praticada, no início do século, basica­
mente na Baixada Fluminense, cuja pro­
dução era exportada para mercados euro­
peus e platinas Após um período de de­
cadência, associada a fatores tais como: 
a expansão dos loteamentos na periferia 
da cidade do Rio de Janeiro, problemas 
fitossanitários que afetaram os laranjais 
e concorrência da produção de outros 
estados, o cultivo da laranja passou a se 
expandir na região dos lagos e municí­
pios contíguos, sobretudo nos trechos de 
colinas argilosas A produção, aí obtida, 
destina-se ao abastecimento de frutas in 
natura os mercados urbanos fluminenses 
e provém de estabelecimentos rurais bas­
tante diferenciados em termos de tama­
nho e de nível tecnológico da produção 
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Um outro grupo de municípios, em que 
a produção de frutas se destaca na for­
mação do valor da produção agropecuá­
ria, localiza-se no litoral sul do estado, 
onde o cultivo da banana assume papel 
1 alevante Esse cultivo é desenvolvido de 
forma atomizada e com emprego de téc­
nicas rudimentares, em unidades produ­
toras geralmente exploradas por possei­
ros que, a par da cultura da banana, dedi­
cam-se à produção de alimentos básicos 
voltados essencialmente à subsistência 
familiar 

Finalmente, na Região Metropolitana e 
na zona serrana, uma série de municí­
pios tem a olericultura ou a criação de 
animais de pequeno porte como ativida­
des de maior peso econômico. Essas ati­
vidades, cuja ocorrência está associada 
à proximidade de um grande mercado 
consumidor e às características da rede 
viária, facilitando o escoamento de pro­
dutos perecíveis, tais como verduras e 
ovos, não se desenvolveram, contudo, 
a ponto de contribuir significativamente 
para o abastecimento do Grande Rio, que 
continua a ser realizado com uma larga 
preponderância de produtos oriundos de 
outros estados. 

Estrutura Fundiária 

A evolução histórica que conduziu à 
diferenciação das atividades predominan­
tes no espaço agrário fluminense impli­
cou um processo de apropriação e subdi­
visão das terras que deu origem a uma 
estrutura fundiária espacialmente diferen­
ciada. Com vistas a captar aspectos dessa 
diferenciação, foram analisados dados es­
tatísticos considerados expressivos no 
sentido de espelhar, de um lado, o papel 
representado pelos pequenos estabeleci­
mentos e, de outro, pelos estabelecimen­
tos de dimensões muito grandes. 

No que concerne aos pequenos esta­
belecimentos, optou-se pela utilização de 
uma variável que expressasse sua impor­
tância numérica, com o objetivo de veri­
ficar o grau de fragmentação das terras 
que ocorre num dos ~xtremos da distri­
buição fundiária; assim, foram levantados 
dados referentes ao percentual das unida­
des de exploração com tamanho inferior 
a 50 hectares no número total de esta­
belecimentos agropecuários Já com re­
lação aos maiores estabelecimentos, 
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achou-se pertinente avaliar o domínio das 
grandes unidades produtoras - numeri­
camente pouco expressivas - no pro­
cesso de exploração do espaço agrário, 
recorrendo-se, para isso, aos percentuais 
de área dos estabelecimentos de dimen­
sões iguais ou superiores a 1000 hecta­
res na área total dos estabelecimentos 
agropecuários o. 

Os dados referentes à importância nu­
mérica dos pequenos estabelecimentos 
(Mapa 7) indicam que sua ocorrência 
mais significativa está associada quer ao 
processo de subdivisão das terras, que 
ocorre em torno das áreas de mais in­
tensa urbanização, quer a um processo 
de disputa pelo espaço agrário que con­
duz à localização de pequenos produto­
res em áreas marginais do ponto de 
vista de acessibilidade ou de condições 
propícias às atividades agropecuárias 
mais rentáveis. 

Assim, nos municípios mais urbaniza­
dos da Região Metropolitana, são muito 
elevados os percentuais de pequenos 
estabelecimentos, uma vez que o espaço 
agrário, altamente valorizado, remanes­
cente nesses municípios é subdividido 
em sítios mantidos como reserva de valor 
ou aproveitados para atividades, tais 
como a olericultura, a fruticultura e a 
criação de aves - passíveis de serem 
desenvolvidas em unidades produtoras 
de dimensões bastante exíguas 

No nordeste do estado, o Município de 
São João da Barra apresenta, também, 
uma ampla preponderância de estabele­
cimentos de dimensão inferior a 50 hec­
tares, o que pode ser atribuído à pre­
sença de solos de baixa fertilidade na 
faixa de tabuleiros terciários próxima ao 
litoral, os quais, impondo limitações à 
cultura canavieira predominante na re­
gião, deram margem à instalação de 
pequenas unidades produtoras, freqüen­
temente voltadas para o cultivo de pro­
dutos alimentares básicos. 

Salientam-se, ainda, pelo predomínio 
acentuado de pequenos estabelecimen­
tos, os municípios do litoral sul flumi­
nense, onde a instalação de um contin­
gente significativo de pequenos ocupan­
tes tornou-se viável num período em que 
era reduzida a disputa pelas terras nesse 
trecho do estado, dadas as condições de 
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acessibilidade precana que aí prevale­
ceram até o início da década de 70 

Se o número muito elevado de peque­
nos estabelecimentos se constitui numa 
das características marcantes do litoral 
sul do Rio de Janeiro, outro aspecto a 
ser ressaltado, quanto à estrutura fundiá­
ria dessa região, é a elevada proporção 
do espaço agrário ocupada por estabe­
lecimentos de dimensões muito grandes 
(Mapa 8). A presença desses estabeleci­
mentos relaciona-se, em parte, ao fato de 
que enormes propriedades aí se consti­
tuíram em fases remotas do processo de 
ocupação, nas quais se verificaram con­
cessões de terras realizadas pelo gover­
no central; essas propriedades, embora 
tenham sofrido processo de subdivisão 
por herança, ficaram preservadas de fra­
cionamento mais intenso devido ao redu­
zido desenvolvimento que teve o mer­
cado de terras na região até período re­
cente e, assim, apresentam, ainda hoje, 
dimensões muito grandes Contribui, 
também, para essa ocorrência de gran­
des estabelecimentos o processo de 
apropriação das terras que se tem veri­
ficado num contexto de valorização re­
cente das mesmas a partir da construção 
da rodovia Rio-Santos (MR-101), que­
brando o isolamento em que permane­
cera o litoral meridional do estado Esse 
processo de apropriação é realizado so­
bretudo através da aquisição do direito 
de posse das terras e envolve uma série 
de estratégias ilícitas, através das quais 
pessoas físicas ou grupos empresariais 
estabelecem seu domínio sobre áreas 
que vinham sendo exploradas por pe­
quenos ocupantes Estes são, gradual­
mente, pressionados a se deslocar das 
baixadas litorâneas onde se concentra­
vam, procurando estabelecer-se em áreas 
urbanas ou passando a explorar novas 
posses ao longo da encosta da serra, 
menos procuradas pelos investidores que 
têm afluído ultimamente para o sul do 
estado. 

Ainda na faixa litorânea, destacam-se, 
pela elevada proporção do espaço agrá­
rio ocupada por estabelecimentos de 
grandes dimensões, os Municípios de 
Cabo Frio e Casimira de Abreu, onde é 
bastante generalizada a pecuária, desen­
volvida sobretudo em grande proprieda­
des. A par das propriedades tradicionais, 

6 Os dados utilizados nesta análise foram extraídos do Censo Agropecuário e referem-se não às pro­
priedades rurais mas sim às unidades de exploração agropecuária 
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têm surgido nesses municípios, a partir 
da década de 70, estabelecimentos pe­
cuaristas modernizados, implantados fre­
qüentemente por profissionais liberais ou 
empresários urbanos que, ao investirem 
nessa área rural próxima ao Grande Rio 
e bem dotada de infra-estrutu1 a viária, 
vêm contribuindo para que aí se verifique 
um processo de aglutinação das proprie­
dades 7 

Embora, se pudesse esperar uma pre­
sença marcante de estabelecimentos de 
dimensões muito grandes no vale do 
Paraíba e no nordeste fluminense, dada 
a significância que aí assumem as exten­
sas propriedades voltadas, respectiva­
mente, para a atividade pecuarista e para 
a produção canavieira, verifica-se que 
não é muito elevada, nessas regiões, a 
proporção do espaço agrário ocupada 
por grandes estabelecimentos Fatores 
tais como o fracionamento das terras por 
herança e o emprego dos sistemas de 
arrendamento ou parceria, que condu­
zem à subdivisão das propriedades em 
unidades menores de exploração, contri­
buem para que seja bastante significativa, 
nas regiões mencionadas, a ocorrência 
de estabelecimentos que se incluem nos 
estratos intermediários da distribuição 
fundiária 

Com o objetivo de retratar, de maneira 
mais completa, a distribuição dos esta­
belecimentos segundo os diversos estra­
tos fundiários, foram elaborados gráficos 
referentes a alguns municípios fluminen­
ses, selecionados de modo a permitir a 
representação de diferenças espaciais 
relevantes na estrutura fundiária do esta­
do (Gráfico 1)- as quais se entrelaçam 
à diferenciação da produção agrícola, já 
abordada através da análise da compo­
sição do valor da produção agropecuária 

A estrutura fundiária do Município de 
Valença, no vale do Paraíba, caracteriza­
-se, sobretudo, pela presença muito sig­
nificativa de estabelecimentos de tama­
nhos intermediários, o que reflete um 
processo de subdivisão das antigas pro­
priedades cafeeiras em unidades meno­
res de exploração Tal processo se veri­
ficou não apenas através do fraciona­
mento por direito de herança, mas tam­
bém em conseqüência do emprego, bas­
tante generalizado na região, do sistema 
de arrendamento, freqüentemente utili-
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zado por proprietários que não desejam 
alienar suas terras, embora não tenham 
interesse em explorá-las diretamente. 

Características bastante diversas das 
que se observam em Valença podem ser 
constatadas em Campos, onde a estru­
tura é marcada por maior expressão es­
pacial dos grandes estabelecimentos e, 
também, pela ocorrência de número mui­
to elevado de pequenos estabelecimen­
tos Apesar da antiguidade de apropria­
ção e da exploração econômica das 
terras do município, o que poderia ter 
dado margem a um processo de subdi­
visão mais intenso das terras, ao longo 
do tempo, isso não se verificou, uma vez 
que a cultura canavieira desenvolvida sob 
forma de p/antation manteve-se importan­
te em Campos, contribuindo para a pre­
servação de grandes estabelecimentos 
ou mesmo para a aglutinação de unida­
des menores; essa evolução se diferencia 
daquela que ocorreu no vale do Paraíba, 
onde o desaparecimento da cultura cate­
eira ensejou maior fracionamento das 
unidades produtoras Por outro lado, ve­
rifica-se um número significativo de 
pequenos estabelecimentos, associados, 
sobretudo, à própria produção canavieira 
- parte da qual é desenvolvida por pe­
quenos fornecedores das usinas - mas 
também, à produção de alimentos bási­
cos voltada à subsistência da população 
mobilizada pela cultura canavieira 

Araruama apresenta uma estrutura fun­
diária que guarda certa semelhança com 
a de Campos, porém apresentando menor 
expressão espacial das grandes unidades 
de exploração e maior expressão numé­
rica dos pequenos estabelecimentos, 
uma vez que a exploração citrfcola, que 
assume grande importância no municí­
pio, é desenvolvida em estabelecimentos 
de categorias dimensionais bastante va­
riadas, contribuindo para uma distribui­
ção fundiária mais equilibrada 

Já no Município de Angra dos Reis, 
um aspecto relevante a ser apontado no 
que concerne à estrutura fundiária é a 
pequena significância numérica e espa­
cial dos estabelecimentos incluídos nos 
estratos intermediários, uma vez que o 
processo de ocupação - tal como já foi 
mencionado - implicou uma distribuição 
polarizada, em que se verificam uma 
enorme expressão espacial dos estabe-

7 GALVÃO, Maria do Carmo Corrêa, 1986, vol 1, v Bibliografia 
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lecimentos de dimensões muito grandes 
e uma grande expressão numérica das 
pequenas unidades produtoras, explora­
das bastante, basicamente, por ocupan­
tes 

Em Nova Friburgo, a distribuição fun­
diária caracteriza-se, sobretudo, pela pre­
sença bastante significativa de pequenas 
unidades produtoras, nas diversas cate­
gorias de estabelecimentos com tamanho 
inferior a 50 hectares Não tendo ocor­
rido, ao longo da evolução histórica do 
município, qualquer ciclo econômico que 
conduzisse à instalação de extensas pro­
priedades, uma vez que as condições 
ambientais não eram favoráveis ao desen­
volvimento das grandes lavouras tropi­
cais, o espaço permaneceu pouco ocupa­
do por estabelecimentos apropecuários 
As áreas que foram apropriadas corres­
pendem sobretudo aos trechos de relevo 
menos acidentado, onde já se haviam 
instalado, no passado, grupos de peque­
nos e médios produtores e onde vem 
ocorrendo, nas últimas décadas, um fra­
cionamento de unidades produtoras, as­
sociado à expansão dos sítios de lazer 
na zona serrana e, ainda, à implantação 
de unidades de produção agropecuária 
como forma de investimento realizado 
por pessoas de origem urbana 

O processo de fragmentação da malha 
fundiária, contudo, é mais intenso na Re­
gião Metropolitana, podendo-se verificar 
que, no Município do Rio de .Janeiro, o 
parcelamento das terras na periferia ur­
bana conduziu ao desaparecimento de 
unidades produtoras de dimensão igual 
ou superior a 500 hectares Por outro 
lado, observa-se uma verdadeira pulve­
rização do espaço agrário no extremo 
inferior da distribuição fundiária, no qual 
as unidades de tamanho inferior a 5 hec­
tares perfazem 70% do numero total dos 
estabelecimentos agropecuários, enquan­
to aquelas de menos de 2 hectares cor­
respondem a 45% desse número Esse 
elevado índice de fracionamento não sig­
nifica, todavia, que a produção do muni­
cípio seja insignificante no contexto da 
produção agrícola estadual, como foi 
possível constatar através do valor da 
produção registrado em 1980, que coloca 
o Rio de Janeiro em quarto lugar entre 
os municípios fluminenses 

Relações de Produção 
Ao se analisar a estrutura fundiária 

diferenciada que se observa no estado, 

105 

procurou-se ressaltar que essa estrutura 
resulta de um processo de evolução his­
tórica marcado por sucessivas alterações 
na organização espacial das atividades 
agrárias e, por conseqüência, nas carac­
terísticas da malha fundiá1 ia. Tal análise 
deixou entrever particularidades regio­
nais quanto às relações de produção, 
uma vez que a estrutura fundiária dificil­
mente pode ser compreendida sem que 
se tenham em conta não só as atividades 
agrárias desenvolvidas nos estabeleci­
mentos incluídos nos diversos estratos 
fundiários, mas também a condição dos 
1 esponsáveis por esses estabelecimen­
tos, que se inserem de maneira diferen­
ciada no processo produtivo - como 
proprietários, arrendatários, parceiros ou 
ocupantes Considerando que a distribui­
ção espacial dessas diferentes categorias 
de produtores poderia fornecer indica­
ções valiosas quanto à organização do 
processo produtivo no espaço agrário 
fluminense, procedeu-se à análise dos 
percentuais de cada uma dessas catego­
rias no número total de produtores rurais 
dos municípios - o que permitiu identi­
ficar padrões de distribuição espacial 
bastante diferenciados. 

Embora os proprietários se constituam 
numa categoria que apresenta generali­
zada preponderância numérica, corres­
pendendo, em gr~mde parte dos muni­
cípios, a mais de 50% dos produtores 
rurais, têm uma predominância mais 
acentuada no norte fluminense, no lito­
ral oriental e no .vale do Paraíba - on­
de atingem, em geral, 80% ou mais do 
numero total de produtores (Mapa 9). 
Tais regiões se caracterizam por um ele­
vado grau de ocupação das terras, como 
se pode constatar através da tabela que 
expressa o percentual da área dos esta­
belecimentos agropecuários sobre a área 
total dos municípios (Tabela 3). Esse ele­
vado grau de ocupação se deve, sobre­
tudo, ao fato de que, ao longo de sua 
evolução histórica, as referidas regiões 
passaram por um período em que foi 
intenso o movimento de apropriação de 
terras visando à introdução de lavouras 
de alto valor comercial, como as da cana­
-de-açúcar e do café, que conduziram à 
ocupação de grande parte de seu territó­
rio por propriedades rurais voltadas para 
a produção mercantil. Embora apenas na 
Região de Campos a grande lavoura te­
nha permanecido até os dias atuais como 
atividade preponderante - uma vez que 
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nas demais áreas a pecuária passou a 
dominar o espaço agrário -, as relações 
de produção, em todas as regiões men­
cionadas, guardaram como característica 
comum a importância da participação 
dos proprietários na condução do pro­
cesso produtivo. 

Apesar de ser entre os estabelecimen­
tos explorados por proprietários que se 
encontram, geralmente, as grandes uni­
dades produtoras, verifica-se, também, a 
presença significativa de médias e pe­
quenas propriedades nas áreas que vêm 
sendo focalizadas. A grande diversidade 
dos tamanhos de propriedades é digna 
de nota, sobretudo, na região açucareira 
do norte fluminense, onde a gama de 
estabelecimentos explorados por proprie­
tários inclui desde as grandes unidades 
produtoras, algumas das quais com ca­
racterísticas de empresas agroindustriais, 
até as unidades muito pequenas, explo­
radas basicamente através do trabalho 
familiar Nestas pequenas unidades, em­
bora o produtor seja dono das terras, 
não detém completo controle do proces­
so produtivo, uma vez que, na época da 
colheita da cana, esta tarefa é realizada 
por "turmas" de trabalhadores que tra­
balham para as usinas, percorrendo di­
versas unidades produtoras O próprio 
pequeno proprietário e sua família geral­
mente passam a fazer parte da "turma" 
de trabalhadores que realizam a colheita, 
adquirindo, temporariamente, a condição 
de assalariados O recurso ao assalaria­
menta temporário, quer adquirindo essas 
características peculiares à zona Cana­
vieira, quer assumindo outras feições 
específicas, constitui-se numa das formas 
de viabilizar a manutenção das pequenas 
unidades produtoras, mesmo em regiões 
que se caracterizam por maior avanço 
da produção realizada em moldes capi­
talistas. 

As formas de inserção dos pequenos 
produtores na organização da agricul­
tura estadual são, entretanto, bastante 
diversificadas, incluindo não apenas a 
participação de pequenos proprietários 
no processo produtivo, mas também, a 
de ocupantes, parceiros e arrendatários 
- que embora não sejam segmentos 
constituídos, exclusivamente, por peque­
nos produtores - apresentam um amplo 
predomínio dos mesmos Sendo diferen­
tes as condições sócio-econômicas que 
favorecem a participação dessas diversas 
categorias de agricultores no processo 
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produtivo, sua distribuição espacial apre­
senta, também, diferenças marcantes. 

Os ocupantes atingem grande expres­
sividade numérica em áreas pouco dispu­
tadas para a produção agropecuária rea­
lizada em grande escala e com maior 
disponibilidade de recursos financeiros. 
Em algumas dessas áreas (Mapa 10), as 
atividades agropecuárias perderam im· 
portância à medida que prosseguia o 
processo de urbanização ou a expansão 
de loteamentos junto à orla marítima, 
concorrendo para que os proprietários 
rurais perdessem o interesse na explo­
ração de suas terras e, ao mantê-las 
apenas na expectativa de sua valoriza­
ção, criassem brechas para a instalação 
de ocupantes Nesse caso encontram-se 
alguns municípios da região dos lagos e, 
sobretudo, da Região Metropolitana, em 
que a produção em pequena escala é 
realizada com vistas ao fornecimento 
para o mercado urbano ou à própria sub­
sistência do produtor e de sua família. 

A ocorrência de ocupantes é significa­
tiva, também, em áreas nas quais nunca 
se verificou grande expansão de lavouras 
comerciais, caracterizando-se pela pre­
sença de trechos de relevo acidentado e, 
ainda, por uma infra-estrutura de trans­
portes que permaneceu bastante precá­
ria, pelo menos até o início da década 
de 70 Tal é a situação dos Municípios de 
Santa Maria Madalena e Trajano de Mo· 
rais, que participaram apenas de maneira 
marginal dos ciclos de grandes lavouras 
que se desenvolveram nas áreas circun­
vizinhas, mantendo, assim, espaços dis­
poníveis onde foi possível a instalação 
de ocupantes - parte dos quais pro­
veniente da baixada de Goitacazes, da 
qual se deslocaram à medida que se 
expandiu o cultivo da cana-de-açúcar 
Também no litoral sul do estado, a es­
cassez de terras aproveitáveis para la­
vouras praticadas em grande escala, 
associada às condições de acessibili­
dade precária, contribuíram para a per­
manência de um estoque de terras devo­
lutas, nas quais se tornou viável a insta­
lação de ocupantes, que atualmente são 
os principais responsáveis pela produção 
agrícola que aí se desenvolve 

Os municípios que se destacam pela 
ocorrência mais freqüente de arrendatá­
rios encontram-se basicamente em re­
giões fluminenses que se caracterizam 
pela importância do processo de urba­
nização, abrigando cidades que se loca-
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lizam ao longo de importantes eixos 
viários (corno as rodovias l'lio-São 
Paulo, Rio-Bahia e BFH01) e se sa­
lientam na hierarquia urbana estadual 
(Mapa -Ji). 

Nessas regiões, a expectativa de valo· 
r ização dos imóveis contribui pm a que 
l1aja intetesse na manutenção das p1 o 
pt iedades ru1 ais ou rnesrno na aquisição 
de le1 ras por pc~ssoas que não tencionam 
explorá-las diretamente Entre esses p1o 
pt ietát i os 1 urais inclui-se um numero 
significativo de pessoas que residem em 
ríreas urbanas e cedem as terras em 
an endamento, como forma de evitai que 
as mesmas pet maneçam inexploradas 

Destaca-se, entre as áteas de concen 
lt ação de ar 1 endatát i os, o vale do Pa 
lélíba, onde são muito numetosos os mu 
nicípios q11e apresentam elevada partici­
llação dessa calc~gor ia de pt oduto1 es A 
parliculat idade apresentada por essa 1 e 
gião 1 eside na ocott ência l;astante gene 
1 Ellizacla de imóvc-Jis que pet te11cent a 
íamílias li adicionais de pt opr ietát i os em 
que, as gerações de cafeiculto1 es, suce 
de1atn se ÇJetações que ftequentemente 
se dedicam a profissões liberais e tesi­
dem em cidades. Esses proprietários, 
não desejando alienar suas terras, nelas 
desenvolvem sob/ etudo a pecuária exten­
~Jiva, cujo ÇJOJ enciarnento é mais simples 
que o das atividades cio lavoura, tecor­
' endo ao at rendamento sobt etudo como 
fotnta de ptomovet a tenovação das pas 
tagens Os contratos de arrendamento 
uet almenle pt evêem a prática de ativi· 
clades de lavoma durante alguns anos e 
a entrega das ten as ao pt oprielát i o com 
pastagens ror ma das 

No quo concetne ao attendatário, a 
vantagem aptesentada pelo sistema rle 
at rendamenlo é tot nat viável a expiO/ a~ 
ção agrícola sem a tealização ele investi 
lltenlo em ten as Etnbot a seja um sistenta 
utilizado com maiot lt eqltência por ag1 i 
cultores que se incluem na categot ia dos 
IJJOdutores "sem-tena", pot não dispo 
1ern de tecursos suficientes pata adquiti 
las, é utilizado também pot famndeiros 

que desejam arnpliar a átea de sua explo­
tação sem roconetem à éJquisição ele 
novas ten as 

A presença mais significativa de par­
ceiros ÇJetalmente se velifica em muni­
cípios nncle assumem imrortânciA ativi 
dades de lavowa que, apesar ele teali 
zadas sobretudo em Hstabelecimentos 
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que não atingem gtandes dimensões, 
exigem mão-de-obra numerosa, tais co­
rno a pt odução de olerícolas, os cultivos 
alimentares básicos ou, rnesrno, a produ 
ção de café Nesses municípios, que se 
encontram, em sua maioria, na zona set­
tana e no noroeste fluminense (Mapa 12), 
os contratos de parceira constituem 
urna fórmula através da qual os pt opt i e 
tátios i1ansferem aos pa1ceiros a incum­
bência de at regimentar a mão-de-obt a 
temporát ia Dessa forma, fica assegu1 ada 
a continuidade dos trabalhos de lavouta, 
attavés de uma combinação elo trabalho 
íixo -- teptesertlado pela atividade de­
senvolvida pelo parceiro e pot sua ramflia 
- e de trabalho temporário, desenvol­
vido pelos ernpt egados contt atados pelo 
patceito. r:ssa fótmula se afiguta conve 
niente para os proptietátios, dada a difi 
culdade de conttatação de mão-de ob1a 
que íreqLien\emente se verifica no esta· 
cio; por outro lado, permite (juo pequenos 
agricultores lenhatn acesso à ter r a, ainda 
que de maneira precótia, attavés de co11 
lialos que lhes asseguram a explmação 
ag1 ícola apenas pot alguns wws 

Deve-se rnencionat, ainda, o íato liG 
fJUe a telação de parceria assume aspec­
tos bastante diversificados, sobretudo 
quanto ao ÇJrau de autonomia que tênt 
os parcoitos 110 ptocosso do explotnção 
agrícola Assim, nas tegiões que vêm 
sendo apontadas como as de 1naio1 cort 
contração ele parceitos produlotes 
pot tanto 1 espo11sáveis pela exploração 
dos eslabelecimentos rUJ ais - há tarn 
bétn uma presença siÇJnificativa de pat­
ceitos-empregados, tal corno se pode 
COilstatat altavés da análise da compo­
sição do pessoal ocupado na aÇJt icultUJ a 

A impottância da pequena ptodução 
110 l:ôstado do nio de Janeiro pode se/ 
constatada não somente alta v és do papel 
1 apresentado pelos pequenos p1 oclutot es 
no conjunto de 1 esponsáveis pelos esta­
belecimentos agtopecuát i os, mas lanl 
bém pela relevância que assume o lt a­
balllo familiat, quando se cotlsiclma a 
cornposiç§.o do conlingenle glolwl ele 
pessoas ocupadas na agt i cultura 

Na grande maiot ia dos municípios flu 
minenses, a categot ia de agt i cultores que 
ptedomina numericamente é aquela iden­
tificada no levantamento censi\át i o como 
a dos "tesponsáveis e membros não re­
munetados da família" (Mapa 13) Mesmo 
na tegião açucareira do notrleslE! flumi 
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nense, onde é mais significativo o pro­
cesso de mecanização dos trabalhos 
agrícolas, que geralmente ocorre acom­
panhado do aumento do número de assa­
lariados, o trabalho familiar assume papel 
de destaque Em que pesem as limitações 
dos dados censitários que, se referindo 
a uma data não representativa do mo­
mento de pico no emprego de assala­
riados temporários 8 , conduzem a uma 
subestimação do número desses empre­
gados e, conseqüentemente, a uma su­
perestimação do papel desempenhado 
pelo trabalho familiar, permanece como 
fato a ser ressaltado o elevado numero 
absoluto de agricultores incluídos na 
categoria de responsáveis e membros 
não-remunerados da família Esse núme­
ro elevado relaciona-se, sobretudo, à 
ocorrência, já mencionada, de grande 
contingente de pequenos produtores que 
participam do fornecimento de cana-de­
-açucar às usinas 

Ao se buscar identificar as áreas do 
território fluminense em que se verificam 
os mais elevados percentuais de cada 
uma das categorias de pessoal ocupado 
na agricultura, constata-se que a mão­
-de-obra familiar assume particular im­
portância nas áreas que se caracterizam 
pelo predomínio de estabelecimentos ex­
plorados por ocupantes, incluindo os 
Municípios de Parati, Angra dos Reis, Sa­
quarema, São João de Meriti (Mapa 12); 
tal importância se relaciona ao fato 
de que os ocupantes constituem uma 
categoria de produtores rurais qué de­
senvolvem seu trabalho apenas com a 
ajuda da família A presença de empre­
gados-parceiros é ponderável no noro­
este do estado, em municípios próximos 
aos que foram apontados como sendo 
os de maior concentração de produtores­
-parceiros; os fatores que concorrem para 
a ocorrência de uns e de outros parecem 
ser semelhantes, como são semelhantes 
os papéis que desempenham cada um 
desses grupos de agricultores, que se 
distinguem apenas pelo grau de auto­
nomia no desempenho das atividades 
agrárias 

A ocorrência mais significativa de em­
pregados permanentes se verifica em 
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munrcrpros onde a importância da pe­
cuária bovina se revela, tanto através de 
sua participação na composição do valor 
de produção agropecuária quanto através 
do predomínio das pastagens entre as 
formas de utilização das terras; nesses 
municípios que se localizam sobretudo no 
vale do Paraíba, a sazonalidade do em­
prego em trabalhos agrários é atenuada 
pela presença da criação de bovinos que, 
exigindo cuidados de manejo no decorrer 
de todo o ano, conduz os produtores a 
contratarem trabalhadores permanentes 
Os estabelecimentos pecuaristas, contu­
do, empregam também assalariados tem­
porários para a realização de tarefas, tais 
como a conservação dos pastos e a ma­
nutenção das cercas, o que concorre 
para as áreas pecuaristas apresentarem 
percentuais expressivos de trabalhado­
res temporários; no noroeste fluminense, 
contudo, onde não é tão acentuada a 
preponderância da pecuária, a importân­
cia do trabalho temporário prende-se, em 
parte, aos cultivos do café e do arroz, 
cuja exigência de mão-de-obra se con­
centra em determinados períodos do ci­
clo produtivo 

Quanto ao numero total de pessoas 
absorvidas pelas atividades agrárias sa­
lienta-se, em particular, a zona açuca­
reira do nordeste fluminense, onde as 
extensas áreas cultivadas concorrem 
para que seja mobilizado um grande 
contingente de agricultores Esse contin­
gente torna-se particularmente elevado 
no momento de pico dos trabalhos de 
colheita, quando, só no Município de 
Campos, cerca de 30 000 empregados 
temporários são contratados para traba­
lhar nos canaviais 9 ; durante a entressa­
fra, o numero de assalariados temporários 
reduz-se para aproximadamente um terço 
do número registrado na época de maior 
demanda de mão-de-obra Dessa forma, 
aparece com contornos bastante graves, 
na zona açucareira, o problema da sazo­
nalidade do emprego na agricultura, 
constatando-se, durante a entressafra, 
um movimento de trabalhadores que bus­
cam oportunidades de emprego em áreas 
urbanas, freqüentemente deslocando-se 
para cidades distantes como Niterói ou 
Rio de Janeiro 

B O levantamento censitário refere-se a 31-12-80, que corresponde ao final do período de safra na 
região açucareira de Campos, o qual se estende de junho a dezembro 
9 As informações sobre o trabalho temporário foram obtidas junto ao Sindicato de Trabalhadores 
Rurais de Campos 
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PROBLEMAS RELACIONADOS 
A ORGANIZAÇÃO AGRARIA 

DO RIO DE JANEIRO 

Se, numa caracterização geral da agri­
cultura do Estado do Rio de Janeiro, 
emergiram como aspectos fundamentais 
a falta de dinamismo do setor agrário e 
os problemas decorrentes do processo 
de especulação fundiária, numa análise 
realizada em âmbito municipal constatou­
-se uma diferenciação bastante acentua­
da nas características do espaço agrário, 
oferecendo elementos complementares à 
compreensão das questões relacionadas 
à agricultura fluminense e ao papel que 
nela desempenham as diversas regiões 

Indicadores referentes à área ocupada 
por estabelecimentos agropecuários, à 
proporção de terras cultivadas na área 
total desses estabelecimentos e à lotação 
das pastagens deixaram patente que, em 
extensas áreas do estado, é bastante 
baixo o nível de aproveitamento do es­
paço agrário Não obstante, verificou-se 
que alguns dos municípios caracteriza­
dos por baixos índices de aproveitamento 
das terras apresentam vaíor da produção 
agropecuária relativamente elevado, dada 
a especialização de pequenas porções 
do território municipal na produção agrí­
cola de alto valor comercial, realizada 
geralmente através de investimento in­
tensivo de trabalho Incluem-se nesse 
caso municípios da Região Metropoli­
tana, como o de Petrópolis, cuja produ­
ção, marcadamente voltada para os seto­
res avícola e olerícola, vinculados ao 
abastecimento do Grande Rio, concorre 
para que apresente valor da produção 
agropecuária por hectare superior ao de 
Campos - onde grande parte do espaço 
agrário é ocupado por canaviais cultiva­
dos com emprego de máquinas e insu­
mos modernos. 

A análise dos dados relativos ao núme­
ro e à área dos estabelecimentos agro­
pecuários revelou diferenças bastante 
nítidas entre as diversas regiões do esta­
do, quanto à malha fundiária, que resulta 
do processo de apropriação e subdivisão 
das terras ao longo da evolução histórica 
regional Os municípios que se destaca­
ram pelo número muito elevado de pe­
quenas unidades de exploração locali­
zam-se, quer em torno das áreas mais 
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urbanizadas, onde tem sido intenso o 
processo de subdivisão das terras, quer 
em áreas marginais quanto à produção 
agropecuária mais rentável, nas quais os 
pequenos produtores encontram espaço 
para se instalar - como São João da 
Barra, Parati e Angra dos Reis. Já os 
municípios que se destacam pela presen­
ça de estabelecimentos de dimensões 
muito grandes, encontram-se em áreas 
onde a exploração agrária vinha se ca­
racterizando pela extensividade dos sis­
temas agrícolas e onde se verificou, 
recentemente, uma reativação do mer­
cado de terras, sob o estímulo da valo­
rização propiciada por investir:nentos go­
vernamentais; nesse caso se mcluem os 
municípios do litoral sul, cortados pela 
BR-101, bem como os Mu~icípios de 
Casimira de Abreu e Cabo Fno, atraves­
sados pela mesma estrada e também 
beneficiados por obras de saneamento 
realizadas pelo DNOS. 

A presença simultânea, no litoral sul, 
de elevado número de pequenos estabe­
lecimentos e de unidades de exploração 
de grandes dimensões, ocupando parcela 
ponderável do espaço agrário, faz com 
que, nessa região fluminense, se verifi­
quem os mais elevados índices de con­
centração fundiária, contribuindo para 
para que aí se venha constatando, nos 
últimos anos, uma ocorrência muito ge­
neralizada de conflitos em torno da posse 
da terra 

Diferenças significativas do espaço 
agrário foram detectadas, também, quan­
to às relações de produção, focalizadas 
através de indicadores referentes à parti­
cipação das diferentes categorias de pro­
dutores na condução do processo produ­
tivo e à composição do pessoal ocupado 
na agricultura Embora haja um predomí­
nio generalizado de produtores-proprie­
tários em todo o estado, esse predomínio 
se revelou mais acentuado em áreas que, 
ao longo de sua evolução histórica, pas­
saram por períodos em que foi intenso 
o movimento de apropriação de terras 
visando ao cultivo de produtos de alto 
valor comercial, como o da cana-de-açú­
car no nordeste fluminense e o do café 
no vale do Paraíba Nessas áreas, a 
presença de proprietários envolvidos di­
retamente na exploração agrícola perma­
neceu como característica fundamental, 
não obstante as crises que afetaram as 
grandes lavouras e que, no vale do Pa-
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raíba, praticamente extinguiram a produ­
ção cafeeira, durante longo tempo 

Quanto aos diferentes grupos de pro­
dutores não-proprietários, foi possível, 
através da análise dos respectivos pa­
drões de distribuição espacial, extrair 
elementos que contribuíram para a com­
preensão das condições sócio-econômi­
cas que favorecem a ocorrência de cada 
uma das categorias desses produtores 
Tais elementos indicam que os parceiros 
encontram maiores possibilidades de in­
serção no processo produtivo nas áreas 
em que os proprietários, tendo interesse 
em desenvolver atividades de lavoura que 
requerem mão-de-obra numerosa - co­
mo é o caso da produção de olerícolas, 
de alimentos básicos e de café - recor­
rem aos parceiros como elementos fixos 
e experientes que tomam a si o encargo 
de arregimentar os trabalhadores tempo­
rários que se fazem necessários à pro­
dução agrícola Enquanto isso, os arren­
datários encontram oportunidade de se 
instalar sobretudo em áreas onde a ex­
pectativa de valorização das terras é um 
dos principais fatores que conduzem os 
fazendeiros a manter suas propriedades 
rurais; não se sentindo motivados a ex­
plorar diretamente suas terras, esses fa­
zendeiros recorrem aos arrendatários 
como elementos que permitem evitar s 
ociosidade das mesmas Já os ocupantes 
se inserem no processo produtivo apenas 
em áreas marginalizadas quanto à pro­
dução mais rentável, em decorrência de 
condições de acessibilidade precária ou 
de características ambientais pouco pro­
pícias à lavoura ou, ainda, em áreas não 
urbanizadas da Região Metropolitana, em 
que se verifica o completo desinteresse 
de alguns proprietários em se envolver 
na exploração agrícola, uma vez que 
retêm suas terras somente na expectativa 
de que atinjam valorização mais acen­
tuada 

Essas conclusões, extraídas da inter­
pretação de dados referentes aos muni­
cípios fluminenses, basearam-se num 
corte representativo da organização agrá­
ria do estado no ano de 1980 Tendo em 
vista, entretanto, o caráter essencialmen­
te cambiante dessa organização, cabe 
desenvolver algumas considerações fi­
nais em que se focalizem processos rela-
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cionados à organização da agricultura, 
ressaltando-se sobretudo as articulações 
que se estabelecem entre o setor agrário 
e o setor urbano fluminenses e influem 
nas transformações que se processam 
na área rural do estado 

Tem sido particularmente destacado o 
papel da cidade do Rio de Janeiro que, 
a partir do Século XVIII, vem influencian­
do de modo marcante a evolução do 
setor agropecuário estadual Numa pri­
meira fase, que se estendeu até as pri­
meiras décadas do Século XX, essa me­
trópole atuou basicamente como pólo 
dinamizador do setor rural, contribuindo 
para que a agricultura do estado atin­
gisse projeção máxima no País durante 
a expansão cafeeira no vale do Paraíba 
Na fase mais recente, bem caracterizada 
a partir da década de 50, a cidade do 
Rio de Janeiro desenvolveu formas de 
articulação bem mais complexas com o 
meio rural fluminense, verificando-se, in­
clusive, a importância de sua atuação nc 
sentido do esvaziamento da agricultura 
e do agravamento das questões sociais 
no campo. 

O processo de valorização das terras 
associado à expansão do Grande Rio tem 
tido papel muito significativo nas trans­
formações que se vêm operando no meio 
rural fluminense, particularmente nas úl­
timas décadas Essa valorização torna, 
em certas áreas, o preço das terras pou­
co compatível com a prática da agricul­
tura realizada com perspectiva de con­
tinuidade, a não ser que seja desenvol­
vida através de formas de exploração 
caracterizadas por alta rentabilidade A 
pequena produção persiste, é verdade, 
mesmo no Município do Rio de Janeiro, 
onde se constata o valor médio das terras 
mais elevado do País 10 , mas é aí desen­
volvida freqüentemente por produtores­
-ocupantes e assume caráter provisório, 
mantendo-se apenas enquanto os pro­
prietários aguardam momento oportuno 
para a venda das terras 

Essa pequena produção tende a se 
desarticular à medida que avança o pro­
cesso de loteamento em torno do Grande 
Rio e mesmo em outras regiões flumi­
nenses Tal processo adquiriu grande 
velocidade e extensão em conseqüência 
não só do rápido crescimento da cidade, 

to Segundo indicador extraído do Censo Agropecuário e referente ao valor dos bens em terras por 
hectare de estabelecimento agropecuário 
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requisitando novos espaços construídos, 
mas também em decorrência da explo­
ração de áreas de veraneio, como a re­
gião dos lagos e a região serrana. Nes­
sas áreas, os loteamentos, que visam 
sobretudo à construção da segunda resi­
dência por famílias do Grande Rio ou 
mesmo de diferentes regiões do estado 
ou do País, progrediram associados à 
intensificação das articulações rodoviá­
rias decorrentes do desenvolvimento da 
indústria automobilística e da rede viária 
no Território Nacional Contribuiu, ainda, 
de forma ponderável, para a expansão 
dos loteamentos, o contexto sócio-eco­
nômico marcado pelos altos índices de 
inflação, no qual a aquisição de imóveis 
se reafirma como investimento seguro e 
rentável, realimentando o processo de 
valorização das terras 

Se esse processo de valorização é 
mais intenso no Grande Rio e na zona 
litorânea, onde mais se desenvolvem os 
loteamentos, adquire relevância, também, 
em outras áreas do estado, criando uma 
expectativa de valorização que tem reba­
timentos importantes na agricultura flu­
minense. Tal expectativa é um importante 
fator do baixo nível de aproveitamento 
das terras, uma vez que concorre para a 
aquisição ou manutenção de proprieda­
des rurais com o objetivo fundamental 
de reserva de valor Nessas propriedades, 
em que a exploração agropecuária assu­
me caráter secundário, surge freqüente­
mente a pecuária extensiva como forma 
predominante de utilização das terras 

Assim, os processos de urbanização e 
de valorização das terras têm papel im­
portante no sentido de conferir especifi­
cidades à questão agrária do Rio de 
Janeiro, muito embora se reproduzam no 
âmbito do estado processos inerentes à 
evolução recente da agricultura brasileira 
considerada em escala mais ampla. 

No que se refere ao processo de pene­
tração capitalista na zona rural, embora 
o Rio de Janeiro tenha ficado marginali­
zado das amplas transformações que 
vêm ocorrendo na agricultura do Centro­
-sul, apresentou a partir dos anos 70, a 
expansão de atividades praticadas com 
emprego de tecnologia moderna, impri­
mindo dinamismo a algumas áreas e se­
tores específicos da agropecuária do 
estado. Salientam-se, entre essas ativi­
dades, a cafeicultura que vem sendo 
reintroduzida em antigas áreas cafeeiras; 
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a rizicultura, que se tem expandido no 
noroeste fluminense e na bacia do rio 
São João; a cultura da seringueira, que 
foi introduzida no norte fluminense, onde 
as plantações têm sido estimuladas pela 
SUDHEVEA; a criação de bovinos, que 
se vem aprimorando especialmente em 
municípios localizados na Região Metro­
politana ou em suas proximidades 

Uma série de outras iniciativas tem 
surgido, também, no setor agropecuário 
fluminense, buscando atender a um mer­
cado crescentemente diversificado e exi­
gente, que cria oportunidades para a 
especialização de estabelecimentos ru­
rais em atividades caracterizadas por 
certo nível de sofisticação, como a cultu­
ra da uva, a criação de cavalos de raça 
e pôneis, a criação de pequenos animais 
- a exemplo dos coelhos, rãs e cama­
rões O desenvolvimento dessas ativida­
des vem sendo propiciado não só pelo 
estímulo de mercado, mas também, pela 
atuação de profissionais liberais e em­
ptesários de origem urbana, que se lan­
çam à aquisição de propriedades, sobre­
tudo em áreas próximas ao Grande Rio 

Entretanto, em diversas áreas do terri­
tório fluminense, a penetração de capitais 
urbanos na zona rural vem ocorrendo 
sem que se produza qualquer transfor­
mação significativa em termos de intro­
dução de processos produtivos moderni­
zados, uma vez que a apropriação das 
terras é realizada com vistas a futuros 
empreendimentos turísticos ou simples­
mente à reserva de valor No litoral sul, 
por exemplo, a melhoria da acessibili­
dade viária foi acompanhada pela apro­
priação de extensas áreas por grupos 
empresariais, sem que nelas tenha sido 
implantado qualquer empreendimento 
agropecuário de vulto O processo tem 
sido diferente, portanto, do que ocorreu 
nas áreas de fronteira agrícola externa 
do País, onde a melhoria da acessibili­
dade foi acompanhada pela instalação de 
grandes projetos agropecuários, ainda 
que freqüentemente voltados para a cria­
ção extensiva As condições peculiares 
de posição do litoral sul - próximo à 
Região Metropolitana e encravado numa 
área de grandes possibilidades de apro­
veitamento turístico - contribuiu para o 
caráter especulativo dos empreendimen­
tos que surgiram nesse trecho do estado 

O processo de penetração capitalista 
nas áreas rurais fluminenses tem sido 



RBG 

freqüentemente acompanhado pelo pro­
cesso de concentração fundiária, quer 
através da aglutinação de áreas de pos­
ses, como vem ocorrendo no litoral sul, 
quer através da aglutinação de proprie­
dades menores ou do arrendamento de 
extensas áreas para ap,roveitamento agro­
pecuário, como se tem verificado no vale 
do São João Dessa forma, repetiu-se, 
nó âmbito do Rio de Janeiro, o processo 
de concentração que foi um dos traços 
fundamentais da evolução da agricultura 
brasileira durante as últimas décadas, 
verificando-se no estado que a proporção 
de estabelecimentos de menos de 10 hec­
tares se elevou de 54%, em 1970, para 
61%, em 1985; enquanto isso, passava 
de 0,70% para 2,07% a participação das 
unidades de dimensão igual ou superior 
a 1 O 000 hectares na área total dos esta­
belecimentos agropecuários 

Tal processo tem implicações bastante 
graves, uma vez que se verifica nas pro­
ximidades de uma das maiores metró­
poles do País, limitando o acesso de 
pequenos produtores de gêneros alimen­
trcios às terras agricultáveis e contri­
buindo para alimentar o êxodo rural para 
a periferia do Grande Rio, já congestio­
nada e carente de infra-estrutura. 

Assim, os processos de penetração 
capitalista e de concentração fundiária 
têm conseqüências importantes no sen­
tido de perpetuar ou agravar as tensões 
em torno da posse da terra, que têm 
marcado a evolução da organização agrá­
ria no Estado do Rio de Janeiro Tem-se 
verificado apenas que as áreas de con­
flitos mais intensos vêm apresentando 
um deslocamento espacial que, em gran­
des linhas, acompanha o avanço da franja 
de loteamentos ou a implantação de 
obras governamentais nos setores viário 
e de saneamento - fatores que contri­
buem para a valorização das terras e 
para o acirramento das disputas pelas 
mesmas 

É importante ressaltar, entretanto, que 
a atuação governamental sobre os pro­
cessos que vêm sendo mencionados, 
evidentemente, não se restringe a medi­
das tais como a execução de obras rodo­
viárias ou de saneamento, que exercem 

117 

influência sobre as transformações que 
se verificam em determinados trechos do 
território fluminense 

Diretrizes econômicas mais amplas e, 
sobretudo, medidas de política fiscal e 
creditícia vigentes no País durante as 
últimas décadas concorreram de maneira 
ponderável para que avançassem, no es­
tado, os processos de concentração fun­
diária bem como de penetração de capi­
tais urbanos e empresariais na zona rural 
- os quais se verificaram freqüentemen­
te associados ao uso extensivo das ter­
ras O movimento de aquisição de imó­
veis rurais se desenvolveu, entre outros 
fatores, em decorrência da perspectiva 
vislumbrada pelos compradores de terras 
de pagarem taxas de Imposto de Renda 
inferiores àquelas que incidiriam sobre 
rendimentos provenientes de atividades 
não incluídas no setor agropecuário 
Quanto à influência do Imposto Territo­
rial Rural sobre as formas de utilização 
das terras, verifica-se que sua arrecada­
ção, da forma como tem-se processado, 
não vem concorrendo para o uso mais 
produtivo dos estabelecimentos agrope­
cuários, viabilizando, ao contrário a per­
sistência da exploração extensiva dos 
mesmos Por outro lado, a distribuição de 
crédito rural se realizou de tal maneira 
que levou, geralmente, os grandes esta­
belecimentos a receberem proporções 
de financiamento maiores em relação ao 
valor da produção agropecuária do que 
as pequenas unidades de exploração 11 

Se as medidas de polftica econômica 
adotadas em âmbito federal tiveram gran­
de importância no delineamento dos con­
tornos da questão agrária do Rio de 
Janeiro, as medidas adotadas no âmbito 
da administração estadual e dos muni­
cípios também corroboraram para a per­
sistência ou mesmo para o agravamento 
dos problemas relacionados à organiza­
ção da agricultura fluminense Tem-se 
verificado no estado, sob influência do 
próprio grau de urbanização da popula­
ção fluminense, uma orientação das esfe­
ras administrativas que privilegia a solu­
ção dos problemas urbanos, contribuindo 
para que a busca de soluções para os 
problemas relacionados ao espaço agrá­
rio permaneça em plano secundário Isto 

11 No Estado do Rio de Janeiro, segundo dados divulgados pelo !BASE, as propriedades de menos de 
10 hectares receberam, em 1975, Cr$ 10,00 de financiamento para cada Cr$ 100,00 de produção agro­
pecuária; já as propriedades de mais de 1000 hectares, receberam Cr$ 16,00 para cada Cr$ 100,00 
de produção agropecuária 
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transparece através da exigüidade do 
orçamento da Secretaria de Agricultura 
que, em 1985, representava menos de 
0,5% do orçamento global do estado 

Embora o governo estadual tenha seu 
âmbito de atuação necessariamente res­
trito, uma vez que há medidas políticas 
que são definidas em âmbito federal, 
acredita-se que poderia desenvolver uma 
ação mais decisiva no setor agropecuá­
rio, cujas especificidades devem ser con­
sideradas, visando ao melhor aproveita­
mento do potencial diversificado do ter­
ritório fluminense para a produção agro­
pecuária Algumas constatações realiza­
das neste trabalho reafirmam o potencial 
de certas áreas do estado para o desen­
volvimento de atividades de alta densi­
dade econômica - como a olericultura, 
o cultivo de frutas, a criação de pequenos 
animais ou de animais de raça -, que 
poderiam viabilizar no Rio de Janeiro 
uma produção agrícola com capacidade 
de competição com outros estados Para 
o desenvolvimento de tais atividades, 
que têm revelado possibilidades de cana­
lizar capitais de origem urbana, seria de 
particular relevância a implantação de 
uma infra-estrutura de transportes e de 
comercialização que permitisse o escoa­
mento eficiente e rápido da produção 
em direção aos mercados consumidores. 

O setor da agroindústria açucareira do 
nordeste fluminense, que, embora tenha 
grande peso na economia agrícola do 
Estado, se vem caracterizando há longo 
tempo pelo escasso dinamismo e pela 
perda de capacidade de competição no 
contexto nacional, deveria ser objeto de 
medidas que visassem ao aumento da 
produtividade, através da modernização 
do parque industrial e da difusão de 
transformações no processo de produção 
adotado na lavoura canavieira Uma ade­
quada aplicação de recursos nesse setor, 
contudo, deveria não só incluir rigorosa 
fiscalização da aplicação de financiamen­
tos de origem governamental, como tam­
bém,_ ter em conta a complexidade das 
relaçoes de produção dominantes no se­
tor canavieiro, de modo a atender às 
necessidades dos diferentes segmentos 
de produtores envolvidos na produção de 
cana-de-açúcar. 

O cultivo de alimentos básicos, reali­
zado fundamentalmente por pequenos 
produtores rurais, vem enfrentando o pro­
blema da diminuição da área disponível 
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para exploração por parte desse grupo 
de produtores No período 1970-85, cons­
tataram-se decréscimos das áreas totais 
exploradas por arrendatários, parceiros e 
ocupantes, além de se ter verificado a 
diminuição da área média explorada por 
proprietários de estabelecimentos de me­
nos de 1 O hectares Essas transformações 
não só tendem a causar impacto sobre 
a produção de alimentos básicos, como 
podem ter reflexos sobre outros setores 
da produção agropecuária, uma vez que 
os pequenos agricultores cultivam pro­
dutos bastante diversificados em seus 
próprios estabelecimentos e, ainda, com 
freqüência, se assalariam em outros esta­
belecimentos maiores, voltados para la­
vouras como as da laranja, do café e da 
cana-de-açúcar. 

Essa complexidade que caracteriza a 
organização da produção de alimentos 
básicos no território fluminense deve ser 
levada em consideração ao se buscarem 
medidas voltadas à promoção de seu 
desenvolvimento, de modo a permitir que 
as soluções a serem adotadas tenham 
possibilidade de atender às aspirações 
das diferentes categorias de agricultores 
envolvidos na produção direta dessas 
lavouras. Tais aspirações podem ser di­
versificadas, voltando-se para aspectos 
tais como: acesso à propriedade da terra, 
modificações nas formas usuais de con­
tratos de parceria ou arrendamento, cum­
primento dos contratos estabelecidos 
com os proprietários rurais De modo ge­
ral, contudo, deve ser salientada a impor­
tância que podem ter, no sentido de 
proporcionar estímulo à produção ali­
mentar, as diretrizes da política de go­
verno voltadas a facilitar o acesso à ter­
ra, por parte dos pequenos produtores 

A questão relacionada às formas de se 
promover essa facilidade de acesso às 
terras agricultáveis se insere numa ques­
tão mais ampla, que escapa ao âmbito 
deste trabalho e que diz respeito à viabi­
lização de um setor reformado no con­
texto da agricultura brasileira Cabe res­
saltar contudo que, além da democrati­
zação do acesso à terra, parece funda­
mental, para o funcionamento desse setor 
reformado, que se promova, também, a 
democratização do acesso ao crédito 
rural e à assistência técnica e, ainda, que 
se defina uma polftica de preços agríco­
las que estimule a produção voltada para 
o mercado interno. 
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RESUMO 

O trabalho se propõe fazer uma caracterização do espaço agrário fluminense, com base em dados 
censitários referentes a 1980, considerados a nível dos municípios São focalizados aspectos relacio­
nados ao nível de aproveitamento das terras para atividades agropecuárias, ao volume e à composição 
da produção agrícola, à estrutura fundiária e às relações de produção na agricultura A análise de 
tais aspectos é precedida de uma introdução em que se considera a agricultura fluminense no con­
texto da organização agrária na Região Centro-sul do País, ressaltando a marginalização do Estado do 
Rio de Janeiro em relação ao processo de modernização que vem atingindo essa região nas últimas 
décadas Na etapa conclusiva do texto, salientam-se as articulações que se estabelecem entre o setor 
agrário e o setor urbano fluminenses, bem como a influência de medidas da política de governo sobre 
a evolução da agricultura do Estado do Rio de Janeiro 
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INTRODUÇAO 

O gás natural vem sendo tratado nas 
pesquisas de fontes alternativas para 
substituição dos derivados de petróleo 
como o recurso energético que pode ini­
bir, de forma considerável, a dependên­
cia que se estabelece entre o desenvol­
vimento econômico-social de um país e 
a necessidade de petróleo Isto porque o 
gás natural possui duas grandes carac­
terísticas que deram ao petróleo o maior 
realce dentro da estrutura de consumo 
de energia, que são: a diversidade de 
uso e mobilidade No Brasil, o gás natu­
ral tem sido fruto das pesquisas petrolí­
feras, ocorrendo, portanto, com maior 
freqüência associado ao petróleo, e ao 
prever-se a importação de gás natural 
de países como a Argélia, Argentina e 
Bolívia, concorre para que em decisões 
tomadas para controle de utilização de 
energia seja sempre ressaltada a maior 
participação do gás natural no Balanço 
Energético Nacional Isto para que não 
se perca este precioso recurso energé-

* Recebido para publicação em 09 de dezembro de 1987 
** Geógrafas 

tico, uma vez que a tecnologia para seu 
armazenamento ainda é objeto de estudo 
Observando algumas medidas governa­
mentais mais recentes, pode-se notar a 
constante preocupação com o gás na­
tural 

Em 1982, o Governo lançava as dire­
trizes para o Programa de Mobilização 
Energética - PME -, aprovadas através 
do Decreto de n ° 87 079, de 02 de abril 
de 1982 Este programa definido como 
"o conjunto de ações dirigidas à conser­
vação de energia e à substituição dos 
derivados de petróleo", estabelece entre 
as suas prioridades a produção, trans­
porte e uso de gás natural. 

Em 1984, o Conselho Nacional do Pe­
tróleo - CNP -, de acordo com a Reso­
lução n ° 08/84, publicada no Diário Ofi­
cial de 25 de junho de 1984, dispõe sobre 
a utilização e determina as prioridades 
para o emprego do gás natural de origem 
nacional 

Em 1986, no Plano de Metas, traçado 
pelo Governo, consta entre as princi­
pais metas sociais e econômicas o 

As autoras agradecem a colaboração do geólogo Sidney Ribeiro Gonzalez, na parte geológica e elaboração do Car~ 
tograma 

R bras Geogr, Rio de Janeiro, 50 (3); 121-149, jul/set 1988 
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aumento da produção de gás natural em 
25 x 109 ma, elevando em 66% a capaci­
dade atual. 

Diante da evidência de que o gás na­
tural constitui importante fonte energética 
disponível para contribuir na manutenção 
do processo de desenvolvimento sócio­
-econômico do País, são necessários es­
tudos que visem instrumentalizar o Go­
verno no planejamento do seu melhor 
aproveitamento 

Este trabalho trata da posição atual e 
perspectivas do gás natural no Brasil 
Sua função é informativa e de diagnós­
tico, e para tanto recorremos aos méto­
dos estatístico-matemático e cartográfico 
O método estatístico-matemático foi uti­
lizado para compilação e tratamento de 
dados estatísticos obtidos dos órgãos 
pertinentes, do IBGE e de bibliografias, 
dando subsídio à compreensão das inter­
-relações dos fatos considerados O mé­
todo cartográfico foi utilizado para inves­
tigação da organização espacial da dis­
tribuição das reservas, campos produto­
res, Unidades Produtoras de Gás Natural 
- UPGNs - e redes de gasodutos 

Como produto da pesquisa, são apre­
sentados o mapa temático e o texto ex­
planatório, no qual foi dada ênfase à or­
ganização da distribuição geográfica da 
oferta com a capacidade econômica do 
País em aproveitá-la. 

EXPLORAÇAO 

Ambiente gerador e acumulador 
do gás natural 

O conhecimento do ambiente gerador 
e acumulador dos hidrocarbonetos, atra­
vés das pesquisas e estudos geológicos, 
constitui a base para a compreensão da 
primeira etapa do trabalho de aproveita­
mento destes recursos naturais, que é 
fundamental para a determinação das 
condições de acorrência e locais de ex­
ploração 

O petróleo e o gás natural têm como 
ambientes favoráveis à sua geração as 
bacias sedimentares, onde, no Fanero­
zóico, foram depositados materiais orgâ­
nicos, dos quais consideram-se os fito­
plânctons e os vegetais superiores prefe­
rencialmente geradores, respectivamente, 
de óleo e gás Estes são obtidos através 
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da evolução termoquímica sofrida por 
tais substâncias Assim, entre 6oo e 
150°C, num estágio denominado catagê­
nese, forma-se o óleo acompanhado do 
gás Com a temperatura elevando-se até 
21 0°C resulta o gás seco, estágio deno­
minado metagênese 

Bacias sedimentares paleozóicas 

O desenvolvimento das bacias sedi­
mentares brasileiras iniciou-se no Perío­
do Ordoviciano/Siluriano, sendo que nos 
folhelhos dos Períodos Devoniano e Car­
bonífero encontram-se as condições mais 
favoráveis à geração dos hidrocarbone­
tos. Estes foram submetidos a uma evo­
lução termoquímica que permitiu situá­
-los, na maioria das ve-zes, na "janela" de 
geração de gás Mas foram nos Períodos 
Carbonífero e Permiano que fatores geo­
lógicos possibilitaram a formação de 
reservatórios de hidrocarbonetos. 

As principais bacias sedimentares bra­
sileiras da Era Paleozóica são as do 
Paraná, Parnaíba, Amazonas (que se di­
vide nas sub-bacias do baixo, médio e 
alto Amazonas) e Acre, esta última, con­
tudo, identificada no cartograma aqui 
apresentado como mesocenozóica por 
ser considerado o registro sedimentar 
mais expressivo. 

Os testes exploratórios realizados nes­
sas bacias paleozóicas apresentam resul­
tados bastante modestos, com saldos 
positivos: na bacia do Paraná, onde hou­
ve apenas uma descoberta significativa 
em Cuiabá Paulista, em São Paulo, com 
poucas possibilidades de maiores amplia­
ções do quadro atual; e na sub-bacia 
do alto Amazonas, onde os testes explo­
ratórios foram bem sucedidos, inicial­
mente com a descoberta de gás e, mais 
recentemente, uma animadora ocorrência 
de óleo A sub-bacia do baixo Amazonas, 
apesar de não contar ainda com nenhuma 
descoberta, apresenta boas característi­
cas para o gás Na sub-bacia do médio 
Amazonas, as condições são favoráveis 
a reservatórios de hidrocarbonetos líqui­
dos Das bacias paleozóicas, a do Par­
naíba é a de menor perspectiva de ocor­
rência de hidrocarbonetos, não contando 
até hoje com nenhuma descoberta Na 
bacia do Acre "o registro do Paleozóico 
ainda não é bem conhecido, admitindo-se 
que seja semelhante ao existente na ba­
cia do alto Amazonas Em tempos recen-
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tes foram perfurados dois poços para 
investigar essa parte da seção, mas seus 
resultados foram desanimadores" (Cam­
pos e Ribeiro, 1985) 

Atualmente, nenhuma destas bacias 
que apresentaram ocorrência de gás está 
sendo explorada comercialmente, consti­
tuindo-se em reservas que poderão, opor­
tunamente, ser aproveitadas. As bacias 
paleozóicas apresentam, também, um 
grande obstáculo à pesquisa explorató­
ria Trata-se de uma intensa atividade 
magmática, de composição básica, ocor­
rida nos Períodos Jurássico e Cretáceo, 
que rompeu as camadas sedimentares, 
interpondo-se às mesmas e também se 
derramando nas superfícies da época 
Essas rochas, denominadas de basaltos, 
são mais densas que as rochas sedimen­
tares e dificultam os estudos geofísicos 
que mostrariam a real configuração das 
camadas inferiores. Por outro lado, este 
fenômeno repercutiu também no evento 
da separação das placas sul-americana 
e africana e com a qual surgem as bacias 
sedimentares marginais, que, a partir do 
Cretáceo estendendo-se até o Terciário, 
são cobertas, em grande parte, por sedi­
mentos de origem marinha, onde viriam a 
se formar depósitos também de óleo e 
gás. 

Bacias sedimentares mesocenozóicas 

As bacias sedimentares brasileiras me­
socenozóicas, nas quais foram realiza­
dos testes exploratórios, são: as bacias 
marginais Marajá-Foz do Amazonas, 
Pará-Maranhão, Barreirinhas, Ceará, 
Potiguar, Pernambuco-Paraíba, Sergi­
pe-Alagoas, no sul da Bahia (Camamu, 
Almada, Jequitinhonha, Cumuruxatiba), 
Recôncavo, Tucano-Jatobá, Espírito 
Santo, Campos, Santos e Pelotas 1 ; e as 
interiores, Tacutu e Acre. 

Das pesquisas exploratórias nessas ba­
cias há registros de que, excluindo-se a 
de Marajá-Foz do Amazonas (na qual 
foi encontrado metano bioquímica, mas 
que, associando-se volume e posição 
geográfica, não é de conveniência o seu 
aproveitamento) e as de Pernambuco­
Paraíba, Pelotas, Acre e Tacutu (onde os 
testes realizados não obtiveram respos­
tas positivas), as demais são portadoras 
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de gás natural; porém, as de Pará-Ma­
ranhão, Barreirinhas e a de Santos (na 
qual a empresa Pectem descobriu gás), 
ainda não estão sendo exploradas co­
mercialmente, como já vem ocorrendo 
nas demais 

As pesquisas continuam tanto nas ba­
cias produtoras, para possível ampliação 
das atuais reservas, como em outras 
que, por apresentarem aspectos geoló­
gicos favoráveis, até então não esgota­
ram as possibilidades de estarem arma­
zenando hidrocarbonetos 

Produção 

No Brasil identificam-se duas grandes 
reg10es em relação à produção e con­
sumo de gás natural, uma produtora e 
consumidora, representada pelas Re­
giões Sudeste e Nordeste, e outra, não 
produtora e não consumidora, represen­
tada pelas Regiões Sul, Centro-Oeste e 
Norte, que ainda não produz comercial­
mente No conjunto de regiões produto­
ras, os campos são encontrados em terra 
e na plataforma continental, a qual vem 
apresentando um crescimento de produ­
ção anual bastante significativo (Tabelas 
1 e 2) Isto deve-se ao crescimento da 
produção do petróleo, impulsionado pela 
evolução de investimentos na sua ex­
ploração; daí os principais campos pro­
dutores de gás serem os produtores 
de petróleo Na evolução da produção 
de gás natural, nota-se que ele eleva­
-se de 1 179 x 106 m3 em 1973 para 
4 902 x 106 m3 em 1984, ou seja, um au­
mento de aproximadamente 316% neste 
período, principalmente pelo sucesso das 
pesquisas exploratórias na plataforma 
continental, cuja produção tem índices 
crescentes anualmente chegando em 
1984 e 1985 a exceder a produção em 
terra (Gráfico 1 ). 

Os Estados produtores 

Na Região Nordeste, os Estados pro­
dutores são: Ceará, Rio Grande do Norte, 
Alagoas, Sergipe e Bahia, todos estão 
produzindo em terra e no mar, exceto 
Alagoas que teve produção no mar ape­
nas em 1976. O principal produtor é o 
Estado da Bahia com poços que em 1973 

1 Existe uma nova classificação das bacias sedimentares proposta por Kingston et alii, 1983 e com 
adaptações apresentadas por Campos e Ribeiro, 1985, mas ainda sujeita a receber modificações 
pelo grupo de especialistas de exploração da Petrobrás 



124 RBG 

TABELA 1 

PRODUÇÃO DE GAS NATURAL NO BRASIL, SEGUNDO AS UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO E OS PRINCIPAIS CAMPOS PRODUTORES EM TERRA 

1973-84 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
E CAMPOS PRODUTORES 

1973 ~_l 

PRODUÇÃO ( 1 000 m3) 

1975 1976 

(Continua) 

1977 1978 

EM TERRA 1 135 277 1 319 033 1 389 358 278 424 1 208 746 1 218 440 

Ceará . 
Fazenda Belém Arocatí 

Rio Grande do Norte 
Alto do Rodrigues Alto do Rodrigues 
Estreito 
Fazenda Pocinho 
Guamaré Guamoré 
Mocau Macau 
Serraria 
Outros 

Alagoas. 
Cidade São Miguel dos Com 

pos. 
Coqueiro Seco 
Furado 1Fozendo Tomada 
Pilar .. 
São Miguel dos Campos 
Tabuleiro dos Martins 
Outros 

Sergipe . . 
Atalaia do Sul 
Carmópolis 
Moto Grosso 
Riac:huelo 
Siririzinho 
Outros 

Bahia . 
Águo Grande 
Aroçás 
Biribo. 
Candeias 
Conceição 
ltaparica 
Mato Remanso 
MirangotMirongo Leste 'Miran 

ga Norte 
Sussuarama 
Taquipe 
Outros 

Espirifo Santo 
Fazenda Cedro,Fozenda Ce 

dro do Norte 
lagoa Parda/Lagoa Pardo do 

Norte, 
Lagoa Suruaca 
Rio ltoúnas 
São Mateus 
Outros 

São Miguel dos Campos 
Coqueiro Seco 
São Miguel dos Campos 
Pilar 
São Miguel dos Campos 
Maceió 

Aracaju 
Maruim Rosório do Catete 
Maruim Divina Pastora 
Divina Pastora 
Divina Pastora 

Co tu 
Alogoinhos 
ltonogro 'Pojuca 
Candeias 
Alagoinhas 
Vera Cruz 
Mato de São João 

hanagra1 Pojuca 
ltonagro Pojuca 
São Sebastião do Passé 

São Moteus 

ReQência 
Unhares 
Conceição do Barro 
São Mateus 

9 995 

51 
B 822 

1 122 

53 878 

29 212 
68 

1 965 
21 563 

1 070 

1 068 872 
429 345 

81 200 

BO 336 
9 

47 
776 

345 770 

BO BBS 
50 504 

2 532 

2 532 

respondiam por aproximadamente 90% 
da produção nacional e 30% em 1984 O 
decréscimo de seu percentual no pano­
rama nacional justificou-se em face da 
descoberta e inclusão de novos e gran­
des campos produtores no mar da Re­
gião Sudeste 

Na Região Sudeste, os campos produ­
tores situam-se nos Estados do Rio de 
Janeiro, somente na plataforma, e Espí­
rito Santo, com produção em terra e no 
mar O principal produtor é o Rio de 
Janeiro, que se destaca no panorama 
nacional pelas descobertas na bacia de 

11 965 

28 
1 o 893 

1 044 

52 358 

30 742 
73 

2 107 
1 B 906 

530 

240 292 
448 013 
136 661 

82 986 

161 
9 112 

442 893 

55 907 
64 559 

14 418 

14 418 

33 744 

29 
33 266 

2 
477 

55 649 

33 417 
81 

2 206 
19 739 

206 

1 277 144 
424 334 
130 553 

9 
95 150 

4S 
29 295 

472 996 

60 39S 
64 367 

22 821 

22 793 

26 
2 

62 962 

57 150 

5 657 
149 

6 

71 841 
46 

43 578 
238 

2 524 
24 758 

697 

I 112 839 
391 309 

94 638 
33 

91 540 
56 

624 
44 213 

368 931 

49 134 
72 361 

30 782 

30 462 

115 
205 

41 760 

37 771 

3 830 
144 
15 

70 825 
92 

44 828 
456 

2 657 
22 470 

322 

1 086 506 
364 554 

84 672 
1 

87 861 

1 301 
ao 277 

356 299 

56 276 
55 265 

9 655 

9 207 

106 
342 

49 757 

241 
5 

41 831 

7 411 
269 

72 709 
104 

44 913 
368 

2 856 
22 657 

1 811 

1 070 952 
390 072 

70 387 

66 811 

549 
75 952 

329 487 

53 592 
84 102 

25 022 

13 676 

14 

81 
560 

10 691 

Campos e que em 1980 participava com 
8% da produção nacional, elevando-se 
em 1984 para 30% 

Unidades de Processamento de Gás 
Natural - UPGNs 

O gás natural é constituído de diversos 
hidrocarbonetos em proporções diferen­
ciadas, podendo variar conforme a jazida, 
onde o metano e etano entram numa pro­
porção de 85 à 90% deste composto 
(Tabela 3). "Em sua forma natural, como 
decorrência da presença de hidrocarbo-
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TABELA 1 

PRODUÇÃO DE GAS NATURAL NO BRASIL, SEGUNDO AS UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO E OS PRINCIPAIS CAMPOS PRODUTORES EM TERRA 

1973-84 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
E CAMPOS PRODUTORES 

LOCALIZAÇÃO POR 
MUNICÍPIO 

1979 1980 

(Conclusão) 

PRODUÇÃO ( 1 000 m:l) 

1981 1982 1983 1984 

EM TERRA 

Ceará • 
Fazenda Belém Aracati 

1 155 153 1 218 482 1 274 oo:; 
24 
24 

1 540 236 2 014 161 

701 3 051 
701 3 051 

2 098 348 

1 534 
1 534 

Rio Grande do Norte 
Alto do Rodrigues Alto do Rodrigues 
Estreito 
Fazenda Poc:inho 
Guamoré Guamaré 
Macau Macau 
Serraria 
Outros 

Alagoas .. 
Cidade São Miguel dos Com 

pos. 
Coqueiro Seco 
Furado/Fazendo Tomada 
Pilar,, 
São Miguel dos Campos 
Tabuleiro dos Martins 
Outros 

Sergipe. 
Atalaia do Sul 
Carm6polis 
Mato Grosso 
Riachuelo 
Siriri:z:inho 
Outros 

Bahia 
Água Grande 
Araç6s 
Biriba. 
Candeias 
Conceição 
haporica 
Mata /Remanso 
Miranga/Mirango Leste 1Miran 

ga Norte 
Sussuoramo 
Taquipe 
Outros 

Espirito Santo 
Fazenda Cedro/Fazendo Ce 

dro do Norte 
Lagoa Parda/lagoa Parda do 

Norte, 
lagoa Suruaca 
Rio ltaúnas 
São Mateus 
Outros 

São Miguel dos Campos 
Coqueiro Seco 
S3o Miguel dos Campos 
Pilar 
São Miguel dos Cam;Jos 
Maceió 

Aracaju 
Moruim /Rosário do Cot&to 
Ma ruim 'Divina Pastora 
Divina Pastora 
Divina Pastora 

Co tu 
Alogoinhas 
ftanagro/Pojuca 
Candeias 
Alagoinhas 
Vere Cruz 
Mata de S5o João 

ltanagra Pojuca 
ltanagro 1Pojuca 
São Sebastião do Possé 

São Moteus 

Regência 
Unhares 
Conceição da Barro 
São Mateus 

58 885 

4 072 
76 

51 095 

2 057 
912 
673 

77 667 
1 751 

46 104 
304 

2 805 
25 394 

1 309 

1 009 430 
360 597 

56 155 
52 270 
54 903 

795 
82 555 

224 776 

47 972 
1.49 407 

9 171 

7 699 

270 

408 
555 
239 

FONTE - Anuário Estatístico do Brasil 1973 a 1985 - IBGE 

netos tais como propano, butano. etc , 
que se liqüefazem a baixas pressões, é 
também denominado de "gás úmido" 
Sua densidade em relação ao ar é de 
0,76, sendo portanto mais leve"2 

Nas Unidades de Processamento de 
Gás Natural- UPGNs- é então recupe­
rado do "gás umido" o Líquido de Gaso­
lina Natural - LGN -de onde será obti­
do o Gás Liquefeito de Petróleo - GLP 

56 885 

616 
108 

52 203 

1 478 
2 480 

110 329 
13 100 
79 283 

353 
2 474 

13 117 
2 002 

1 030 012 
312 658 

61 072 
37 147 
70 511 

5 286 
8 159 

92 343 

267 878 
171 

37 910 
1 36 877 

21 249 

6 963 

12 140 

1 096 
576 
474 

20 
14 

78 569 

73 
71 350 

204 
2 988 
3 110 

844 

80 607 
1 o 332 
53 779 

394 
2 700 

10 578 
2 824 

1 052 356 
286 313 

77 439 
35 082 
77 077 
66 005 
28 612 
95 617 

275 761 
2 212 

27 352 
80 886 

62 429 

5 000 

48 522 

5 611 
867 

2 429 

319 
206 

31 
25 

41 

16 

141 218 

3 930 
65 

87 695 
5 058 

28 809 
11 216 

4 445 

89 146 
10 203 
58 727 

473 
3 285 

13 365 
3 093 

1 240 061 
321 458 

90 628 
30 937 

104 613 
129 270 

25 552 
84 718 

278 532 
8 594 

42 195 
123 564 

68 791 

4 173 

52 083 

4 432 
2 037 
6 066 

3 679 
382 
316 

1 489 
90 

167 
703 
532 

315 380 

20 068 
1 236 

120 594 
14 J 83 

137 802 
17 011 

4 486 

109 444 
21 848 
64 443 

1 129 
3 495 

13 754 
4 775 

1 502 308 
326 440 
136 761 

33 514 
83 965 

149 147 
39 356 
99 530 

295 124 
31 919 
50 571 

255 981 

80 299 

6 316 

50 053 
10 485 
2 776 
3 964 
6 705 

14 469 
2 002 
1 045 
2 602 

883 
2 050 
4 619 
1 268 

344 714 

23 225 
1 995 

146 546 
45 088 

11 o 826 
12 852 

4 182 

100 067 
10 684 
62 624 

4 437 
4 028 

12 486 
5 808 

1 519 652 
304 865 
130 133 
77 943 
60 615 

149 424 
50 377 
87 027 

244 736 
51 028 
49 498 

304 006 

117 805 

5 632 

36 679 
23 628 
39 421 

3 999 
8 446 

- e a gasolina natural O composto re­
sultante é denominado "gás seco" que 
será aproveitado também no mercado 
seguindo os critérios do CNP 

As UPGNs operam ao longo da rede 
de gasodutos Na Região Nordeste en­
contram-se quatro UPGNs em operação e 
uma em construção A Região Sudeste 
possui duas UPGNs em operação e três 
em construção (ver Tabela 4). 

2 Plano nacional de utilização do gás natural no transporte coletivo urbano de passageiros, v Bi­
bliografia. 
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TABELA 2 

PRODUÇÃO DE GÁS NATURAL NO BRASIL, SEGUNDO AS UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO E OS PRINCIPAIS CAMPOS PRODUTORES NA 

PLATAFORMA CONTINENTAL - 1973/1984 
(Continua) 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
E CAMPOS PRODUTORES 

PRODUÇÃO DE GÁS NA PLATAFORMA CONTINENTAL li 000 m3 ) 

1973 1974 1975 1976 1977 1978 

NA PLATAFORMA , , 44 638 168 762 235 231 361 329 598 860 714 790 

Ceará ••• 
Atum ••• 
Curimã •• 
Espada. 
Xaréu. 

Rio Grande do Norte. 
Agulha .. 
Uborana •• 
1 RNS·36 .... 

Alagoas, 

10 179 34 031 54 585 

8 341 

Sergipe 
Cai oba 
Camurim ••••• 
Dourado ••• 
Guaricema •• 
Robalo •• 

24 418 152 285 209 819 305 057 517 441 553 708 

Ses- 19 ..... 

Bahia ••• 
Candeias , 
Dom João 

20 220 16 477 25 412 37 752 37 159 48 716 

Ilhéus •••••• , • 

Esphllo Santo .. , 
Cação ••• 

Rio de Janeiro • , 
Badejo ...... 
Bicudo •••• 
Bonito 
Cherne •••••• 
Corvina •••• 
Enchova /Enchova Leste 
Corvino •••• , , • 
Enchova /Enchova Leste , , , 
GaroupafGaroupinha/Norte Gorou~ 

pa ••• ,. , , ••• 
Linguado ••• 
Namorado,., , , , 
Pampo/Sul de Pampo. , , , 
Píraúna •••• , •• 
Outros ••••• 

Perspectivas quanto à produção de gás 
natural 

As reservas atuais comprovadas de gás 
natural no Pais somavam em setembro 
de 1986 93,3 x 109 ma. Existe a expecta-

10 229 12 765 

45 016 

tiva de triplicar este volume com a esti­
mativa de potencial das reservas do Alto 
Juruá com 6,6 x 109 ma, da bacia de 
Santos com 8,5 x 109 ma, das reservas 
de Marlin e Albacora com 300 x 109 ma, 
que resultaram das pesquisas explora-
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TABELA 2 

PRODUÇÃO DE GÁS NATURAL NO BRASIL, SEGUNDO AS UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO E OS PRINCIPAIS CAMPOS PRODUTORES NA 

PLATAFORMA CONTINENTAL - 1973/1984 
(Conclusão) 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
E CAMPOS PRODUTORES 

PRODUÇÃO DE GÁS NA PLATAFORMA CONTINENTAL ( 1 000 m") 

NA PLATAFORMA ••• 

Ceará •• 
Atum 
Curimã •• 
Espada. 
X o réu 

Rio Grande do Norte • , 
Agulha, 
Ubarona 
1 RNS·36 •••• 

Alagoas 

Sergipe 
Caioba 
Camurim, 
Dourado 
Guaricema 
Robalo,, 
Ses- 19 

Bahia 
Candeias, 
Dom João 
llhéos , • 

Espirito Sanlo 
Cação.,, 

Rio de Janeiro 
Badejo, 
Bicudo 
Bonito 
Cherne , 
Corvina. 
Enchova/Enchova leste • 
GaroupajGaroupinhotNorte Garou-

pa. •• 
linguado • 
Namorado,, 
Pampa/Sul de Pompa.,, 
Piraúna. 
Outros ,,, 

1979 

754 750 

108 780 

460 930 

64 465 

25 617 

94 958 

FONTE - Anu6do Estatístico (1973 1 985) - IBGE 

1980 1981 1982 1983 1984 

986 787 1 200 920 1 488 808 1 999 286 2 803 828 

22 887 

22 887 

156 259 
34 499 

121 760 

533 500 
255 657 

98 021 
15 906 

142 346 
21 570 

75 222 
17 463 
54 900 

2 859 

22 063 
22 063 

176 856 

82 917 

36 051 

57 665 
223 

64 099 

48 728 

15 371 

181 432 
45 877 

135 555 

567 907 
310 548 
104 818 

14 913 
120 295 

17 333 

51 475 
6 918 

38 512 
6 045 

]5 560 
15 560 

320 447 
1 664 

93 323 

102 367 
392 

98 796 
23 905 

83 799 

55 002 
2 147 

26 650 

234 869 
46 458 

186 021 
·1 890 

558 80S 
310 070 

85 096 
19 328 

111 <170 
28 934 

3 907 

36 514 
6 801 

27 413 
2 300 

20 155 
20 155 

555 166 
42 369 
62 045 
51 111 

39 528 

173 816 
55 895 

106 719 
23 439 

244 

120 710 
1 174 

83 576 
5 440 

30 520 

315 050 
49 536 

253 730 
11 784 

572 936 
299 293 
125 733 

14 515 
109 340 
24 055 

41 775 
13 813 
26 792 

1 170 

20 408 
20 408 

918 413 
37 475 
95 439 

213 090 
390 

19 538 
58 352 

146 551 
103 879 
117 086 
98 415 

1 166 
27 032 

234 038 
37 833 

124 043 
10 105 
62 057 

322 828 
40 474 

282 354 

668 488 
340 542 
157 411 

14 624 
102 206 
44 344 

9 361 

39 818 
16 286 
23 494 

38 

43 310 
43 310 

1 472 891 
48 978 
86 120 

183 021 
37 224 
64 748 

229 409 

145 075 
201 008 
245 459 
136 821 
46 465 
48 563 

tórias em águas profundas de 150 a 
1000 m 

tais como Alto Juruá, Santos, Albacora 
depende tanto da resolução das dificul­
dades de produção em lâminas de água 
muito profundas, como, também, do de­
senvolvimento de maiores mercados con­
sumidores 

Contudo, o aumento da produção de 
gás natural, principalmente no que se 
refere ao maior aproveitamento de gás 
não associado ao petróleo em campos, 
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GRÁFICO 1 

PRODUÇÃO DE GÁS NATURAL EM TERRA E PLATAFORMA-m3/d 
1975/1985 

m' 

til TERRA 

§ PLATAFORMA 

1975 1976 1977 1978 

TABELA 3 

COMPOSIÇÃO MÉDIA TíPICA DO GÁS 
NATURAL DA BACIA DE CAMPOS 

COMPOSIÇÃO DO GÁS NATURAl (gás úmido) 

Componentes 

--------------

Nitrogênio (N2l 
Dióxido de Carbono (CO:!) 
Águo (H20) , 
Metano (CH1J 
Etano (C2Hol . 
Propono (CJHg) 
lsobutano {CtHwl 
N Butano (CtHwl 
N-Pentano (C3H12) 
Hexano (CoH11l 
Heptono (C;HIG) • , 

Volume !%1 

0,60 
0,41 
o, 15 

79,10 
11,46 
5,47 
0,74 
1,21 
0,51 
0,28 
0,07 

FONTE - Plano Nacional de Utilização do Gás Natural (no trans 
porte coletivo urbano de passageiros) 

1981 1982 1984 1985 

APROVEITAMENTO 

Transporte 

Identificam-se como meios de trans­
porte para o gás natural os navios crio­
gênicos 3 e os gasodutos As referências 
feitas quanto à conveniência de adoção 
de uma das alternativas são de ordem 
técnica, econômica-financeira e geográ­
fica. O gasoduto, em geral, é indicado 
para o gás natural como meio de trans­
porte mais vantajoso, constituindo o 
transporte por navios uma alternativa 
para percursos em que as condições 
geográficas contrariam as vantagens atri­
buídas à implantação, operação e manu­
tenção de dutos. Assim, considera-se 
que, por exemplo, transpor águas pro­
fundas, territórios estranhos ao interesse 

3 Navios Crlogênicos - Transportam GNL, que é obtido por resfriamento tornando-se líquido a tem­
peratura de -161°C 
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TABELA 4 

UNIDADES DE PROCESSAMENTO DE GÁS NATURAL (UPGNs) NO 
BRASIL 

CAPACIDADE NOMINAL, SITUAÇÃO ATUAL E PRODUÇÃO DA UNIDADE 

LOCALIZAÇÃO Capacidade 
Produção 

nominal Situação atual 
LGN 

I 
GLP I Gás natural 

(m"/d) 
(m 3/d) (t/d) (m3 /d) 

Guamaré (RN), 2 000 000 Operação 700 318 100 
Fortaleza ( CE) 350 000 Engenharia básica 48 21,2 
laranjeiras (SE) 2 000 000 Operação 650 318 100 
Catu (BA) I 400 000 Operação 475 
Candeias (BA) 2 000 000 Operaçõo 700 
lagoa Pardo (ES) 150 000 Operação 43 16 12 
Duque de Caxias (RJ) (REDUC) 2 000 000 Operação 700 318 96 
Duque de Caxias (RJ) (REDU C 11) 2 000 000 Detalhamento e cons· 

trução 700 318 96 
Cabiúnas (RJ) I 1) 560 ooo Detalhamento e cons· 

trução 194 95 15 
Cabiúnas (RJ) .... (1) 1 500 Construção 

FONTES~ Carvalho, Childerico Fernandes de Gás Natural no Brasil 

Santos, Ivan Pinheiro dos e Foraco, Roberto José Processamento de Gás Natural 

(1) Unidade de condensado de Gás Ne~turol 

e segurança do empreendimento e áreas 
de acesso problemático são situações 
em que os navios criogênicos podem 
passar a ser a solução mais compatível 
No entanto, qualquer que seja a opção 
para transporte do gás natural, o custo 
é sempre muito alto, indicando que a 
formação de mercados deva ocorrer pró­
ximo aos campos produtores e somente 
se distanciando na medida em que a 
comercialização garanta o retorno dos 
investimentos exigidos para transportar 
o gás natural No Brasil os mercados 
consumidores próximo aos campos pro­
dutores de gás não foram suficientes para 
absorver toda a produção, sendo neces­
sário atingir mercados mais distantes 
Assim, para menores ou maiores distân­
cias a alternativa de transporte ficou para 
o gasoduto, que a princípio atendia às 
necessidades de alcançar os primeiros 
mercados por constituir transporte con­
tínuo, com infra-estrutura mais simples 
de implantar e operar, além de contar 
com a participação da indústria nacional 
Considerando-se, posteriormente, as dis­
tâncias mais longas, é reconhecido o 
fato de que não apresenta a desvantagem 
dos navios, que, para diminuir o custo 
de transporte, torna-se conveniente o 
movimento de mercadorias nos dois sen-

tidos, o que nem sempre ocorre, porque 
os navios, também, têm que ser adequa­
dos a outra mercadoria. 

O transporte por navios e as hidrovias 

Os campos produtpres, juntamente 
com os maiores mercados consumidores, 
encontram-se nas Regiões Nordeste e 
Sudeste Verifica-se que o transporte por 
navios seria principalmente marítimo, de­
vido a pouca disponibilidade de hidrovias 
nestas regiões (Mapa 1 ), necessitando a 
partir dos terminais portuários que se 
utilizasse um segundo meio de transpor­
te Entretanto, para a Região Norte, a 
alternativa de gasoduto não representa 
uma opção simples Observando-se sua 
rede hidroviária, que possui uma exten­
são de vias navegáveis de 9 042 km com 
tráfego livre o ano inteiro, e consideran­
do-se como uma área de difícil acessi­
bilidade, onde os mercados encontram-se 
dispersos, e mais as interferências que 
ocorreriam no meio ambiente com a im­
plantação de dutos, admite-se que, para 
o futuro, o transporte do gás natural 
nesta região seja feito por navios, uma 
vez que o Brasil está estruturando o 
atendimento de seus mercados na dispo­
nibilidade de gás natural Necessita, para 
isso, de um sistema de transporte que 
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MAPA 1 

BRASIL - REDE HIDROVIÁRIA 

CONVENÇÕES 

VIAS NAVEGÁVEIS 

CLASSE A 

---:1!/JJ RIOS COM MAIS DE 2 10m DE 

~PROFUNDIDADE EM 90% DO TEMPO 

CLASSE B 

~RIOS DE 1,30 A 2 10m DE 

~PROFUNDIDADE EM 90% DO TEMPO 

CLASSE C 

CLASSE D 

-<TRECHOS NAVEGÁVEIS NAS 
CHEIAS 

FONTE:PORTOBRÁS-E14PRESA DE PORTOS DO BRASIL S A 

I 

2C1' 

[__ ______________ ------------------ ________ _j 

melhor se compatibilize com o entrosa­
mento entre os campos produtores e 
esses mercados Tem-se, então, que o 
potencial de hidrovias no País é condição 
importante para a adoção de transportes 
fluviais no abastecimento dos mercados 
internos que, embora de expressão, não 
possibilita ter o mesmo alcance dos ga­
sodutos 

Os gasodutos e o impacto no meio 
ambiente 

A opção pelos gasodutos implica em 
selecionar através do exame das variá­
veis apresentadas pelo meio ambiente, 
a melhor alternativa para seu percurso 

Foram encontradas algumas referências 
quanto à conciliação das exigências do 
empreendimento com a minimização de 
seus efeitos no meio ambiente, principal­
mente por manter uma relação direta com 
os custos da obra: 

1 -- São evitados contatos com o len­
çol freático, que traria problemas de 
drenagem à obra e pela necessidade 
de se preservar os recursos hídricos dos 
impactos causados pelo empreendimen­
to, evitando-se, também, intervir na rede 
hidrográfica, em mananciais, diques e 
barragens consideradas as suas áreas de 
inundação, o que exigiria obras de pro­
teção para o empreendimento, bem como 
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para impedir o assoreamento e perda na 
qualidade deste recurso; 

2 - São considerados os efeitos ne­
gativos que a obra causaria à flora e à 
fauna principalmente pela remoção da 
cobertura vegetal que não deverá ser 
reposta; 

3 - Para o traçado do percurso do 
gasoduto deverão ser evitadas as áreas 
urbanas ou densamente povoadas, que 
não deverão ser cortadas pelo tronco 
principal, ficando, contudo, em condições 
de serem atingidas facilmente por ramais 
para o caso de novos consumidores. Esta 
preocupação é para proporcionar segu­
rança e tranqüilidade à população que 
seria afetada, inclusive pela implantação 
do canteiro de obras, bem como para 
não intervir em instalações existentes e 
benfeitorias, além de evitar desapropria­
ções São também evitados: cruzamentos 
de rodovias e ferrovias, áreas sujeitas a 
restrições militares, áreas concedidas 
para extração mineral, sítios arqueológi­
cos, e a Jurisdição da Fundação Nacional 
do índio - FUNAI; 

4 - A área para assentamento do ga­
soduto deverá constituir uma base sólida 
e estável e estar estrategicamente locali­
zada para apoio logístico, tanto para a 
fase de construção quanto para a ope­
ração e manutenção A sua rota pro­
curará ser assentada em terrenos pouco 
acidentados não sujeitos à erosão, evi­
tando ser áreas alagadiças e sujeitas a 
enchentes, além de áreas de aptidão 
agrícola, cultivadas ou não, com ou sem 
irrigação 

A importância da rede rodoviária para os 
gasodutos 

No traçado de nossas redes de gaso­
dutos, observa-se a semelhança de rota 
com a rede rodoviária que se justifica 
primeiro, porque grande parte das refe­
rências, relacionadas anteriormente, já 
foram consideradas para a implantação 
das rodovias; segundo, pela importância 
de oferecer acessibilidade às áreas de 
assentamento do gasoduto para constru­
ção, operação e manutenção; e terceiro, 
pela função que igualmente cumprem, 
que é a ligação de pontos chaves, se­
gundo um traçado que atenda a aspectos 
financeiros, econômicos, sociais e geo­
gráficos Têm-se, então, as redes de ga-
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sodutos com alinhamentos em que vemos 
se destacar a Rodovia Federal BR-101 
que liga a Região Nordeste à Sudeste 
pelo litoral Com as redes de gasodutos 
já atendendo a todas as capitais servidas 
por essa rodovia, é de se esperar que 
ocorra uma diminuição no trânsito de 
veículos transportadores de derivados de 
petróleo para as indústrias em certos 
trechos dessa rodovia. 

Outras observações 

Ainda com referência ao percurso tra­
çado para o escoamento do gás natural, 
ressalta-se seu envolvimento direto com 
a sociedade, uma vez que estará privi­
legiando algumas municipalidades com a 
oferta de empregos nas atividades ine­
rentes a este empreendimento. 

A rede de gasodutos do País conta 
com 15 000 km entre os que estão ope­
rando e em fase de implantação, distri­
buídos nas Regiões Nordeste e Sudeste 
Dentre as perspectivas de implantação 
de dutos no País, está a construção de 
um gasoduto para aproveitamento do gás 
natural da Bolívia e Argentina no Sul do 
País; entretanto, esta previsão está mais 
associada à política de intercâmbio co­
mercial do que à necessidade de substi­
tuição de derivados do petróleo. Existe 
previsão de que, para o futuro, seja feita 
a ligação dos gasodutos atualmente im­
plantados ou em projetos para rn,elhor 
articulação entre áreas produtoras e mer­
cados 

Entre as observações em relação aos 
gasodutos identifica-se a sua função 
armazenadora, uma vez que o volume de 
gás, nele inserido, percorre uma distância 
que, de acordo com sua extensão, levará 
um determinado tempo para ser consu­
mido, sugerindo que a extensão do gaso­
duto (para o caso do gás associado ao 
petróleo} constitui recurso para aumentar 
a oportunidade de seu aproveitamento 

Mercados 

O aproveitamento do gás natural no 
Brasil foi previsto pelo CNP de acordo 
com as necessidades mais emergentes 
de substituição de derivados de petróleo 
e garantia de usos mais nobres As prio­
ridades estabelecidas pelo CNP têm a 
seguinte ordem decrescente: 
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1 - Recuperação secundária dos cam­
pos petrolíferos, produção de GLP e ga­
solina natural; 

2 - Substituição do GLP de uso domi­
ciliar, comercial e institucional; 

3 - Utilização como matéria-prima na 
indústria petroquímica e de fertilizantes; 

4 - Substituição de derivados de pe­
tróleo da qual resulte maior ganho de di­
visas para o País, inclusive como alterna­
tiva automotiva para o óleo diesel nas 
frotas de ônibus urbanos; e 

5- Outros usos, a critério do CNP. 

Nesta parte, tratar-se-á do aproveita­
mento comercial do gás natural, excluin­
do-se a sua utilização para recuperação 
secundária dos campos petrolíferos Co­
mo será visto - embora a substituição 
do GLP em uso residencial esteja na pri­
meira prioridade para o uso do gás na­
tural -ela, a princípio, só será satisfeita 
na Região Sudeste, e mesmo nesta região 
sua expansão estará na dependência da 
existência de mercado industrial, que não 
será necessariamente indústria petroquí­
mica e de fertilizantes 

Não foram investigados aspectos do 
mercado relacionados ao preço do gás 
natural 4, uma vez que este sofre influên­
cias político-econômicas complexas, já 
que lhe é difícil atribuir um custo de pro-
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dução, por ser explorado em função do 
petróleo O CNP atribui preços conforme 
a utilização e ao nível do combustfvel e 
da matéria-prima a serem substituídos em 
termos de equivalência térmica 

Residencial 

No Brasil, o mercado de combustíveis 
para cocção está praticamente dividido 
entre duas fontes alternativas: a lenha, 
que predomina nas áreas rurais, e o GLP, 
que predomina nas áreas urbanas. Até 
1937, o mercado era quase que exclusi­
vamente para lenha; o gás canalizado 5 

já havia sido implantado, mas não era um 
grande concorrente, quando, então, pas­
sa a ser distribuído o GLP em botijões 
inicialmente em Recife, atendendo a 
19 000 domicílios, chegando no ano se­
guinte ao Rio de Janeiro e, a partir daí, 
ampliando o seu mercado aos outros es­
tados brasileiros Em 1980, o número de 
domicílios atendidos era de 15 287 879, 
sendo que dos 3 991 municípios existen­
tes, somente sete não apresentavam do­
micílios atendidos Atualmente, o GLP é 
o combustível para cocção de maior ade­
são no setor residencial (Tabela 5) 

Preço subsidiado pelo Governo, quei­
ma limpa e de fácil acesso aos mercados 
consumidores, através das várias opções 
de transporte, tornaram o GLP muito atra­
tivo, penetrando nos domicílios de todas 
as camadas sociais, atendendo inclusive 

TABELA 5 

DOMICíLIOS PARTICULARES PERMANENTES, SEGUNDO AS REGiõES, 
POR TIPO DE COMBUSTíVEL UTILIZADO PARA COCÇÃO - 1980 

DOMICiliOS PARTICULARES PERMANENTES 

Combustível para cocção 

REGIÕES TOTAL 
Gás de botijão lenha 

I 
Outros ou sem alternativa 

TOTAL 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Centro Oeste 

25 210 639 

I 042 998 
6 750 423 

11 684 418 

4 188 179 
1 544 621 

Absoluto 

15 287 879 

558 163 
2 500 175 
9 149 022 
2 169 479 

911 040 

FONTE - Censo Demográfico - 1980 - IBGE 

Relativo 
1%1 

60,64 

53,52 
37,04 

78,30 
51,80 
58,98 

Absoluto Relativo Absoluto 1%1 

7 707 141 30,57 2 188 619 

303 235 29,07 181 600 

2 951 410 43,72 1 298 838 
1 896 041 16,23 639 355 

1 986 819 47,44 31 881 

596 636 38,63 36 945 

4 Gás natural: aproveitamento amplo exige investimento vultoso, v Bibliografia 
5 Na época o gás distribuido era obtido a partir do carvão 

I 
Relativo 

1%1 

8,68 

17,41 
19,24 

5,47 
0,76 
2,39 
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àqueles que ainda nem sequer recebem 
os serviços básicos de saneamento, o 
que traduz o mérito de lhe atribuírem 
significado sócio-econômico. 

SUBSTITUIÇÃO DO GLP PELO GAS 
NATURAL 

Hoje, o GLP é alvo da política de subs­
tituição de derivados de petróleo, sendo 
esta a segunda prioridade dada para uti­
lização do gás natural, e que, segundo 
a Portaria n ° 1 061 do Ministério das 
Minas e Energia - MME -, sua distri­
buição será feita sob a forma canalizada 
Esta determinação restringe, para uma 
implantação a curto prazo, o uso domi­
ciliar do gás natural, para os Estados do 
Rio de Janeiro e São Paulo, uma vez que 
são os que possuem infra-estrutura ne­
cessária: 

- Redes de gás canalizado com pro­
gramas de expansão; 

- Companhias distribuidoras: 

Companhia Estadual de Gás do Rio 
de Janeiro- CEG; e Companhia de Gás 
de São Paulo - COMGAS. 

- Regulamentação quanto à aprova­
ção de projetos de edificações, mediante 
a inclusão de tubulações internas para 
gás combustível. 

Para outros estados, além da ausência 
dessa organização, deve-se acrescentar 
o fato de que - considerando-se como 
mercado potencial principalmente os do­
micílios que possuam instalações inter­
nas ligadas à rede geral de água e esgoto 
(indicação de que o imóvel está apto a 
ser capturado pela canalização de gás) 
- as condições de substituição do GLP 
para gás natural, via canalização, ficam, 
ainda, mais resumidas, devido ao baixo 
número de atendimentos, principalmente 
de esgotamento sanitário (Tabelas 6 e 7). 

SISTEMAS ATUAIS DE GAS 
CANALIZADO 

O gás natural como combustrvel para 
cocção está sendo utilizado no Rio de 
Janeiro, sendo distribuído pela rede de 
canalização já existente da CEG. O gás 
que tem origem na bacia de Campos e 
chega com 9 500 K/cal é transformado a 
partir de catalizadores, para 4 300 K/cal, 
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evitando que se façam alterações nas 
instalações e equipamentos dos consu­
midores, uma vez que estará igualado ao 
gás anteriormente usado, a nafta. A CEG 
também distribui o gás natural in natura 
a consumidores residenciais, para os 
quais é necessário a conversão de quei­
madores de fogões e aquecedores Estes 
consumidores não eram atendidos pela 
rede tradicional, utilizavam o gás de boti­
jão. A expansão do sistema de canaliza­
ção trará novos consumidores para o gás 
natural, substituindo, dessa forma, o GLP, 
seja através da distribuição do gás pro­
cessado, seja pela distribuição do gás in 
natura. No programa de expansão da 
CEG, está prevista a implantação do gás 
natural nos Municípios de Nova Iguaçu e 
Campos. 

A Tabela 8 mostra a situação da dis­
tribuição do gás natural pela CEG em 
junho de 1986 

O sistema atual de gás canalizado de 
São Paulo, a partir de 1987, também es­
tará distribuindo o gás natural da ba­
cia de Campos, inicialmente recebendo 
600 000 m3/d de gás, que terá sua cota 
acrescida gradativamente, visto ser o es­
tado que apresenta maior necessidade 
de substituição de derivados de petróleo 
pelo seu alto consumo, assim como no 
Rio de Janeiro o processo de implanta­
ção da utilização de gás natural nas resi­
dências partirá de rede existente, promo­
vendo a substituição do GLP com a ex­
pansão do seu sistema, que atualmente 
faz a distribuição da nafta de pequeno, 
médio e alto poder calorífico. 

O gás natural canalizado poderá con­
seguir diminuir sensivelmente o consumo 
do GLP, mesmo não se estendendo aos 
outros estados; entretanto, não consegui­
rá ter o mesmo alcance sócio-econômico 
obtido pelo GLP, a não ser que se fizesse 
nos moldes do mesmo, ou seja, distribui­
do em botijões. 

Mediante a elaboração de programas 
que viabilizam tecnicamente a utilização 
de gás canalizado em residências ou pré­
dios já construidos, com implantação de 
instalações próprias através de técnicas 
de inserção, construções de tubulações 
aparentes e outras, consegue-se ampliar 
as perspectivas de mercado, eliminando­
-se parte dos obstáculos que ora se apre­
sentam, para que no futuro o gás de boti­
jão seja um recurso utilizado somente nas 
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TABELA 6 

DOMICíLIOS PARTICULARES PERMANENTES, SEGUNDO AS REGiõES 
E UNIDADES DA FEDERAÇÃO, POR SERVIÇOS BASICOS RECEBIDOS 

1980 

DOMICÍLIOS PARTICULARES PERMANENTES 

REGIÕES E UNIDADES 
DA FEDERAÇÃO 

BRASIL ...... 

Região Norte •••• 
Rondônia ••••• , 
Acre •••• ,. 
Amazonas ...... 
Roraima... , •. , , , •• , , , , 
Por6, .. , , , , , 
Amapá • 

Região Nordeste ••• 
Maranhão ••••• ,. 
Piauí.,,,,,,, 
Ceará •• , •• , • , , , , 
Rio Grande do Norte , , 
Paraíba.,,,, 
Pernambuco • • • , , , 
Alagoas •• , 
Fernando de Noronha , 
Sergipe....... , • , , 
Bahia, •• 

Região Sudeste •••• 
Minas Gerais.. , , • 
Espírito Santo •••• 
Rio de Janeiro • 
São Paulo., •• 

Região Sul .... 
Paraná.,.,,, 
Santa Catarina ••• , 
Rio Grande do Sul,,,,, 

Região Centro-Oeste • , 
Mato Grosso do Sul... , , , , , , 
Mato Grosso • • • • • • • , • . . 
Goi6s.... • •••••••••••••••• 
Distrito Federal ••••• , , , , , , , , , , • 

FONTE - Censo Demogr6fico 1980 - IBGE 

Total 

25 135 639 

1 042 998 
93 830 
56 992 

248 818 
15 471 

598 185 
29 702 

6 750 423 
770 557 
386 263 
999 192 
369 685 
541 936 
240 660 
390 551 

226 
230 604 
820 749 

11 684 418 
2 759 968 

418 821 
2704812 
5 800 817 

4 188 179 
1 603 498 

753 439 
1 831 242 

1 469 621 
281 907 
218 232 
716 616 
252 866 

Água com 
canalização 

interna ligada 
à rede geral 

11 977 045 

291 883 
11 171 
7 279 

94 050 
4 299 

161 588 
12 496 

1 640 697 
91 834 
62 803 

152 053 
95 445 

151 701 
395 965 
109 010 

75 580 
506 306 

7 646 098 
1 240 076 

184 752 
1 850 581 
4 370 689 

1 898 995 
649 095 
292 759 
957 141 

499 372 
71 498 
46 800 

183 918 
197 156 

hutalação 
sanitária 

pr6pria ligada 
à rede geral 

6 023 602 

47 792 
1 909 

17 414 
1 813 

25 254 
1 402 

357 293 
29 955 

3 164 
18 658 
10 991 
39 014 

112 520 
11 525 

6 444 
125 022 

5 424 996 
966 225 

93 168 
1 419 960 
2 945 643 

476 033 
208 547 

27 350 
240 136 

193 521 
18 469 
12 844 
61 475 

100 733 

Utilização de 
gás de botijão 

15 288 879 

559 163 
3.6 264 
27 710 

156 896 
9 738 

307 301 
21 254 

2 500 175 
171 099 
84 219 

358 147 
144 781 
161 076 
585 433 
138 230 

223 
102 713 
754 254 

9 149 022 
1 564 479 

235 596 
(1} 2 165 343 
(1} 5 183 604 

2 169 479 
781 515 
323 234 

1 064 730 

911 040 
149 418 
101 190 
418 647 
241 785 

(I) Exclusive com g6s canalizado, 374 940 domicílios no Rio de Janeiro e 139 819 domidlios em São Paulo 

áreas onde não existam corretivos e aper­
feiçoamentos de programas capazes de 
dar condições às residências de serem 
abastecidas com o gás canalizado, muito 
embora a expansão de sistemas de cana­
lização, que irão atender ao mercado re­
sidencial, esteja em função da captação 
de consumidores industriais, principal­
mente considerando-se a distância apre­
sentada entre a rede existente e o mer­
cado residencial a ser abastecido, para 

que os investimentos, com a implantação 
e manutenção da rede de canalização, 
tenham um retorno de recursos suficien­
tes para cobri-los. 

O empenho em levar a efeito progra­
mas de implantação de sistemas de gás 
canalizado é justificável pelas vantagens 
apresentadas: 

- Não necessita de transporte de su­
perfície; 
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TABELA 7 

CAPACIDADE TEóRICA DE SUBSTITUIÇÃO DO GLP PELO GAS 
NATURAL CANALIZADO, SEGUNDO AS REGiõES- 1980 

CAPACIDADE TEÓRICA DE SUBSTITUIÇÃO DO GLP 
PELO GÁS NATURAL CANALIZADO 

REGIÕES 

BRASIL ............. . 

Norte •• ,. 
Nordeste..... • 
Sudeste.,,.,, , 
Sul. , , 
Centro-Oeste , •• 

FONTE - Censo Demográfico - 1980 - IBGE 

Domicílios 
copturáveis ( 1) 

6 499 635 

47 792 
357 293 

5 424 996 
476 033 
193 521 

{ 1) Domidlios com instalação sanitária interna ligada à rede geral 

Domicílios com 
Substituição do GLP 

uti!ização de gás !%) de botijão 

15 287 879 42,51 

558 163 8,56 
2 500 175 14,30 
9 149 022 59,30 
2 169 479 21,94 

911 040 21,24 

TABELA 8 

CONSUMIDORES E CONSUMO DE GAS NATURAL, DISTRIBUfDO PELA 
COMPANHIA ESTADUAL DE GAS - CEG, SEGUNDO O TIPO DE 

MERCADO - JUNHO DE 1986 

GÁS DISTRIBUÍDO PELA CEG 

MERCADO 
Gás processado 

(4300 kcol) 
Gás natural in natura 

(9500 kcol) 

Consumidores 

TOTAL 

Residencial , , , 
Comercial 
Industrial ••• 
Poder P6blico 

FONTE - CEG - Companhia Estadual de Gós 

502 781 

490 579 
10 114 

940 
1 148 

- Apto a sofrer substituições de com­
bustível fornecido, por opções, tais co­
mo: gás de carvão, nafta e gás de álcool 
(este último desenvolvido pela COMGAS) 
e outros, por problemas eventuais, inclu­
sive em casos de modificações na situa­
ção da disponibilidade energética que a 
evolução das tendências político-econô­
micas possa provocar; 

- Conforto proporcionado ao consumi­
dor, que terá o fornecimento automático 
em sua residência, eliminando inconve-

Consumo 
(m') 

35 192 507 

23 511 501 
5 231 132 
5 364 483 
1 085 391 

Consumidores 

1 934 

1 842 
3 

76 
13 

Consumo 
(m') 

7 496 044 

27 717 
85 

7 384 613 
83 629 

nientes tais como: espera do distribuidor 
e troca de botijões; e 

Segurança por não requerer reser-
v as. 

OUTRAS OBSERVAÇõES 

Os programas de implantação de redes 
de canalização, para distribuição de gás 
combustível, devem ser desenvolvidos 
com o maior empenho para ver efetivada 
a sua eficiência, não se limitando a ser 
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simplesmente escoadouro de fontes ener­
géticas, mas igualmente ser apreciado co­
mo parte de um processo em que exista 
o empenho em estender um benefício 
social a toda a população. Caso contrá­
rio, poderia ser repetida a experiência de 
cidades brasileiras como São Luís, Be­
lém, Fortaleza, Recife, Salvador Niterói 
Porto Alegre e Santos, que há' mais d~ 
um século tiveram esse sistema implan­
tado, entrando em decadência e sendo 
extinto, po_is . não foi considerado pelos 
~od~res publicas como um serviço prio­
ntáno Permaneceram apenas os siste­
mas do Rio de Janeiro e São Paulo 
~ssumidos pelos Governos locais, qu~ 
tmham antes esses serviços operados por 
empresa~ privadas vinculadas a grupos 
estrangeiros. 

Industrial 

O aproveitamento do gás natural pelas 
indústrias relaciona-se com a geografia 
das indústrias, tanto por sofrer as tendên­
cias decorrentes da ocorrência irregular 
do gás natural -na formação do merçado, 
como também pela influência que a loca­
lização industrial exerce no traçado da 
rede de escoamento do mesmo. Assim, o 
aproveitamento do gás natural é direcio­
nado a atender dois objetivos: 1 - subs­
tituiç~o , de derivados de petróleo, por 
constitUir-se em fonte energética alterna­
tiva nacional, devendo atender prioritaria­
mente aos usos nobres como forma de 
minimizar os custos com importações de 
deriva~os tais como nafta e GLP; e 2- a 
necessidade do aproveitamento iminente 
do gás natural obtido dos campos produ­
tere~ de petróleo. Esses dois objetivos 
reumdo~ f.avoreceram a criação do Pólo 
PetroqUimico de Camaçari, e o que deve 
ser ressaltado é que não é uma localiza­
ção industrial, tão-somente influenciada 
pela pro~imi.dade da matéria-prima, mas, 
como f~i _dito anteriormente, para não 
desp~rdiça-1~, uma vez que o estágio tec­
nologico nacional não permite ainda que 
este rec.urso, uma vez explorado o petró­
leo, seja armazenado Posteriormente, 
quando o aproveitamento do gás natural 
torna-se extensivo a mercados regionais, 
suas redes de escoamento são implan­
tadas de maneira oportuna, de forma a 
atender novos consumidores, bem como 
oferecer condições de serem captadas 
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futuramente por outros que venham a se 
interessar. 

COMPORTAMENTO DO MERCADO 
INDUSTRIAL EM RELAÇÃO AO GÁS 
NATURAL 

Os consumidores potenciais são, pre­
ferencialmente, indústrias petroquímicas 
e de fertilizantes, como previsto na Reso­
lução n ° 08/84 do CNP em 12/06/84 
Mas não só esse gênero de indústrias 
constitui mercado para gás natural. O 
programa de aproveitamento deste ener­
gético foi concebido com dinamismo sufi­
ciente para atrair empresas interessadas 
em fugir aos custos de fontes energéticas 
mais dispendiosas, bem como empresas 
envolvidas com problemas de poluição 
ambiental Contudo, não se observa no 
setor industrial um empenho na substitui­
ção de derivados de petróleo que reflita 
uma tendência à aceitação incondicional 
deste energético É óbvio que a opção 
pelo uso do gás natural é influenciada 
pela oferta de outras alternativas, princi­
palmente em âmbito regional. Como no 
mercado industrial considera-se encon­
trar a classe de consumidor que não se 
descuida de aspectos como custos, qua­
lidade, continuidade de abastecimento e 
padrões de segurança, este poderá levar 
algum tempo apreciando a eficiência dos 
diversos energéticos até que se resolva 
por uma substituição. Como exemplo po­
dem ser citadas: a Salgema Indústrias 
Químicas SjA, de Maceió, estima consu­
mir 8,5 bilhões de metros cúbicos de gás 
natural em paralelo a 1,5 milhão de to­
neladas/ano de bagaço de cana; em João 
Pessoa, a Fábrica de Cimento CIMEPAR, 
que representa 80% do consumo de óleo 
combustível do estado, está incluída no 
mercado do gás natural; a Fábrica de 
Cimento ltapetinga consome 60% de óleo 
combustível no Rio Grande do Norte, não 
pretende trocá-lo pelo gás natural, fazen­
do com que o Município de Mossoró onde 
se localiza, embora estando aproximada­
mente a 120 km de Guamaré, de onde 
parte o gasoduto Nordestão, e a 80 km 
de Aracati, onde termina o gasoduto do 
Ceará, não justifique ainda a extensão de 
um dos gasodutos até sua área industrial 
por não ter surgido ainda um mercado 
consumidor. 
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Identifica-se como aspecto de maior 
questionamento por parte de empresários 
a garantia da continuidade de abasteci­
mento, e uma das soluções, para poder 
confirmar esta garantia, é traçar rotas de 
gasodutos que atinjam campos produto­
res intermediários de modo a aumentar 
a disponibilidade de gás natural. Coinci­
dentemente o mercado potencial indus­
trial para gás natural e as áreas produto­
ras facilitam a implantação da rede de 
gasodutos por se concentrarem na mar­
gem atlântica do País Este mercado está 
representado em seis Estados da Região 
Nordeste (Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia) e 
dois Estados da Região Sudeste (Rio de 
Janeiro e Espírito Santo), por importantes 
empresas no panorama econômico nacio­
nal (Tabela 9), inclusive pelo aspecto so­
cial de grandes geradoras de emprego e 
sendo, portanto, da maior importância a 
minimização de suas dificuldades energé­
ticas numa época que exige cautela em 
relação à política energética internacio­
nal. 

SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO AS 
INDúSTRIAS 

A distribuição do gás natural está re­
gulamentada segundo a Portaria 1.061, 
de 08/08/86, baixada pelo Ministério das 
Minas e Energia, do Artigo 4. 0 ao 8.o onde 
está prevista a regionalização do aten­
dimento aos consumidores Atualmente, 
apenas a CEG e a Petrobrás estão fazen­
do essa distribuição A sistemática adota­
da pela CEG para atendimento à indústria 
obedece aos programas de substitllição 
na rede já existente e de expansão. Para 
que o gás chegue até a indústria não é 
necessário que esta apresente um con­
sumo mínimo prefixado, contudo este 
será um fator que concorrerá para que a 
empresa se responsabilize em parte, ou 
não, pela introdução de um ramal A CEG 
fornece projeto gratuito para implantação 
das instalações internas, com levanta­
mento dos equipamentos a serem con­
vertidos e programa de parada de cada 
equipamento para não comprometer a 
produção da empresa A Petrobrás, que 
até então tem-se encarregado dos gran­
des consumidores, se responsabiliza pela 
extensão dos ramais até as indústrias. 
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PERSPECTIVAS DE UTILIZAÇÃO DO 
GAS NATURAL PELAS INDúSTRIAS NO 
PAíS 

As perspectivas para o uso industrial 
do gás natural estão na inclusão dos mer­
cados do Maranhão, Ceará, Minas Gerais, 
São Paulo e a criação de mais um pólo 
petroquímico que deverá ser no Rio de 
Janeiro, embora exista uma corrente de 
interesses para que se amplie o de Ca­
maçari No Maranhão, o gás será utilizado 
em projetos de alumínio, no Ceará, aten­
derá a diversos gêneros de indústrias, 
em Minas Gerais, inicialmente, será utili­
zado principalmente por indústrias de 
cimento e cal. Em São Paulo, onde os 
gêneros das industrias a serem atendi­
das também deverão ser bem diversifica­
dos, e, assim, como no Rio de Janeiro 
a substituiç~o. a princípio, será nas in­
dústrias ligadas à rede já existente, o tipo 
de energético a ser substituído será prio­
ritariamente a nafta seguida por combus­
tíveis nobres como o GLP, diesel, quero­
sene, propano e butano, a eletricidade 
também poderá vir a ser substituída, e 
por último o óleo combustível, uma vez 
que sua substituição gera mais exceden­
tes da sua produção que são de difícil 
colocação nQ mercado externo Acredita­
-se que São Paulo necessitará, além do 
gás da bacia de Campos, que se viabilize 
o aproveiiamento do gás da bacia de San­
tos, existindo teses também na defesa do 
aproveitamento do gás de Juruá e ainda 
não se descartando a hipótese de futuras 
importações 

É certo que o Estado de São Paulo, 
pelo seu crescimento, necessita de uma 
alta oferta de gás natural para que ocorra 
uma substit4ição de derivados de petró­
leo significativa. No entanto, o repasse de 
novas cotas de energéticos oriundas de 
outras regiões brasileiras deve ser ava­
liado de forma a não permitir que o de­
senvolvimento dessas regiões seja inibido 
em detrimento da uniformização das con­
dições sócio-econômicas de vida dos bra­
sileiros Para demonstração da absorção 
de força produtiva externa pelo Estado 
de São Paulo, pode-se tomar como con­
tribuição o movimento nos portos marí­
timos do País (Tabela 10) Apesar de não 
ser produtor de petróleo para se posicio­
nar como o estado que acusa a maior 
saída de derivados de petróleo, precisa 
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TABELA 9 

PRINCIPAIS INDúSTRIAS ABASTECIDAS DE GAS NATURAL NO BRASIL 
1986 

EMPRESAS ABASTECIDAS 

Confecções Guararapes 5/A 

lndústrid Têxtil Serid6 5/A 

Manufatura de Porcelana Beatriz 

CIA Parolba de Cimento Portland -
CIMEPAR 
Alcoa Alumínio do Nordeste 

CIA Cerveiaria Brohma 

ENDEREÇO 

Av Bernardo Vieira, 1 535 
Lagoa Nova, Natal - RN 

PRODUÇÃO 

Calças e camisas masculinas 

(Continua) 

I 
PESSOAS 

OCUPADAS 

Estrada Natal - São Gonçalo do Ama Fios de algodão poro molharias, tecidos 1 275 
rente, km 2, São Gonçalo do Amorante para confecções 
- RN 
BR - 304, km 296 s/n °1 M:::~caíba Aparelhos completos de louça para ser 
- RN viço de mesa 

Povoação do lndio Piragibe s/n °, Ilha do Cimento, pozolono 
Bispo João Pessoa - PB 
Via Pernambuco, 35, km 3, lgarossu Alumínio, alumina, condutores elétricos e 
- PE acessórios laminadas; e extrudodos de 

alumínio 

Rodovia BR- 101, km 30, Industrial, Cerveja; chopes; refrigerantes 
Cabo- PE 

496 

944 

CIA Cimento Portlond Poty São José, Paulista - PE Cimento 465 

CIA Industrial de Vidro - ClV Engenho São João s/n o, Várzea, Recife Vasilhames de vidro p/embalagem 751 
- PE 

CIA Pernambucana de Borracha Sintética- Via BR - 101, km 99, Sul Industrial, Borrachas sintéticas: polibuladieno; SSBR; 
COPERBO Cabo - PE termoplésticos; poliisopreno aldeído acé 1 042 

fico 

Elekeirot do Nordeste Indústria Química S/ A Via BR - 101, km 27, lgarossu - PE Octonol; Di octil ftalato; Di butil ftolato; 
acetato de sódio; deetila; Ácido océti 
co; butonol; fertilizantes; misturas e gro 
notados 

Formiplac Nordeste S/A 

Indústria de Azuleios S/A - IASA 

Via BR- 101, km 16/17, Paulista - PE laminados plásticos e fitas de borda p/ 
revestimentos de móveis e paredes 

Engenho São João s/n o, Várzea, Recife Azulejos ceramicos lisos e decorados 
- PE 

41 o 

412 

Rhodio Nordeste S/ A - Indústrias Tbteis e Via BR - 101, km 101, Cabo - PE Fibras; fios e filmes de poliéster, produ 956 
Químicas tos farmacêuticos 

Santista Indústria Têxtil do Nordeste Estrado do Variante do Contorno do Via Tecidos de poliéster; algodão para con 035 
BR - 101, km 17, Paulista, PE fecções 

Siderúrgica Aço Norte S/A Via BR - 232, km 12,7, Curado, Barras p/concreto; fios máquinas; arames 
Recife - PE recozidos; grampos galvanizados e po 

lidos p/fixaçõo de arames; pregos p{ 403 
construção civil e embalagens; tarugos 

CIA de Cimento Atol Ruo João Pessoa, 79, s/301/2, Maceió Cimento 373 
-AL 

CIA Siderúrgica de Alagoas- COMESA Povoado Jenipapeiro s/n o, Atalaia Ferro cantoneira; barras redondas, qua 
- AL dradas e chatas p/construção mecanica; 245 

barros p/concreto; lingotes 

Produtos Químicos e Fertilizantes S/ A-PRO- Estrada Alagoas 419, km 1,5, Santa lu Acido sulfúrico, enxofre em canudos, su 
FÉRTIL zia do Norte - Al perfosfotos simples, sulfatos de alumínios, 405 

fertilizantes compostos 

Salgemo Indústrias Químicas 5/A Av Assis Chateaubriand, 5 260, Maceió Soda caústica líquida, cloro, ácido clorí 613 

Cerâmica Santo Morda S/A 

- Al drico, dicloroetano 

Distrito Industrial de Aracaju s/n o, lnd , 
Aracaju - SE 

Fabricaçao de azulejos lisos e decorados 

Ceramus Bahia S/ A - Produtos Ceramicos Rua Francisco Orummond s/n o, Fazenda Pisos monogr3s e azulejos decorados 696 
limoeiro, Cam:::~çori - BA 

CIA de indústrias Químicas do Nordeste- Ru:::1 João Ursulo 1 261, Pólo Petroquí- Anidrido ftálico e maléico; ácido fumárico 256 
C/QUINE mico Camoçari - BA 

CIA Petroquímica Camaçari - CPC Ruo Hidrog&nio s/n o, Pólo Petroqulmico, 67 4 
Com:::~çari- BA 

Fertilizantes Nitrogenados do Nordeste S/ A Rua Eteno s/n.o, Complexo Petroquímlco, Amônia anidra, uréia, hidrogênio, dióxl 
- NITROFÉRTil Camaçori - BA do de carbono, Ácido nítrico 

Metanor S/ A, Metano[ do Nordeste Rua Eteno s/n o, Camaçari - BA Metano! 

Petroquímica do Nordeste SIA -CO PENE 

Pronor Petroquímica S/A 

S/A White Martins Nordeste 

Usina Siderúrgica da Bahia S/A - US\BA 

ARACRUZ CELULOSE S/A 

Rua Eteno - Complexo Básico s/n °, Pó 
lo Petroquímico, Camaçari - BA 

Via entre Vias C/0, P61o Petroquím!co do 
Nordeste, Camaçari - BA 

Estrado Salvador Candeias, km 39, Sal­
vador- BA 

Rodovia BR- 324, km 16, s/n o, Centro 
Industrial de Aratu - BA, Simões Filho 
- BA 

Metalóides do grupo halogênio, metal 
do grupo oxigênio; etano!, metano!, eti 
Iene; produtos químicos orgânicos, inor 
ganicos, organicoinorganicos 

Tolueno di isociannato, dimetiltereftalato, 
metileno, difenileno di isocianato; di nitro 
dorobenteno 

Eletrodos e nlples de grafita 

Barra p/concreto, fios p/máquinos, taru 
gos ferro esponja p/aciarias 

Caminho de Borro do Riacho s/n °, Ara- Celulose 
cruz-ES 

I 465 

904 

605 

916 



RBG 139 

TABELA 9 

PRINCIPAIS INDúSTRIAS ABASTECIDAS DE GÁS NATURAL NO BRASIL 
1986 

EMPRESAS ABASTECIDAS 

CIA de Cimento Portland Paraíso 

CIA Siderúrgica de Tubarão - CST 

CIA Vale do Rio Doce 

fuvisa Fundição Vila Velha S/A 

logasa Indústria e Com~rcio 5/A 

Ornato S/A Industrial de Pisos e Azuleios 

BAYER do Brasil S/A 

CIA Industrial de Papel Pirahy 

CIA Nacional de Álcalis 

CIA Siderúrgica da Guanabara 
COSIGUA 

CIA Siderúrgica Nacional - CSN 

Petroflex lndúsfrill e Comércio S/A 

Prosint Produtos Sintéticos S/A 

Refinaria Nacional de Sol 

Siderúrgica Barra Manso 

Valesul Alumínio S/A 

FONTE - Anuário das Indústrias do Bra~il 

ENDEREÇO PRODUÇÃO 

Rua Um, s/n °- Quadra 1, lotes 5, 6, 7, Cimento 
8, CIVIT 11, Serra - ES 
Planalto de Carapina, Serra - ES 

Ponta de Tubarão, Vitória - ES 

Rua Um, 1 000- Quadra 6, lotes 4, 5, 
6, CIVIT I J, Serra - ES 

Via BR- 101 Norte, km 7, Carapina, 
Serra- ES 

Via BR- 101, km 265, Carapina, Ser 
ra- ES 

Estrada Boa Esperança, 650, Belford Ro 
XO - Rio de Janeiro - Nova Iguaçu 
- RJ 
Piraí- RJ 

Placas p/relaminação 

Extração de minerais, reparação de va 
gões 

Produção de cilindros moldes e peças 
moldadas e peças fundidas em aço ou 
carbono, fundidos de ferro e aço 

louças sanitárias 

Pisos certlmicos esmahados 

Herbicidas, inseticidas, fungicidas, carro 
paticidas, corantes orgânicos, produtos 
veterinários e farmacêuticos 

Papéis 

(Conclusão) 

I 
PESSOAS 

OCUPADAS 

1 096 

60 

349 

261 

527 

Arraial do Cabo- RJ Barrilha, sal refinado 2 001 

Av João XXUI, 6 777, Santa Cruz - RJ Vergalhões e arames para concreto ar 
modo, barras redondas e quadradas p/ 
fins mecânicos, fios máquinas, arames far-
pados; industriais, galvanizados, ovala 2 297 
dQs e reco:r.idQs, pregQs, grampQs galva 
nizados e polidos p/cercas 

Rua Vinte e Um, n ° 1 O, Volta Redonda folhas de ffandres e não revestidas, cha 
- RJ pas finas a quente e a frio, grossas, zin 

cados imersão e contínuas, chumbadas, 11 045 
perfiladas e borras, trilhos, e acessórios, 
blocos e placas 

Rua Paraná s/n o, Campos Efísios - Du Borracha sintética p/indústrio de pneu 
que de Coxias - RJ máticos e calçados, estireno e buladieno 

paro fabricação de borracha sintética, 1 705 
látex de buladieno estireno, aditivos in 
dustriais, solventes p/tintas, enxofre p/ in 
dústrios açucareiros 

Av Brasil, 3 141, Rio de Janeiro - RJ Metano! 

Salinos Porto da Costa, Cabo Frio- RJ Sol refinado 

Barro Mansa - RJ laminados perfilados e trefilodos de aço, 
cordoolhas galvanizadas p/eletrificoc;ão, 
cabos de aço p/lnd de transformação 

Estrado do Aterrado do leme s/n °, Son- Placas, tarugos, lingotes e ligas de a lu 
ta Cruz, Rio de Janeiro - RJ mínio 

925 

se colocar também como o de maior en­
trada de petróleo. Tal quadro se deve ao 
fato de ser São Paulo o centro econômico 
da região mais desenvolvida do Brasil. A 
alteração dessa situação só se dará com 
a eliminação das distorções regionais. 

bilidades para abastecê-lo pelo menos 
vinte anos, a existência de grandes mer­
cados consumidores para produtos petro­
químicos, e de infra-estrutura viária Des­
taca-se o Estado do Rio de Janeiro como 
o que preenche melhor esses requisitos 
Com a opção por esta localização, o em­
preendimento poderá promover uma me­
lhor organização do espaço econômico 
do Rio de Janeiro; contudo, parece opor­
tuno que seja mais discutido o aspecto 
social de gerador de empregos, que por 
ora se apresenta carente de investiga­
ção e reflexão sobre o processo de atra­
ção de mão-de-obra desencadeado, uma 
vez que a origem desta força produtiva 
(se de dentro ou de fora do estado) impli-

É com essa conscientização que já 
está sendo questionada a localização de 
mais um pólo petroquímico; sua implan­
tação é advogada pela necessidade de 
aumentar a oferta de produtos do gênero, 
pelo risco de importação dos mesmos e 
perdas na oferta ao mercado externo, 
bem como por ser ótimo gerador de em­
pregos. Argumenta-se como aspectos fa­
voráveis à sua localização a proximidade 
com campos de gás natural com disponi-
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TABELA 10 
MOVIMENTO DE PETRóLEO CRU E DERIVADOS, POR TIPO DE 

NAVEGAÇÃO, SEGUNDO OS PORTOS- 1984 

PORTOS 

Manaus (AM) •• , , , , , 
Belém (PA) .... , , , , , 
ltaqui (MAi 
Fortaleza (CE) ... , 
Natal (RN) , , , , , , • , , 
Cabedelo (PB) .... , .... , 
Recife (PE) •• 
Maceió (AL). 
Aracaju (SE) ••• 
Ara tu (BA) ... 
Ilhéus (BA) •• 
Reg&ncia (ES) ••• 
Tubar5o (ES) ... , , 
Vitória (ES) 
Ponta do Ubu (ES) 
Forno (RJ) , , 
Rio de Janeiro (RJ) , , 
Angra do Reis (RJ) .. 
São Sebastião (SP) ... 
Santos (SP)...... • 
Paranagu6 (PR) • , , 
São Francisco do Sul (SC)., 
ltajaí (SC) , , , , , 
Porto Alegre (RS) ... 
Rio Grande (RS) 

TOTAIS .. 

PORTOS 

Manaus (AM) .. .. 
Belém (PA)., ••• .. 
ltaquo (MA) 
Fortaleza ( CE), .. 
Natal (RN),. 
Cabedelo (PB) •••• 
Recife (?E) , 
Maceió (AL). 
Aracaju (SE) ... 
Aratu (BA) ... 
Ilhéus (BA) •••• 
Regência (ES).,,, 
Tubarão (ES) ... 
Vitória (ES) ••••••• ... 
Ponta do Ubu (ES) ... 
Forno (RJ) ......... 
Rio de Janeiro (RJ) .... 
Angra dos Reis (RJ) , • , 
São Sebastião (SP) ••• .... 
Santos (SP), ••• 
Paranagu6 (PR) •• 
São Francisco do Sul (SC)., 
ltajaí (SC). . ... 
Porto Alegre (RS) ... 
Rio Grande (RS) 

TOTAIS .. ... .. 

MOVIMENTO DE PETRÓLEO CRU E DERIVADOS 

Desembarque 

longo curso I Cabotagem J Total 

Petróleo cru (t)f Derivados (t) I Petróleo cru (t) I Derivados (t) I Petróleo cru (t) I Derivados (t) 

367 724 

99 965 

7a 433 

3a9 1a7 
15 306 257 
13 577 256 

6 044 220 

401 335 

37 264 377 

1 233 
17 321 

2 393 
4 69a 

55 775 

75 439 

179 oas 

41a 790 

754 734 

9a7 157 
1 650 7aa 

1 496 443 
2 495 306 

12 463 5a3 

31a 240 

1 972 994 
453 7a4 

22 838 295 

aoo 676 
a46 444 
24a 223 
744 020 
19a 569 
166 49a 
a90 504 
225 207 

133 245 
303 975 

a76 as1 
1a9 4a4 
ao 075 
2a 364 

773 63a 
470 a1o 
611 291 
134 362 
50 131 

29a a33 
93a 174 

10 009 374 

MOVIMENTO DE PETRÓLEO CRU 

Embarque 

367 724 

99 965 

9a7 157 
1 729 221 

2 aas 630 
17 ao1 563 
26 040 a39 

7 3ó2 4ó0 

2 374 329 
453 7a4 

ao1 909 
aó3 7ó5 
24a 223 
744 020 
19a 5ó9 
1óa a91 
a95 202 
225 207 

1 1a9 020 
303 975 

a7ó a51 
1a9 4a4 
ao 075 
2a 3ó4 

773 ó3a 
54ó 249 
ó11 291 
313 447 
se 131 

29a a33 
35ó 964 

60 102 672 10 764 108 

DERIVADOS 

Longo Curso I Cabotagem I Total 

Petróleo cru (tll Derivados (t) 1 Petróleo cru (t)l Derivados (t) I Petróleo cru .!t) I Derivados (t) 

7 a47 30 434 7 a47 30 434 
26 360 26 360 

357 6ó0 357 660 
3 570 a17 3 570 a17 

207 20a 333 917 B 10 673 333 917 4 017 Ba1 
126 126 

091 a84 091 a84 

145 134 145 134 
2 5ó7 904 3 633 399 545 250 3 633 399 4 113 154 

76 a85 7 911 239 7 911 239 76 aas 
ó15 36a 3 100 ao7 1 63a 698 3 100 807 2 254 06ó 
567 365 3 225 252 3 792 617 
062 542 2 021 879 3 084 421 

3 368 3 36a 
154 661 71 ooa 225 6ó9 

6 251 933 20 033 930 11 491 822 20 033 930 17 743 755 

FONTE- .Anuário Estatístico Portuário- 1984 
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cará na dimensão dos benet1c1os ou en­
traves que o empreendimento trará ao 
estado receptivo 

A Região Sudeste poderá contar então 
com os pólos petroquímicos do Rio de 
Janeiro e o já existente em São Paulo 
para aumentar a participação do gás na­
tural nas indústrias petroquímicas É na 
Região Sudeste, também, que se verifica 
a maior capacidade de absorção de gás 
natural nas indústrias para acionar maqui­
naria e aquecimento, demonstrada na Ta­
bela 11 com o consumo de derivados de 
petróleo Esta tabela evidencia a distar-
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ção entre o desenvolvimento saciO-eco­
nômico da Região Sudeste e o das de­
mais regiões. O contraste com o Nordeste 
e a Amazônia, onde se situam grandes 
reservas de hidrocarbonetos, ressalta a 
necesidade de uma política menos con­
centradora. 

Automotivo 

O aproveitamento do gás natural para 
uso automotivo vem sendo realizado a 
nível experimental nas Cidades de Natal, 
Rio de Janeiro, Salvador, Vitória, Aracaju 

TABELA 11 

DERIVADOS DE PETRóLEO, CONSUMIDOS NAS INDúSTRIAS COM MAIS 
DE CINCO PESSOAS PARA ACIONAR MAQUINARIAS E AQUECIMENTO, 
POR TIPO DE COMBUSTíVEL, SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

REGIÕES E 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

NORTE 
Rondônia • 
Acre ••• 
Amazonas 
Roraima 
Pará 
Amapá 

NORDESTE 
Maranhão ... 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Paraíba. 
Pernambuco ••• 
Alagoas , , 
Sergipe .... , 
Bahia. 

SUDESTE 
Minas Gerais . , 
Espírito Santo •. • 
Rio de Janeiro • 
São Paulo. 

SUL 
Paraná 
Santa Catarina •• 
Rio Grande do Sul. 

CENTRO-OESTE 
Mato Grosso do Sul . 
Mato Grosso . . 
Goiás 
Distrito Federal 

FONTE - Censo Industrial 1980 - IBGE 

(X) Dado Omitido 

GLP 
(t) 

586 
(X) 

(X) 

401 
57 
37 

3 333 
(X) 

25 
9 964 

19 410 
2 066 

16 988 
95 275 

1 602 
10 137 
8 258 

lO 
79 
63 

157 

1980 

COMBUSTÍVEIS CONSUMIDOS 

Gasolina I Nafta 
{I 000 I) (I 000 I) I 

Óleo I 
combustível 

(t) 

307 710 
(X) {X) 

379 16 792 
(X) 

20 (X) 

99 31 352 
{X) 2 257 

176 (X) 63 922 
63 29 129 
47 77 640 

323 367 294 
35 {X) 47 038 
17 37 119 

469 1 556 642 

6 800 {X) 1 475 270 
136 625 454 

3 298 {X) I 837 368 
10 883 39 191 5 614 488 

803 686 169 
657 369 891 

1 317 {X) 599 898 

244 45 945 
162 2 528 
110 121 014 
24 54 630 

Óleo 
diesel 

(I 000 I) 

li 282 
783 

3 160 
462 

5 350 

4 262 
I 107 
4 800 
4 891 
5 538 

19 180 
912 

I 670 
23 465 

93 794 
4 327 

67 783 
361 019 

18 877 
32 778 
29 047 

4 948 
9 577 
6 879 
1 216 

Querosene 
(I 000 I) 

774 

21 
{X) 

587 
26 

(X) 
I 074 
1 423 
{X) 
439 

3 786 
899 

li 762 
50 220 

9 316 
1 730 
6 111 

(X) 
{X) 

43 
{X) 
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e Recife Para implantação do uso auto­
motivo do gás natural é necessário que 
se defina o mercado através, principal­
mente, das seguintes indicações: proxi­
midade da rede de gasodutos, disponi­
bilidade de gás natural e consumo de 
diesel automotivo em volume atrativo 
para substituição. 

A utilização do gás natural em trans­
portes é uma ~lternativa bem aceita •. ma.s 
sua implantaçao está sendo lenta, JUSti­
ficando-se pelo fato de que seu aten­
dimento está indicado após os usos 
industrial e residencial, pelas condições 
especiais de que necessita, como con­
versão de veículos ou fabricação com as 
alterações necessárias e postos de abas­
tecimento, bem como pelo impasse que 
existia sobre a decisão de quem faria 
a distribuição do gás natural ao mercado 
automotivo. Esta é uma reivindicação das 
atuais companhias distribuidoras de die­
sel, pois, com as experiências que vinham 
sendo realizadas pela Petrobrás, Em­
presa Brasileira de Transportes Urbanos 
(EBTU) e CTC-RJ, criava-se uma expec­
tativa sobre o fornecimento do gás na­
tural a um mercado por elas abastecido 
de diesel e conseqüentemente a perda 
desse mercado Embora na Portaria n ° 
1.061, que dispõe sobre a distribuição 
do gás natural aos mercados consumido­
res, não se tenha elucidado esta questão, 
já se verifica a concessão por parte do 
CNP de gás natural para realização de 
pesquisas e experiências na área de 
transportes, com o Grupo Ultra e o Gru­
po Petróleo lpiranga, como beneficiárias 
(Tabela 12) 

FONTES ALTERNATIVAS 

As pesquisas e experiências, com fon­
tes alternativas para substituição de gaso­
lina e diesel nos transportes rodoviários, 
apresentam as seguintes opções: álcool, 
óleos vegetais, eletricidade e gás me­
tano No que diz respeito à substituição 
da gasolina, o Programa Nacional do 
Alcool é tido como bem-sucedido, em­
bora se reconheça que deva ser revisto 
para corrigir as imperfeições que atual­
mente são constatadas Nas referências 
encontradas sobre a substituição do die­
sel, o gás metano é citado como alterna­
tiva de melhor resolução técnica e eco-
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TABELA 12 

UTILIZAÇÃO DO GÃS NATURAL EM 
TRANSPORTE, SEGUNDO OS 

MUNICíPIOS DAS CAPITAIS - 1985-86 

EMPRESAS DISTRIBUIDORAS E 

MUNICÍPIOS NÚMEROS DE VEÍCULOS 

Empresas I Número de 6nibus 

Natal (RN) PETROBRÁS/EBTU 

Rio de Janeiro {RJ) PETROBRÁS/EBTU/CTC 16 

IPIRANGA 22 (previsto) 

Vitória {ES) PETROBRÁS/EBTU 3 

IPIRANGA 36 (previsto) 

Aracaju {SE) PETROBRÁS/EBTU 4 

Salvador {BA) ULTRA 

Recife (PE) ULTRA lO 

FONTES - Seminário sobre Gás Natural - 1986. Brasil Energia, se­
tembro 1986;Je Petro & Química, de:t:embro 1985 Revista lpiranga, n ° 
86, 2 ° trimestre, 1986 

nômica Este encontra-se nas composi­
ções, por exemplo, do gás natural, do gás 
de refinaria, que é o gás residual obtido 
a partir do refino do petróleo, e o biogás, 
que é obtido da fermentação anaeróbica 
de matérias orgânicas originadas de di­
versas fontes, tais como: resíduos agrí­
colas, urbanos e industriais. O gás de 
refinaria é tido como o de menor viabi­
lidade para utilização como combustível 
automotivo, ao contrário do biogás e do 
gás natural para os quais já existem pro­
gramas para seu aproveitamento Entre­
tanto, o gás natural, pela disponibilidade, 
apresenta maior incremento nos progra­
mas de substituição do diesel em trans­
portes rodoviários, mais especificamente 
nos coletivos urbanos, para os quais es­
tão sendo direcionados um maior número 
de programas justificados pelos seguin­
tes fatos: 

1 - Está em conformidade com as 
prioridades do CNP, para substituição do 
diesel; 

2 - Para abastecimento de frotas de 
ônibus urbanos é necessário aparelhar 
apenas um ponto exclusivo para a frota, 
enquanto que para os transportes de 
carga e coletivos interurbanos seria ne­
cessária uma infra-estrutura mais com­
plexa para possibilitar a oferta do gás 
natural em longas distâncias com uma 
freqüência igual à do diesel; 
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3 - Diminuição da poluição nos cen­
tros urbanos causados pelos veículos; e 

4 - Diminuição da participação do 
combustível na formação dos preços das 
passagens dos ônibus 

PERSPECTIVAS 

As perspectivas do uso automotivo 
para o gás natural residem na inclusão 
dos transportes de cargas, ônibus inte­
rurbanos e táxis neste mercado. Muito 
importante é a participação dos transpor­
tes de cargas, que respondem por 39 60% 
do consumo de diesel no setor, no País 
(Tabela 13). 
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Mas é sua utilização nos transportes 
coletivos urbanos que deverá ser incre­
mentada, com o aproveitamento em todas 
as capitais litorâneas e algumas outras 
cidades, atendidas por gasodutos, como 
está previsto pela PETROBRÃS/EBTU 

Geração de energia elétrica 

No Brasil, as opções para geração de 
energia elétrica são principalmente: a 
energia hidráulica, a energia térmica ob­
tida a partir de lenha ou carvão e deri­
vados de petróleo, e a energia nuclear. 
Dentre essas opções, predomina a gera­
ção de energia a partir das usinas hidre­
létricas que se justifica por ser renovável 

TABELA 13 

PRINCIPAIS COMBUSTíVEIS CONSUMIDOS NAS EMPRESAS DE 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO, POR TIPO DE TRANSPORTE, SEGUNDO AS 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO- 1980 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

BRASIL .......... . 

Rondônia , , , 
Acre •• , 
Amazonas ... , 
Roraima , , 
Pará , 
Amapá~ . • • , •• 
Maranhão ,,, , , , , , , , , 
Piauí 
Ceará • , 
Rio Grande do Norte 
Paraíba . . , 
Pernambuco • 
Alagoas,,,, 
Sergipe., 
Bahia •• 
Minas Gerais , , 
Espírito Santo •• 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Paraná. 
Santa Catarina , . 
Rio Grande do Sul ••• 
Mato Grosso do Sul. , 
Moto Grosso , , . . , . , 
Goiás.... , , . , . , , , 
Distrito Federal • • • • • .•.• 

PRINCIPAIS COMBUSTÍVEIS CONSUMIDO& 
NO TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

Passageiros Carga 

Gasolina Óleo diesel Gasolina 
(1 000 I} (t) (1 000 I) 

29 824 2 623 405 89 257 

36 1 996 22 
5 (X) 

82 7 509 346 
(X) (X) 

962 37 547 498 
(X) 328 

50 10 352 49 
16 8 908 54 

300 46 401 513 
178 20 708 478 
60 17 582 108 

328 61 111 1 446 
270 10 013 58 
711 12 175 144 

1 683 105 425 2 367 
3 635 213 726 8 658 
1 785 95 991 725 
5 583 466 207 14 389 
7 386 794 989 39 182 

(X) 232 410 (X) 
634 55 833 2 717 

2 973 299 832 8 727 
84 10 257 656 
31 4 757 425 

109 62 951 1 329 
428 44 594 332 

FONTE - Recenseamento Geral da Brasil - Inquéritos Especiais (transporte rodoviário) 1980 - IBGE 

(X) Resultado Omitido 

Óleo diesel 
(t) 

1 721 383 

523 
(X) 
4 648 

11 645 
(X) 
2 788 
3 622 

11 444 
7 000 
6 899 

28 994 
3 667 
6 869 

33 703 
207 751 

28 830 
144 167 
659 055 
188 904 
115 974 
200 457 

12 825 
6 054 

25 661 
9777 
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MAPA 2 

SUBSfDIOS AOS ESTUDOS SOBRE EXPLORAÇÃO E APROVEITAMENTO 

DO GAS NATURAL NO BRASIL 1978 
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e abundante, independente de suprimen­
tos externos, propiciadora de outros be­
nefícios sócio-econômicos através de 
seus reservatórios: navegação, irrigação 
e outros usos agropecuários, pesca, lazer 
e recreação, turismo, etc Assim, encon­
tra-se no País o setor elétrico estruturado 
com base nas potencialidades de nossas 
bacias hidrográficas (Tabela 14). 

TABELA 14 

APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS 
NO BRASIL 

BACIA OU REGIÃO 
HIDROGRÁFICA 

Tocantins/Araguaia • , • , 
Amazonas ••• 
Paraguai , • 
Parnaíba 
Pcrraguoçu , • 
São Francisco •••• 
Rio Doce , 
Paraíba do Sui/Guandu., , 
Rio Grande •••,, , , , , , , , 
Paranaíba. , • • •• 
Jaguori/Piracicaba •••• , , 
Tietê • • • • • • • , 
Ribeira do lguape 
Paranapanema 
Iguaçu.,, , , , , , 
ltajaí ••• 
Uruguai •••• , 
Guaíba ••• 
Paraná ••• 

I 
POTÊNCIA FINAL 
INSTALADA (MW) 

13 086 
49 128 

620 
234 
600 

15 211 
1 365 

962 
7 610 
8 389 

42 
1 933 

893 
2 209 
8 609 

31 
8 714 

943 
7 630 

FONTES - Plano Nacional de Recursos Hídricos - 1985; A Energia 
Elétrica no Brasil, Biblioteca do Exército - 1977; Energia Fontes 
Alternativas - Julho Agosto/80 

AS TERMELÉTRICAS COMO 
COMPLEMENTAÇÃO DA ENERGIA 
HIDRAULICA 

Como forma de complementar as ne­
cessidades deste setor são utilizadas as 
termelétricas, responsáveis pelo atendi­
mento a uma menor parte deste mercado. 
Situam-se em áreas isoladas ou remotas 
onde sua utilização é considerada prefe­
rível à dispensa de um alto investimento 
na transmissão de energia, para satisfa­
zer a um pequeno consumo. 

Embora com menor representatividade 
na geração de energia elétrica no País, 
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as usinas termelétricas apresentam um 
consumo expressivo de energéticos, com 
o uso de fontes consideradas críticas, 
tais como a lenha, que implica em des­
matamento, ou como o diesel e o óleo 
combustrvel, numa época em que se pro­
cura direcionar a política energética para 
uma independência em relação ao pe­
tróleo. 

A INCLUSÃO DAS TERMELÉTRICAS NO 
MERCADO CONSUMIDOR DE GAS 
NATURAL 

Um dos aproveitamentos que se pode 
dar ao gás natural é para a geração de 
energia elétrica em usinas termelétricas. 
Contudo, no Brasil, sua utilização neste 
setor não está explícita nas prioridades 
do CNP, que as especificou para usos 
que apresentam um consumo predomi­
nante de derivados de petróleo, e, como 
já foi dito, este setor está estruturado 
na energia hidráulica, embora não se 
deva desconsiderar o consumo de diesel 
e óleo combustível para este fim. (Ta­
bela 15). 

Entretanto, a política de substituição 
de derivados de petróleo não deve ser 
ampliada além dos setores críticos, sem 
que se proceda ao ajuste da distribuição 
da produção de fontes alternativas nacio­
nais aos mercados consumidores. Em 
função disto, o que ocorre atualmente é 
o questionamento do destino a ser dado 
ao excedente de óleo combustível que, 
a partir do refino do petróleo para se 
obterem derivados mais leves, continuará 
com uma alta produção efn relação ao 
mercado resumido que lhe restará Então, 
a geração de energia elétrica não se 
apresenta, a curto prazo, como um mer­
cado consumidor de gás natural, princi­
palmente considerando-se a sugestão de 
Ramalho e Azevedo, 1986 6 , de absorção 
do excedente de óleo combustível em 
usinas termelétricas. Esta poderá ser 
uma resolução conveniente, enquanto se 
aguarda a nova organização do setor 
energético brasileiro A médio e longo 
prazo o gás natural poderá vir a consti­
tuir para este uso uma fonte alternativa 
mais adequada às condições de disponi­
bilidade energética vigentes no País, em 
consonância com a política de substitui­
ção de derivados de petróleo 

o Ramalho, Eduardo Wilson Ribeiro e Azevedo, Paulo Brito Moreira, v Bibliografia. 
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TABELA 15 

CONSUMO DE óLEO DIESEL E 
COMBUSTIVEL NAS USINAS 

TERMELÉTRICAS, SEGUNDO AS 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO- 1980 

UNIDADES 
DA 

FEDERAÇÃO 

TOTAL.,. 

Rondônia 
Acre •• • , • 
Amazonas.,,, 
Roraima,. 
Pará 
Amapá , 
Maranhão •• 
Piauí 
Ceará ... 
Rio Grande do Norte , 
Paraíba , 
Pernambuco 
Bahia 
Minas Gerais .. 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Paraná 
Santa Catarina .. , 
Rio Grande do Sul ••• , 
Mato Grosso do Sul 
Mato Grosso •. 
Goiás ...• 
Distrito Federal •• 

CONSUMO DE ÓLEOS 
NAS USINAS 
TERMELÉTRICAS 

(m3) 

Diesel I Combustível 

271 397 

33 757 
22 955 
29 832 
11 815 
42 171 

837 
1 022 

133 
245 

11 
20 

3 713 
7 466 
1 171 
2 355 

142 
63 

658 
9 638 
4 604 
3 722 
I 431 

93 636 

312 397 

3 390 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

12 
o 
o 

20 203 
I 277 
2 598 

14 190 
10 
o 

24 430 
7 972 

544 
o 

4 431 
233 340 

FONTE - IBGE - Inquérito Especial de Produção e Distribuição de 
Energia Elétrica 11980 

CONCLUSA O 

O gás natural é uma alternativa ener­
gética para a qual verifica-se o empenho 
do Governo em dar maior e melhor apro­
veitamento. As reservas atuais e suas 
perspectivas oferecem condições de ser 
implantada a estrutura conveniente para 
este aproveitamento, já que volumes 
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comprovados e estimados indicam a pos­
sibilidade de abastecimento a longo 
prazo_. ~o que se refere à capacidade 
econom1ca atual de absorção do gás na­
tural, a Região Sudeste é a que se des­
taca através dos diversos segmentos do 
mercado consumidor. Coincidentemente, 
esta região vem obtendo muito sucesso 
nas pesquisas exploratórias, aumentando 
anualmente sua produção. No âmbito na­
cional, porém, é possível destacar al­
guns fatores que influenciam no maior 
aproveitamento do gás natural, como: 

- A aceitação no mercado industrial 
do gás natural, em concorrência com 
outras alternativas, tendo como uma das 
implicações de maior peso a garantia de 
continuidade de fornecimento, temida pe­
los empresários; 

- As condições de infra-estrutura do 
segmento do mercado, para receber o 
gás natural; 

- O ajuste entre a oferta de alterna­
tivas energéticas e a substituição de deri­
vados de petróleo; 

- Definição da responsabilidade de 
distribuição do gás natural ao mercado 
automotivo; e 

- Influência do mercado industrial 
para se expandir o atendimento a outros 
mercados. 

Em relação às perspectivas de aprovei­
tamento do gás natural, a rede .de trans­
porte está sendo fundamental não só 
para promover a substituição de deriva­
dos de petróleo nos maiores mercados 
consumidores, bem como favorecer o 
aparecimento de novos mercados poten­
ciais ao longo da rede. Assim, pode ocor­
rer que as disponibilidades de gás natu­
ral das Regiões Nordeste e Norte funcio­
nem como elemento impulsionador do 
desenvolvimento sócio-econômico dessas 
regiões 
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RESUMO 

Levantamento e análise da situação atual da exploração e uso do gãs natural no Brasil, conside­
rando sua importância como fonte energética substitutiva dos derivados do petróleo. Identificação 
das regiões produtoras com descrição do ambiente gerador. Quanto ao aproveitamento: avaliação do 
meio de transporte e o impacto no meio ambiente, além de perspeclivas e influência nos aspectos s.o­
ciais e econômicos 

ABSTRACT 

The survey and analyses of lhe present situalion of natural gas exploitation and use in Braxllian 
Terrilory regarding its importance how energetic source in replacement oi petroleum derivates lden­
tification oi productive region with description oi generating sites. With relation to use: avaliation 
of lhe transpor! way, its impact in lhe environment, as well as lhe perspectiva and inlluence in lhe 
social and economic aspects 
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PROJETO ATLAS 
NACIONAL DO BRASIL: 

- , * A CONCEPÇAO TEORICA 
Edmon Nimer ** 

Maria Monica O'Neill * * 
Roberto Loba to Corrêa * * 

INTRODUÇÃO 

O objetivo desta comunicação é apre­
sentar a concepção teórica do Atlas Na­
cional do Brasil, ora em desenvolvimento 
nos Departamentos de Cartografia, de 
Geografia e de Recursos Naturais e Estu­
dos Ambientais pertencentes à Diretoria 
de Geociências do IBGE 

Neste sentido, consideramos impor­
tante ressaltar os objetivos do Atlas, o 
seu objeto de análise, o fio condutor dos 
temas abordados e o tratamento dado a 
eles. 

OBJETIVOS 

O Atlas Nacional do Brasil constitui-se 
em uma fonte de informações, condu­
zidas através da linguagem cartográfica, 
destinada a pesquisadores, planejadores, 
empresários, professores, estudantes uni­
versitários e demais segmentos da socie­
dade interessados na realidade brasileira. 

• Recebido para publicação em 16 de dezembro de 1967 

Como tal, o Atlas deverá ser um impor­
tante instrumento de pesquisa, permitindo 
ao usuário múltiplos usos e interpreta­
ções da realidade espacial do Brasil. 

Entendemos, assim, que o Atlas não 
é uma obra acabada, reflexo de uma 
determinada teoria, que se esgota em si 
mesmo. Não deve 11er um simples inven­
tário de informações de fenômenos e 
processos passíveis de tratamento esta­
tístico e de representação cartográfica 
Nem tão pouco seus temas devem ser 
abordados de acordo com o senso co­
mum, ou compromissados com interpre­
tações equivocadas de uma dada teoria. 
Consideramos necessário na concepção 
da obra um fio condutor 

O OBJETO E SUA VISAO 
TEóRICA 

O objeto de análise do Atlas Nacional 
é a realidade brasileira. Esta realidade 
é vista, por nós, como um objeto em cons­
tante processo de transformação. Tal pro­
cesso é fundamentalmente social, isto é, 

** Analistas Especializados em Geografia, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatrstica - IBGE 

R bras Geogr, Rio de Janeiro, 50 (3): 151.155, jul /set 1988 
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resultado da dinâmica vinculada à pro­
dução e reprodução da sociedade a cada 
momento do tempo; produção e repro­
dução que envolvem o desenvolvimento 
das forças produtivas e as relações de 
classe e seus conflitos. Esta dinâmica 
assume simultaneamsnte as dimensões 
temporal e espacial, tais como: presente­
-passado, forma-processo, continuidade-
-descontinuidade, qualidade-quantidade, 
reiteração-diferenciação, descrição-inter­
pretação e, finalmente, uma dimensão que 
expressa os fenômenos em diferentes 
escalas cartográficas (pequena, média e 
grande). 

A dimensão presente-passado encerra 
a gênese e evolução dos eventos e fenô­
menos e é de fundamental importância. O 
mecanismo de apreensão da realidade, 
de uma dada organização espacial e de 
uma certa questão ambiental, bem como 
de sua evolução, se faz a partir das si­
tuações presentes. Os eventos presentes 
contêm o passado. 

Esta dimensão temporal nos remete 
àquela que inicialmente opõe processo 
e forma. A forma é o aspecto visível de 
uma coisa e que, por isso, apresenta uma 
aparência; mas esta coisa visível, com 
contornos, é a materialização, no pre­
sente, de um processo, de um movimento 
de transformação ao longo do tempo que 
se encerra na forma e, como tal, incor­
pora o passado no presente A relação 
entre forma e processo é muito complexa, 
à medida que formas espaciais semelhan­
tes podem resultar de processos diferen­
ciados. Os processos sociais ao se 
realizarem no espaço, via forma, reiteram 
e repetem um conjunto de formas espa­
ciais ou diferenciam-nas em tempos e 
espaços diferentes. 

Forma e processo vão se exprimir no 
espaço em continuidades e descontinui­
dades que reiteram ou diferenciam a 
organização espacial e as mudanças am­
bientais. 

A continuidade implica na ausência de 
interrupção de um dado evento em sua 
ocorrência espacial. No entanto, existem 
variações quantitativas destas ocorrên­
cias que aparecem em termos de graus 
de intensidade na distribuição espacial. 
A descontinuidade, que pode assumir 
um caráter qualitativo, revela-se pela 
interrupção, no espaço, de ocorrência 
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de um dado fenômeno, remetendo-nos à 
dimensão qualitativa-quantitativa. 

Uma outra dimensão da apreensão da 
realidade se dá via descrição e interpre­
tação A interpretação se liga necessaria­
mente à descrição, assim como a des­
crição nunca é destituída de certo 
direcionamento interpretativo. Ambas 
referem-se à forma ou processo, presente 
ou passado, privilegiando padrões espa­
ciais reiterativos ou diferenciadores da 
organização espacial e do meio ambiente, 
indicando, ainda, continuidades ou des­
continuidades. 

Os fenômenos, por outro lado, são 
passíveis de representação em diferentes 
escalas. Além de a representatividade 
variar com o nível e a escala de abor­
dagem, a continuidade ou descontinui­
dade espacial em termos de representa­
ção cartográfica varia em função da 
escala a ser considerada Ainda mais, 
uma mudança de escala gera novos 
padrões, reiterativos ou diferenciadores, 
de sua espacialidade Isto significa que 
é muito importante que se estabeleça 
uma conexão clara entre a qualificação e 
a quantificação do fenômeno e a escala 
de representação cartográfica. 

Finalmente, deve-se deixar claro que 
cada mapa do Atlas deverá referir-se, 
simultaneamente, a cada uma das seis 
dimensões anteriormente abordadas. As 
diferentes combinações que vão emergir 
- por exemplo: mapas em uma dada es­
cala referente ao passado, indicando pro­
cessos que se traduzem em descontinui­
dades espaciais e que vão reiterar ou­
tros padrões espaciais - dependerão, 
em grande parte, do fio condutor refe­
rente às dimensões de interpretação e 
entendimento da realidade brasileira Se 
o fio condutor privilegiar os elementos da 
organização atual do espaço, uma deter­
minada e apropriada combinação deverá 
prevalecer. 

Para um Atlas estas dimensões são 
muito importantes, uma vez que, como 
uma forma de linguagem, a leitura que 
se deverá fazer de seus mapas e gráficos 
é a de uma dada realidade social, em 
seu contínuo processo de transformação, 
envolvendo tempo e espaço. 

Considerando-se que os efeitos das 
transformações verificam-se de maneira 
espacialmente desigual, serão ressal­
tados os fenômenos que revelam dife-
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renciações espac1a1s Isto significa iden­
tificar as linhas básicas dessas diferen­
ciações, cada uma delas constituída por 
indicadores que são reiterativos a uma 
dada linha de diferenciação e que deve­
rão colocar em evidência a dimensão 
continuidade-descontinuidade contida no 
espaço. 

MARCOS REFERENCIAIS DA 
TRANSFORMAÇÃO 

A década de 50 caracteriza-se, dentre 
outros aspectos, pela retomada, após a 
11 Guerra Mundial, do processo de desen­
volvimento A mudança na divisão inter­
nacional do trabalho é uma determinação 
deste processo que tem repercussões 
na organização espacial, alterando-a em 
maior ou menor grau Este processo ve­
rifica-se em escala mundial, afetando 
também o Brasil O temário do Atlas 
Nacional deve captar as mudanças que 
se verificaram na organização espacial 
e nas características ambientais brasi­
leiras após 1950 

Até os anos 40, a organização social 
brasileira é o resultado de um longo pro­
cesso econômico que se cristalizou em 
um determinado arranjo espacial Admi­
timos ser necessário um retrato do País 
no momento imediatamente anterior às 
transformações profundas que se dão no 
após-guerra. Tal retrato, que se traduz 
por poucos mapas, deverá referir-se 
àquelas características mais abrangentes, 
e/ou mais marcantes, capazes de dar 
conta descritivamente da organização 
espacial brasileira. Assim, à guisa de 
exemplificação considera-se relevante o 
mapa de densidade da população do País 
em 1950 Deverão ser igualmente impor­
tantes os mapas de distribuição das prin­
cipais culturas agrícolas e de retração 
dos principais tipos de vegetação nativa. 

Admite-se que 1960 e 1970 sejam 
outros marcos do processo de mudança 
Neste sentido, é desejável elaborar mapas 
que descrevam os efeitos destas mu­
danças. O período 1980-85 será consi­
derado como o momento presente. 

CATEGORIAS DE ANALISE 

O Atlas Nacional deve compreender 
três sistemas interdependentes da reali-
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dade: os recursos naturais, a organização 
espacial e as mudanças ambientais. 

Os recursos naturais derivam dos sis­
temas físico-biológicos da Terra (ambien­
tes naturais) como resultado da percep­
ção dos grupos humanos sobre sua utili­
dade funcional e do valor de alguns de 
seus elementos ou complexo de elemen­
tos. Numa dada circunstância, qualquer 
fator natural ou combinação de fatores -
rocha, solo, mineral, luz solar, tempera­
tura, vale, montanha, água, veg.etação, 
fauna, etc - pode ser identificado como 
um recurso Os processos que fazem os 
elementos do ambiente natural tornarem­
-se recursos são de natureza social 

A identificação dos recursos, portanto, 
é determinada tanto pelas variáveis ine­
rentes às sociedades humanas, quanto 
pelas características dos sistemas físico­
-biológicos As características dos sis­
temas naturais variam de lugar para lugar, 
e as características da população com 
suas culturas e graus de desenvolvimento 
econômico, científico e tecnológico (que 
influenciam a percepção e a determina­
ção da utilidade ambiental) variam no 
espaço e no tempo 

Assim, devido à natureza das diversas 
influências e das possibilidades e proba­
bilidades de seu uso e transformação, o 
recurso natural tem como caráter uni­
versal a qualidade dinâmica 

Fundamentado, pois, na natureza de 
suas ligações (com seus sistemas natu­
rais e com os sistemas sociais) e no seu 
caráter dinâmico (utilizável e transfor­
mável pelas sociedades humanas de 
acordo com suas necessidades), os re­
cursos naturais, no Atlas Nacional, serão 
identificados, analisados e interpretados 
em função de sua utilidade e adaptabili­
dade às necessidades da sociedade 
Adaptabilidade à sua transformação e ao 
seu uso adequado, e, também, com rela­
ção às possibilidades de sua esgotabili­
dade 

A organização espacial é entendida 
como sendo o conjunto das cristalizações 
materiais sobre a superficie da Terra, re­
sultante do trabalho social associado às 
atividades de produção, circulação e con­
sumo Esta materialidade social é, em 
realidade, a natureza socialmente trans­
formada e consubstanciada em diferentes 
formas, tais como: pontes, estradas, cam­
pos agrícolas, fábricas, cidades, etc. 
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As mudanças ambientais referem-se às 
transformações da natureza manifestadas 
através de desequilíbrios, impactos e de­
gradação de modo geral. 

Tais mudanças são, portanto, vistas 
como resultantes dos processos sociais e 
econômicos, que são os mesmos que 
estão subjacentes à organização espa­
cial 

Entretanto, neste nível de relação ho­
mem-natureza, isto é, processos sociais 
e espaço físico-ambiental, não são as 
formações e as interligações ao nível da 
organização espacial que aqui interes­
sam, mas as transformações, os desequi­
líbrios e os impactos ambientais engen­
drados por esses mesmos processos so­
ciais Trata-se, pois, do nível de relação 
sociedade-natureza 

TEMARIO 

Após as considerações feitas sobre a 
concepção do Atlas Nacional do Brasil, 
passemos ao seu temário Entendemos 
que este temário deva ser apresentado 
com termos simples e usuais, como Cli­
ma, Solo, Vegetação, População, Agricul­
tura ou Indústria Desta maneira, atribuí­
mos ao temário um caráter universal, 
possibilitando comparações entre os di­
ferentes Atlas, pois o fio condutor se faz 
valer no tratamento temático, ou seja, o 
que será abordado, como será abordado 
e a seqüência a ser adotada Isto significa 
que, via tratamento temático, sejam sin­
gularizados temas universais 

1 - OS RECURSOS NATURAIS 

- Geologia 

1 1 1 - Terrenos geológicos 
1 1 2 - Rochas 
1 1 3 - Minerais 

2 - Tipos de Terrenos 

1 2 1 - Forma 
1 2 2 - Declividade 

3- Clima 

3 1 - Tipos de clima 
3 2 - Geadas 
3 3- Chuvas 
3 4 - Temperaturas extremas 

4 - Solos (regiões de solos) 

1 4 1 - Profundidade 
1 4 2 - Textura 
1 4 3 - Estrutura 
1 4 4 - Nutrientes e PH 
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1 4 5 - Capacidade de retenção de 
água e drenagem 

5 - Disponibilidade de Agua 

5 1 - Escoamento superficial (run 
off) 

5 2 - Agua subterrânea 
5 3 - Bacias fluviais 
5 4 - Vias de transporte fluvial 

6 - Vegetação 

1 6 1 - Vegetação nativa (biota na­
tural) 

6 2 - Vegetação atual 

7 - Fauna 
8 - Areas de Recursos da Terra: 

Adaptabilidade 

2 -A ORGANIZAÇÃO ESPACIAL E AS 
MUDANÇAS AMBIENTAIS 

2 1 - População 

2 1 1 - Densidade de pupulação 
2 1 2 - Crescimento da população 
2 1 3 - Migrações 

2 1 3 1 - Importância da migração 
2 1 3 2 - Tipo de migração 

2 1 4 - Estrutura populacional 

2 1 4 1 - Estrutura etária 
2 1 4 2 - Estrutura de sexos 
2 1 4 3 - Estrutura ocupacional 
2 1 4 4 - Natalidade 
2 1 4 5 - Esperança de vida 
2 1 4 6 - Mortalidade 

2 1 5 - Renda e consumo 

2 1 5 1 - Renda monetária 
2 1 5 2 - Consumo pessoal 
2 1 5 3 - Qualidade de vida 

2 2 - Infra-estrutura 

2 2 1 - Infra-estrutura de transportes 
2 2 2 - Infra-estrutura energética 
2 2 3 - Infra-estrutura de comunica­

ções 
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2 2 4 - Infra-estrutura de produção 
agropecuária 

2 2 5 - Infra-estrutura social 

2 3 - Agricultura 

2 3 1 - Distribuição da produção 
2 3 2 - Variação espaço temporal da 

produção 
2 3 3 - Estrutura fundiária 
2 3 4 - Mão-de-obra e relações de 

trabalho 
2 3 5 - Expansão espacial e moder­

nização 
2 3 6 - Mudanças ambientais 

2 4 - Indústria 

2 4 1 - Distribuição da produção in­
dustrial 

2 4 2 - Variação espaço-temporal da 
produção 

2 4 3 - Força de trabalho 
2 4 4 - Caracterfsticas técnicas e 

econômicas da atividade in­
dustrial 
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2 4 5 - Tipologia dos centros indus­
triais 

2 4 6 - Mudanças ambientais 

2 5 - Urbanização 

2 5 1 - Distribuição das cidades 
2 5 2 - Crescimento urbano 
2 5 3 - Características sociais e eco­

nômicas 
2 5 4 - Tipologia funcional 
2 5 5 - Mudanças ambientais 

2 6 - Comércio Exterior 

2 6 1 - Redistribuição espaço-tem­
poral das exportações 

2 6 2 - Redistribuição espaço-tem­
poral das importações 

2 7 - Organização Espacial 

2 7 1 - Estrutura espacial produtiva 
2 7 2 - A integração territorial 
2 7 3 - A organização espacial glo­

bal 
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- , 
INSTRUÇOES BASICAS PARA 
PREPARO DOS ORIGINAIS 

Os originais entregues para publicação 
devem obedecer as seguintes normas: 

- Texto datilografado em papel bran­
co tamanho offcio, em um só lado, 
em espaço duplo, com margem de 
3 em, sem rasuras ou emendas que 
dificultem sua leitura e compreen­
são. 
As laudas deverão ser numeradas, 
seguidamente, comportando até 72 
batidas por linha e com 30 linhas 
por páginas 
Obs : texto oriundo de autores do 
IBGE será datilografado em lauda­
-padrão fornecida pelas Diretorias 
Devem ser remetidas 02 (duas) 
vias do trabalho; 

2 - A primeira página do original (fo­
lha de rosto) deve conter título, 
nome completo do(s) autor(es), 
qualificação profissional, com in­
dicação das atividades exercidas, 
dos órgãos a que estão vincula­
dos, do endereço para correspon­
dência, bem como, colaboradores, 
agradecimentos e auxflios recebi­
dos; 

3 - O título deve ser conciso, especí­
fico e descritivo, registrando as 
palavras-chave que representem o 
conteúdo do artigo; 

4 - Os artigos devem ser acompanha­
dos de um resumo informativo, de 
modo a expressar seus pontos re­
levantes, datilografados em espa­
ço duplo e folha separada, em 
português e inglês, contendo, 
aproximadamente, 200 palavras; 

5 - As notas explicativas devem ser 
numeradas numa seqüência única 
e datilografadas em folhas separa­
das, com indicação dos números 
respectivos; 

6 - As tabelas, inseridas nos textos, 
devem ser apresentadas em folhas 
separadas e precedidas de títulos 
que permitam perfeita identifica­
ção dos dados, com registro dos 
correspondentes numeros de or­
dem, nos locais de inserção; 

7 - No caso de listagens e tabelas 
extensas, e de outros elementos 
de suporte, podem ser emprega­
dos apêndices; 

8 - As fórmulas matemáticas devem 
ser apresentadas com clareza, 
para evitar problemas de interpre­
tação; 

9 Não devem ser utilizadas reprodu­
ções de ilustrações elaboradas 
através do sistema "plotter"; 

1 O - As fotografias devem ser nítidas, 
em preto e branco, contrasta-
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das, de preferência em tamanho 
6 X 9 em, nunca superior a 
12 X 18 em; os gráficos desenha­
ou vegetal: os dados e dizeres que 
acompanham os desenhos, em le­
tra de forma; as legendas das 
ilustrações, datilografadas em fo­
lhas separadas e numeradas de 
dos a nanquim, em papel branco 
acordo com a figura respectiva, 
com indicação no texto, pelo nú­
mero de ordem, dos locais de in­
serção das figuras e, ainda, men­
ção da fonte e permissão para 
reprodução, quando já houverem 
sido publicadas; 

11 - O formato de impressão máximo 
de encartes estabelecido para os 
documentos cartográficos da RBG 
é de 50 X 55 em. Sempre que 
haja redução ou ampliação do 
documento cartográfico original, 
deverá constar deste apenas a es­
cala gráfica. 
O desenho original deve ser feito 
em material estável. No caso de 
documentação cartográfica de 
precisão ou, quando a densidade 
de informações contidas num ma­
pa ou cartograma dificulte a sua 
leitura, será excepcionalmente 
permitida a impressão em cores. 
Em caso contrário, os valores cor 
serão substituídos por hachuras, 
retlculas ou símbolos gráficos 
compatíveis com a escala. 
Os documentos cartográficos de­
vem ser precedidos de títulos que 
permitam perfeita identificação e 
em suas legendas devem constar: 
classificação, nomes ou siglas das 
Unidades da Federação represen­
tadas, ano da publicação, escala, 
projeção (exceto nos cartogramas) 
e as convenções ca~tográficas me-
nos conhecidas -
A documentação cartográfica uti­
lizada, com o nome ou sigla da 
fonte e outros elementos comple­
mentares compatlveis à escala, 
devem ser descritos de modo su­
cinto. No caso de mapas .e carta­
gramas deve existir flexibilidade 
na disposição dos tltulos, legen­
das e outras referências, utilizan­
do-se os espaços vazios ofereci­
dos pelo próprio desenho. Deve 
ser estabelecida vrria graduação 
de importância, açlotand9-se dife-
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rentes tamanhos de tipos nos dize­
res da legenda. 
A moldura, em torno do desenho 
de um mapa ou cartograma, deve 
garantir uma margem no papel. 
Para as cartas pertencentes ao 
mapeamento sistemático, devem 
ser obedecidas as normas e espe­
cificações inerentes a cada carta, 
de acordo com a escala e classi­
ficação (contatar com o órgão res­
ponsável por esse mapeamento ou 
com a Comissão de Cartografia) 
As cartas, mapas ou cartogramas, 
inseridos ou anexados, devem ser 
referenciados no texto por um nú­
mero de ordem correspondente. 
As legendas e outras referências 
devem estar destacadas do dese­
nho e afastadas das margens. No 
caso de cartas do mapeamento 
sistemático, ver as normas e espe­
cificações de cada tipo de escala. 
É aconselhável que para a elabo­
ração de uma base precisa sejam 
utilizados os documentos carto­
gráficos realizados pelo IBGE ou 
por outros órgãos integrantes do 
Sistema Cartográfico Nacional; 

12 - As citações bibliográficas no texto 
devem ser feitas de acordo com o 
Projeto ABNT 14 01 01 005 -
Apresentação de citações em do­
cumentos; 

13 - As referências bibliográficas de­
vem ser numeradas em seqüência 
única e apresentadas em folhas 
separadas com indicação dos nú­
meros respectivos Devem ser re­
digidas segundo a norma brasilei­
ra respectiva (ABNT - NBR -
6023 Referências Bibliográficas), 
contendo indicação por extenso 
dos tltulos dos periódicos, quando 
se tratarem de referências de arti­
gos. A exatidão e adequação das 
referências a trabalhos consulta­
dos e mencionados no texto são 
de responsabilidade do autor; 

14 - Quando houver necessidade de 
dividir o trabalho em capítulos, 
seções e partes, esses devem 
ser numerados, progres~ivamente, 
com o objetivo único de orientar o 
diagramador na aplicação de re­
cursos gráficos que permitam 
substituir essa numeração, ord.e­
nação de trtulos e subtftulos. 




